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DECRETO-LEI N; Á. 100 — DE 9 DE FEVEREIRO DE 1912
	 • ir

Cria o posto dê 2.0 Tenent Mestdde Música da Escola de Aerondu-
tico, no	 , istério da Aeronclutica.

O Presidente da República, usando da atribuição que the con-
fere o art. 180 da Constituiçã4 decreta:

Art. IP Fica criado na Escola de Aeronáutica o posto de 20 Te-
nente Mestre de Música e efetivado no mesmo o atual mestre da banda
de música daquela Escola, 2.0 Tenente Mestre de Música do Exército
-I— João Nascimento.

• . Parágrafo único. Quando vagar o posto criado neste artigo será
efetuado um concurso para o seu preenchimento nas condições que
forem fixadas na ocasião, pelo Ministro da Aeronáutica.

Art. 2.0 A despesa decorrente deste decreto-lei correrá por conta
da Verba 1 — Consignação I — Subconsignação 01, do atual orçamento
do Ministério da Aeronáutica.

• Art. 3•0 O presente decreto-lei entra em vigor a partir da data
-de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
• Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942, 121.0 , da Indepen•Iln-
eia e 54.0 da República.

GrruLio VARGAS.

•	 J. P. Salgado Filho.

DECRETO-LEI N. 4.101 — DE 9 DE FEVEREIRO DE 1942 -
,

Estabelece as bases de organizaillo da Juventude Brasileira

O Presidente da República, usado da atribuição que lhe cem-
. fere o art. 180 da Constituição, dee; to:

*
CAPITULO

DAS FINALIDADES DA JUVENTUDE BRASILEIRA

Art. 1.0 A Juventude Brasileira instituida pelo decreto-lei nú-
mero 2.072, de 2 de março de 1940, é uma corporação formada pela
juventude escolar do todo o pais, com a finalidade de prestar culto
à Pátria.

Parágrafo Único. É. a Juventude Brasileira uma instituição com-
plementar da escola, e funcionará em articulação intima e permanente
com a vida escolar.

• Art. 2.6 O culto-da Pátria prestar-se-á em termos de finalidade
educativa, visando aos objetivos seguintes:

I. Despertar a veneração dos grandes mortos e o entusiasmo pe-
los grandes feitos da história nacional.

_	 II. Afervorar o amor dos ideais nacionais e o interesse pelos pro-
blemas do país.	 •

• III. Suscitai' 3; prática firme e constante cias virtudes patrióticas.
Parágrafo único. Buscar-se-á, pelo culto patriótico, acentuar, no

espírito das crianças e dos jovens, o sentimento de responsabilidade
- pela 'segurança e engrandecimento da Pátria.
_	 Art. 3,0,0 culto patriótico, nas comemoraç5es especiais, prestar-
' se-á em face da Bandeira Nacional, e terá, no Hino Nacional, a sua pri-

meira e maior expressão.
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CAPITULO II
-- DA CONSTITUIÇÃO DA JUVENTUDE BRASILEIRA

Art. 4.0 - Será a Juventude Brasileira constituida peta infância
masculina e feminina das escolas primárias, e pelos jovens, dos dois
sexos, dos estabelecimentos de ensino de grau secundário.

Parágrafo único. As crianças das' escolas primárias formarão a
Ala Menor, e os jovens dos estabelecimentos de ensino de grau se-
cundário, a Ala Maior da Juventude Brasileira.

CAPITULO TIL
DO CALENDÁRIO DA JUVENTUDE BRASILEIRA

Art. 5•0 A ação educativa da Juventude Brasileira desenvolver-
se-á, essencialmente, através de suas comemorações. A base ou sis-
tema indicativo das comemorações da Juventude Brasileira será o seu
calendário.

§ 1.° O calendário será único, para a Ala Menor e Ala Maior, e de
vigéncia em todo o país.

§ 2.° Incluir-se-á o calendário dentro cio período letivo do ano
escolar.

CAPITULO IV

DOS CENTROS Cívicos
Art, 6.0 Em cada estabelecimento de ensino primário ou de grau

secundário, constituir-se-á, para organização das comemorações de
que trata o artigo anterior, um centro cívico da Juventude Braii-
leira.

§ 1.° Serão automaticamente inscritos nos centros cívicos os
alunos menores de dezoito anos. Para os alunos maiores de dezoito
anos a inscrição é de carater facultativo.

§ 2.° Cada centro cívico será dirigido pelo diretor do estabeleci..
mento de ensino, pelo orientador educacional, por um dos profes-
sores, ou por pessoa encarregada exclusivamente dessa direção.

§ 3.0 Todos os professores, num estabelecimento de ensino, de-
verão cooperar nas atividades educativas do centro cívico da Juven-
tude Brasileira..

•

DO CULTO CÍVICO

Art. 7.0 O culto cívico da Juventude Brasileira prestar-se-á nrs
termos seguintes:	 --

I. Permanentemente, em cada data indicada no calendário, e
na conformidade dessa indicação, será feita, no•início dos trabalhos
escolares, pelo professor da classe, nas escolas primárias, ou, nos es-
tabelecimantos de ensino de grau secundário, pelos professores para
esse fim designados, a comemoração do dia, mediante explicação
singela e sucinta do respectivo sumário. Nos períodos de sessação
das aulas, dentro do período letivo de cada ano escolar, far-se-á a
comemoração de cada data por forma condigna, conforme for . i,iter-
minado pela direção dos centros cívicos.

II. Semanalmente ou quinzenalmente, realizar-se-á, em cada es-
tabelecimento de ensino, uma comemoração especial, festiva ou solene,
em torno de um nome, acontecimento, ideal ou problema, que o ca-
lendário inclua na semana ou quinzena.

Parágrafo único. Nas grandes datas nacionais, poderão as co-
memorações especiais ser feitas em público. com  a participação •on-
junta dos contingentes de diversos estabelecimentos de ensino.

Art. 8.0 Constitue dever dos alunos comparecer regularmente às
comemorações especiais, festivas ou solenes, da Juventude Brasileira,
realizadas dentro dos próprios estabelecimentos de ensino ou em
público.

CAPITULO 1/1
DAS ATIVIDADES EXTRANHAS AO CALENDÁRIO E À VIDA ESCOLAR

Art. 9.° Na fase anual, a que não se estenda o calendário, as ati-
vidades da Juventude Brasileira, dentro ou fora das escolas, desen-
volver-se-ão sem carater de obrigatoriedade, de acordo com as possi-
bilidades e circunstâncias.

Art. 10. Somente os orgãos de orientação e direcão. e os centros
cívicos da Juventude Brasileira poderão tomar a iniciativa de sua
participação em qualquer festividade ou solenidade de que não trate
o calendário, e bem assim de qualquer demonstração ou represen-
tação, por parte dela, fora da vida escolar.

CAPITULO VII
DOS UNIFORMES E SÍMBOLOS

Art. 11. A Juventude Brasileira adotará, como característicos de
sua unidade espiritual, uniforme e símbolos próprios, que serão de-
finidos em regulamentos especiais. 	 •

CAPITULO VIII
DA ORIENTAÇÃO B DIREÇÃO DA JUVENTUDE BRASILEIRA

Art. 12. A Juventude Brasileira é colocada sob a alta vigilância
do Presidente da República.

Art. 13. Para estudo das questões gerais relativas à organização
e ao funcionamento da Juventude Brasileira, cbnstituir-se-á um Con-
selho Supremo.

Art. 14. A direção da Juventude Brasileira, em todo o 'país, far-
se-á por meio dos seguintes orgãos:

I - A direção nacional, imediatamente subordinada ao Ministro
da Educação.

II - As direções regionais, subordinadas à direção nacional.
III - As direções locais, orientadas pela direção nacional.
§ 1P A direção nacional e as direções regionais, com o encargo

de superintendência geral, e de superintendência especial das ativi-
dades da Ala Maior, terão a sua organização definida por meio do
regimento respectivo.

§ 2.° Haverá, em cada Estado ou Território e no Distrito Fe-
deral, uma direção local da Juventude Brasileira, com o encargo de
superintender as atividades da Ala Menor. Será essa direção, em
cada unidade federativa, organizada por meio de regimento • especial.

CAPITULO IX

DISPOSIOES FINAIS

Art. 15. Serão expedidos pelo Presidente cia República os regu-i
lamentos, o pelo Ministro da Educação as instruções, que forem ne-
cessárias à execução do presente decreto-lei.

Art. 16. Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 17. Ficam revogadas as disposições "em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência

e 54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO-LEI N. 4.10. 	 DE 9 FEVEREIRO DE 1942

Cria . o Território Feder t v Fernando de Noronha

O Presidente da Reptibliea, usan o da atribuição que lhe confere
o artigo 180 e nos termos do artigo 6. 0 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica criado, no interesse da defesa nacional, o território
federal de Fernando de Noronha, constituido pelo respectivo arqui-
pélago.

Art. 2.° Os bens, situados no Território de Fernando de Noronha,
bem como os impostos e taxas, pertencentes ao Estado de Pernambuco,
são transferidos à União.

Art. 30 A administração do Território de Fernando de Noronha
será regulada por lei especial.

• Art. 4.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942, 121. 0 da Independência e
54.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Vasco T. Leitão da Cunha.
Romero Estelita.
Eurico G. Dutra.
Henrique A. Guilhem.
João de Mendonça Lima.
Oswaldo Aranha.
Carlo., de Souza Duarte.
Gustavo Capancma.
Alexandre Marcondes Filho.
J. P. Salgado Filho.

DECRETO-LEI N. 4.103- ,D (DE FEVEREIRO DE 1942,,,

Dá nova denominação e localizaç

\
 à Colônia Agrícola de Fernando

de Niinnha
O Presidente da República, táandis da atribuição que lhe confere

o artigo 180 da Constituição, decreta: 	 .
Artigo único. A Colônia Agrícola de Fernando de Noronha, criada

pelo decreto-lei n. 640, de 22 de agosto de 1938, passa a denominar-se
Colônia Agrícola do Distrito Federal e será localizada no próprio na-
cional situado na parte suleste da Ilha Grande; revogadas as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942, 121.0 da Independência e
54.° da República.

Girrunio VARGAS.

Vasco T. Leitão da Cunha.
DECRETO-LEI N. 4.104 - DE 9 DE FEVEREIRO DE 1942

Cria a Rede de Experimentação Agrícola do Norte do país, subordinada
ao Instituto Agronômico - do Norte, em Belem, do ~I

O Presidente da Repúbliá, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam criadas três Estações Experimentais, respectiva-
mente: em Belem, do Pará, anexa ao Instituto Agronômico do Norte;

CAPITULO V

•
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DECRETO-LEI grN(.061'na 28 DE JANEIRO DE 1942

Modifica e retifica a Tarifa das Alfândegas mg,t ce executar - pelo decreto-lei n. 2.878, de is de dezembro de 1940
Publicado no Diário Oficial, Secção I — Edição de 2 de fevereiro de 1942

RETIFICAÇÃO.
100
art. 1.782
Onde se lê'.

Alavancas de mudança 'de velocidade e de freio, amorte-
cedores, ba-ra de direção e respective volante, bujões
de tanques e de graxa, caixa de velocidade, controles
r tirantes doe freios, diferencial, peças de embraya-
gem, estribos e protetóres, junta universal, moldura
do 'radiador, pinos de lubrificação, quadro de ias-
montas, suportes, ventilador e respectiva correia o
outras peças não especificadas do chassis, ainda que
se relacionem com o motor 	 	 Kg. P.L.	 583	 483

Leia-se:
Alavancas de mudançu de velocidade e de freio, amorte-

cedores, barra de direção e respectivo volante, bujões
de tanques e de graxa

'
 caixa de velocidade, controles

(e tirantes dos freios, diferencial, peças de embraia-
gem, estribos e protetores, junta universal, moldura

Página
No

do radiador, pinos de lubrificação, quadro de ins-
trumentos, suportes, ventilador e respectiva correia e
outras peças não especificadas do chassis, ainda que
se relacionem com o motor 	

Página 101

No art. 1.831

Onde se lê:
A — A vapor:

Idem, de mais Oe 1.060 até 5.000 1:.-g

Pesando até 3.000 kg 	

Leia-se:

A L- A vapor:

Idem, de mais de 1.000 até 5.000 kg 	 i. 	
•	

s Pesando até 3•000 kg 	  ••
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no Solimões, no Território do Acre, e na Rondônia, no Estado de Mato
Grosso.

Art. 2.° Ficam criadas cinco Sub-estações Experimentais, respec-
tivamente: em Rio Branco; Território do Acre; em' Porto Velho, Es-
tado do Amazonas; em Cametá e Tracateua, no Pará, e em Turi-Assú,
no Maranhão.

Parágrafo único. Os atuais Campos de Sementes de Cametá e
Tracateua são transformados em Sub-estações.

Art. 3.° Fica o Ministério da Agricultura autorizado a escolher as
terras necessárias à instalação dessas Estações e Sub-estações Experi-

mentais, podendo entrar em entendimentos com Os governos estaduait
interessados.

Art. 4.0 A montagem dessas Estações e Sub-estações Experimen-
tais correrá por conta da dotação orçamentária, consignada iná Insti-
tuto Agronômico do Norte, no corrente exercido. -

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941, 121.° da Independência

e 54.0 da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

Kg. P.L.

Kg.	 P.L.

Kg.	 P.L.

Kg.	 P.L.

Kg.	 P.L.

583

$1

$1

1$1

1111

4$3

$9

$9

$9

$9

384

DECRETO N. 8.601 — DE 22	 JANEIRO DE 1912

Autoriza o cidadão brasileiro 1Vg1.4‘,. ellner a comprar pedras pre-
ciosq

_O Presidente da República, usando da a 	 uição que lhe confere
o art. 74, letra "a", da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei
n. 466, de 4 de junho de 1938, decreta: 	 •

Artigo único — Fica autorizado o cidadão brasileiro Willy Goel-
Iner, residente em Marques de Souza, município de Lageado, Estado de
Mato Grosso, a comprar pedras preciosas nos termos do decreto-lei
n. 466, de 4 de junho de 1938, constituindo titulo desta autorização
uma via autêntica do presente decreto.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942, 121° da Idependência e
54° da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa
(N. 1.809— 9-2-42	 1884).

DECRETO N. 8.727 — n	 DE FEVEREIRO DE 1942

Extingue cargos e ,dentes
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 71, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1•0, alínea n,
do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido 1 cargo da classe H. da carreira de
Técnico de Laboratório do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-

cação e Saude, vago em virtude da promoção de José Godoy Monteiro
de Castro, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da
Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 4 ,gevereiro do 1942, ;121.° da Independência

e 54.° da República. 	 '••••••n

▪ •	 GeTurao VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO 1N. 8.728 — DE 9 WE IWEREIRO . DE 1912

Suprime cargos gr:tintos
O Presidente da República, usando' da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alinta n,
do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941. decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 3 cargos da classe II, da carreira de
Médico Psiquiatra do Quadro Suplementar do Ministério da Educação
e Saude, vagos em virtude da promoção de Julio de Albuquerque
Moura. Sylvio Braga Aranha de Moura e Pedro da Fonseca Nogueira,
devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta-
Corrente do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942, 121.0 da Independência

e 54.° da República.
Clefrurao VARGAS.

Gustavo Capanema.



Gustavo Copanema.

DEcnisTo N. 8.732 —	 FEVEREIRD DE 1912

Anula decreto il>teiçt,inçito •
O Presidente da República„'usando da -atribuição que lhe.confere.

o art. 74, letra a, da Constituição decreta:
Art. 1.0 Fica sem efeito o decreto n. 8..125, de 27 de outubro de

1911, que suprimiu 9 cargos da classe E. da carreira de Escriturário,
do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, vagos em
virtude da promoção de. João Marciano Ferreira. Aquilino José de
Castro, Chrissologo Gestão de Oliveira, Carmen Soares Mourão Matos,
aposentadoria de Manoel Monteiro de Souza e 4 cargos vagos confo •

-me consta das tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912, 121 0 da Independência e

540 da , República.

Gustavo Cammenta.

DECRETO N. 8.733 — i9 DIXEVEREIRD DE 1912
,$""Suprime carg extinto

O Presidente da República, usa delik atribuição que lhe .confere
o art. 71, letra "a", da 'Constituição, e nos termos do art. 1°. alínea
"n", do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. I.° Fica suprimido 1 cargo da classe D. da carreira de Al-
moxarife do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
vago em virtude da exoneração de Joaquim Carvalho de Aguiar. de-
vendo a dotação correspondente ser levada a crédito da conta-corren-
te do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942, 121° da Independência e

54° da República.
Grrumo VARGAS.

Gustavo Capanenia.

GETULIO VARGAS.
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DECRETO N. 8.729 — DE 9 DE FEVEREIRO DE 1942

, Suprime car„„extinto 	 •
O Presidente da República, usando .aft . átribuição que lha confere

o art. 74, letra a; da Constituição, e nos termos de art. 1.0, alínea n,'
do decreto-lei' n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:.

Art. 1.° Fica suprimido .1 cargo da classe G, da carreira . de
Médico do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
vago em virtude da aposentadoria de Manoel Vieira, devendo a do-
taça° correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente do Qua-
dro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942,. 121.° da Independência

e 54.° da República. -

DECRETO N. 8.730 — : 9 or revEnnuto iiE 1912-
Suprime carn extinto

O Presidente da República, usa o.rt tla atribuição que lhe confere
o art. 71, letra a, da Constituição., nos . termos do art. 1. 0. alínea n,
do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:

Art. 1.° Ficam extintos 6 cargos da classe C, da carreira de Ins-
petor de alunos, do Quadro Permanente do Ministério , da Educação e
Saude, vagos conforme consta da relação nominal organizada de acordo
com o art. 5.° do decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho de 1911.-de-
vendo a dotação correspondente ser levada a crédito da Contacorreeje
do mesmo Quadro, do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em .contrário.
Rio de Janeiro. 9 de fevereiro de 1942, 121. 0 da Independancia

e 54.° da República. 	 —
GETULIO VARGAS.

..-

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 8.731 —	 yi(FEviatemo ar. 1912
Suprime cargos 'e(tintos

O Presidente da República, usando da\ atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da 'Ctinstitukao, e nos terrnos•do art. 1.°, alínea
do decreto-lei n. 3.195, de 11 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 2 cargos da classe F, da carreira de
Bibliotecário auxiliar do Quadro Suplementar do Ministério da Edu-
cação e Saude, vagos conforme se verifica na viação nominal orga-
nizada de acordo com o art. 5.° do decreto-lei n. 3.422. de 12 de
julho de 1911, devendo a dotação correspondente ser levada n crédito
da Conta-Corrente do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. 	 .	 ...
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência

e 51.° da República.

	

	 .
G DiTulia O VARG..

	

. DECRETO N. 8.734 sspot 9 1)..40i;viztt1tto	 194t
Suprime évfrefextinto

. O Presidente da República, ueeeklo 'da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra '!It", da . Constituição, 'e nos termos do art. 1 0, alínea
"n", do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de' 1941,. decreta: 	 -

Art. 1.° Fica suprimido 1 cargo da classe E, da carreira de Arqui-
vista do Quadro Suplementar do Ministério da Educação e Saude, vago
em virtude da promoção de José Cupertino de Carvalho, devendo a do-
tação correspondente ser levada a crédito da conta-corrente do Qua-
dro Permanente do mesmo Ministério. -•

Art. 2.° Revogam-se as dispalções em contrario.
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912, 121° da Independência e

51 da República.
GETULIo VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO N. 8.735 — DE 9 DE FEVEREIRO DE 1912
Suprime ca Pstintos	 -

O Presidente da República, usan	 da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra -a", da Constituiça , e lios termos do art. 1°. alínea
"n", do decrete-lei n.. 3:195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos 3 cargos da classe E, da carreira de
Escriturário do Quadro Suplementar cio Ministério da Educação e
Saude. vagos em virtude, um da demissão de Adovaldo Fonseca e dois
da nomeação para outro cargo de Geraldo afariam de Menezes -Autran
e Helius Muniz Barreto, devendo a dotação correspondente ser levada a
crédito da conta-corrente do Quadro Permanente do mesmo Ministé-.
rio.

. Art., '2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942, 121° da Independência - e

54°- da República. 	 abem. „,,„,
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETO DE 9 DE FEVEREIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item II, do decreto-Iei
• .	 n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

'Francisco da Costa Guimarães para exercer o cargo, em comissão,
'de 'Diretor do Instituto Profissional Quinze de Novembro, padrão M,
do Quadro Permanente do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
'criado neto artigo 1.0 do decreto-lei ni 4.050, de 23 de janeiro
de 1912.

CONCEDER A NATURALIzAÇÃO QUE PEDIRAM, AFIM DE QUE POSSAYE
GOZAR DOS DIREITOS OUTORGADOS PELA CONSTITUIÇÃO , E LEIS
no BRASIL:
Na conformidade dos §§ 2P e 3.° do art. 40 do decreto-

- lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939:
A Anuindo Thomé dos Santos, natural de Portugal, nascido a 17

de junho de 1886, filho de Manoel Thome dos Santos e de Maria
Rosa de Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo. .

A Armando do Rego Oliveira, natural de Portugal, nascido a 29 de
junho de 1901. filho de José Jacinto Rego Junior e de Deolinda Gloria
Oliveira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Albino Franco, natural da Espanha, nascido a 8 de julho
de 1883. filho de José Franco e de Rosa Tourão, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Albano Roque, natural de Portugal, nascido a 7 de janeiro
de 1903. filho de Adelino Roque e de. Maria da Costa Justino. solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Daniel Rodrigues Loureiro,' natural de Portugal. nascido a 28
de dezembro de 1886. filho de Costodio Rodrigues e de Ma'ria Rosa
Martins, viuvo. residente no Estado de São Paulo..

A Eladio Gamalo Botins. natural da Espanha, nascido a 28 de
maio de 1897. filho de Francisco Gamai° e de Ignez Boinas, casadu,
residente no Estado' de São Paulo:

A Fernando Augusto Piedade, natural de Portugal, nascido a 27
de setembro de 1911, filho 'de Francisco Augusto Piedade e de Be-
larmina de São José. casado, residente no Estado de São Paulo.

A Germano Pirré, natural de Portugal, nascido a 5 de maio
de 1891, filho de Eduardo Costa Pirré e de Latira Rosa de Almeida,
casado, residente no Estado do São Paulo.

A Inácio Martins, natural da Espanha. nascido a 30 de junho
de 1899, filho de Jacinto Martins e de Antolina Valera, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo-.

GETULIo VARG.x8.

Gustavo Cumulem.
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A José Fernandes Grillo, natural de Portugal, nascido a 8 dC
fevereiro-de 1915, filho de Antonio Fernandes Grillo e de Maria Dias
Lopes, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José da Silva Angelo, natural de- Portugal, nascido a 12 NI
fevereiro de 1916, filho de José Francisco Angelo e de Conceição da
Silva, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Pimento], natural de Portugal, nascido a 16 de janeiro
.de 1894, filho de Manoel Pimentel e de Maria do Carmo, viuvo, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A João - Vitoriano da Cruz, natural da Espanha, nascido a 15
de janeiro de 1881, filho de Antonio da Cruz Coiaco Carrasco e ole
Izabel Guizada Borila, casado, residente rio Estado de São Paulo.

A Joaquim Verraira, natural de Portugal, nascido a 20 de março
de 1896, filho do Antonio Ferreira e do Maria Felisbela, casado, re-
sidente no_Estado de São Paulo.

A Jeronyrno de Souza Rodrigues, natural da Espanha, nascido a
10 de março de 1889, filho de Jeronymo Gonçalves Dob/as o do Maria
Olivia Rodrigues, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Jorge Harakaly, natural da - Rumania, nascido a 15 de junho
de 1896, filho do João Harakaly o do Anua. Papp, casado, residente
no Estado de São Paulo, 	 •

A Mariano dos Santos Colhi], natural de Portugal, nascido a 7 de
maio do 1913, filho de Antonio Joaquim .Colim e do Claudina Maria,
Solteiro, residente no Estado do São Paulo.
• A Manoel Figueiredo Junior. natural de Portugal, nascido a 24

de abril de 1904, filho de Manoel Figueiredo e de Maria do 'Santo
Nome, casado, residente no Estado do São Paulo.

A Manoel Monteiro, natural de Portugal, nascido a 30 de maio de
1896, filho do Manoel Monteiro Junior e do- Joaquina Rosa Bernardo,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel de Oliveira, natural de Portugal, nascido a 25 de ou-
tubro de 1893, filho de José de Oliveira e de Maria da Costa, solteiro,
rosidento no Estado de São Paulo.

A Manoel dos Santos, natural de Portugal, nascido a 10 de ja-
neiro do 1894, filho de Seraphim dos Santos e de Maria da Luz, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

• Manoel dos Reis, natural de Portugal, nascido a 22 de junho de
1896, filho de José dos Reis e de Maria Severa, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Manuel Blanco Nuilez, natural da Espanha, nascido a 25 de
agosto de 1884, filho de Domingos Blanco e de Joana Nufiez, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Pedro Ignacio Soares, natural de Portugal, nascido a 29 de
junho de 1884, filho de Manoel Ig-nacio Soares e do Maria Rosa de
Mello, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Santiago Tobias, natural de Portugal, nascido a 5 de fevereiro
,de. 1893, filho de Antonio José Tobias e de Maria Rosa Fidalga, viuvo,
residente no Estado de São Paulo.

A Vicente Padilha, natural da Espanha, nascido a 11 de março
de 1892, filho de João Padillia o de Augusta Herrera, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo. 	 •

A Vicente Coelho da Rocha, natural de Portugal, nascido a 25
de julho de 1885, filho de Manoel Pinto da Rocha e de Bernardina
Ferreira Coelho, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

Na conformidade da letra f, do art. 1.0 do decreto-lei
a. 389, de 25 de abril de 1938.

A José Largher, natural da Itália, nascido . a 3 de agosto "de 1888,
filho de José Largher o de Cecilia Gottardi Largher, casado, resi-
dente no Estado do Rio Grande do Sul. 	 •

A Manuel Julio Gonzalez, -natural da Argentina, nascido a 9 de
julho de 1916, filho de Manuel Gonzalez e de lzabel Bermudez Gon:-
zalez, solteiro, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Roger Bicard, natural da França, nascido a 18 do maio de
1895, filho de Leon Bicard e de Irma Wildenstein, casado, residente
nesta Capital.	 •

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 9 DE 'FEVEREIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

ArosENTsa, NO INTERESSE DO SERVIÇO -PÚBLICO:.

De acordo com o artigo 197, alínea a, do decreto-lei nit-.mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do P. R. 1.412-42, da -Secretaria

da Presidência da República:
Otavio Rodrigues no cargo de Agente Fiscal do Imposto de Con-

sumo no interior do Estado- do Paraná.

REMOVER, A PEDIDO:

O agente .fiscal do imposto de consumo do interior do Estado da
Baia, Antonio Nogueira Pinheiro para o" interior do_Estado do Para-
ná, na vaga decorrente da aposentadoria do Otavio •Rodrigues.

•
O agente fiscal do imposto de consumodo interior do Estado do

Maranhão, José Carlos Dias da Silva para o interior do Estado de Ala-
goas, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Silvio Corrêa de
.Sousa.

O agente fiscal do iniposto de consumo do interior do Estado de
Alagoas, Silvio Corra de Sousa para o interior do" Estado da Bafa,
na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Antonio Nogueira . Pi-
nheiro,

NOMEAR:

Ernilio Amadeu Romano para exercer o cargo de agente fiscal do
imposto de consumo no interior do Estado do Maranhão, na vaga de-
corrente da remoção, a pedido, de José Carlos Dias da Silva.

,	 Ministério da Guerra
DECRETOS DE 31 DE JANEIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

TRANSFERIR, "ia-orneio", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇXO :

De acordo com o art. 64, itcnt II, combinado com o ar-
tigo 63, itent II, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Edite de Azeredo Coutinho, do cargo da classe G, da carreira de
Datilógrafo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, para
cargo idêntico da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente do
mesmo Ministério, vago em virtude do falecimento do Hemetério Clau-
dino de Melo;

Djahna de Lima Carvalho, dó cargo da classe F, da carreira de
Escrevente, do Quadro- Suplementar, do Ministério da Guerra, para
cargo idêntico da carreira do Escriturário, do Quadro Permanente do
mesmo Ministério, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 3.707, de 14 de outubro de 1941.

Francisco Rodrigues de Morais, do, cargo da classe I?, da carreira
de Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, para
cargo idêntico da carreira do Escriturário, do Quadro Permanente do
mesmo Ministério,, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 3.707. de 11 •de outubro de 19-11.

DECRETOS DE 9 DE FEVEREIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Paom OVER :

Ao posto de 1.0 Tenente farmacêutico da Reserva de 2.6 classe da1.6 Linha do Exército o 2.0 Tenente farmacêutico da mesma Reserva
Benedito Ferreira Mendes Faria, para servir na 2.6 Região , Militar.

Ao posto de 1.° Tenente médico da Reserva de 2.6 classe da 1.6Linha do Exército o 20 Tenente médico da mesma Reserva Dr. José
Ataliba Leonel, para servir na 2.6 Região Militar.-,

AO posto de . L° Tenente médico da Reserva de 2.6 classe da 1.0
Linha do Exército o 2.° Tenente médico da mesma Reserva Dr. José
do Nascimento Borges, para servir na 2.6 Região Militar.

Na Arma do Engenharia, ao posto de Capitão da Reserva de
2.6 classe da 1.6 Linha do Exército o 1.0 Tenente da. mesma Reserva
Reynaldo •Ramos .-de Saldanha da Gama, para servir na 2.6 RegiãoMilitar.

Na Arma de Cavalaria; ao posto de 1.0 Tenente da Reserva de
2.6 classe da 1.6 Linha do Exército o 2.0 Tenente da mesma Reserva
João Ferreira de Almeida, para servir na 1.6 Região Militar.

Na Arma de Infantaria, ao posto de Capitão da Reserva de 2.11
classe da 1.6 Linha do Exército o L0 Tenente da mesma Reserva Luiz
Carvalho de Araujo, para servir na 1.6 Região Militar.

Na Arma de Infantaria, ao posto de Capitão da Reserva de 2.6
classe da -IALinha do Exército o 1.0 Tenente da mesma Reserva Ju-
randyr Monteiro de Azevedo, para servir na 1..a Região Militar.
- Na Arma de Infantaria, ao posto de •Capitão da Reserva de 2.6

classe da 1.6 Linha do- Exército o 10 Tenente da' mesma Reserva Nel-
son Ration, para servir na La Região Militar.

De acordo com o disposto no art. 18 do Regulamento para
o Quadro de Técnicos dó Exército:

-Ao posto de 1.0 Tenente Técnico da Reserva, para a Arma de En-
genharia, o 2.° Tenente da Reserva de 2. 6 claSse do Exército de 1.6 Li-
nha Alceu Brasil Mendes.
. Ao posto de 10 Tenente Técnico da Reserva, para a Arma de En-
genharia, os Aspirantes a Oficial da Reserva de 2. 6 classe do Exército
de 1.0 Linha Alberto Marques do Lima e Afonso de Almeida Galeão
Filho.	

.
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De acordo com o disposto no decreto n. 15.185, de 21 de
dezembro de 1921:

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.a classe da 1.a Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Alcilidio Barretto de Carvalho, para servir na 6. a Região Mi-
litar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe do Exército de
1.a Linha, Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial Alderico Cisneiros
Cavalcanti, para servir na 7•a Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.4 Classe do Exército de
1.a Linha, Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Eurico Ramos Amorim, para servir na 7. a Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe da La Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Fernando Costa d'Almeida, para servir na 6. a Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.a Classe do Exército de
1.a Linha, Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re--
serva Inaldo Barros da Silva Santos, para servir na 7• a Região Mi-

l-	 litar.
Ao posto de 2P Tenente da Reserva de 2. a Classe do Exército de

•a Linha, Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva
João Pio Braga, para servir na 7.a Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.a Classe do . Exército de
La Linha, Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficiai da mesma Re-
serva Luciano Barreto Lins Bafa, para servir na 7. a Região Militar.

Ao posta de 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe da La Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Oscar Ribeiro Fontes Lima, para servir na 6.a Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe da LR Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Raymundo Carneiro Ribeiro, para servir na 6.a Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe do Exército de
1.a Linha, Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva
Sandoval Tavares de Melo, para servir na 7. a Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe da 1.a Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Sylvio da Silva Costa, para servir na 6. a Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.4 Classe do Exército de
La Linha, Arma de Infantaria, , o Aspirante a Oficial da mesma , Re-
serva Valdir Tavares Pedrosa, para servir na 7.a Região Militar.

Ministério da Aeronáutica
DECRETO DE 9 DE FEVEREIRO DE 1'912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

DISPENSAR:

Do Comando do 3.0 Regimento de Aviação o Coronel Aviador
Alvaro Assunção d'Avila.

CLASSIFICAR:

No 3.° Regimento de Aviação e Comando da Base Aérea de Canoas,
o Tenente Coronel Aviador Alvaro Araujo.

TRANSFERIR:

O Major Aviador João de Xlmeida do 5.° Regimento de Aviação,
para o Comando do 30 corpo de Base Aérea.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 9 DE FEVEREIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o art. 2.0 e seu § 1.0, do decreto-lei nú-
mero 4.054, de 27 de janeiro de 1942:

Valderico Veras para exercer o cargo da classe L da carreira de
Engenheiro (DNEF-DNER), do Quadro 1-do Ministério da Viação e
Obras Públicas, criado pelo referido decreto-lei.

Tomaz Barata Ribeiro para exercer o cargo da classe L da Car-
reira de Engenheiro (DNEF-DNER), do Quadro I do Ministério da
Viação e Obras Públicas, criado pelo referido decreto-lei.

Alexandre Cesar Ceceei para exercer o cargo da classe L da car-
reira de Engenheiro (DNEF-DNER), do Quadro I do Ministério da
Viação e Obras Públicas, criado pelo referido decreto-lei.

• Rodolfo Paraiso Godinho para exercer o cargo da classe L
carreira de Engenheiro (DNEF-DNER), do Quadro I do Ministério da
Viação e Obras Públicas, criado pelo referido decreto-lei,

Aurelio Gregori para exercer o cargo da classe L da carreira de
Engenheiro (DNEF-DNER), do Quadro I do Ministério da Viação e
Obras Públicas, criado pelo referido decreto-lei.

Alfredo Borelli para exercer o cargo da classe L da carreira de
Eagenheiro (DNEF-DNER), do Quadro I do Ministério da Viação e
Obras Públicas, criado pelo referido decreto-lei.

De acordo com o art. 14, item III, letra "b" combinado
com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

•Abilio Rosa Filho para exercer, interinamente, o cargo da classe
E da carerira de Mestre de linhas, do Quadro III - Parte Permanente
- do Ministério- da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da
exoneração de Jair Carneiro.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 197, alínea "b", do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.291, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

A Bento Egydio da Silva Braga Netto no cargo da classe I da car-
reira de Oficial Administrativo, do extinto Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

APOSENTAR:

De' acordo cõm o art. IN, item II, do decreto-lei nú-
-•mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.297, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Oldemar Rattis de Vasconcellos no cargo da classe I da carreira
de Condutor de trem, do extinto Quadro H do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

De acordo com o art. 196, item IV; do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.358, de 1912, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Sebastião Ferreira Leite no cargo da classe I da carreira de Tele-
grafista, do Quadro TIL -- Parte Suplementar - do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

APOSENTAR "EX-OFFICIO":

De acordo corno art. 197, alínea "b", do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

•_Tendo em vista o que consta do processo n. 2.148, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

Eurico Riegel Barbosa Guimarães no cargo da classe X da car-
reira de Postalista, do Quadro III - Parte Suplementar - do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas. •

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.147, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:
. Roberto de Oliveira Campos do cargo da classe J da carreira de
'Oficial Administrativo, do Quadro III - Parte Permanente - do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas. .

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acordo com o art. 64, item I, combinado co»i o ar-
tigo 63, item I, do decreto-lei n. 1 .713, de 28 de
outubro de 1939:

• 'Wiggberto de Menezes, do cargo da classe G da carreira de Escri-
turário, do Quadro Ill - Parte Permanente - do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, para cargo idêntico do Quadro I do mesmo
Ministério, vago em virtude da nomeação de Ary Nascimento Cordeiro
para outro cargo.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, § 2.0, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 1.865, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

O decreto de 7 de novembro de 1941, que nomeou Armando
Augusto Ferreira para exercer, interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Postalista, do Quadro III --- Parte Permanente - do Mi-
nittério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7,de outubro de'1940.
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Tendo em vista o que consta do processo n. 1.866, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

O decreto de -7:de novembro de 1941, que nomeou Roselia Ramos
Gomes para exercer, interinamente, o cargo da classe E da carreira
de Postalista, do Quadro IH — Parte Permanente — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.581, de 1942, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

O decreto de 25 de outubro de 1941, que nomeou Francisco Lagos
Bastos Vieira, para exercer, interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Mestre de linhas, do Quadro III — Parte Permanente —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da exone-
ração de Jair Carneiro.

DEDUTIR

De acordo com o art. 238, item 1, do decreto-lei mi-
mero' 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 34.708, de 1941, do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas:

João Furtado de Carvalho do cargo da classe E da carreira- de
Escriturário, do Quadro X do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Conselho Federal de Comércio Exterior

DECRETOS DE 9 DE FEVEREIRO DE 1912

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 7 de fevereiro de .1942— Pág. 1.942.
Onde se lê — 144-G — Em 31 de janeiro de 1942
Leia-se: — 144-C — Em 31 de janeiro de 1942.

Divisão do Funcionário Público

OFfC108

N. 307-42 — Ao Diretor Regional dos Corerios e Telégrafos em
Porto Alegre, Rio Grande do Sul, solicitando reexame do assunto re-
ferente a advertência de funcionários.

N. 308-42 — Ao Diretor Regional dos Correios e Telégrafos em
Diamantina, Minas Gerais, solicitando reexame do assunto referente
a punição de funcionários 'dessa Diretoria.

N. 327-42,— Ao Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação e Saude, solicitando sejam apostilados decretos do pru-
moção.

Divisão do Extranumerário

PORTARIA N. 4

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

Nos termos do art. 5.° do decreto-lei n. 1.163, dé ir/
de março de 1939:

António José Alves de Souza; para exercer, em comissão, as fun-
ções de Membro do Conselho Federal de Comércio Exterior.

Arthur Tõrres Filho, para- exercer, em comissão, as funções de.
Membro do Conselho Federal do Comércio Exterior.

O coronel Anapio Gomes, para exercer, em ' comissão, as funções
de Membro do Conselho Federal de Comércio Exterior.

Benjamin do Monte, para exercer,: em comissão, as funções de
Membro do Conselho Federal dó Comércio Exterior.

Euvaldo Lodi, para exercer, em comissão, as funções de Membro'
do Conselho Federal de Comércio Exterior.

Francisco Alves dos Santos Filho, para exercer, em comissão, as
funções do Membro do Conselho Federal de Comércio Exterior.

Felix Bulcão Ribas, para exercer, em comissão, aS funções de
Membro do Conselho Federal de Comércio Exterior.

. Gileno de Carli, para exercer, em comissão, as funções de Mem-
bro do Conselho Federal de Comércio Exterior..

Guilherme Weinschenck, para exercer, em comissão, as funções de
Membro do Conselho Federal de Comércio Exterior.

José Lourdes Salgado Scarpa, para exercer, em comissão, as fun-
ções de Membro do Conselho Federal de Comércio Exterior.

Leonardo Truda, para exercer, em comissão, as funções de Mem-
bro do Conselho Federal do Comércio Exterior.

O major Napoleão Alencastro Guimarães, para exercer, em co-
missão, as funções de Membro do Conselho Federal de Comércio Ex-
terior.

Uldarico Bezerra Cavalcanti, para exercer, em comissão, as fun-
ções de Membro do Conselho Federal 'de Comércio Exterior.-

O capitão de Mar e Guerra Thiers Fleming, pára exercer,- em
comissão, as funções de Membro do Conselho Federal de Comércio
Exterior.

O ministro Joaquim Eulalio do »Nascimento e Silva, ocupante do
cargo da classe N, da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer, em Comissão, as
funções de Membro do Conselho Federal . de Comércio Exterior e de-
signá-lo, nas termos do ,§ ,3.0, do mesmo . artigo; para o cargo de Di-
retor Geral do referido Conselho.

Guilherme Vidal Leite Ribeiro, ocupante do. cargo, em comissão,
de Diretor padrão P, do Departamento Nacional da Indústria e Co-
mérdo, do 'Quadro Único do Ministério do . Trabalbo, , Indústria e Co-
mérCio, para exercer, em comissão, as funções de Membro do Conselho
Federal de Comércio Exterior.

O Diretor da Divisão do Extraimmerário do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público resolve designar, do acordo com o
artigo 86 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939; .FUSCO-
fino José Ribeiro, ocupante do cargo de escriturário, classe 9, do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, para exercer a funçãc
de seu secretário, na mesma Divisão. 	 —	 -
-	 Rio de Janeiro, em 9 de fevereiro de 1912. -- Bittencourt Sank
paio.

Divisão de Seleção

Processo n. 710-42. — Jacy Vieira de Miranda solicita inscrição
no concurso para'Estatístico-Auxiliar, independente do limite dê
idade fixado para-o referido concurso.

Despacho — Indeferido em face das Instruções.
Rio de Janeiro, em 6 de fevereiro de 1942. — Luiz Simões Lopes,

Presidente,

DESIGNAÇÃO DE SECRETÁRIOS

O Diretor da Divisão de Selçção do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público designou, no impedimento do estatistico-
auxiliar Moacir Esberard Cardoso, o assistente de seleção Vicente•
Ferrer Corrêa Lima, pára servir como secretário da Banca Exami-
nadora do concurso de provas para provimento em cargos de crasso
inicial da carreira de Escriturário de qualquer Ministério (C. 54;;
no impedimento do estatístico-auxiliar Moacir Esberard Cardoso e do
assistente de seleção Valdir. dos Santos, o extranumerário Carlos de
Sousa Neves para servir como secretário das Bancas Examinadoras
dos concursos de provas para provimento em cargos da carreira de
Almoxarife, de qualquer Ministério (C. 45) e da classe inicial da
carreira de Observador Meteorológico do Ministério da Agricultura
(C. 53).; e no impedimento do extranumerário Nelson Dário de Sá
da Cunha e Melo, o oficial administrativo Amor Guaplassú para ser-
vir como secretário da Banca Examinadora da prova de habilitação
para admissão de extranumerário-rnenSalista da Divisão de Inspeção
de Produtos de Origem Animal do Ministério da Agricultura — Ins-
petor XIV (veterinário) (P. II. - 149).

Serviços Auxiliares

No Diário Oficial de 9 do corrente mês, à página n. 2.011, na
parte sob o título "Aprovejtamento de Extranumerários", onde se lê:

"sendo o primeiro do Ministério da Agricultura, o segundo
e terceiro do Ministério e o último do da Justiça",

Leia-se:

"sendo o primeiro e o último do. Ministério da Agricultura,
e o segundo e terceiro, respectivamente, dos Ministérios do
Trabalho e da Justiça".



Negro, Estado do Paraná, -concluo propondo sugira, o Conselho ao
Sr, Presidente , da Repúbliea-sejain -mantidos- as-tarifas provisórias',
aprovadas por despacho de 21 de maio de 1934 do Sr. Interventor
Federal no mesmo Estado, o que é aprovado (proc. ri. 1.255-41), e,
relatando a solicitação do Sr. Prefeito do município de Santa Rita do
Sapucal, no Estado de Minas Gerais, para a extensão do serviço de
energia elétrica ao distrito de São Sebastião da Bela Nista,. conclue
pelo atendimento, para o que apresenta os respectivos projetos de
"resolução" e de decreto, qu são aprovados (proc. n. 638-41).

A sessão seguinte foi mareada para o dia 5, quinta-feira.

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE 5 DE FEVEREIRO DE 1942 (222.a).

Presidência do Sr. Tenente-Coronel Mário Pinto Peixoto da Cunha.
Presentes tambem os Srs. Macedo Soards e Maciel Filho e os
suplentes Waldemar de Carvalho e Galliez Filho.

• Início às 12 horas. Encerramento às 13 horas e meia.
Ata — É lida, aprovada e assinada a da sessão de 3 deste mês

(221.a).
Expediente — O sr. presidente distribue ao Sr. Maciel Filho o

memorial, dirigido ao Sr. 'Presidente da República,- por Alípio Felipe
da Silva, no qual se queixa de que Pedro Bonacorsi está desviando as
águas de um córrego que o queixoso utiliza para movimentar uru
moinho (proc. n. 1.709-41) e o Sr. Galliez Filho devolve, para dili-
gência, o processo ri. 1.602-41 (recurso do inventariante do espólio
de Petrarca Bacchi, interposto da decisão do' Sr. Ministro da Agri-
cultura, que lhe negou exclusividade para o fornecimento de energia
elétrica ao município de Botucatú, Estado de São Paulo).

' A' sessão seguinte foi mareada para o dia 10, torça-feíra. -

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
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DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

VEDADO O COMENTÁRIO TENDENCIOSO OU O NOTICIÁRIO ES-
CANDALOSO DE ASSUNTOS PENDENTES DE DECISXO DO
PODER JUDICIÁRIO.

O Diretor Geral do D. I. P., Sr. Lourival Fontes, tendo em
vista o disposto no art. 1.° do regulamento baixado com o decreto-
lei n. 5.077, de 29 de dezembro de 1939 e usando -de suas atri-
buições legais, aprovou e mandou executar a seguinte indicação do
Conselho Nacional de Imprensa:

Considerando que a ética jornalística impõe à imprensa deveres
de discreção e respeito no modo de registar, de expor ou de noticiar
qualquer questão ou assunto. relativo a companhia, sociedade ou par-
ticular pendente de decisão de orgãos judiciários' ou administrativos,
em qualquer de suas fases;

Considerando que essa é a norma seguida na maior parte dos
países organizados sob bases jurídicas reais e que esses princípios
se incorporaram aos nossos costumes, pois se refletem nitidamente
em nossa legislação;

Considerando que não é defensavel permitir discussão pf.blica
ou noticiário tendencioso ou de intuito escandaloso sobre incidente
ou fato que tenha provocado a interferência dos referidos orgãos
judiciário ou administrativos e cuja procedência ou improcedência
só pode ser reconhecida em despacho ou sentença da autoridade
julgadora;

Considerando que todo procedimento em contrário permite
suspeita de se pretender com ele influir sobre a solução da lide,
quando não encerre propósitos ilícitos, expondo o indigitado ao des-
conceito público ou ao descrédito, quer quando se trate de socie-
dade ou firma comercial, de instituição civil, ou de pessoa natural;

Considerando que em ambiente do mais alto prestigio deve pairar
sempre a Justiça, livro de influências estranhas, que poderiam ser
exercidas pelo debate em torno de assuntos ou questões submetidas
ao seu veredictum;

Considerando, finalmente, que o bom' nome da imprensa em
geral não pode estar sujeito ao desvirtuamento que de sua alta missão
faça, acaso, algum orgão mal orientado:

O Conselho Nacional de Imprensa propõe ao Diretor Geral do
DIP a adoção de uma medida geral e permanente, impedindo a
discussão pela imprensa de questões que se achem sub-judiee, em
Lermos que não os do noticiário simples do fato que deu lugar à
interferência da Justiça, bem como dos incidentes e providências
processuais subsequentes.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE 3 DE FEVEREIRO DE 1942 (221.a).

Presidência do Sr. Tenente-Coronel Mário Pinto Peixoto da Cunha.
Presentes Lambem o Sr. Macedo Soares e os suplentes Galliez.
Filho e Waldemar de Carvalho.
Início às 12 horas. Encerramento às 14 horas e meia.
Ata. É lida, aprovada e assinadO a da sessão de 29 de janeiro

último (220.a).
Expediente — O sr.. presidente. distribue ao Sr. Waldemar de

Carvalho os requerimentos em que Inácio Ramos & Filho e a The
Ceará Tramway, Light and Power Company, Limited, pedem autori-
zação, àqueles, para ampliar as instalações de usina elétrica em Ala-
gôa de Baixo, Estado de Pernambuco (proc. n. 719-41), e esta, para
instalar dois grupos geradores Diesel (proc. Il. 175-42) e o memo-
rial da Sociedade Anpnima Central Elétrica Rio Claro, (proc. n. 177
de 1942), relativd à ,providências afim de evitar os prejuizos prove-.
nientes do regime "a forfair, assunto a que se refere tombem o pro-
cesso n. 1.487-41, e ao Sr. Galliez Filho o_S recursos, das Prefeitu-
ras de Santa Vitória do Palmar (proc. n. 93-42) e de Palmeiras
(proc. n: 116-42) interpostos dos atos pelos quais lhes foi cobrada
a taxa sobre o kw.'	 '

Ordem do dia O Sr. Waldemar de Carvalho, relatando o re-
curso da Prefeitura. Municipal de Pinheiro, interposto do lançamento,
da taxa sobre o kw, visto considerá-lo excessiva, conclue 'pelo provi-
mento, o que é aprovado e do que se lavra o competente acordão
(proc. ri, 1.73841, p.cordão n. 48) e, relatando o projeto, prove-.
nienté do Ministério da Agricultura, referente ao decreto de concessão
a J. Sguario & Cia. Para aproveitamento hidráulico, no "Salto- Gran-
de", no rio Taquari-Guassú, no município de Itapeva,'Estado' de São
Paulo: conolue , pela outorga de concessão, nós termos do .substitutivO,
que opresentá e é aprovado proo n 14642).' C! Sr, Galliez Filho;
relatando o memorial da Einpresa 	 Brasileira' de Eletricidade, So-Á
eiedade 'Anônima, relativo a- tarifas cila vigor no município de Rio

ATA BA 215.a SESSÃO EM 24 DE DEZEMBRO DE 1941
Aos vinte e quatro dias do mês de dezembro do ano de mil . no-

vecentos e quarenta e um, às nove horas, na sala do Ministério das
Relações Exteriores em que se realizam as sessões do Conselho de
Imigração . e Colonização, presentes os Srs. conselheiros ministro An
tomo Comino de Oliveira, Capitão de Fragata Attila Monteiro Ache,
Artur Held Noiva e Ernani Reis, respectivamente presidente e mem-
bros do Conselho., foi pelo sr. presidente declarada aberta a 215.a
sessão. Estiveram, igualmente, presentes os Srs. Antonio Pedro de
Andrade Miiller e Arthur Ferreira da Costa, observadores dos Esta-
dos dede São Paulo e Santa Catarina.

Desse expediente constou, notadamente, um rnemorandum pelo -
qual o Ministério das Relações Exteriores pedia ao Conselho suges.
tões sobre as matérias da sua competência, constantes do projeto,
aprovado por aquele Ministério, da Agenda para a HL Reunião de
Consuitaà - de Ministroã das Relações Exteriores. O Conselho está es-,
tudando o assunto, afim de emitir o seu parecer.

Na ordem do dia, foram discutidos certos aspectos da Resolu-
ção n. 95, de 11 do corrente, pela qual ficou proibido o ingresso, a
bordo de navios surtos nos portos brasileiros, de pessoas estranhas
aos serviços discriminados na referida Resolução. Ficou decidido
esclarecer-se às autoridades competentes que os oficiais do Exército,
da Marinha de Guerra e da Aeronáutica, desde que provem devida-
mente a sua identidade, por meio da respectiva carteira de identidade
militar, terão livre ingresso a bordo daqueles navios.

Em seguida, foram deferidos, de acordo com pareceres apreseu-
todos pelo conselheiro Artur llehl Neiva, vários requerimentos. den-
tre os quais "se destacam os de Antonio Rodrigues, pedindo ao Conse-
lho autorize a Delegacia de Estrangeiros, de Porto Alegre a registá-
lo como permanente em vista' das razões que alega, e de Adelheid
Martha IleM, pedindo- reconsideração de despacho do Conselho, em
face das informações prestadas pela Delegacia de Estrangeiros do
Distrito Federal.

Finalmente, ficou mareada a próxima sessão do Conselho para
terça-feira vindoura, dia 30 do corrente.

A sessão 'foi encerrada às 11 e meia horas.	 .
Rio de Janeiro, em 24 de dezembro de 1912. — Antonio Cantata.

de Oliveira, presidente. — Mauricio Wellisch, chefe da secretaria.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

PORTARIA N. 265, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1912
O presidente da Comissão de' Defesa 'da Economia Nacionahre.

solve desligar, nesta data, o escrivão, classe 26, do Quadro Suple-
mentar, do Ministério da Fazenda, Arnaldo Fé Pinto, quo se achava
disposição da mesma comissão, tendo em vista o despacho do Senhor
Presidente da Repúbliea, de 28 de janeiro último, exarado' rio 'pi se-
cesso n. 96.534-41, daquele Ministério. -

Ao fazê-lo, louva-o pelo zelo, dedicação' e probidade profission0
demonstrados no desempenho das ',funções do seu cargo.

Rio dé • Janeiro, 9 de 'fevereiro de 1942. ;= Joaquim ,Eulálio, pre.,
sidente 'da comissão. 	 -

•



Alvaro ,Pinto Ferraz — Solicitando anulação do
reforma afim de reverter ao serviço ativo da Polícia
trito Federal n. 1.050-41. — Não convem
te fazendo reverter ao* serviço, oficiais reformados a
ve-se:

Geraldo Vieira de Sousa — Indulto — São Paulo
mero 18.162-41 — Indeferido'.

decreto de tua
Militar do Dis.r
abrir preceden-
pedido. 'Argui-

- ProceSso nú-
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OSECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da . Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

DESPACHOS DD EXMO. SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos:
N. 682-40 — Reclamação de Vieira Itr Irmão, Irmãos Perrela,

Indústrias Modelo, Sociedade Anónima, e Cia., Industrial de Produtos
Regionais. — Dou provimento, de acordo com o parecer.

N. 3.989-41 — Projeto de decreto-lei da Interventoria do Paraná,
alterando o art.: 31, do decreto-lei n. 10.836, de 23 de dezembro de
1940 (Regimento de custas judiciais do Estado). — Aprovado com
alterações.

N. 745-40 — Reclamação de José Rabelo 'Reis e outros (São
Paulo). — Arquive-se. 	 n••

N. 5.839-41 — Reversão de Americo Batalhá de Góes.	 Ar-
quive-se.	 .

N. 4.095-41 — Projeto n. 9, do decreto-lei da Prefeitura Muni-
cipal de Méxoto (Pernambuco) concedendo isenção de imposto pre-
dial aos proprietários que edificarem, dentro do prazo de um ano,
casas higiênicas ou reconstruirem com as mesmas exigências. —
Negada aprovação.	 •

N. 15-42.— Projeto de" decreto-lei -n. 5, da Prefeitura dós Pal-
mares (Pernambuco). — Negada aprovação.

N. 4.099-41 — Projeto n. 6, do decreto-lei da Prefeitura' Muni-
cipal de Bonito (Pernambuco). — Negada aprovação

N. 3.253-41 — Recurso de Gonçalo Ataíde Pereira (Baía).
Arquive-se.

N. 2.160-40 — Recurso do Juiz de Direito Boanerges Barbosa
Viana do Amaral (Ceará). — O requerente tem direito a ocupar cargo
de categoria equivalente ao cargo que exercia, quando em disponibili-
dade.

. N. 21-42 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Municipal de
Aracatf (Ceará), autorizando a doação à Escola Profissional; Wal-
demar Falcão, de terreno destinado a construção da sede do estaln-
lecimento. — Aprovado.

Diretoria da Justiça e do Interior

Primeira Secção

REQuEnymiNTOs DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Antonio Luiz da Silva — Indulto — Paraibã do Norte	 I]roces-
so n. 17.669-4!.	 Indeferido.	 .

João Ernestino de Siqueira	 Comutação -:.- Espírito Santo --
Proc. n. 17.897-41. — Indeferido.

Antonio Pinto de Oliveira — Indulto — São Paulo 	 Processd
ia. 18.164-41. — indeferido.

Januário da Silva Lopes	 Indulto — São Paulo — Processei nú-
mero 18.260-41	 Indeferido.

Carlos José da Rocha — Indulto — São Paulo — Proc. n. 20.702-
41. — Indeferido.	 .

Francisco Dias da Rocha — Indulto — D. Federal — Processo
n. 16.043-41 — Indeferido. .

REQuEatmENTos DESPACHADOS PELO SR. MINISTRO

Osmar Leite da Fonseca — ex-praça da Policia Militar do Dis-
trito Federal, solicitando que sua exclusão seja transformada em re-
forma — Proc. n. 19.701. — Indeferido.

Ongfre' Ribeiro da Fonseca	 IP sargento reformado do Corpo
de - Bonibeiros do Distrito Federal, solicitando, medalha de 'ouro"

n. .19.546-41. — Indeferido. 	 "	 •`
Waldyr Josê Condido — Excluido do Corpo . de Bombeiros .do

Distrito Federal, pede reforma — Proe n 21.116-41-..--'Irideferido.
.• „ Euclizia Gomes "Beguito	 'Pleteia eiS benefícios: dá lei n".: 429,

-de 29 de abril de 1937	 Proc. n. 15.186-41.	 O pedido-já foi
deferido por despacho de 18-1-1939.

"José Martinez-Espnáandin	 Pedicid'retifiew.;ão de Marin: — Pro-
cesso- n. 14:100-41. — Deferido. 	 •

_Renato da Silva AlVim.-- Solicitando cancelamento de nota de
exclusão — Proc. n. 25.075-41. — Indeferido. (Policia Militar do
Distrito Federal).

Juan' Roma	 Expulsão — Proc. n. 14.837-41. — Arquive-se.
. Jorge Candido de' Almeida — ex-soldado da Polícia Militar do

'Distrito Federal, 'solicitando cancelamento de nota de .excinsão —
Proc. n. 12.053-41. — Apresente prova de que não lhe são forneci-
das, pelo Instituto de Identificação, folha corrida e atestado de bons
antecedentes, devido à existência, ali, unicamente das notas de ex-
clusão.
" Amoldo de Abreu Contreiras — Soldado da Polícia Militar' do
Distrito Federal, solicitando averbação, de tempo de serviço:—Pi o-
cesso ri. 25.297-41. — Deferido.

Luiz Pacheco — Ex-t.° sargento do Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal, solicitando pagamento de gratificações adiçionais —
Proe. n. 20.551-41. — Indeferido.

Josino Rodrigues dos Santos — Excluido da Policia Militar, soli-
cita reforma — Proc. n. 20.093-41. — Indeferido.

Nestor Genari — Soldado da Polícia Militar do Distrito Federai,
solicitando averbação de tempo de serviço — Proc. n. 25.074-11, —
Deferido.

Max .Belehatowsky — Solicitando revogação- do decreta de sua
expulsão — Proc. n. 2.779-41. — Indeferido.

Segunda Secção

- Por apostila de 31 de janeiro de 1912, foi declarado que o nome
do progcnitor de José Poli, naturalizado brasileiro, por decreto de 3
de outubro de 1939, é Francisco Poli e não como do- mesmo decrcto
consta.

Por portaria de igual data e na conformidade do art. 1. 0 § 5.° do
decreto n. 6.918, de 14 de maio de 1908, combinado com o art. 25 do
decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, foi declarado cidadão bra-
.sileiro:

Pedro Rodrigues Perez, natural da Espanha, nascido a 5 de se-
tembro de 1874, filho *de Manoel Cambeiro Perez e de Domingas no-
drigues, casado, residente nesta Capital (poft. n. 5.249, proc. nume-
ro 7.072-11).

Por portarias de 2 de fevereiro de 1942 e na conformidade do
art. 1.° § 5 0 do decreto n. 6.948, de 14 de Maio de 1908, combinado
com o art. 25 do decreto-lei n. 389; de 25 de abril de 1938, foram de-
clarados cidadãos brasileiros:

Antonio Paciello, natural da Itália, nascido a 8- cio março de 1884'
filho de Nicolau Paciello e de Rosaria Paciello, casado, residente nes-
ta Capital (port. n. 5.250, proc. n. 457-42).

José Conzo, natural da Itália, nascido em 1 de dezembro de 1885,
filho de Francisco Gonzo e de Teresa Lombardi. casado, residente no
Estado de São Paulo (port. n. 5.254, proc. n. 809-42).
• José Napolitano, natural da Itália, nascido a 27 de outubro de
1$93, filho de Carmino Napolitano e de Angelina Napolitano, casado,
residente no Estado de l Stro Paulo (port. n. 5.253, proc. n. 810-42).

Pesquei Napolitano, natural da Itália, nascido a 29 de outubro de
1890, filho de Carmino Napolitano e de Angelina INapolitano. casado,
residente no Estado de São Paulo ' port. n. 5.252, proc. ri, 812-12).

ligo Cond. natural da Itália, nascido a 2 de dezembro de 1882,
filho de Edoardo Conti e de Ilenriqueta Ribordi, casado, residente no
Estado de São Paulo (port. n. 5.255, proc. n. 1.558-41).

Remeteram-se aos Governos dos Estados as portarias do3 pie ali
residem.	 • "	 •

Imprensa Nacional
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO -

Dia 5 de fevereiro de 1942	 .
Simão da Costa — Processo M..061-1.331-42. — Declare em

que perkido deseja a certidão, umh vez que só depois de 1925, po-
derá ser dada por esta Repartição.	 .

Vicente João Maurano — Processo n. Mestre 061 (1.332) 1912.
— Dirija-se ao Cartório do Tesouro Nacional,

Conselho Nacional de Trânsito. .
'ATA DA 9." SESSÃO ORDINÁRIA, EM 9 DE FEVEREIRO DE 1912

. Às 16 horas, presentes todos os Srs. Conselheiros, e sob a pre-
sidência do Sr. Iêdo Fiuza, teem inicio os trahalhos, sendo lida e,sem observações, aprovada a ata da sessão anterior.

São lidas no expediente as seguintes matérias: consulta do Se-
nhor presidente do Conselho Regional de Trânsito do Estado do Rio,
sob a expedição da carteira nacional de habilitação pela Delegacia
elo" Trânsito 'Público' daquele Estado, sendo designado o Sr. Edegard
Estrela para relatá-la; consulta, do: Sr. Frederick Albert Santo,
latiVa ao uso .de plaeas do Corpo Diplomático', sendo: encaminhada aoSr. Çlélio dc Souza Carvalho para opinar;e , representação de 11. S.
'Moreira, *referente ao tráfego de veículos de -eropieãs de " proprie-
dade estrangeira tendo sido .designado relator ó Sr." Chagas "Eforia.

O Sr ;. Tte, .Cel. Giliath Florim -comunica gila por motivo, de
seguir para Bela Vista, em virtude de sua recente Dromocão, terá de

DESPACHO DO R. MINISTRO

Processo':

N. 133-42 — Bepurso de Erasmo Meirelles (São Paulo)'.
Arquive-se.



EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 36.535-41, - Carlos Auguste Gonçalves.
'original de nacionalidade.

N. 53.942-41 - Clovis de Souza Mediria. -
tada da procuração e a inutilização dos selos, na

N: 60.077-41 - Noemia Reynaldo Almeiroã.
gisto na Reitoria da Universidade do Brasil.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

• Proc. n. 48.533-41 - Deusdedit Honorio Moura Brasil. - Di-
rija-se, querendo ao estabelecimento que expediu o diploma e que é
o orgão próprio para promoover epedição de 2.a via desse titulo.
16-1-42. - Abgar Renault.

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR GERAL

Registo de diploma*

Engenheiro:
N. 665-42 - Adolpho Constant Burnay. - Registe-se,
N. 2.261-42 - Aluizio Courrege Lege. - Deferido.
N. 2.264-42-Manoel Nunes Coelho de Azevedo Filho. -

rido.

- Junte documento

Aguarde-se a jun-
forma da lei.
- Promova o ri.
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desligar-se das funções de membro do Conselho Nacional de Trân-
sito. onde representa o Estado-Maior do Exército, e por isso deseja
apresentar suas despedidas aos companheiros na presente sessão. O
Sr. presidente manifesta, em nome do Couselho, o pesar que a todos
causa o verem-se privados da colaboração daquele Conselheiro e agra-
dece a dedicação que o mesmo sempre dispensou aos assuntos sub-
metidos a seu estudo.

Passando-se à Ordem. do Dia, são aprovadas as seguintes maté-
rias: processo n. 017-41, relativo às atribuições das repartições de
tráfego e municipais, quanto às concessões para o transporte coletivo
em ónibus; 026-41, condicionando a expedição das carteiras nacionais
ee habilitação a exame médico quando o último exame a que houver
sido submetido o titular do documento datar de mais de cinco anos;
e 021-41, propondo nova redação para o dispositivo do C.N.T. sobre
justificação de infrações.

É encerrada a discussão, ficando adiada a votação, do processo
n. 025-41, dispondo sobre a retirada de veículos da circulação quando
abandonados, não licenciados ou estacionados em local proibidos.

Finalmente, é encerrada a discussão do processo n t 018-41 cons-
tante de uma sugestão do Sr. Clélio de Souza Carvalho, relativa ao
uso de emblemas e distintivos, com emenda aditiva do Sr. Chagas
Dona. Submetida a votação essa emenda é a mesma aprovada pelos
votos dos Srs. Valdetaro Coimbra, Floresta de Miranda e Chagas
Doria, contra os votos dos Srs. Claudio de Souza Carvalho e Edgard
Pinto Estrela. A sugestão é. em seguida, aprovada, tendo deixado de
votar o Tle. Cel. Giliath Florim, p.or ser favoravel à preliminar da
manutenção do texto do Código, preliminar essa que fora regeitada.

Em seguida levanta-se a sessão, às 19 horas, sendo convocaria
nova reunião para e dia 20 do corrente. Rio de Janeiro; 9 de feve-
reiro de 1942. - lêdo Fittza, presidente. - P. Brido do Valle, ser-
vindo como secretário.

RESOLUÇÃO N. 6

O Conselho Nacional de Trânsito, usacdo das atribuições que lhe
confere o ml. 137 do decreto-lei n. 3.651 de 25 de setembro de
1911, e de acordo com o deliberado na sessão plenária de 2 de fe-
vereiro de 1942 quanto à consulta que lhe fdi dirigida pelo Conse-
lho Regional de Trânsite do Estado de Pernambuco, resolve que as
carteiras de habilitação expedidas por outras, Capitais, porem re-
validadas naquele Estado antes. da vigencia do Código Nacional de
Trânsito podem ser substituidas pela carteira nacional de habili-
tação.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1912. - lêdo Piuza, presidente.
.- Tia. Cl. Giliath AI. Florim. - Otavio Valdelaro Coimbra. -
A. Floresta de Mirando. - Edgard Chagas Dona. - Edgard Pinto
Estrela. - Clélio de Souza Carvalho.

RESOLUÇÃO N. 7

O Conselho Nacional de Ttânsito, usando das atribuições , que lhe
confere o art. 137 do decreto-lei n. 3.651. de 25 de setembro de
1941, e de acordo com o que ficou deliberado na sessão plenário de
2 de fevereiro de 1912, resolve seja permitido o relicenciameero de
veicules jí em tráfgo cujo sistema de freiagem não se enquadre no
que preceitua o art. 52, letra a do Código Nacional de Trânsito, vi-
grrando a exigência do referido- artigo somente para os veículos
nexos.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1912. - létlo Fiuza, presidente.
Tte. Cel. Giliath M. Florim. - Otavio Valdelaro Coimbra. -

A. Floresta de Miranda. - &Igara Chagas Dona. - Clélio de Souza
Carvalho. - Mgord Pinto Estrela.

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações.

PORTARIA N. 28, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1942

O ministro de Estado da Educação e Sande, resolve delegar com-
petência, no corrente exercício, ao engenheiro, classe J, interino, do
Quadro Suplementar deste Ministério, Lívio Apeles de Araujo Lima,
dirigente das obras dos Sanatórios de Maceió, Natal e São Luiz para
requisitar pagamentos de pessoal e material, bem como , adiantamen-
tos, à conta das verbas distribuidas às Delegacias Fiscais dó Tesouro
Nacional nos Estados de Alagoas, Rio Grande do Norte e Maranhão.
- Gustavo Capanema.

ILXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 7 de fevereiro de 1942
Processo 7.649-42 - Gustavo Mendes de Oliveira Castro - Pe-

dindo pagamento de vencimentos,
Despacho: O pagamento pleiteado independe de requerimento e

pode ser feito pela Tesouraria. - Bittencourt de Sá.
Processo 7 ..681-42 - Raphael de Oliveira - Pedindo pagamen-

to de extraordinários, relativo ao mês de outubro de 1941.
Despacho: O pagamento pleiteado independe de requerimento e

pode ser feito pela Tesouraria. - Bittencourt de Sá.

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de fevereiro de 1942

Despachos:
Orestes Ferreira da Gama, pedindo certidão de tempo de serviço.

- Deferido. (46.440-41).
Maria Rodrigues Pereira, pedindo admissão como atendentc.

Indeferido, à vista das informaçeõs. (4.302-42).

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Registo de diplomas

Em 6 de janeiro de 1942
Engenheiro:

N. 60.509-41 - - Renato da 'reiga Abreu. - Deferido.,
Químico industrial:

N. 52.052-41 - Antonio Montanha. - Registe-se.
N. 6.562=42 - Marciliano da Silva Vieira. - Sim.

Médico:
36.589-41 - Paulo Dias da S'ilveira. - Sim.
42.992-41 - Roberto Aidar Aun. - Sim..
42.996-41 - Mario Ferreira Braz.
43.010-41 - Luiz Antonio Abreu Sampaio Poria.
42.992-41 - Mario Ferreira Braz. - Sim.
46.012-41 - Ricardo Edwards. - Sim.
43.022-41 - Oscar de Barros Jardim. - Sim
43.024-41 - Carolina Maciel. - Sim.
43.037-41 - Constantino Raffi.
43.044-41 - Renato Trivella. - Sim.
49.185-41 - Lamartine Pinto de Avelar. - Deferido.
55.719-41 - João Carlos Guimarães Barreto. -r- Deferido.
60.781-41 - Dirceu Mazzei. - Deferido.
60.784-41 - Alvaro da Silveira Barcelos. - Registe-se.
65.236-41 - Paulo Frederico de Figueiredo Araujo. - De-

ferido.
N. 2.540.-42 - Manoel de Souza Vargas. - Sim.
N, 3.897-12 - Antonio Carlos Barreto': - Sim.
3.918-42 - José Benedito Decouesan. -
N. 3.928-42 - Mauricio Levy Junior. - Sim.
N. 3.937-42 - Savoia &intuo. - Sim.
N. 4.194-42 - Arthur Costacurta. - Deferido.
N. 4.116-42 - Raul Stella . - Deferido.
N. 4.117-42 - José Namura. - Deferido.
N. 4.119-42' - Herbert Krebs. - Deferido.
N. 5.855-42 - Pedro Moacyr de Aguiar. -

Cirurgião-dentista:
54.302-41 - Francisco Cabral. - Deferido.
1.318-42 - Yolanda Pereira de Souza. - Deferido.
3.229-42 - Antonio Nicolau Jorge. - Deferido.
3.230-42 - Douglas Bandinell Lowndes Hargreaves. - De-

3.231-42 - Edmundo Georges Klein. - Deferido
3.233-42 - Larlislau Zin. - Deferido.
3.234-42 - Milton. Antonio Freire. - Deferido,
3.235-42 - Mário de Magalhães Chaves. - Deferido.
3236-42 -r- Luiz Gomes Bessa. - Deferido.
3.237-42 - Joaquim Carlos Paiva Menezes. - Deferido.
3.239-42 - Rertz Ramos Bittencourt. - Deferido.
3.340-42 - José da Costa Ribeiro. -Deferido.
3.241-42 - José de Lousa Netto. - Deferido.

n••

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.

ferido.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
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Médico:

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE DIVISÃO

N. 63.896-41 - Alice - Gerin Isnard "Tavora. - -Preliminar-
mente, registe-se na Reitoria da Universidade do Brasil. .

N. 6.193-41 - Elvira A. Borges Furian.	 Defiro, feita a
ressalva.

Divisão de Ensino Superior, em 5 de fevereiro de 1942. 	 lii-
randyr Lodi, direter da Divisão de Ensino Supeior.

Divisão de Ensina Secundário

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO ,DE EDUCAÇÃO E SAUDE

Dia" 9 de fevereiro. de 1942-

N. 40.288-39 - Ginásio Londrinense, Londrina, Paraná, inspeção
preliminar - Portaria ministerial n. 20, de 30 de janeiro de '1912,
concedendo inspeção preliminar.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
EDUCAÇÃO

N. 58.396-41
(deferido). 6-2.,42.

N. 63.268-41
prova de que tem
6-2-42..

N. 63.909-41
6-2-42.

- Elinar Gonçalves Queiroga, registo. - Sim
-

- Manuel de Souza Coutinho, registo, - Faça
exame final da disciplina em que pede registo.

- Marfim Ellen Becker, registo. - Deferido.
•••
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18.177-41, - Marcelo dos Santos ibanio. - Deferido.
N. 42.986 - Edgard João Amato. - Sim.
N. 42.993-41 - Luiz Barbato. , - Sim.
N. 42.994-4l - Paulo .Ferreira de Barres. - Sim.
N. 42.990-4l - Roberto Ayres de Araujo. - Sim.
N. 43.001-41 - José Geraldo Gomes Caldas. - Sim.
N. 43.005-41 - Mário Cróco. - Sim.
N. 43.009-41	 Cyro Pinheiro Dona. - Sim.
N. 43.025-41 - Attilio Maffei. -'Sim.
N. 43.026 - Cicero Wey de Magalhães. - Sim.
N. 43.030-41- Emilio Mastroianni. ,
N. 43:031 - Orestes Meeegazzo. - Sim.
N. 43.032-41 - Avedis Victor Nahas. - Sim.
N. 43.034-41 - José Manoel de Oliveira Passos. - Sim,
N. 48.809-41 - Israel Martins. - Deferido.
N. 1.567-42 - João Baptista Baptistella. - Deferido.
N. 3.562-42 - Thereza Velasco Kopp. - Deferido.

Enfermeira:
N. 35.260-41 - Antonia Soares Ribeiro. - Sim.
N. 65.984-41 - Sebastião Marques de Souza. - Deferido,

Bacharel:
N. 2.014-42 - Carlos Mastrofrancisco. -- Sim.

6.103-42 - Roque Duva.	 Sim.
6.106-42 - Clovis Pereira de Carvalho. S'im.

N. 42.213-41 - Vicente de Souza. -
N. 45,278-41 - Carloc Arthur Carvalho Motta. - Sim.
N. 60.696-41 - Djacir Lima Menezes. - Sim.

EXPONENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNhARIO

N. 7.õ52-38 - Thecla -Crescencia Bremm, registo. - Esclareça
a requerente qual o curso de letras pelo qual se licenciou. 3-2-42.

N. 18.518-38 - Oswaldo Lima Rodrigues, registo. - Cumpra
(fazer prova de que é advogado). 5-2-42.

N. 24.279-38 - Renato Hoeppner Dutra, registo. - Cumpra
(apresentar prova de idoneidade, como Lambem fazer- visar pelo ins-
petor federal, os documentos de fls. 2 e 3) . . 5-2-42.

N. 43.257-38 - Dora Abranches Viotti, registo. - Cumpra (se-
lar o documento apresentado). 5-2-42.

N. 27.834-41 - Louise Cosnard, restituição. - Devolvam-se os
documentos mediante récibo: 5-2-42.
, N. 41.262-41 - José Amancio Bauer Carneiro, certidão. • -
Cumpra (declarar para que fim deseja a certidão que requer, em vista
de ter sido reprovado na série a que se refere). 5-2-42.

N. 41.900-41 - Paulo Lantehne, 2.a via de certificado. - Defe-
rido, nos termos da informação (provar idade, filiação e naturali-
dade). 5-2-42.	 •	 .

N. 42.917-41 - Sidónio José Gonçalves, 2.S • via de certificado:
- Deferido, nos termos da niforrnação (provar idade, filiação e na-
turalidade). 5-2-42.

. N. 43,194-41 - João Eduardo Mesquita Pereira, 2.a via de cer-
tificado. - Deferido nos termos da informação (provar idade, fi-
liação e naturalidade). 5-2-42.

N. 43.230-41 - Augusto Elisa Jorge, 2. 8 via de certificado. -
Deferido, nos termos da informação (provar idade, filiação e natu-
ralidade). 3-2-42.

N. 43.616-41 - Estevam Fiorentino de Camargo, 2. 11 via de cer-
tificado. - Deferido, nos termos da • Informação (provar idade, fi-
liação e naturalidade). 5-2-42. 	 • •

N. 43.816-4f	 Assaf Muci Dacir, 2. 11 via de certificado. - Defe-rido nos termos da informação. (provar idade, filiação e- naturalidade).

N. 44.101-41 - Francisco Pinheiro Franco, 2.4 via de certifica-
do. - Deferido, nos termos da informação (provar idade, filiação e. naturalidade). 5-2-42.

N. 45.524-41 Leolydia Dl Ramos Caiado, 2. 11 via de eertifi-
cado' . - Deferido, nos termos da informação (provar idade, filia-
ção e• naturalidade). 5-2-42.

N. 45.890-41 - Eufrosino de Campos Souza, 2. 11 via de certifi-
cado. - Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). 5-2-42.

N. 45.891-41 - Francisco Vieira Fonseca, - 2S• via de certifi-cado.	 Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). 5-2-42.
N. 45.892-41 - José Aparecido Fonseca, 2. 0, via de certificado.

-.Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). 5-2-42.
N. 46.593-41 --- Maria Lourdes de Rezende, 2. a via de certifi-

cado. - Cumpra (esclarecer a requerente os termos de sua petição,
porquanto em 1938 foi aprovada na 2. a série no Ginásio Stella Matu-
tina). 5-2-42.

N. 55.381-41 - Edith Pirnentel Pinto, registo. - Cumpra (apre-
sentar prova de exercício no magistério). 4-2-42.

N. 55.389-41 - Humberto Lyrio da Silva, registo. - Cumpra
.(declarar quais ás disciplinas em que deseja registo). 5-2-42.

N. 55.419-41 - Floriano Noiva de Siqueira Torres, registo. -
Cumpra (apresentar a tradução do diploma). 5-2-42.

N. 55.454-41 - Carlos Augusto Gonçalves, registo. 	 Cumpra
:(efetuar o pagamento do selo per verba relativo ao diplolaa). 5-2-42.

N. 55.467-41 - Maviavel Prudente de Souza, restituição. -
Devolva-se o certificado de reservista mediante recibo. 5-2-42..

N. 55.179-41 - Maria do Carmo Baumann, registo. - Cumpra
(apresentar certificado de aprovação na matéria). 5-2-42.

N. 55.488-41 - Ottilie Wunsch, registo. - Cumpra (selar as
cópias fotostáticas de 'fls. 6 e 7) ..5-2-42.

N. 55.499-41 - Hilda Nery, registo. - Cumpra (efetuar o pa-
gamento do selo por verba relativo ao diploma apresentado). 5-2-42.

. N. 55.527-41 - Ida Arnbrosina Pacheco, registo. - Cumpra
(fazer visar pelo inspetor federal o atestado de fls. 2 o substituir o
documento de fls. 4 pelo original). 5-2-42.

N. 55.925-41 - Vendelino João Scherer, registo. - Cumpra
(selar com estampilhas federais, o documento de fls. 7). $-2-42.

N. 55.928-41 - Alfredo Vier, registo. - Cumpra (selar, com
estampilhas federais, o documento de fls. 4). 5-2-42.

N. 55.929-41 - Norberto Finkler, registo. - Cumpra (selar,
com estampilhas federais, _o documento de fls. 4).. - 5-2-42.

N. 5.930-41 - Wendelino Junges, registo. - Cumpra (selar,
com estampilhas federais, o documento de fls. 4). - 5-2-42.

N. 55.931-41 - Milton Valente, registo. - Cumpra (selar, com
estampilhas federais, o documento de fls. 4). - 5-2-42. •

N. 55.932-41 - João Baptista Sehnem, registo. Cumpra
(não há-registo em Instrução Moral e Civica. -O requerente deverá
selar, com estampilhas federais, o documento de fls. 5). - 4-2-42

N. 55.941-41 - Guilherme Arthur Boll S. J., registo. - Cum-
pra (juntar o atestado de exercício firmadei pelo atual diretor do

, Departamento Masculino do Externato do Ginásio do Estado do Rio
Grande do Sul, visado pelo respectivo inspetor federal). - 5-2-42.

N. 55.916-41 - Zacarias Lino Tavares, registo. - Não há o
que deferir: Arquive-se). - (O requerente já está regis-
tado em 4 disciplinas).

N. 55.947-41 - Gildo Wichers Lopes. registo. - Cumpra (optar
por 4 disciplinas). - 5-2-42.

N. 55.950-41 - José Carlos Melehert, registo. - Cumpra (apre-
sentar em original o documento a que se refere a pública forma).
- 5-2-42.

N. 56.385-41 - Adolf Gottlieb, restituição. - Devolvam-se os
originais mediante recibo. - 5-2-42.

N. 57.253-41 - João José Vassão, 2.a via de certificado. -
Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). - 4-2-42.

N. 57.254-41 - Maria Lougon Moulin, 2.a via de certificado.- Deferido( provar idade, filiação e naturalidade). - 4-2-42.
N. 57.415-41 - Willy Nenmann, 2.a via de certificado. - De-

ferido (de acordo com as informações do inspetor federal). - 3 de-
fevereiro de 1942.

N. 57.421-41 - Tadeusz Gardolinski, 2. a via de -certificado. -D-eferido. -s- 3-2-42.
N. , 57.423-11	 Zlgmundo Dionisio Stasiak, 2. a via de certifi-

cado. - Deferido. - 3-2-42.
•N. 57.424-41 - José Said Zanlute, 2.* via de certificado. -

Deferido. - • 3-2-42.	 •
N.59.535-41 - Silverio Pereira Vallim, 2.$ via de certificado.

-Deferirto (provar idade. filiação e naturalidade). - 4-2-42.
• N. 59:628-41 - Polidoro O. Bittencourt, antecipação da segunda
chamada. - Não há que deferir, em face da portaria ministerial
n. 232-41, quê regulou o assunto. - Arquive-se. - 4-2-42.

N. 61.171-41 - Mhria da Conceição Pinto Serrano, registo. -
Cumpra (completar a selagem da Carteira de identidade, apresentar
atestado de idoneidade e fazer visar "pelo inspetor os documentos
de fls. 3 e 4). - 5-2-42.

N. 61.472-41 - Hilda Caó Vinagre, registo. - Cumpra (com-
pletar a selagem da carteira de identidade, apresentar atestado de
idoneidade e fazer visar pelo inspetor os documentos de fls. 3 e 5).-

N. 65.232-41	 Delphino Serafim, 2. ft via de certificado.
Deferido,' nos termos da informação (provar Idade, filiação e natura-
lidade). - 4-2-42.

N. S/N-42 - Maria Joana de Macedo Andrade, guia de transfe-
rência. - Declare em que época "cursou a 2.a série no extinto Ginásio

.Guilherme de Almeida. - 9-2-42. .



2130 Quarta-feira II -	 DIÁRIO OFICIAL YSeeção IY	 Fevereiro de 1942

N. 1.787-42 - Wilson Chevrand, 2. a via de certificado. -
Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). - 4-2-19.

N.1.972-42 - Maria Elizabeth Cardoso Souza Bezerra, exame
de 2.a época. - Deferido, nos termos do parecer 27-39 do C.N.E.

N. 1.977-42 - Mario Riskalla, retificação da data de nasci-
mento. - Deferido, em face do parecer. 	 31-1-42.

N. 2.103-42 - Jorge Saliba, revisão de provas. - Homologo os
pareceres. - 5-2-42.

N. 2.620-42 - José Jacomo Marcozzi, 2. a via de certificado. -
Deferido, nos termos da informação (provar idade, filiação e natu-
ralidade). - 4-2-42.

N. 3.387-42 - Augusto Glavã,o Trigueirinhos, revisão de provas
parciiais. - Homologo os pareceres. - 5-2-42.

N. 3.601-42 - José Cardoso Eiras, 2. a via de certificado. -
Declare onde e quando concluiu o curso secundário. - 3-2-49.

N. 4.581-42 - Elvira Thereza Eva Manuel Fortim. retificação
de nome. - Deferido, pagas as taxas. - 5-2-42.

N. 4.607-42 - Celso Camargo Azevedo, 2.a via da guia de trans-
ferência. - Expeça-se a guia, pagas as taxas. - 31-1-42.

N. 4.659-42 - José Clarindo Rebustillo Portugal, certificados
de exames e restituição de documentos. - Deferido, pagas as taxas
para os certificados ora requeridos, devendo os demais ser devol-
vidos mediante , recibo. - 29-1-42.

N. 4.913-42 - Victor Flávio Sampaio Ribeiro, 2. a via de cer-
tificado. -,Deferido, nos termos da informação (provar idade, fi-
liação e naturalidade). - 5-2-42.

N. 5.033-42 - Richard Wasicky, adaptação. - Satisfaça as
exigências do item V do parecer (pagar o selo consular, por verba
e registar o mesmo documento com a respectiva tradução - registo
de Títulos e Documentos). - 4-2-42.

N. 5.104-42 - Carlos Ferreira Leite, certidão. - Expeça-se a
certidão nos termos da informação, pagas as taxas. - 3-2-42.

N. 5.116-42 - Liane Machado, 2.8 via de certificado. -- Defe-
rido (provar idade, filiação e naturalidade). - 5-2-42.

N. 5.170-42 - Wilson Nobrega, 2•a via de certificado. - De-
clare onde e quando concluiu o curso fundamental. - 3-2-42.

N. 5.336-42 - 'Aucibio de Oliveira Saes, 3. a via de certificado.
- Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). -

N. 5.337-42 - Renato de Barros Pimentel, 2. a via de certificado
- Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). - 4-2-42.

N. 5.338-42 - Romeu Grandinetti, 2. a via de certificado. -
Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). - 5-2-42.

N. 5.339-42 - Deolinda 'Vila Nova Soeiro, 2. a via de certificado.
- Deferido, nos termos da informação (provar idade, filiação e na-
turalidade). - 4-2-42.

N. 5.340-42 - Elza Coelho de Souza, 2. a via de certificado. -
Deferido Çprovar idade, filiação e naturalidade). - 5-2-42.

N. 5.346-42 - Hilde Sihler, 2. a via de certificado. - Deferido
(provar idade, filiação e naturalidade). - 5-2-42.

N. 5.348-42 - Vicente Paulo de Arruda Camargo, 2.a via de
certificado. - Deferido (provar idade, filiação e naturalidade)..-

N. 5.353-42 - Maria Aparecida Pizão, 2.a via de certificado.
- Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). - 5-2-42.

N. 5.356-42 - Sarah Leonor RoSton, 2. a via de certificado. -
Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). -

N. 5.654-42 - Guiornar de Andrade, 2. a via de certificado. -
Deferido (provar idade, filiação e naturalidade). - 5-2-42.

N. 5.792-42 - Hazine Nakama, exames do art. 100. - Defe-
rido. - 3-2-42. •

N. 6.370-42 - Cyro Cruz Carvalhal, pedindo concessão prevista
na portaria ministerial n. 232. - Indeferido, por falta do apoio
legal. A portaria citada não se aplica ao caso do requereige. -
3-2-42.

N. 6.758-42 - Norival Botelho Chaves, aumento de média glo-
bal para sua filha Dicéa. - Indeferido, por falta de apoio legal.
-

N. 6.776-42 - Thereza de Souza, revisão de prova. - Indefe
rido. O pedido deveria ter sido feito por intermédio , do inspetor,
nos termos da circular n. 12-41 desta Divisão. - 5-2-42.

N. 6.819-42 - Vara Tavares, revisão de provas. - Indeferido.
O pedido deveria ter sido dirigido ao inspetor do estabelecimento
até 31 de janeiro próximo passado, conforite preceitua a circular
n. 12-41 desta Divisão. - 5-2-42.

N. 6.839-42 - José Ascenção d'Oliveira, revisão de provas. -
Indeferido.. O pedido deveria ter sido feito ao inspetor do estabe-
lecimento até 31 do janeiro próximo passado, conforme determina
a circular n. 12-41 desta Divisão. - 5-2-42.

N. 6.849-42 - George Grande, retificação de nome. - Defe-
rido, em face do que consta na certidão, que deve ser devolvida.
3-2-42.

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO D. N. E.

Dia 29 - de janeiro de 1912

S. C. 65.430-44 - Mafalda Zemella; S. C. 61.881-41 - Mario
Mandelli; S. C. 27.256-10 - Jayme de Almeida. - Registem-se.

S. C. 66.394-41 - Gilson Poggí de Figueiredo; S. C. 61.020-41
Nieves de Mello Queiroz Manso Cabral; S. C. 63.964-41 - Angelo

Segrilo; S. C. 15.155-41 -- Antonio Rodrigues Porto; S. C. 42.5074
de 1941 - Aluizio Moreira Lima. -- Deferidos.

, S. C. 4.239-42 - Colégio Santa Catarina de Sena - Pará
Fiscalização prévia do Curso Técnico de Guarda-Livros. - Apre-
sente, no prazo de 10 (dez) dias, a documentação necessária.

S. C. 2.785-42 - Francisco Fabri. - Apresente a documenta-
ção necessária, para o que fixo o prazo de 10 (dez) dias.

S. C. 67.225-41 - Instituto Técnico de Ensino Comercial do
Goiânia. - Pede inspeção prévia. - Expeça-se a guia e lavre-se a
portaria necessária.

S. C. 62.517-41 - Edgard Martins Arruda. - Já foi resolvido
em outro processo que os diplomas de normalista expedido por es-
tabelecimentos oficiais ou fiscalizados podem ser aceitos como prova
de habilitação para o registo. - Defiro, pois, o pedido.

S. C. 63.825-41 - Gustavo Marcondes Zanardini. 	 À vistado parecer, indeferido.
S. C. 27.336-41 - Escola do Comércio Bento Quirino - Cam-

pinas -"Solicita verificação prévia. - Expeça-se a guia e lavre-se
portaria de designação do inspetor que deverá proceder à verifica-
ção prévia.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA D. E. C.

Dia 26 de janeiro de 1942

S. C. 10.530-39 -- Vicente Pugliese. - Restitua-se, como re-
quer.

S. C. 22.674-39 - Elias Simões Lopes. - Indeferido, à vista
das informações.

S. C. 65.726-41 - João Hipolito Campos de Oliveira. - Apre-
sente a procuração.

D. E. C. 3.687-41 - Escola de Comércio "Conselheiro Orlando"
- Aracajú, Sergipe ; - Investidura do corpo docente. - Proceda-se
de acordo com o parecer.

S. C. 3.873-4 - Vicente Araujo de Paula. - Autorizo o ins-
petor a resolver o assunto, caso haja procedência nas alegações do
requerente.

S. C. 29.721-41 - Wilson de Souza Mello. - Indeferido.
S. C. 53.842-41 - Moacir Soares Pereira. - Indeferido, por

falta de amparo em lei.
S. C. 66.704-41 - Wilson Farani. - Satisfaça as exigências

do processo.
S. C. 2.538-42 - João Felix Balardão. -- Prove o alegado.
S. C. 2.618-42 - George Frederic Ilutler; S. C. 3.769-42 -

Vernon Smith; S. 0.41.275-41 - Salvador 'de Rosa: S. C. 3.409-41
- Lionel Robert Cole; S. C. 3.27,5-42 - Artur Carvalho. - Aposti-
lem-se.

S. C. 64.667-41 - Pedro Prado. - Deferido.

Quotas:

Colégio Coração Eucarístico de Jesus - Recife, Pernambuco -
1:200$0 (um conto e duzentos mil réis) referente ao 1. 0 semestre
de 1942, recolhida em 16 de janeiro de 1942.

Colégio Nossa Senhora das Neves - João Pessoa, Paraiba -
1:50080 (um conto e quinhentos mil réis) referente à verificação
prévia para os cursos propedêutico e de guarda-livros, recolhida em
16 de janeiro de 1942.

Expediente do Sr. Diretor do D.N.E.

Em 8 de janeiro do 1942

S.C. 15.998-42 - Foi aplicada ao Instituto Comercial Brasil,
localizado à rua Uruguaiana n. 114, 1. 0 e 2.0 andares, nesta capital,
a penalidade prevista no parágrafo único do artigo 100 da lei nú-mero 378, de 13 de janeiro de 1937, de acordo com o despacho do
Excelentíssimo Sr. Ministro a fls. 53, verso, do processo em refe-
rência.

S.C. 4.318-40 - José Monteiro Perdigão Filho. - À vista do
parecer, indeferido.

Expediente do Sr. Diretor da D.E.C.

Em 29 de janeiro de 1942

S.G. 2.596-41 - Colégio Sacré-Cceur de Mano. - Deferido.
S.C. 62.755-41 - Gilberto Costa de Assis Mascarenhas. -

Deferido, nos termos do artigo 5.0 e seus parágrafos do decreto nú-
mero 21.033, de 8-2-932, e à vista das informações.

S.C. 3.864-42 - Annibal de Oliveira. - Apostile-se.
S.C. 13.129-40 - João Henriques da Rocha. - Apresente O'diploma ao inspetor, para ser visado, conforme exige a lei.
S.C. 1.109-42 - Tristão Arantes;
S.C. 53.646-41 - Miguel Archanjo Pedrosa;
Deferidos.

• S.G. 68.141-41 - Antonio Rotundo;
S.C. 68.194-41 - Alvaro Giongo;

• S.C. 68.221-41 - Escolastica Zanaga;
Satisfaçam as exigências dos processos.

Liceu I3raz Cubas - Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo -
1:200$0 (um conto e duzentos mil réis) refrente ao 2.0 semestre de
1941, recolhida em 26 de janeiro de 1942.

•



Processo
número Selo

7.682-42 7$0
5.831-42 680
4.102-42 3184

-	 3.792-42 986
4.139-42 1182

110.358-41 18$0
6.569-42 1588
8.707-42 7$4
4..169-42 14E1
4.886-42 7$4
4.881-42 31$0
6.546-42 5$8

98.258-41 2782
21.150-41 2184

106.559-41 586
6.735-42 9$0
2.474-42 686
7.356-42 683
1.119-42 980

25287.
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Dia 30 de janeiro de 1942

S.C. 4.686-41 - Diogenes Castelo Branco Guanaes;
S.C. 3.484•-42 - Seno Alipib Friedrich;
S.C. 2.932-42 - Umberto Vettorato;
S.G. 3.485-42 - Waldir Bobsin;
5.C. 3.482-42 - Placido Antonio Ansckan;
S.C. 3.474-42 - Alberto Frederico Schmitt;
S.C. 3.475-12 - Abilio Edmundo Pilger;
S.C. 3.476-42 - Claudio Hennemann;
S.C. 2.417-42 - Cassia José de Toledo;
S.C. 3.477-42 - Hugo Fogaça Marques;
S.C. 3.478-42 - Irineu Becker;
S.C. 2.418-42 - Jorge Nicodemo Burgarelli;
S.C. 2.420-42 - Mario Fiorese;
S.C. 3.479-42 - Marcos Herminio Kroeff;
S.C. 3.796-42 - Matheus Liguori;
S.C. 3.480-42 - Mario Tensterseifer;
S.C. 3.481-42 - Oscar Germano Ruebenich;
S.C. 3.483-42 - Plinio oJs6 Simon;
Deferidos.

Quotas:

Escola de Comércio Padre Anchieta - Jundiá( - Estado de
São Paulo - 1:50080 (um conto e quinhentos mil réis) referente
a verificação prévia, recolhida em 19 de dezembro do 1941.

Colégio Martins Fontes - São Paulo - 1:50080 (um conto
quinhentos mil réis), referente à verificação prévia, recolhida em
22 de dezembro de 1941.

Instituto Sophia Costa Pinto - Baía - Salvador - 1:50080
(um conto quinhentos mil réis), referente à verificação »révia Para
o curso contador, recolhida em - 13 do janeiro de 1942.

Colégio das Damas da Instrução Cristã - Recife - Pernam-
buco - 1:50080 (um conto e quinhentos mil réis) referente à ve-
rificação prévia para o curso contador, recolhida em 14 de janeiro
de 1941.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

PROCESSOS DESPACHADOS PELO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPCIBLICA

N. 97.515-41 - Carta de Belchior Beltrão, estabelecido em Ube-
raba, Estado de Minas Gerais, pedindo dispensa do pagamento da
importância de 27080, que lhe esta sendo exigido, sendo 15080 de
multa imposta por falta de patente de registo e 12080 dos respectivos
emolumentos. - Arquive-se.

N. 103.882-41 - Requerimento de Nerio Duarte, • estabelecido em
Lageado, Estado do Rio Grande do Sul, pedindo dispensa do paga-
mento da multa de 2:50080, que lhe foi imposta por infração -do re-
gulamento do imposto de consumo. - Arquive-se.

N. 106.338-11 - Carta de J. Campos Henriques, estabelecido
em Santos Dutnont, Estado de Minas Gerais, pedindo relevação da mul-
ta do 51182, que lhe foi imposta por infração do regulamento do im-
posto de consumo. - Arquive-se.

N. 108.709-41 - Carta de Fuade Nacife, estabelecido em Dom
Silvério, Estado de Minas Gerais, pedindo relevação da multa de
5:00080, que lhe ,foi imposta por infração do regulamento do imposto
de consumo. - Arquive-se.

Carta do Franklin Luiz de Carvalho, de Ponte Nova, ti..ansmitindo
cópia da carta que endereçou ao Banco Hipotecário e Agrícola de
Minas Gerais, de Belo Horizonte, a propósito de negócio de interesse
da aludida firma naquele estabelecimento. - Arquive-se.

N. 110.382-41 - Requerimento de Clementino de- Oliveira, es-
tabelecido em Recife Estado de Pernambuco, pedindo dispensa da
multa do 2:50080, que lhe foi imposta pela Delegacia Fiscal do mesmo
Estado. - Arquive-se.

PROCESSO DESPACHADO PELO SR. MINISTRO 	 •

N. 108.359-41 -. Requerimento de Pan Brasil, Ltda. e outros,
manipuladores de ouro para fins odontológicos, pedindo seja o Ban-
co do Brasil autorizado a lhes fornecer, do seu estoque, o ouro ne-
cessário aos trabalhos industriais de que se trata. - O Banco do
Brasil, por força do art. 7.° e seu § 1.° do decreto n. 23.535, de 4
de dezembro de 1935, está impedido de vender o ouro adquirido por
conta do Governo. Mantenho, por isso, o despacho de 26 de sçtembro
do ano findo, preferido no processo n. 52.440-41.

Dispondo o .§ 2.° do art. 2'.0 do referido decreto que "as joalhe-
rias, ourivesarias, casas e oficinas de metais preciosos deverão re-
querer ao Banco do Brasil autorização para compra do ouro indis-
pensável aos seus serviços", poderá o Banco, em cada caso e -verifi-
cada a impossibilidade da compra de ouro de outra origem, permitir
a aquisição nas minas,, exercendo a fiscalização determinada em lei.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO TESOURO NACIONAL
EM 9 DE FEVEREIRO DE .1942

As certidões constantes da presente relação acham-se prontas,
no Cartório do Tesouro Nacional, sito à Avenida Venci:nela, aguar--
dando o comparecimento dos respectivos interessados, para a com-
petente entrega, mediante recibo, contra o pagamento do selo devido,
cuja importância está indicada na relação abaixo.

Interessado
'Adalberto de Campos Cortes 	
Bernardino Pedro do Nascimento 	
Cicero de Castro' Rosa 	
Domingos de Góes Vasconcelos Filho 	
Eduardo Pereira Gomes 	
Francisco da Graça Caminha 	
Francisco Maria da Silva 	
Icrnio Barreto Freire 	
João Madia Miranda Alonso	 •n•• •

Joaquim R. Moreira Junior
Joaquim R. Moreira 	
José Theotonio Dias 	
Julio Bueno Brandão Filho 	
Luisio Chagastelles
Manoel de Freitas Vallin 	
Olynnpio O. Ribeiro da Fonseca •• 	
Paulino de A. .e Silva 	
Renato de Castro 	
Robert') ',emitidas Lapagesse

Ao todo 19 certidões - Selo total:

Diretoria Gerai da Fazenda Nacional

,	 Dia 9 de fevereiro de 1942
• •

Remessa n. 1.
Ao Sr. Delegadó Fiscal em Mato Grosso.
Remessa do parecer protocolado no Tesouro Nacional, sob nütne•

ro 20.297, de 1911, referente à penhora das apólices que constitueel
a fiança do coletor das rendas federais em Cuiabá, Carlos Maciel
Addor.

Assim despachou o Sr. Diretor Geral,:

"Proeeda-se emilo propõe o Doutor Procurador Geral •la
•Fazenda Pública.
• Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 5 de fevereiro
de 1942. - ',ouro Boomorte".

O parecer do Dr. , Procurador Geral da Fazenda Publica 4 O
seguinte:

"A- caução de títulos nominativos tia divida pública equipara-se
âo penhor, (art. 789 do Código Civil) ou é o próprio penhor, com
designação especial e certas peculiaridades. Os títulos ao portador
estão sujeitos 'às regras do penhor comum (Carvalho Santos. Cód.
civ. interp._ vol. X, págs. 190 e 191, A. Fraga, Direitos reais dr ga-
rantia, págs. 201 e ss.).

É um direito real de garantia de obrigação. A essência dessa
garantia está no poder conferido ao credor de se pagar pelo produto
da venda judicial do bem empenhado, com exclusão dos outros cre-
dores até o reembolso total, o que constitue a prelacão (Clovi s Be-
vilaqua, Cód. civ., vol. 3. págs. 328 e 337).

O credor pignoratieio não pode dar em penhor ao seu erodent
à cousa que possue como garantia. O subpenhor só é admitido eia
relação ao direito que a garantia representa. Na guarda do penhor,
o • credor terá os cuidados do diligen g pelei. (emitias, usando dos
meios assecuratórios do objeto do penhor (Clovis; Bevilaqua. op. eit.,
págs. 3520 359).
• Ihn dos primeiros direitos do credor pignoratic:o é o de- reten-
ção da cousa até o cumprimento 'da obrigação (art. 772, 2.a parte
do Cód. civil). Esse direito pode ser oposto tanto ao devedor, como
a terceiros (Carvalho Santos, op.. cit. pág. 129) que pretenderem
reinvindicar ou penhorar a cousa onerada (A. Fraga, op. cit.. pá-
gina 241).

"Il creditores acquista-col pegno uni dritto reale e speci-
ale solla cosa mita in pegno ii eui principal effeito e di
conferigli il dritto di farsi pagam 'com privilegio solla cosa
pigilorata, cioè a preferenca, d'ogni atiro creditore; di non
pobre essero eostretto à rilasciarla prima di oltenere it pa-
gamento completo dello somme priviligiate". (Falcone. Re-
gulae juris, pág. 156; Cf. Planja vol. 1E, págs. 766 e
768).

Essa, todavia, não é opinião pacifica, pois, au contrário, sobre
o direito do credor pignoratício em relação aos terceiros reina grande
dissídio entre os autores, de que dá conta A. Fraga.

• Alguns entendem que o direito de retenção não impede a pe-
nhora por parte dos outros credores e mesmo a venda da cousa retida;

a
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mas o retentor não é obrigado a abrir mão da cousa em favor do
adjudicatário, senão depois de desinteressado, o que coloca os con-
correntes na necessidade de consetir que primeiro se verifique o
pagamento do crédito garantido (Alibi", e Ren).

Sustentam outros que o direito de retenção, de carater pessoal,
não pode obstar a penhor de terceiros e a reivindicação (Laurent).

Uma terceira corrente, a que se dilia o nosso exímio Visconde
de Ouro Preto, emprestam a retenção um carater dominantemente
real, sem o que não teria a necessária segurança. Será a doutrina
que se coaduna com o direito pátrio (A. Fraga, op. cit., págs. 242 e
ss.). Um dos efeitos desse entendimento é que o retentor pode re-
cusar a entrega da cousa detida, não só ao proprietário e devedor
como ao seu adquirente ou sucessor.

"Em suma, como efeito ainda do direito de retenção,
destaca-se a preferência que ele confere ao possuidor da coi-
sa detida, de sorte que esta não pode ser penhorada e con-
vertida em dinheiro pelo devedor, seus sucessores ou cre-
dores, sem que antes o retentor seja devidamente desin-
teressado (Afonso Fraga, Penhor, Antiehrese e Bipotéca,
pág. 248).

Diante dessa doutrina, que se funda nos princípios de nossa lei
civil sobre o penhor, o Estado retentor de uma caução pode opôr-
se à penhora.

E há que fazê-lo, pela natureza da garantia recebida, qual a
do exercício do cargo público. Se fosse permitido que o Estado cau-
cionado tivesse que disputar judicialmente sua preferência, ter-se-ia
de admitir a suspensão da garantia e a perda evntual do cargo
público.

Ora, o exercício da função pública, de interesse superior do Es-
tado, não pode 'ficar a mercê dos dissídios entre particulares, em
torno do cumprimento de obrigações recíprocas. Seria a subver-
são dos princípios de ordem pública. Já se tem como axioma que
jus publieunt privatorum pacas mutari non potest.

Logicamente, a caução da responsabilidade de funções públicas,
não pode ficar sob a ameaça ou a dependência de direitos ou rela-
ções de ordem privada.

Nem essas normas foram alteradas pelo art. 932 do Código
de processo civil que, na referência à penhora de bens do executado
existentes em repartições públicas, não veio instituir direito novo,
senão reproduzir regra de antiga e frequente aplicação, mas que não
compreende os bens dados em garantia do exercício do cargo públi-
co. Nem o Código do processo pretende alterar princípios de direito

- administrativo, que tem, por demais, a consagração do direito civil,
segundo os intérpretes mais autorizados.

É, portanto, jurídica e deve ser cumprida a Circular deste Mi-
nistério n. 69 de 27 de maio de 1933 junta por cópia (D. Of. de
29-5-33) que, aliás, terá tido a aprovação do art. 18 das Disposições
Transitórias da Constituição de 1934.

É o que se poderá responder à consulta da Delegacia Fiscal
em Mato Grosso .

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 31 de janeiro de 1942.
- Sá Filho, procurador geral.

Contadoria Geral da República

Expediente do dia 5 de fevereiro de 1942

Processo despachado:
' Contadoria Geral da República: 	 •

• N. 412-42 - Consulta de uma Contadoria Seccional sobre escri-
turação dos "Contas Correntes" à vista dos documentos.

"O decreto n. 13.746 de setembro de 1919, em seu art. 30, e as
instruções para escrituração nas Diretorias Regionais de Correios e
Telégrafos estabelecem, claramente, a obrigatoriedade da escritura-
ç.ão dos "Contas Corentes", que constituem o desdobramento de pri-
meiro grau - receita discriminada, despesa por verbas, depósitos
pelas sub-contas e outras, à vista do "Borrador" e, jamais, diretamen-
te pelos documentos.

É de lamentar que ainda haja chefes de serviços, zelosos como
sempre se mostraram e mantiveram no cumprimento das leis e das
ordens superiores, que insistam na escrituração direta dos documen-
para os Contas Correntes.

O motivo de algumas Seccionais permanecerem sem os seus fun-
cionários e, por isso, sem uma escrituração regular, fazendo apenas
apanhados provisórios, não justifica a modificação das normas regu-
dores da escrituração, sem o prévio consentimento desta Contadoria".

Diretoria das Rendas Internas
Dia 7 de fevereiro de 1942

N. 44 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional de-
clara ao inspetor especializado, classe XX, das Sociedades de Economia
Coletiva, Arthur Ribeiro Junior, haver resolvido designá-lo para fis-
calizar, temporariamente, a Sociedade de Economia Coletiva, - "Pre-
dial Novo Mundo".

Dia 31 de janeiro ' de 1942

N. 12 S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em'
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.0, § 2,0 do decreto-lei n. 1.871, de 14 de
dezembro de 1939, escritório em São Jerônimo, subordinado à matriz,
naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi recolhida, à Rece-
bedoria do Distrito Federal, a importância de quinhentos mil réis
(500$0), correspondente ao selo adicional de que trata o citado ar-
tigo 2.0, conforme verba n. 68, lançada, em 19 de dezembro último,
na carta patente n. 1.634, de 30 de dezembro de 1937, expedida a
favor da referida matriz, resolve autorizar a instalação do escritório
em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 10 S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio S. A.", estabelecido em Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para instalar, nos
termos do art. 2.0, § 2.0, do decreto-lei n. 1.871, de 14 de dezembro
de 1939, escritório em Novo Mundo, subordinado à filial em Taquara,
naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi recolhida à Recebe-
doria do Distrito. Federal, a importância de quinhentos mil réis
(500$0) correspondente ao selo adicional de que trata o citado art. 2.0,
conforme verba n. 69, lançada, em 19 de dezembro último, na carta-
patente n. 1.672. de 30 de dezembro de 1937, expedida a favor da
reefrida filial, resolve autorizar a instalação do escritório em causa
que não poderá ter mais de sioLs empregados.

N. 41-S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91,356, de 1941, em que o
"Banco Nnional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.0, § 2.0, do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Santana da Doa Vista, suberdinado

filial em Cachoeira, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já
foi recolhida, á Recebedoria do Distrito Federal, a importância de
quinhentos mil réis (500$0), correspondente ao selo adicional de que
trata o citado art. 2.0, conforme verba n. 79, lançada, em 19 de de-
zembro último„ na carta patente n. 1.642, de 30 de dezembro de 1937,
expedida a favor da referida filial, resolve autorizar a instalação do
escritório em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 32-S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. :91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional de Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre„ Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 22, § 2.°

'
 do decreto-lei n. 1.871, de 14

de dezembro de 1939, escritório em Canela, subordinado à filiar de
Gramado naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi recolhida,
h Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhentos mil
réis (500$0). correspondente ao selo adicional de que trata o citado
art. 2.0. conforme verba 80, lançada em 19 de dezembro último, na
carta-patente n. 1.648, de 30 de dezembro de 1937, expedida à favor
da referida filial, resolveu autorizar a instalação do escritório em
causa, que não poderá tem mais de dois empregados.

N. 35 S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
Banco Nacional do Comércio S. A., estabelecido em Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para instalar, nos
termos do art. 2.0, § 2.0, do decreto-lei ri. 1.871, de 14 de dezembro
de 1939, escritório em Não me Toque, subordinado à filial ec Cara-
zinho, naquele meSmo Estado e atendendo a que já foi recolhido à
Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhentos mil
réis (500$0) correspondente ao selo adicional de que trata o citado
artigo 2.0, conforme verba n. 67, lançada em 19 de dezembro último,
na carta patente n. 1.640, de 30 de dezembro de 1937, expedida a
favor da referida filial, resolve autorizar a instalação do escritório
em causa, que não poderá ser mais de dois empregados.

N. 36 8-13 - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356. de 1941, em que o
Banco Nacional do Comércio, roseledade anónima, estabelecida em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.°, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de
14 de dezembro do 1939. escritório em Ibiruba, subordinado à filial
de Cruz Alta, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi reco-
lhida, à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhentos
mil reis (500$0), correspondente ao selo adicional de que trata o
citado artigo 2.0, conforme verba n. 58, lançada, em 19 de dezembro
último, na carta 'patente n. 1.641, de 30 de dezembro de 1937, ex-
pedida a favor da referida filial, resolve autorizar o instalação do
escritório em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 33 S-B O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
Banco Nacional do Comércio, sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2. 0, § 2.° do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em :Buricá, subordinado à filial de
fluí, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi recolhida, à
Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhentos mil
réis (500$0), dorrespondente ao selo adicional de que trata o citado
artigo 29, conforme verba n. 53, lançada em 19 de dezembro último,
na carta patente n. 1.650, de 30 de dezembro de 1937, expedida a
favor da referida filial, resolve autorizar a instalação do escritório
em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.
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N. 22 S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
Banco Nacional do Comércio, sociedade anónima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.0, § 2.0 do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, •escritório em Bom Jardim, subordinado à filial
em São Leopoldo, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi
recolhidaa à Recebedoria •do Distrito Federal, a importância de qui-
nhentos mil reis • (50080), correspondente ao selo adicional .de que
trata o citado artigo 2.°, conforme verba n. -54, de 19 de dezembro
último, na carta patente n. 1.661, de 30 de dezembro de 1937, ex-
pedida a favor da referida filial,. resolve autorizar a instalação do
escritório em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 34 S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
Banco Nacional do Comércio, sociedade anônima, estabelecido -em
Porto Alegre, - Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.°, § 2.0, do decreto-lei •n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Venàncio Aires, subordinado à
filial de Santa Cruz, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi
recolhida à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de qui-
nhentos mil reis (500$0), correspondente ao selo adicional de que
trata o citado artigo -2.0, conforme verba n. 77,- lançada em 19 de
dezembro último, na carta patente n 1.670, de 30 de dezembro de
1937. expedida em favor da referida filial, resolve autorizar a ins-
talação do escritório em causa, que não poderá ter mais de dois em-
pregados.

N. 27-S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 19 .11, em .que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anónima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
Instalar, nos termos do art. 2.°, § 2. 0, do decreto-lei n. 1.871. de 14
de dezembro de 1939, escritório em Teresa. subordinado à filial de
Santa Cruz, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi reco-
lhida. à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhentos
mil réis (500$0). correspondente ao selo adicional de que trata o ci-
tado art. 2.0, conforme verba n. 78, lançada, em 19 de dezembro úl-
timo. na carta-patente n. 1.670, de 30 de dezembro de 1937, expedida
a favor da referida filial, resolve autorizar a instalação do escritório
em causa. que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 21-S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio S. A."„ estabelecido em Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para . instalar, nos
termos do art. 2.°, § 20 do decreto-lei n. 1.871, de 14 de dezembro
de 1939, escritório em Serro Azul, subordinado à filial em Santo An-
gelo, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi recolhida à Re-
cebedoria' do Distrito Federal, a importância de quinhentos mil reis
(500$0) correspondente ao selo adicional de que trata o .citado art. 2.0,
conforme verba 52, lançada em 19 de dezembro último, na carta-pa-
tente . 1.665, de 30 de dezembro de 1937, expedida a favor da refe-
rida filial, resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que
não poderá ter mais de dois empregados.

N. 20-S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o .processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.°, § 2.0, do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Santa Rosa, subordinado à filial
em Santo Angelo, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi re-
colhida, à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhen-
tos mil reis (50080), correspondente ao selo adicional de que trata o
citado art. 2. 0, conforme verba n. 50, de 19 de dezembro último, na
carta-patente n. 1.665, de 30 de dezembro de 1937, expedida a favor
da referida filial, resolve autorizar a instalação do escritório em
causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 8-S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. '91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre. Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.°, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Guarani, subordinado à filial em
Santo Angelo, naquele mesmo Estado e atendendo a que já foi recolhida, a
Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhentos mil réis
(50080), correspondente ao selq adicional de que trata o citado art. 2.°,
conforme verba n. 51, lançada, em 19 de dezembro último, na carta-
patente n. 1.665, de 30 de dezembro de 1937, expedida a favor da re-
ferida filial, resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que
não poderá ter mais de dois empregados.

N. 42-S-B O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356-41, em que o "Banco
Nacional do Comércio" sociedade anónima, estabelecido em Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para instalar,
Dos termos do art. 2.°, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de 14 de dezem-
bro de 1939, escritório em Santa Teresa, subordinado à filial em Ca-
xias, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi recolhida, à
Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhentos mil réis
(500$0), correspondente ao selo adicional de que trata o citado art. 2.0,
conforme verba n. 56, lançada, em 19 de dezembro último, na carta-
patente n. 1.643, de 30 de dezembro de 1937, expedida a favor da
referida filial, resolve autorizar a instalação do escritório em causa,
que não poderá ter mais de dois empregados.

.N. 30 S-B - D Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo ,presente o processo fichado sob a. 91.356, de 1941. em que
O :Banco Nacional do Comércio, sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do 'Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.0, §- 2.0, do decreto-lei n. 1.871, de
14 do dezembro 'de 1939, escritório em Farroupilha, subordinado à
filial em Caxias, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi
loi recolhida à Recebedoria do Distrito Federal a importância de
quinhentos • mil réis (50080), correspondente ao selo- adicional de
que trata o citado artigo 2.0, conforme verba n. 57, lançada em 19
de. dezembro último, na carta-patente n. 1.643, de ao de dezembro
de 1937, expedida . a favor da referida.filial, resolvo autorizar- a ins-
talação do escritório em causa, que não poderá ter mais de dois em-
pregados.

N. 11 S-B - O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o.processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que
o Banco Nacional do Comércio, sociedade anônima, estabelecido ene
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.°, § 2.° do decreto-rei n. 1.871, de
14 de dezembro de 1939, escritório em Bento Gonçalves, subordinado à
filial em Caxias, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já
foi recolhida à Recebedoria do Distrito Federal a importância de
quinhentos mil reis- (50080),, correspondente ao selo adicional de.
que trata o citado art. 2.°, califorme verba n. 55, lançada, em 19 de de-
zembro último, na carta-patente n. 1.643, de 30 de dezembro de
1937, expedida em favor da referida filial, resolve autorizar a . ins-
talação do escritório em causa, que não poderá ter mais de dois em-
pregados.

N. 39 S-B'- O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1911. em que
o Banco Nacional do Comércio, sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.°, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de
14 de dezembro de 1939, escritório em Dois Lageados, subordinado à
filial de Estrela, naquele mesmo Estado. e atendendo a que 'já
foi recolhida à Recebedoria do Distrito Federal a importância de*.
quinhentos mil reis (50080), correspondente ao selo adicional de'
que trata o citado art. 2.°, conforme verba n. 91, lançada em 19 de de-
zembro último, na carta-patente n. 1.647, de 30 de dezembro de 1937,
1937, expedida em favor da referida filial, resolve autorizar á ins-
talação do escritório em causa, que não poderá ter mais .de dois em-.
pregados.

N. 38 S-B - O Diretor das Rendas•Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em qiu,
o Banco Nacional do Comércio, sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização paru,
instalar, nos termos do art. 2.°, § 2.°, . do decreto-lei n. 1.871, de
14 de dezembro de 1939, escritório em Arroio do Meio, subordinado
á filial de Estrela, naquelc inesmG Estado, e atendendo a qut ja'
'foi recolhida à Recebedoria do Distrito Federal a importância de
quinhentos mil réis (50080), correspondente ao selo adicional de
que trata o citado artigo 2.°, conforme verba n. 89, lançada, em 19
de dezembro último, na carta patente n. 1:647, de 30 de dezembro de
expedida a favor da referida filial, resolve autorizar a insa
talação do escritório em causa, que não poderá ter mais de dois em-
pregados. •

N. 31 S-B - O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que
o Banco Nacional do Comércio; sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande, do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.°, § 2.0, do decreto-lei n. 1.871, de
14 de dezembro de 1939, escritório em Teotonia, subordinado à fi-
lial de Estrela, naquele mesmo Estado, e atendendo a que foi recolhida
à Recebedoria do Distrito Federal a importância de quinhentos mil réis
(50080), correspondente ao selo adicional de que trate o citado artigo
2.0, conforme verba n. 100, lançada, em 19 do dezembro último, na
carta-paente n. 1.617, de 30 de dezembro de 1937, expedida a favor
da referida filial, resolve autorizar a instalação do escritório em
causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 375-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em -que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.°, § 2. 0, do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Taquari, subordinado à filial de
Estrela, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi recolhida,
à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhentos mil
réis (50080), correspondente ao selo adicional de que trata o citado
art. 2.° conforme verba n. 90, lançada, em 19 de dezembro último,
na cará, patente n. 1.647, de 30 de dezembro de 1937, expedida a
favor da referida filial, resolve autorizar a instalação cio escritório

- em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.
N. 265- B- O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,

tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nocional do Comércio", sociedade anónima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2°., § 2.0

'
 do decreto-lei n. 1.871, de 14

de dezembro de 1939, escritório em Vale Real, subordinado à filial
em Cai, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi recolhida, à
Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhentos mil
réis (500$0), correspondente ao selo adicional de que trata o citado
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art. 2.0, conforme verba n: 88, lançada, em 19 de dezembro último,
na carta patente n. 1.671, de 30 de dezembro de 1937, expedida a
favor da referida filial, resolve autorizar a instalação do escritório
em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 25-_5/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos -do art. 2.0, § 2.0, do decreto-lei n. 1.871, - de 14
de dezembro de 1939, escritório em Nova Pah-111ra, subordinado à
filial em Cai, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi reco-
lhida. à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhen-
tos mil réis (500$0), correspondente ao selo adicional de que trata
o citado art. 2.°, conforme verba n. 87, lançada, em 19 de. dezembro
último, na carta patente n. 1.671, de 30 de dezembro de 1937, ex-
pedida a favor da referida filial, resolve autorizar a instalação do
escritório em causa, que não poderá ter mais de dos empregados.

N. 24-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio S. A.", estabelecido em Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para instlar, nos
termos do art. 2.0, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de 14 de dezembro
de 1039, escritório em Nova Petrópolis, subordinado à filial em Cai,
naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi recolhida, à Recebe-
doria do Distrito .Federal, a importância de quinhentos mil réis
(500$0) correspondente ao selo adicional de que trata o citado art. 2.0,
conforme verba n. 86, lançada, em 19 de dezembro último, na carta-pa-
tente n. 1.671, de 30 de dezembro de 1937, expedida a favor da refe-
rida filial, resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que
não poderá ter mais de dois empregados.

N. 23-S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estada do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.0, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em - São Vendelino, subordinado à

. filial em Cai, naquele mesme Estado, e atendendo a que já foi re-
colhida, à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de qui-
nhentos mil reis (500$0), correspondente ao selo adicional de que
trata o citado art. 2.0, conforme verba n. 85, lançada, em 19 de de-
zembro último, na carta ,patente n. 1.671. de 30 de dezembro de
1937, expedida a favor da referida filial, resolve autorizar a insta-
lação do escritório em- causa, que não poderei ter mais de. dois em-
pregados.

N. 9 S/B - O diretor das Reridas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob ri. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anónima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar nos termos do art. 2.°, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Natal, subordinado à filial
em Caí, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi recolhida,
à Recebedoria do Distrito Federal, -a importância de quinhentos mil
reis (500$0), correspondente ao selo adicional de que trata o citado
art. 2.°, conforme verba n. 84, lançada, em 19 de dezembro último,
na carta patente n. 1.671, de 30 de dezembro de 1937, expedida a
favor da referida filial, resolve autorizar a instalação do escritório
em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 30 S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro- Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer, autorização para
instalar nos termos do art. 2.°, § 2. 0, do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Padre Eterno, subordinado à filial
em Novo Hamburgo, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi
recolhida à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhen-
tos mil réis (500$0) correspondente ao selo adicional de que trata o
citado art. 2.°, conforme verba n. 71, lançada, em 19 de dezembro
ú l timo, na carta-patente n. 1.654, de 30 de dezembro de 1937, expe-
dida a favor da referida filial, resolve autorizar a instalação do es-
critório em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 29 S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que O
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar nos termos do art. 2.°, § 2. 0,- do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Picada Verão, subordinado à
filial em Novo Hamburgo, naquele mesmo Estado, e atendendo a que
já foi recolhida, à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de
quinhentos mil réis (500$0) correspondente ao selo adicional de que
trata o citado art. 2.°, conforme verba n. 72, lançada, em 19 de de-
zembro último, na carta-patente n. 1.654, de 30 de dezembro de
1937, expedida a favor da referida filial,. resolve autorizar a insta-
lação do escritório em causa, que não poderá ter mais de dois em-
pregados.

N. 28 S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar nos termos do art. 2.0, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Dois Irmãos, subordinado à fi-
lial de Novo Hamburgo, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já
foi recolhida, Recebedoria do Distrito Federal, a importância de
quinhentos mil réis (500$0), correspondente ao selo adicional de que
trata o citado art. 2.°, conforme verba n. 73, -lançada em 19 de de-
zembro último, na carta-patente n. 1.658, de 30 dedezembro de 1937,

expedida a favor da referida filial, resolve autorizar a Instalação
do" escritório em causa, que não poderá ter mais de dois empregados,

N. 19 S/B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional.
tendo presente o processo fichado sob 14: 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar nos termos do art. 2.°, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Campo Bom, subordinado à filial
de Novo Hamburgo, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi
recolhida, à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de qui-
nhentos mil réis (500$0), correspondente ao selo adicional de que
trata o citado art. 2.°, conforme verba n. 70, lançada em 19 de de-
zembro último, na carta-patente n. 1.654, de 30 de dezembro de 1937,
expedida a favor da referida filial, resolve autorizar a instalação do
escritório em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 18 S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
tendo presente o processo fichado soba. 91.356-41, em que o "Banco
Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para insta-
lar, nos termos do art. 2.°, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de 14 de
dezembro de 1939, escritório em Genuino Sampaio, subordinado a
filial de Novo Hamburgo. naquele mesmo Estado, e atendendo a que
já foi recolhida à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de
quinhentos mil réis (500$0), correspondente ao selo adicional de que
trata o citado artigo 2.°, conforme verba n. 74, lançada em 19 de de-
zembro último, na carta-patente n. 1.654, de 30 de dezembro de 1937,
expedida a favor da referida filial, resdlve autorizar a instalação do
escritório em causa, que não poderei ter mais de dois empregados.

N. 17 S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em o "Banco
Nacional ao Comércio", sociedade anônima, estabelecido em Porto Ale-
gre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para instalar,
nos termos do art. 2.0, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de 14 de dezem-
bro de 1939, escritório em Sapiranga, subordinado à filial de Novo
Hamburgo, naquele mesmo Estado, e atendendo a que já foi recolhida,
à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhentos mil
róis (500$0), correspondente ao selo adicional de que trata o citado
artigo 2.0, conforme verba 75, lançada em 19 de dezembro último, na
carta patente n. 1.654, de 30 de dezembro de 1937, expedida a favor
da referida filial, resolve autorizar a instalação do escritório em
causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 16 S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre,- Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.0, § 2.0. do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Jaraguá, subordinado à filial em
Joinville, Estado de Santa Catarina, e atendendo a que já foi reco-
lhida, à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhen-
tos mil réis (500$0), correspondente ao selo adiconal de que trata o
citado artigo 2.o, conforme verba n. 83, lançada, em 19 de dezembro
último, na carta patente n. 1.678, de 30 de dezembro de 1937, expe-
dida a favor da referida filial, resolve autorizar a instalação do es-
critório em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 13 S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356. «e 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande cio Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.°, § 2.° cio decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em gão Francisco, subordinado à fi-
lial em Joinville, Estado de Santa Catarina, e atendendo a que já, foi
recolhida, à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de qui-
nhentos mil réis (500$0), correspondente ao selo adicional do que
trata o citado artigo 2.0, conforme verba n. 82, lançada, em 19 de
dezembro último, na carta patente n. 1.678, de 30 de dezembro de
1937, expedida a favor da referida filial, resolve autorizar a instala-
ção do escritório em causa, que não poderá ter mais de dois empre-
gados.

N. Ia S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em que o
"Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabelecido em
Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autorização para
instalar, nos termos do art. 2.0, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939. escritório em Araranguá, subordinado a filial
em Laguna, Estado de Santa Caatrina, e atendendo a que já foi re-
colhida à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de qui-
nhentos mil reis (500$0), correspondente ao selo adicional de que
trata o citado artigo 2.°, conforme verba n. 76, lançada, em 19 de de-
zembro último, na carta patente n. 1.679, de 30 de dezembro de 1937,
expedida a favor da referida filial, resolve autorizar a instalação do
escritório em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N 15 S-B - O diretor das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 91.356, de 1941, em
que o "Banco Nacional do Comércio", sociedade anônima, estabeleci-
do em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, requer autoriza-
ção para instalar, nos termos do art. 2.°. § 2. 0, do decreto-lei n. 1.871,
de 14 de dezembro de 1939, escritório em Rio Caçador, Estado de San-
ta Catarina, subordinado à filial em União da Vitória, Estado do Pa-
raná, e atendendo a que já foi recolhida, à Recebedoria do Distrito
Federal, a importância de quinhentos mil réis (500$0), correspon-
dente ao selo adicional de que trata o citado artigo .2. 0, conforme ver-
ba n. 81, lançada, em 19 de dezembro último, na carta patente nú-
mero 1.684, de 30 de dezembro de 1937, expedida a favor da referida
filial, resolve autorizar a instalação do escritório em causa, que !ajo
poderá ter mais de dois empregados.
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Diretoria das Rendas Aduaneiras 	 r-

BXPEDIENTE DO EXMO. SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA • -

Dia 7 de fevereiro de 1942

• Processos despachados: •

	

, • 14. 7.852-42 (Tesoure)	 De interesse da Navegáçào Mrea Bra-

	

sileira S: A:. - Deferido, 	 •	 '
• Ordem n. 78, de 7-2-42, à Alfândega do Rio de JaheirO.

axarbirarra DO SR: DIRETOR DA DIRETORIA DAS RENDAS ADVANEiRAS
•

,	 ,	 •

	N. 9.408-42 (Tesouro)	 De interesse da Sociedade Eriesson
Brasil Ltda. - Faça a prova da encomenda da mercadoria, •

Remessa de processos:
Ao Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda:
N. 8.031-42 (Tesouro) -- Grandes Indústrias Minetti, Gamba,

Limitada.
Ao Serviço de Comunicações:
N. 82.065-11 (Tesouro) - Visco Seda Matarazzo Limitada. •

Conselho Superior de •Tarifa

Aos quatro dias do mês de fevereiro de 1942, quarta-feira, reu-
niram-se os Srs. Julio Pedroso de Lima Junior, presidente, Palvino
Campos Rocha, Antenor da Fonseca Rangel Filho e Henrique Lopes
Valle, membros da Câmara, o Sr. bacharel João Domingues de Oli-
veira, representante da Fazenda Pública e o Sr. Leonardo Guima-
rães, secretário.

Abertaa sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior rea-
lizada no dia 26 de dezembro; a qual foi aprovada.

A seguir procedeu-se à distribuição dos processos abaixo enume-
rados pelos seguintes relatores:

Ao Sr. Palvino Campos Rocha - Ns. 8650-A, 8820-A, 8939-A.
Ao Sr. Antenor da Fonseca •Rangel Filho - Ns. 6961-A, 7712-A,

8791-A e 9395-A.
Ao Sr. Henrique Lopes Valle - Ns. 8564-A, 8860-A, 8822-A,

8838-A.
Ao Sr. Julio Pedroso de Lima Jr. - Ns. 3013-AR, 8387-A, 8591-A

e 8599-A.
..À hora do expediente foram lidos os ofícios do Chefe do Gabi-

nete do Sr. Ministro da Fazenda comunicando as decisões proferidas
por S. Ex. o Sr. Ministro nos recursos interpostos pelo Rep. da Fa-
zenda dos acórdãos abaixo indicados: 	 •

Ofício n. 521, .de 26-12-41, de interesse de The Arinco Inter-
national Corporation. - Dou provimento ao recurso do Sr. Repre-
sentante da Fazenda, para anular o acorda° recorrido e restabelecer a
decisão de primeira instância.

Oficio n. 529, de 31-12-941, de interesse de V. G. Martins. -
Nego provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda para
confirmar o acordão recorrido.

Ofício n. 534, de 31-12-941, de interesse de J. Coimbra & Cia.
- Dou provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda, para
o vfim de anular o acordão recorrido e restabelecer a decisão de pri-
meira instância.

Ofício n. 512, de 12-12-911, de interesse da Companhia de Carris,
Luz e Força do Rio, de Janeiro Ltda. - Dou provimento ao recurso do
Sr. Representante da Fazenda, para anular o acordão recorrido, ob-
servando-se a classificação adotada de acordo com a circular n. 33, do
28 de agosto último, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, expedida em
virtude de despacho deste Ministério, proferido no processo número
20190-41.	 •

Ofício n. 513, .de 18-12-941, de interesse de Jack Leonard. - 1.
A amostra que acompanhou o processo é constituida de urna pequena
mesa de ferro, com tampo de madeira folheada, para máquina de
escrever. Na sua fabricação predomina o ferro e não a madeira que
se apresenta em diminuta proporção.

2. Na conformidade da nota n. 228, ao art. 861, da classe 21. a da
Tarifa, aplicam-se aos moveis de ferro as mesmas disposições refe-
rentes aos de madeira, e nessa classe as mesas estão nominalmente
classificadas - art. 345 - para pagamento de direitos, por unidade.
Estabelecendo o art. 27 das Preliminares da Tarifa que as disposições
especiais em que incidem as mercadorias preferem às de carater geral,
ainda que estas lhe pogsam ser tambem aplicaveis, - dou provi-
mento ao recurso do Sr. representante da Fazenda para o fim de, re-
formando o acordão recorrido, mandar classificar a mercadoria no
art. 849, taxa mínima de 20158, por unidade, da Tarifa em vigor.

Ofícios ns. 1, 2, 4, 5, de interesse das firmas: Van Erven & Cia.,
General Eletric S. A., S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo, e Otis
Elevator Company, o primeiro de 6 e os demais de 7 de janeiro úl-
timo. - Dou provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda,
para o fim do anular o acorda° recorrido - restabelecer a decisão de
primeira instância.

Ofício n. 9, de 15-1-42, de interesse de General Electric S. A.
•- Tendo em vista o-disposto no decreto-lei n: 2602, de 9' de Setembro
do ano findo, nego provimento ao recurso do Sr. representante da Fa:-
zenda para manter o acordão recorrido.

Ofício n. 13, de 17-1-42, de interesse da Cia'. Aga do Brasil S. Á.
- Atendendo ao disposto no decreto-lei n. 3602, de 9 de setembro do
ano findo, nego provimento ao recurso do Sr. representante da Pa-
jeada, para manter o acorda° recorrido.

,• Ofício n-. 19,- de- 20-1-42,- de, interesso de -International Harwester
Export Comp. - Dou provimento ao recurso do Sr. representante da
Fazenda para, reformando o. acordão recorrido, restabelecer a decisão
de primeira instancia.

•• • s'Ofícioa as. 20 -e 30, de 20 e' 23 de janeiro último, de interesse das
firnias:. eia: EletroluX S. A. e Pimenta de Mélo (.% Comp. - Nego

,proviinento ao recurso do $r. representante da Fazenda, para man-
. ter n acordão' recorrido.''"-. • -	 •
• • • Oficio n..38, de ,26-1-42, de interesse de Henry Rogers Sons & Co.
•of Brasil Ltd.-H. Dou provimento a,t) recurso do Sr. representante
:Fazenda para,..reforMando o EICOI'CiÇi0 recorrido, restabelecer a decisão
.de primeira instância.	 -	 ..

Passando-se, à ordem do dia twana . julgados os seguintes recursos;
• N. 6848-A Cia. Swift do Brasil"- ,Difefrença de direitos - Al-

fândega do Rio Grande - Relator, Sr. 'Palvino Rocha. - Negou-se
provimento ao rerwso, unanimemente. (Ac. 12.241.), .
• N. á519-A	 -Modesto Recupero & Cia..- De Santos -
de Mercadoria - Relator, Palvino C.• Rocha. - Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente, sendo que os Srs. Antenor Rangel Filho e
o presidente votaram pela conclusão, apenas, em obediência à de-
cisão ministerial sobre o assunto: (Ac. 12.245.)
. N. 8561-A .Amadeo Frugoli e filho - Class. de mercadoria -
Alfândega -de Santos - Relator, Sr. Dalvino Campos Rocha. -•Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 12.246.)

N. 8.550-A - Araujo Pons & Cia. Ltda. - Class. de mercadoria
Alfândega do' Rio - Relator, Sr.- Palvino Campos Rocha. - Não se

conheceu do recurso, por versar o assunto que não é cia competência
do Conselho, unanimemente. (Ac. 12.247.)

N. 8.919-A	 Almeida Land Cia. Ltda., Classificação de mer-
cadoria - Alfândega de Santos. Tomou-se conhecimento • do re-
curso para o fim de se classificar a mercadoria no art. 861, taxa de
-1$0 por quilo, de acordo com o decreto n. 1028, de 4 de janeiro de
1939, Unanimemente. (Ac. 12248). Relator, Sr. Henrique Valle. • "

N. - 8927-A-465 - AEG Cia. Sul Americana de Eletricidade -
-Class. de mercadoria - Alf. do Rio - Relator, Sr. Palvino Campas
Rocha. - Negou-se provimento ao recurso, Unanimemente, sendo que
os Srs. Antenor Rangel da Fonseca Filho e o presidente assim vo-
taram apenas em obediência à decisão ministerial. (Ao. 12.249.)

-	 N. 8931-A - AEG eia. Sul Americana de Eletricidade -
de mercadoria - Alf. do Rio - Relator, Sr. •Palvino Campos Rocha.
- Tomou-;se conhecimento do recurso, para o fim de classificar .a
mercadoria como obras não especificadas de gesso do art. 590,-de 104
por quilo, unanimemente. (Ao. 12.250.)

Adiados: 4064-A - 8508-A e 8807-A.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa em

4-2-942. - Leonardo. Guimarães, secretário.

Diretoria da Des pesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA

Proc. n. .98.224-41 - Ernesto Esperidião Saboya de , Albuquer-
que, pedindo restituição de caução. - Deixo de autorizar a restitui-
ção da caução, à vista do parecer emitido pelo Dr. procurador geral
da Fazenda Pública. - D.G. da Fazenda Nacional, em 4-2-942. -
Lauro Boamorte.

O parecer a que se refere o despacho supra é o seguinte:
Em 1928 a Inspetoria Federal das Estradas, pediu a restituição

da fiança prestado pelo ex-escriturário pagador da Comissão de Es-
tudos e Construção de Prolongamento da Estrada de Ferro de Mos-
soró, que exerceu- essas funções de 1923 a 1925.

. Informou que o afiançado não recebeu adiantamento e dera boas
contas das importncias recebidas para pagamentos de folhas.

Depois de várias diligências, nas quais se- apurou que' a fiança
havia sido processada perante a referida Inspetoria, a Diretoria de
Contabilidade deste Ministério, por despacho de 13 de fevereiro de
1929, exigiu a tornada de contas pelo Tribunal de Contas e a autori-
zação para a baixa de fiança (processo anexo).

Em -1933,	 u. o interessado,- prova de não haver recebido
adiantamentos ou suprimentos da Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Norte, requereu o levantamento da caução. .

Depois de informações e juntada do conhecimento de depósito,
foram pedidas informações em 1933, ao Tribunal de Contas sobre a
prestação e levantaniento de fiança, e esse orgão,- em setembro de
1941, respondeu que o -levantamento independia -de sua autorização,
pois que a fiança não fora sujeita a sua aprovação.

Não se encontrou, na coleção de -leis, nenhu ipdecreto que hou-
vesse regulado a Comissão de que fez parte o requerente. Os refe-
rentes à Estrada de Ferro de Mossoró, tratam de créditos- e obras:

Ter-se-à, pois, de aplicar a legislação comum.
O Regulamento Geral de Contabilidade Pública sujeita à juris-

dição do Tribunal de Contas, todos os responsáveis de direito e de
fato, por dinheiros, valores e outros bens (art. 876). Entre esses
enumera, taxativamente, os pagadores (art. 880) submetendo-os à
prestação de contas.

Essa não visa apenas verificar a boa aplicação de adiantamentos,
mas se destina a -muitas outras apurações (art. 888).

Or,' 'ai cauções de qualquer natureza 'Só poderão ser levantadas,
após feita ou aprovada a tomada de contas e expedida a necessária
quitação (art. 856)..

* Mó há, pois, motivos, até agora,- para modificar a exigência da
-extinta Diretoria de Contabilidade. 	 •	 •
-	 Procuradoria: •Geral• da-Fazenda Pública; 10 de janeiro de 1942.
- 84- Filho, procurador geral.

do
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Proc. n .2.720-42 - No qual é interessada Lya Jardim Lemos
Furtado. - Mantenho o despacho de 6 de outubro de 1941, exarado
às fls. 125 verso deste processo, à vista do parecer da Procuradoria
Geral da -Fazenda Pública. - D.G. da Fazenda Nacional, 4-2-942.
- Lauro Boamorte.

O parecer a que se refere o despacho supra é o seguintes
Proc. n. 60.934-41 - O pedido de reconsideração repete os

mesmos argumentos do recurso, desprezados pelo despacho superior
que o Tribunal de Contas deliberadamente homologou. Deveria, pois,
ser indeferido in limine.

A lei é de clareza solar ao dispor que a viuvo do contribuinte,
casando com militar, somente conserva toda a pensão de montepio,
na falta de herdeiros mencionados; havendo-se, perderá a metade em
benefício desses (art. 23 do decreto-n. 695, de 1889). Entre os her-
deiros está enumerada a mãe viuvo (art. 19, n. 5). Logo, o despacho
está perfeitamente legal.

Argue-se, todavia, que é da viuvo a pensão integral, porque não
há filhos do casal (fls. 140). Mas a lei não fala em filhos, senão dos
herdeiros que menciona mas cinco alíneas do art. 19 citado. Nem
há qu econfundir a legislação civil com a do montepio, que é insti-
tuto de direito administrativo, distinto e autónomo.

Argurnentta.-se, ainda,, que o art. 8.° do decreto n. 5.465, de
1938, prevê a reversão total, mas apenas no caso de falecimento da
viuvo (fls. 135 v. e 140). Trata-se, entretanto, de hipótese diversa:
casamento com militar e existência de mão viuvo e não há colisão
entre as leis.

Finalmente, a norma legal, em que se baseou a decisão, está re-
produzida em termos quasi idênticos, no art. 22 do decreto-lei nú-
mero 196, de 1938.

Deve, pois, ser mantido o despacho.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, 28 de janeiro de 1942;

- Sá Filho, procurador geral.
Proc. n. 90.160-41 - No.qual é interessada Georgina Pinto dá

Trindade. - Nego provimento ao recurso, de acordo com o parecer
do Dr. procurador geral da Fazenda Pública. D.G. da Fazenda Na-
cional. 6-2-942. - Lauro Boamorte.

O parecer a que se refere o despacho supra é o seguinte:
Faleceu em 2 de dezembro de 1929. o foguista das lanchas do an-

tigo Departamento Nacional de Saude Pública.
Em 8 de setembro de 1932 requereu a viuvo sua habilitação ao

montepio civil. Juntou a documentação necessária, inclusive justi-
ficação judicial.

Verificando-se, porem, que o de cuias era contribuinte obriga-
tório do Instituto de Previdência, que havia pago à viuva o pecúlio
instituido, a habilitação foi indeferida pelo Ministério da Educação,
em despacho publicado no Diário Oficial de 25 de fevereiro de 1933.

Em março de 1939, requereu a viuvo, novamente, a expedição
do titulo de montepio, e verificando-se que seu marido não fora con-
tribuinte, foi o pedido indeferido pela Diretoria da Despesa em fe-
vereiro de 1941. Mantido o despacho, depois dos pareceres que con-
cluiam pela prescrição, recorre para a Diretoria Geral.

O funcionário falecido fora nomeado diarista em 1912, foguista
interino em 1917 e somente efetivado em fevereiro de 1919, (fls. 13,
do processo n. 4.397, do 1941).

Ora. os funcionários interinos sempre estiveram excluídos do
montepio (arte. 3 •0 e 4.0, n. 1, do decreto n. 942-A, de 1890).

Quando se tornou efetivo, já estavam suspensas as novas admis-
sões ao montepio civil pela lei n. 3.089, de 1916, art. 107.

Ainda que não tivesse ocorrido a prescrição e não fosse a inte-
ressada beneficiária do Instituto de Previdência, o recurso não po-
deria merecer provimento.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 3 de fevereiro de
1942. - Sá Filho, procurador geral.

Proc. 48.168-41 - No qual é interessada Maria Rego de Almei-
da. - Indefiro o pedido de fls. 11. Restitua-se o processo à Diretoria
da Despesa. - D.G. da Fazenda Nacional, em 6-2-942. - Lauro
Boaraorte:

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

Ordens de 9 do corrente mês:
N. 15 - À Delegacia Fiscal no Amazonas, conCedendo autoriza-

ção para efetuar, por "Movimento de Fundos"; com o Tesouro Na-
cional, o pagamento da quantia de 25010, a José Rodrigues Leite e
outro.

N. 50 - À Delegacia Fiscal em São Paulo, concedendo autoriza-
ção para efetuar por "Movimento de Fundos", com o Tesouro Na.
cional,. o pagamento da quantia de 1:90914, a Carlos de Barros Car-
valho.

Ofícios de 6 do corrente mês:
N. 9 - Ao diretor geral do Conselho Federal do Comércio Exte-

rior, comunicando que foi entregue ao Sr. Jago Luiz Rossi Ferreira
a quantia de (3;50010, como adiantamento.

N. 36 - Ao diretor da Imprensa Nacional, comunicando que foi
entregue ao bacharel Guilherme Catramby a quantia de 62:19016,
como adiantamento.

De 7 do corrente mês:
N. 33 - Ao comandante da Polícia Militar do Distrito Federal,'

comunicando que fica distribuido à Contadoria dessa Corporação o
crédito de 44.785:90415.

N. 34 - Ao comandante do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral, comunicando que fica distribuido à Contadoria dessa Corpora-
ção o crédito cia 11.651:99310.

De 9 do corrente mós:
N. 35 - Ao presidente da Comissão Especial de Revisão das

Concessões de Terras na Faixa das Fronteiras, comunicando que foi
entregue ao major Floriano Peixoto Torres Homem. secretário dessa
Comissão, a quantia de 41;12510, como adiantamento.

N. 4 - Ao diretor do Serviço de Fazenda do Ministério da Aero-
náutica, comunicando que o Tribunal de Contas, em sessão de 15 de
janeiro último, resolveu ordenar o registo das tabelas de crédito na
importância total de 174.928:47610.

N. 8 - Ao presidente da Comissão de Defesa da Economia Na-
cional, comunicando que foi entregue ao Sr. Aureliano da Cosra
Araujo, a quantia de 5:50010, como adiantamento.

N. 10 - Ao chefe do Serviço de Administração do Departamen-
to de Imprensa e Propaganda, comunicando que foi entregue ao se-
nhor Francisco de Paula Gomes da Silva, a quantia de 1.450:00010,
a título de adiantamento.

N. 11 - Ao chefe dos Serviços Auxiliares do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, comunicando que foi entregue ao
Sr. José Guedes Pinto, a quantia de 100:00010, como adiantamento.

N. 12 - Ao chefe dos Serviços Auxiliares do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, comunicando que foi entregue ao
Sr. Gildasio Palhano de Jesus, a quantia de (1:00010, a título de
adiantamento.

N. 33 - Ao, Dr. juiz de direito da Quarta Vara de Orfãos e Su-
cessões do Distrito Federal, comunicando que, em virtude da auto-
rização constante do alvará expedido por esse juizo, em 18 de dezem-
bro último, vai ser paga ao Dr. Mario Paulo de Brito, a quantia de
20617.

N. 34 Ao Dr. juiz municipal de Santa Maria, no Rio Grande
do Sul, comunicando que, em virtude da autorização constante do
alvará expedido por esse juizo, em 23 de janeiro de 1941. vai ser
paga a D. Prudência Antunes Pimenta a quantia de 1:74313.

N. 35. - Ao diretor cia Imprensa Nacional, comunicando que
foi entregue ao bacharel Guilherme Catramby, a quantia de réis
80:05010, a titulo de adiantamento.

N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.

N. 7.038-42 - Januaria de Mello Moreira e outras.
N. 50.184-41 - Leonor Cardoso Leite Borges.
Apostilas feitas na mesma data.

De alteração de nome:
N. 2.371-42 - Arlete Xavier.
N. 8.038-42	 Noemia de Faria Lima.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19 de fevereiro de 1942
•	 Processos:

N. 80.912-41 - Viuvo G. A. Moreira & Comp. - Altere-te o
valor locativo para onze contos oitocentos e oitenta mil réis
(11:88010) no, lançamento para o exercício de 1942.

N. 627-42 - Artur Boudakiam. - Altere-se a clasificação para
"sapateiro, com estabelecimento", no lançamento para o futuro exer-
cício de 1943.

N. 6.604-42 - Alfredo da Silva Bastos. - Deferido. Forne-
ça-se a 2.a via do cartão do imposto de vendas e consignações.

N. 86.894-44 - Rádio Brasil Ltda. - Deferido. Forneça-se a
2.a via do cartão do imposto de vendas e consignações.

N. 2.022-42 -Nicolau da Cunha. - Deferido. - Forneça-se a
2.a via do cartão do imposto de vendas e consignações.

N. 4.944-42 - João Batista Quarto. - Deferido. Forneça-se a.
2.a via do cartão do imposto de vendas e consignações.

SECÇÃO DE PENSõES

Títulos expedidos no dia 7 de fevereiro de 1942

Processos:
De aposentadoria:
10.560-36 - Antonio Carvalho Castro.
82.238-38 - Luiz Gonzaga Colares.
66.634-39 - José Batista do Nascimento.
83.968-41 - Oscar Mario de Azevedo.

103.828-41 - Americo Caetano Pereira.
63.667-41 - Agenor Rodrigues de Sá.
74.884-41 - Maria Pétronilha Alexandre.
69.264-40 - Mario Ribeiro Guimarires.

103.861-41 - Francisco de Sousa Pamplona.
84.448-41 - Deodoro Alves de Almeida.
85.598-38 - Izidro Ferreira da Costa.
De montepio militar e meio-soldo:
24.297-41 - Josepha Costa de Almeida.
76.510-40 - Maria Dirce -Martins Nogueira.
46.276-41 - Henriqueta Pereira Cano e outras.
57.430-40 - Dionisia Mendes da Silva.
9 1 . 98 5 - 41 - Silvia Moreira Rosas.
9.031-42 - Aurora Pinho Vitorio e outra.

De montepio civil:
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N. 83.746-11 — L. Marques & Comp. — Indeferido, de acordo
com a informação. Arquive-se.

• N. 79.905-11 — Aparicio, Almeida & Comp. — Deferido. For-
neça-se a 2.° via do cartão do imposto de vendas e consignações'.

• N. 3.637-42 — A. L'Astorina. — Deferido. Forneça-66 a 2.°
via do cartão do imposto de vendas e consignações.

• N. 79.435-40 — Antonio Brasi. — Declarado "devedor remisso".
• N. 65.898-40 — Amadeu de Sá. -- Idem.
N. 40.514-38 — Domingos Costa e Silva. — Idem..
N. 65.897-40 — Lourival R. de Oliveira. — Idem.
N. 44.420-39 -- Amilcar de Seixas Brites. — Idem.
N. 75.206-40 — Ildefonso Baldan. —
N. 65.917-40 — Roldão Macedo. — Idem.
N. 65.885-40 — Deolinda Rodrigues. — Idem.
N. 10.301-41 — Renato Picosse. — Idem.
N. 53.873-40 — José de Souza. — Idem.
N. 57.259-40 — Antonio de Oliveira. — Idem.
N. 65.831-40 — José de Araujo. — Idem.
N. 61.635-40 — Abdon Americo dos Santos. — Idem.
N. 59.023-40 — C. Tabajaras (Club Tabajaras). — Idem.
N. 59.025-40 — Club de Regatas Guanabara. — Idem.
N. 61.735-40 — Giornar Carvalhaes Ribeiro. — Idem.
N. 65.765-40 — R. G. Silva. — Idem.
Auto n. 2.015-37 contra Mudas & Comp. — Julgado procedente

o auto de fls. 10-11 e imposta à firma Munas & Comp. a multa de
. setecentos e vinte e seis mil e quinhentos réis (726$5), alem da
obrigação do pagamento de igual quantia, relativa ao imposto devido,
de conformidade com os arts. 220, combinado com os arts. 204 pa-
rágrafo único, letra c, 81,111, § 11, letra d e § 12, letras bcde 206,
do decreto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926.

• Intime-se para o pagamento das quantias devidas no prazo de
30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de
20 dias, cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de
agosto de 1938.

Auto n. 5.933-40 contra Ferreira Nascimento. — Julgado im-
procedente o auto inicial e determinado o seu arquivamento depois
de feitas as devidas anotações.

Auto n. 2.808-41 contra J. A. Ribeiro. — Julgado procedente
o auto inicial, deixando de impor à autuada qualquer penalidade por
já ter sido isso feito no auto n. '2.203-41, do qual é este infração
continuada.

Auto n. 3.390-41 contra Companhia Progresso Industrial do
Brasil e outros. — Julgado improcedente o auto inicial, tecorrendo
desta decisão, ex-officio, para o 2.° Conselho de Contribuintes, na
forma da legislação vigente.

Auto n. 5.599-41 contra Silva Amador. — Julgado improce-
dente o auto inicial e determinado o seu arquivamento, depois de
feitas as devidas anotações.

Auto n. 5.613-41 cl Laboratc5rio Werneck S. A. — Julgado im-
procedente o auto inicial e determinado 9 seu arquivamento, depois
de feitas as anotações devidas.

Mito n. 6.157-41 c? E. C. ~vedo. — Julgado improcedente o
auto inicial o determinado o seu arquivamento, depois de feitas as
devidas anotações.

Auto n. 5.935-40 cl Alves Neto & Cia. — Julgado improcedente
o auto inicial e determinado o seu arquivamento, depois de feitas as
devidas anotações.

Auto n. 98-1942 cl José Fernandes Sexto. — Julgado improce-
dente o auto de fls. 4-5 e imposta a José Fernandes Sexto a multa
de quinhentos mil réis (500$0), mínimo do art. 111, parágrafo 1.0,

• Intime-se para o pagamento da quantia devidas, no prazo de 30
ias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
umpriclas as exigências do decreto-lei 607, de 10 de agosto de 1938.

Observadas as formalidades regulamentares, entregue-se o
ocumento apreendido.

Auto 5.518-41 c! Antonio Rodrigues Saguirre. — Julgado pro-
cedente o auto inicial e imposta a José da Cunha a multa de qui-
nhentos mil réis (500$0), ex-vi do art. 111, § 1.0, letra 1, 1.a .parte, do
decreto-lei 739, de 24-9-1938.

Auto n. 92-1933 cl Leal Filho & Cia. e Belhot & Cia. — Julgado
procedente o auto inicial e imposta à firma Leal, Filho & Cia. a
multa de duzentos mil réis (200$0), mínimo do art. 61, letra h, do
decreto n. 17.464, citado, e improcedente quanto à firma Belhot
&

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
restitua-se a mercadoria apreendida.

Auto n. 6.206-41 cl Moura & Rabello, sucessores de Gimenez &
Rabello. — Julgado procedente o auto e imposta à firma Moura &
Rabello, sucessora de Gimenez & Rabello a multa de quinhentos mil
réis (500$0), ex-vi do art. 111, § 1.0 letra 1, do decreto-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do
decreto-lei n. 607, de 10 de agosot de 1938.

Auto n. 408-41 cl Maia de Almeida & Cia. Ltda. — Julgado
procedente o auto e imposta a Maia de Almeida & Cia. Ltda., com
responsabilidade solidária da firma Queimo & Ribeiro Limitada, a
pena de revalidação de cento e quarenta e quatro mil réis (114$0),
ex-vi dos arts. 62, letra c, 63, § 2.° e 97 do decreto 1.137, de 7 de
outubro de 1936.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20
dias, cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
de 1938

Auto n. 6.106-41 cl The Texas Company (South America) Ltda.
• — Julgado improcedente o auto inicial e determinado o seu arquiva-

mento, depois de feitas as devidas anotações.
Auto ri. 488-42 c/ Chadler S. A, — Julgá-lo procedente o auto

de fls. 6/7 imposta à firma Chadler S. A. a,multa de duzentos mil réis
(200$0), ex-vi do art. 64 do decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpri-
das as exigências do decreto-lei n. 607. de 10 de agosto dé 1938.

Auto n. 266-40 c/ Viuva A. L. Esteves, em transferência para Ar-
mando Esteves •— Julgado improcedente o auto de fls. o determinado
o seu arquivamento na forma da legislação em vigor.

Auto n. 397-42 c/ Antonio Gonçalves e outro — Julgado procedente
o auto inicial e imposta à firma Clulow & Cia. Ltda, a pena de revali-
dação de cento e dezessete mil réis (117$0), nos termos dos artigos
62, c e 63, § 2.° e a Antonio Gonçalves a multa do duzentos mil réis
(200$0), ex-vi do art. 69, letra a, tudo do decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936.

letra 1, 1.11 parte, do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.
Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30

dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de
1938.

Auto n. 5.337-41 cl Badini, Irmão & Costa. — Julgado improce-
dente o auto inicial e determinado o seu arquivamento depois de fei-
tas as devidas anotações.

Auto n. 5.636-41 cl S. Brum & Cia. -- Julgado procedente o
auto de fls. 4-5 e imposta à firma S. Brum & Cia. a multa de qui-
nhentos mil réis (500$0), mínima do art. 122 do decreto-lei 739,
de 24-9-1938.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 20
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de
1938.

Idêntico despacho foi proferido no processo seguinte, Auto nú-
mero 5.237-41 cl Salvador Affanato.

Auto n. 3.843-41 cl Ch. I,orilleux & Cia. — Julgado procedente
o auto de fls. 4-5 e imposta à firma Ch. Lorilleux & Cia. e à Em-
presa Internacional de Transportes Ltda. a multa de duzentos e cin-
quenta mil réis (250$0), a cada uma, de conformidade com o dispos-
to no art. 122, § 3.0, do decreto-lei 739, de 24-9-1938.

Intime-se para o pagamento das multas no prazo de 30 dias, sob
•pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cum-
pridas as exigências do decreto-lei 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 3.244-41 cl Herm Stoltz & Cia. — Julgado improcedente
o auto inicial e determinado o seu arquivamento depois de feitas as
devidas anotações.

• Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de ccibrança executiva, salvo recurso dentro de
20 dias, cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
de 1938.

Auto n. 341-12 c/ Rodrigues & Pinho Ltda. —Julgado procedente o
auto e imponho a Rodrigues & Pinho Ltda., a revalidação de seiscentos
e quinze mil réis (615$0), nos termos dos arts. 62, c e 63, § 2.0, do de-creto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto ri. 388-42.c/ J. C. Penteado & Cia. — Julgado procedente o
auto inicial de imposta à firma J. C. Penteado & Companhia a pena
do revalidação de sententa e oito mil réis (78$0), nos termos dos ar-
tigos 62, c e 63, § 2.°, e a Joana Borges a multa de duzentos mil réis
(200$0), ex-vi do art. 69, letra a, tudo do decreto n. 1.137, de 7 de ou-tubro`de 1936.

Fibam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento das
quantias devidas no prazo de 30 diasc, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do decreto-
lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Observadas as formalidades regulamentares, entregue-se o
documento apreendido.

Auto n. 4.792-41 c/ Galocha Moderna Ltda. e outros — Julgado
o auto procedente, para impor ao Banco Francês e Italiano para a
América do Sul e à Galocha Moderna Limitada, a cada um, a multa de
dez contos de réis (10:000$0) e a Henrique Guodes de Melo a de sois-
centos e noventa mil réis (690$0), nos termos, respectivamente, dos
arte. 66 e 67, combinados com a Tabela A, nota c, n. 41, do vigente
regulamento do imposto do selo e art. 4.° do decreto-lei n. 97, de 23 de
de dezembro de 1937, e art. 1.° do decreto-lei n. 192, de 21 de janeiro
de 1938.

Intime-se para o pagamento das quantias devidas, no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 271-42 c/ Cia. Ferro Carril do Jardim Botânico — Julgado
procedente o auto de fls. 11 e imposta à Companhia Ferro Carril do
Jardim Botânico, com responsabilidade solidária de Dias & Damaso. a
pena.de revalidação de duzentos e sessenta e seis mil e quatrocentos
réis (266$1), nos termos dos arte. 62, c, ,63, § 2.° e 97 do decreto nú-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1937. 	 "•••,

•
Auto n. 172-1942 cl A. Cardoso	 Ferreira. — Julgado, prece- ddente o auto de fls. 4-5 e imposta a A. Cardoso & Ferreira a multa c

de um conto de réis (1:000$0). mínimo do art. 52, parágrafo único,
do decreto-lei 739. de 24-9-1938.
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IXPFJOIENTE DO SR. ASSISTENTZ

Em 10 de fevereiro de 1912

Notificações.
N. 2.778-41 — Chadler S. A. À vista da notificação de fls. 2 e os

esclarecimentos acima, imponho a CJiadler S. A., estabelecido à rua
Figueira de Melo n. 238-A, com comércio a varejo, a multa de 125$0,
por infração dos arts. 8 e 14, letra c, do decreto-lei n. 739,' de 24-9-38,
com a obrigação de recolher ainda igual importância relativa à dife-
rença de emolumentos de 1941. — Intime-se para o recolhimento, avi-
sando que o prazo para pedir reconsideração é de quinze dias.

N. 2.491-41 — José da Silva Meia — A. vista do que consta deste
processo, e em face da informação do fiscal notificante e parecer do
subdiretor, mantenho o meu anterior despacho pelo seu legal funda-
mento. — Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob pena
de cobrança executiva, seixo recurso ao Conselho Contribuintes, no
prazo de 20 dias, e mediante prévia depósito das importâncias exigidas.

N. 2.615-41 — Boaventura Moreira de Azevedo — Avista da no-
tificação de fl. e os esclarecimentos posteriores, imponho a Boaven-
tura Moreira de Azevedo a multa de 190$0, por infração dos arts. 8 e

— 14, letra c, do decreto-lei n. 739, de 24-9-39, com a obrigação de reco--
lher igual importância relativa à diferença de registo do 1910.

TERCEIRA SUBDIRETORIA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

O subdiretor cia Terceira Subdiretoria, usando das atribuições que
lhe confere o art . 26, § 5.0, do decreto n. 14.162, de 12 de maio de
1920, recomenda aos senhores agentes fiscais que exerçam nos dias
de Carnaval a maior fiscalização nos produtos sujeitos ao imposto do
consumo, especialmente brinquedos carnavalescos, serpentinas, lança-
perfumes, bebidas, etc., não só nas casas que negociem no gênero e que
funcionem durante os festejos carnavalescos, mas, tambem nos clubs,
bars, estabelecimentos praisórios e casas de diversões situadas em suas
secções, de modo a reprimir qualquer evasão do dito imposto.

Resolve, ainda, para melhor eficiência e boa ordem no serviço de
fiscalização, destacar especialmente para as casas de diversões abaixo
discriminadas, os seguintes agentes fiscais:

Teatro João Caetano — Eduardo Azevedo
High-Life Club — Alcides Valente
Broadway-Cine — João da Silva Guimarães Baureto
Automovel-Club — Francisco Pery de Alencar
Teatro Municipal — Dilermando Duarte Cox
Club dós 40-Alhambra — Waldemar Bona
Cordão da Bola. Preta — Schinda Caiem
Cassino Atlântico — Isidro Romano
Cassino da Urea — Pedro Correia Pinto
Teatro Ginástico Português — Antonio Peixoto de Azevedo
Club dos Democráticos — Eduardo Rezende Levy
Club dos Fenianos — Octavio Teixeira Soares
Club dos Tenentes do Diabo — Damasceno Vieira
Pierrots da Caverna — Clovis Soares Dutra
Lido — Aluisio Boamorte
Teatro Moderno — Oswaldo Gaudie Ley
Copacabana-Palace — José Pessóa da Costa
Teatro Recreio — Thomaz Pinto Nogueira
Assírio — Gustavo Bentenmuller.
Terceira Subdiretoria, 10 de fevereiro de 1942. — José Gomes Ri-

beiro, subdiretor.

Ministério da Guerra 	 o

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 9 de fevereiro de 1912
Avisos:

N. 349 — Dir. Fun. 39 — Ao Sr. diretor de Fundos do Exército
manda distribuir ao agente diretor do Arquivo do Exército, à conta

ee da verba 2 — Material — I Material Permanente — S/c ri, 13-17,
do atual orçamento, deste Ministério, a quantia de 50$000 :0 (cin-
quenta contos de reis), para atender a despesas decorrentes cia mes-
ma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de um só vez pelo
Serviço de Fundos da Le Região Militar.

N. 350 — Dir. Fun. 40 — Ao Sr. diretor de Fundos do Exército
mandando distribuir ao agente diretor do 7.° Regimento de Cavala-
ria Divisionário (Ala motorizada), à conta da Verba 3 — Serviços e
Encargos — I Diversos — S/c n. 19-14. do atual orçamento deste
Ministério, a quantia de 40:000$0 (quarenta contos de reis), para
atender a despesas decorrentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de um só vez pelo
Serviço de Fundos da 1•5 Região Militar.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 9 de fevereiro do 1942.
Exmo. Sr. prefeito do Distrito Federal.
Aviso n. 356 — Pref. D.F. 6 — O chefe da 1.5 Circunscrição

de Recrutamento comunica que, na Secretaria da Prefeitura do Dis-

eito Federal, foi impugnada a certidão que a mesma Circunscrição
passara ao cidadão José Pereira Chaves Filho, em substituição ao
certificado de reservista de LR categoria, que lhe fora fornecido, em
1936, pela Escóla de Aviação Militar e que se extraviara.
• Cabe-me esclarecer que tais certidões são fornecidas pelas Cir-

cunscrições de Recrutamento, -em casos de extravio do réspectivo
certificado ou da caderneta militar, e constituem documento habil
para produzir todos os efeitos - em face da exigência da quitação com
o serviço militar.

Solicito; assim, -se digne V. Ex. providenciar no sentido de se-
rem aceitas . as referidas certidões- como documentos legais. •

Reitero a V. Ex, os protestos de elevada estima e mui 'distinta
consideração. — Ceneral Eurico G. Dutra:

Ministério da Guerra — Rio de A peiro, 9 de fevereiro de 1942.
Exmo. Sr. prefeito do Distrito Federal.
Aviso n. 357. — Pref. D.F. 7 — Elisiário de Camargo•Branco,

IP tenente da reserva de 2.a classe do Exército de 1.e linha, trouxe
ao conhecimento deste Ministério, que, durante o período de 10 de
julho a 10 de agosto de 1940, em que estagiou, sem remuneração,
como 2.° tenente, para satisfazer à única condição que lhe faltava
para ser promovido ao posto de 1.° tenente, não lhe foram pagos por
essa Prefeitura, de onde é funcionário interino, os vencimentos cor-
respondentes àquele mês, bem COMO lhe foram computados pontos
de ausência naquele período. ,

O decreto-lei n. 1.187, de 4 de abril de 1939, dispondo sobre o
"Serviço Militar", quando, no art. 226, estuda o caso, afirma que

"os oficiais dá reserva, quando funcionários, terão direito a
uma licença durante os estágios e períodos de instrução ou

. convocação que fizerem. Em tempo de paz continuarão a
perceber os respectivos ordenados e, pelo Ministério da
Guerra, só perceberão a diferença a maior entre os venci-
mentos de seu posto e os vencimentos ou ordenados que já
recebiam".

Posteriormente o decreto-lei n. 1.743, de 28 de outubro de 1938,
em o art. 171, amparou, com maior firmeza, a situação dos fun-
cionários, declarando que

"Ao funcionário que houver feito curso para ser admi-
tido como oficial da reserva das forças armadas, será tam-
bem concedida licença com vencimento ou remuneração, du-
rante os estágios prescritos pelos regulamentos militares".

Sendo assim, tenho a honra do submeter o assunto. à considera-
ção de V. Ex., solicitando se digne providenciar no sentido de ser
assegurado a Elisiário de Camargo Branco o direito que gozava como
funcionário interino da Prefeitura do Distrito Federal e que lhe se-
jam pagos os vencimentos que deixou de receber, de vez que ne-
nhuma remuneração percebeu pelo Exército.

Reitero a V. Ex. os protestos de elevada estima e mui distinta
consideração. -= General Eurico G. .Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942.
Aviso n. 359 — Inst. 4 — Ficam aprovadas as seguintes instru-

ções destinadas a regularizar a expedição de despachos de carater
não oficial pelas esteções de rádio deste Ministério:

a) Qualquer radiograma de carater não oficial só podará ser
aceito nas estações da rede principal do Exército e das redes de rádio
regionais, satisfazendo às condições abaixo enumeradas:

ter o "visto" de uma das autoridades; chefe de gabinete ou de
Estado-Maior Regional, comandante de corpo, diretor de estabele-
cimento ou chefe de repartição isolada;

conter no Máximo 20 palavras (inclusive o endereço);
ser dirigido a militar ou assemelhado, com indicação da função

pelo mesmo exercida, não podendo apresentar endereço residencial;
b) Os despachos em apreço só poderão ser transmitidos depois

de escoado o serviço oficial;
c) Serão responsabilizados disciplinarmente os radiotelegrafis-

tas que transmitirem radiogramas em desacordo com as presentes
instruções. — General Eurico G. Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro. 9 de fevereiro de 1942
— Aviso n. 360 — Elog. 3 — Em virtude da recente nomeação com
que foi distinguido, deixa, nesta data, as funções que vinha exercen-
do no Gabinete Ministerial, o tenente coronel Augusto Imbassahy.

No momento em que esse oficial se afasta do meio dos meus au-
xiliares diretos, cumpro o agradavel dever de louvá-lo por sua va-
liosa e inteligente colaboração onde confirmou o alto e justo conceito
de oficial ilustrado, possuidor do magníficas qualidades de carater,
de inteligência, de energia e perseverança na execução dos trabalhos
que lhe foram atribuidos.

Ao tenente-coronel Imbassahy, desejo muito bom êxito nas suas
novas funções em comando de tropa, no Nordeste Brasileiro. — Ge-
neral Enrico G. Dutra.

Despachos:

Dia 9 de fevereiro de 1942

Foram mandadós matricular no Curso de Preparação da Escola
de Estado Maior, os seguintes oficiais:

Capitães: Serafim Miguez, Luiz Maia Filho, Luiz Ferraz Sam-
paio, Sebastião Costa de Almeida, José Ribamar Maciel Campes,
Milton Pio Borges Cunha, Frederico Trota, José Carlos de Moura e
Cunha, Luiz Tavares da Cunha Melo, Anfrisio da Rocha Lima, Ornar
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Ernig Chaves, Ari Ruch, Hugo do Faria, Ricardo Gouterres Valo, Flo-
rianO de Azevedo Fernandes, Alcir Avila Melo, José Ventura Pinto e,.
Alfredo Pinheiro Soares Filho, todos da Arma de Infantaria;

Capitães: Armando Noronha, Francisco de Assis Gonçalves,
Celso Soares de Queiroz, Linclolfo Ferraz Filho, Alberto Americano
Freire, Origenes • da Soledade Lima, Felix Toja Martinez, Francisco
de Sant'Ana Alvim, Breno Borges Fortes, João Francisco Moreira
Couto, Carlos Gonçalves Terra, Jorge Cesar Teixeira e Osmar de Al-
meida Brandão (rematrícula), todos da Arma de Artilharia;

' Majores: José da Costa Monteiro e Oton Dutra Fragoso; capitães:
Elisio Carlos Dale Coutinho e José Valença Monteiro, todos da Arma.
de Engenharia;

Majores: Onesimo Backer de Araujo; capitães: Alvaro Tavares
do Carmo, Jaul Pires de Castro, João José Batista Tubino, Emílio Gar-
rastazú Mediei, José Bibiano de Siqueira, Nairo Vilanova Madeira e
Mario Fernandes Pantoja, todos da Arma de Cavalaria.

A apresentação à Escola do Estado Maior, de acordo com a letra b
do art. 70 do Regulamento da mesma Escola, deve ser feita até o dia
1 de março- próximo.

,É designado; por necessidade do serviço, para exercer as funções -
do Adjunto do Secção da Inspetoria Geral do Ensino do Exército, o'
Capitão Newton Maciel dos Santos, em substituição -ao Capitão Moacir
nodrigues dos Santos.

É nomeado, por necessidade do serviço, o Capitão médico doutor
Humberto de Albuquerque Martins Pereira, comandante da 1.5 For-
mação Sanitária Regional (Valença).

• retificada, por necessidade, do serviço, a transferência do Ca-
pitão Coser Gomes das Neves, como sendo para o 1.° Gr :tipo Movei de
Artilharia de Costa (Fernando Noronha) e não como publicou o Diário
Oficial de 26 do janeiro próximo findo, à página 1.314, 1. a coluna. •

São transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:
Clovis Bandeira Brasil, do Quadro Ordinário para o Quadro Su-

plementar Geral;	 .	 .
Silvio Couto Coelho da Frota, do Quadro Ordinário para o Quadro

Suplementar Privativo
Bernardo de AzevedO Martins, do Quadro Suplementar Privativo

para o Quadro Suplementar Geral.
É tornada sem efeito, por necessidade do serviço, a nomeação do

Capitão médico Dr. Felipe de Freitas e Castro, para comandante da
1.a Formação Sanitária Regional, pqblicada no Diário Oficial do 3 do
corrente, à página 1.731, 1. a coluna.

Requerimentos:
Nelson Bandeira Moreira, tenente coronel, pedindo prorrogação

por mais noventa dias de prazo de passagem para seu filho Helio
Bandeira Moreira. — Deferido à vista das informações.

Raul Pereira Guimarães, pedindo que seja restabelecida a cir-
culação da "Revista Militar e Naval". — Deferido.

Severino Inocencio de Souza, soldado do L° Grupo de Artilharia
de Costa, pedindo transferência para o Contingente da Escola das Ar-
mas. — Indeferido. A E. A. não funciona no corrente ano.

'Nas Cartas-Patentes dos oficiais abaixo 'mencionados, -ferem- la-
vradas as seguintes apostilas:

. Por decreto de 9 de janeiro de 1942, nos termos do artigo 15,
letra A, e parágrafo ,1.0,. letra C, do mesmo artigo, do decreto-lei
n. 197, do 22 do janeiro de 1938, foi reformado o major da arma
do infantaria Albino Gonçalves Carneiro, de quem trata esta Carta-
Patente, com as vantagens estipuladas no artigo 208, do decreto-lei
n. 2.186, do 13 de -maio de 1940, visto ter sido julgado defifiitiva-
mente incapaz para o serviço do Exército, ficando assim retifica-
do o decreto de 15 de agosto de 1911, referente ao mesmo oficial.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de brigada, secretário 'geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de tenente-coronel médico, no Corpo de Sande do Exército, por me-
recimento, o major médico, Dr. Raul da Cunha I3ello, de quem trata
esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. — V. Benicio . da Silva,
general de brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de tenente-coronel, na Arma de Artilharia, por merecimento, o
major Oswaldo de -Araujo Meta, do quem trata esta Carta-Patente.

Rio do Janeiro,. 31 de janeiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de brigada, secretário geral.
, Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto

de tenente-coronel, na Arma de Infantaria, por merecimento, o
major Jorge Gonçalves de Pinho Junior, de quem trata 'esta Carta-
Patente.

Rio do Janeiro, 31 de janeiro de 1942: — V. Benicio dá Silva,
general do brigada, secretário geral.'

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de tenente-coronel, na Arma de Cavalaria, por merecimento, o major
Giliath Ururary Florim, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro do 1942. — V. Benicio da Silva,
general de brigada, secretário geral.

Por decrete de 5 do dezembro de 1941, nos termos do artigo
3.0, letra G, parágrafo 3.°, do decreto n. 24.221, de 10 de maio de
1934, foi licenciado do serviço ativo do Exército, o segundo tenente
de cavalaria da Reserva, convocado, Severino do Andrade Guedes, de
quem trata esta Carta-Patente, visto haver atingido a idade limite
para a permanência no mesmo serviço, contando vinte e nove anos
e vinte e oito dias de serviço, percebendo os vencimentos a que
tiver direito na forma das leis em vigor.
'	 Rio de Janeiro, 31 de janeiro de -1912; 	 Benicio da Silva,
general de brigada, secretário geral.

Armando Marques da Rocha e não Antonio Marques da Ro-
cha, o nome do 2P tenente da Reserva, convocado, de quem trata
esta Carta-Patente. •	 -•

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1912. — V. Benicio da Silva,
general de brigada, secretário geral.

Por decreto de 22 do dezembro de 1941, de acordo .com o dis-
posto no artigo 11, letra B, do'decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro
do 1938, foi' concedida transferência, para a Reserva do Exército,
ao coronel da Arma do Cavalaria Arnaldo Bitencourt, de quem trata
esta Carta-Patente, contando trinta e sete anos e nove meses de
serviço, percebendo os vencimentos a que tiver direito na forma das
leis em vigor.

Rio do Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. 	 V. Benicio da Silva,
general de brigada, .secretário geral.

Por decreto de 30 de dezembro de 1941, de acordo Com o- dis-
posto no artigo 11, letra B, do decreto-lei n. 197, de 22 do janeiro
do 193g, foi concedida transferência para a .Reserva do Exército, ao
major da Arma do Artilharia Floriano Peixoto Torres Homem, do
quem trata esta Carta-Patente, contando vinte e cinco anos, oito
meses e treze dias do serviço, percebendo os vencimentos a que
tiver direito, na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — V. Benic.io

•

 da Silva
general de brigada, secretário geral.

Por decreto de 9 de janeiro de 1942, de acordo com 'o disposto
no attigo 3.0, do decreto-lei n. 3.810, de 19 do novembro de 1941,
foi transferido para a Reserva, o coronel Pedro Cordolino Ferreira
de Azevedo, de quem trata esta Carta-Patente, visto ter optado pelo
exercício do magistério, contando' quarenta anos, nove meses o cinco
dias de serviço, percebendo os vencimentos a que tiver direito, na
forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido 'ao posto
de 1.° tenente, na Arma de Engenharia, o-2.° tenente Eduardo Joseph
Marques May, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio do Janeiro, 23 do janeiro de 1942. — V. Benicio da Silva,
general de I rigada, secretário geral.

' Por decreto de 25 de dezembro de 1911, foi promovido ao posto
de 1.° tenente, no Quadro do Intendentes do Exército, o 2.0 tenente Joa-
quim , Pereira Alves, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. 	 V. Benicio da Silva,
general de brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1911, foi promovido ao posto de
capitão, no Quadro do Intendentes do Exército, o 1. 0 tenente João Joa-
quim dos Santos, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 27 do janeiro de 1912. — V. Benicio da Silva, ge-
neral de brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de 1.° tenente, na Arma de Infantaria, o 2.° tenente José Gomes Ro-
drigues de Albuquerque, do quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1912. — V. Benicio da Silva, ge-
neral de brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 do dezembro do 1911, foi promovido ao posto
de tenente-coronel, na Arma do Artilharia, por merecimento, o major
Julio Telles de Menezes, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro do 1912. — V. Benicio da Silva, ge-
neral de brigada, secretário geral.

Por decreto do 25 de dezembro de 1911, foi promovido ao posto
de tenente-coronel médico, no Carpo de Saude do Exército, por mere-
cimento, o major médico Olarieo Xavier Airosa, de quem trata esta
Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de--1942. — V. Denteio da Silva, ge-
neral de brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de capitão, no Quadro de Intendentes do Exército, o 1.0 tenente Manoel
Ilenrique Pontes, do quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. — V. Benicio da Silva, ge-
neral de brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 do dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de tenente-coronel, na Arma de Infantaria, por merecimento, o major
Olopercio de Almeida Daemon (Q T A) do quem trata esta Carta-Pa-
tente.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. — V. Bcnicio da Silva, ge-
neral de brigada, secretário geral.

Por decreto de 19 de dezembro de 1941, de acordo com o disposto
no art. 11, letra B. do decreto-lei n. 197, de 22 do janeiro de 1938, -I
foi concedida transferência para a Reserva, ao capitão Inténdento

-Exército, Oldemar Corrêa de Sá, de quem trata esta Carta-Patente,
contando trinta e dois anos, sete meses e quatro dias de serviço, per-
cebendo os vencimentos e vantagens a que tiver direito na forma das
leis em vigor.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1'942. — V. Benicio da Silva, ge-
neral de brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1911, foi promovido, ao posto
de coronel, na Arma do Cavalaria, por antiguidade, o tenente-coronel
Severino de- Freitas Prestes Filho, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1912. — V..Benicio da Silva, ge-
neral de brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de 1.0 tenente, no Quadro de Intendentes do Exército, o 2. tenente
Waston Veiga de Almeida, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. — V. Benicio da Silva, ge-
neral de brigada, secretário geral.
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Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de tenente-coronel, na Arma de Artilharia, por merecimento, o Major
Augusto Imbassay, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. - V. Benicio da Silva, ge-
neral de brigada, secretário geral.

Por decreto de 5 de dezembro de 1941, de acordo com o disposto
no art. 11, letra A, art. 14, n. 1, do decreto-lei n. 197, de 22 de ja-
neiro de 1938, foi transferido para a Reserva do Exercito, o capitão
da 'Arma de Infantaria Agripa José Gonçalves, de quem trata esta Carta-
Patente, contando vinte e seis anos, sete meses e vinte e oito dias de
serviço, percebendo os vencimentos e vantagens a que tiver direito na
forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. - V. Benicio da Silva, ge-
neral de brigada, secretário geral. 	 •

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de tenente-coronel, na Arma de Artilharia, por merecimento, o major
Solon Lopes de Oliveira, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1912. - V. Benicio da Silva,
general de brigada, secretário geral.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO EXMO. SR. GENERAL SECRETÁRIO

Dia 6 de fevereiro de 1942

* Arnaldo Pedroso Filho. 2.° tenente médico •da Reserva, pedindo
devolução de diploma. - Restitua-se, mediante recibo. (D-2 --
P. 2.287-42).

Cassio Cruz Alves. 2.0 tenente farmacêutico, da Reserva, pedindo
devolução de diploma. - Restitua-se o diploma de farmacêutico.
_mediante recibo. (D-2 - P. 2.00242).

Doralina Carlinda Alencar de Sampaio, pedindo certidão da Car-
ta-patente de seu falecido pai, Major Manoel Carlos de Sampaio. -
Certifique:se na forma da lei. (D-2 - P. 2.441-42). 	 •

Felice Papaléo. 2.° tenente médico da Reserva, pedindo expedi-
ção de sua Carta-patente. - Arquive-se, por já ter sido lavrada a
Carta-patente. (D-2 - P. 2.284-421.

Luiz Pedreira Torres, 2.° tenente médico da Reserva, pedindo
exPedição de sua Carta-patente. - Expeça-se a Carta-patente.
(1)-2 - P. 2.370-42).

• Raul Pereira de Conde, ex-praça, pedindo cancelamento de nota.
- Indeferido, por falta de amparo legal. Em face do Aviso-circular
de 9 de agosto de 1941, o requerente poderá se inscrever nos exames
de admissão à E. Ao. (D-2 - P. 32.257-41).

Rodolphe de Albuquerque Figueiredo, pedindo certidão. - O
requerente deverá declarar os fins a que se destina a certidão.
(D-2 - P. 1.767-12)-.

Morvan Mota Mathias Neto, reservista, pedindo anulação de pu-
nição. - Indeferido, por falta de amparo legal. (D-2 - P. 184-42).

Corbiniano José Alaria, pedindo reforma por invalidez. - Ar-
quive-se, em face do disposto no item X do aviso 195, de 21.3-39.
(D-2 - P. 7.308-41).

(Reproduz-se por ter saido com incorreções no item VI do Bo-
letim n. 123, de 29-5-41).

Acacio Pinto Duarte, 2.° tenente, I. E., ilaixado ao H. J. E.,
pedindo permissão para continuar o tratamento fora do hospital.
- Concedo. (D-2 - P. 3.490-42).

Cícero ,Cândido da Silva, soldado do 22.° B. C., baixado ao S.
M. I., pedindo aguardar fora do Sanatório o despacho do seu re-
querimento sobre reforma. - Concedo. (D-2 - P. 6.611-42).

Albertino da Cruz, pedindo 2. a via de caderneta militar. - Cer-
tifique-se na forma da lei. (D-2 - P. 25.900-41).

Adelino Leite de Vasconcelos, pedindo providências para o cum-
primento do despacho exarado em requerimento anterior. --- Ar-
quive-Se, por já estar sendo feito o pagamento, conforme declara-
ção do requerente. (D-2 - P. 27.066-41).

Adar Rosa Rangel, pedindo seja-lhe permitido prestar o com-
promisso à Bandeira nesta Captal.-Compareça à L a C. R. afim de
prestar o compromisso à Bandeira e se habilitar ao certificado de
reservista. (D-2 - P. 27.068-41).

Antonio Feijd, su-d-tenente do 8.0 R. C. I.
' 

pedindo retificação
de data de promoção. - Faça-se a retificação cin acordo com a in-
formação da Diretoria de Cavalaria. (D-2 - P. 1.266-42).

Astor Fernandes Badaró, 2.° tenente da Reserva, pedindo trans-
ferência. - Transfiro da 1.a para a 6.a R. M. o 2.° tenente da 2.a
classe da Reserva de 1.a Linha, Astor Fernandes Badaró. (D-2 -
P. 30.345-41).

Daniel Ferreira & Cia. Limitada, pedindo seja feita anotaã.o da
mudança verificada na sua firma. - Deferido. (D-2 - P. 3.047,
de 1942).

Francisco Ielpo & Cia. Lta., pedindo pagamento de divida con-
traida por um oficial. - Arquive-se, por já ter sido solucionado o
assunto. (D-2 - P. 29.871-41).

Fioravanti Valamiri, pedindo certidão de assentamentos
-- Certifique-se na forma da lei. (D-2 - P. 1.945-42).

Francisco Muniz, pedindo certidão de assentamentos militares.
- Certifique-se, na forma da lei. (D:2 - P. 1.494-42).

Francisco Solves, pedindo 2.a via de certificado de reservista. -
Certifique-se na forma da lei. (D-2 - P. 1.949-42).

Isaltino Correia Leite, sargento reservista, pedindo transferên-
cia para a Reserva remunerada. - Arquive-se, em face da infor-
mação da Diretoria de Cavalaria. (D-2 - P. 34.368-41).

José Rosa de Oliveira, soldado do Grupo Escola, pedindo cópia
de certidão de idade. - Certifique-se na forma da lei. (D-2 - Pro-
cesso n. 2.301-42).

José Bezerra de Andrade, pedindo certidão de assentamentos mi-
litares.- Certifique-se na forma da lei. (D-2 - P. 115-42).

João Gurgel do Amaral Valente, funcionário desta Secretaria,
pedindo permissão para matricular-se no C. P. O. Il. da 1.a R. M.
- Indeferido, por não haver mais vagas. (D-2 - P. 33.263-41).

João Arcelino dos Santos, marinheiro da classe D do Q. S.,
classificado no Asilo. de Inválidos da Pátria, pedindo b'eneficio de
familia. - Aguarde a regulamentação dos arts. 28 e 29 do decreto-
lei n. 3.200, de 19-4-41, como determina o de n. 3.747, de 23-10-41.
(D-4 - P. 1.360-42).

Lycogildes Brandemburgo, pedindo certidão de assentamentos
militares. -- Certifique-se na forma da lei. (D-2 - P. 2.293-42).

Manoel Esteves, pedindo fornecimento de certificado de reser-
vista. - Indeferido, por não constar do Arquivo do Exército o no-
me de Manoel Esteves e sim Manoel Estevam. (D-2 - P. 22.732,
de 1941).

Milton Tenório Zsmorano, cabo do Cont. da E. V. E., pedindo
permissão para inscrever-se em concurso no D. A. S. P. - Auto-
rizo, sem prejuizo do serviço. (D-2 - P. 1.264-42).

Nacib José Iunes, pedindo pagamento de divida contraida por
um sargento. - Arquive-se, por já ter sido solucionado o assunto.
(D-2 - P. 19.007-41).

Subdiretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária

ATOS DO EXMO. SR . GENERAL DIRETOR

Dia 4 de fevereiro de 1942

Transferindo os 3.0s. sargentos mestres-ferradores: Antonio Nolli,
do III/1.° R. A. Mx. para a Coudelaria Tindiquera; e, Oswaldo Kurtz,
da Coudelaria Tindiquera para o III/1P R, A. Mx.

Diretoria de Intendência do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 23 de janeiro de 1942

Movimentação de oficiais I. E.
a) Retifico, por necessidade do serviço e de ordem do Excelentfs-

simo Sr. Ministro da Guerra, a transferência do 1.° tenente I. E.
Antonio Gomes Magalhães Bastos, da E., Armas (Cap. Fed.) para'
a 7.a F. S. (Recife) e não para o S. F. da 7.a R. M.;

b) Torno sem efeito, por necessidade do serviço e de ordem
daquela autoridade as transferências dos 2.°s. tenentes I. E. Drauzio
Brasil Barreto Lima, do 4 0 G. A. C. (Cap. Fed.) para o C. P. O. 11.
da 2.a R. M., e Raimundo Braga Cavalcante, do C. P. O. R. da 2.a
R. M. (São Paulo) para o 4-G. A. C. (Cap. Fed.) - A proposta
referente aos 2.0s. tenentes Drauzio e Raimundo é baseada no fato
de ter de passar a Reserva, em face da Lei de Inatividade, o 2.° te-
nente Raimundo Braga Cavalcante. (Prop. n. 151-S-1, de 22 do
corrente.

Dia 6 de fevereiro de 1942

a) Transfiro os 1Ps. tenentes Julio Rangel Borges, do C. P.
O. R. da 8.a R M. para o 34 B. C. (ambos em Belem do Pará), e
Joaquim Altino de Sales Campos, da C. G. E. G. (Rio), para o 7.°
R. C. D. (Recife);

b) Classifico o 2.° tenente Lauro' Correia Pinto no 310 B. C.
(Bolem do Pará);

c) Retifico a transferência do 2. 0 tenente Silvio Cabral Jucá, do
'10 B. C. para o 6.° G. A. Do. (Quitauna) e não para o 6.0 B. C.,
(Ipamerí). (Proposta n. 267-S/1, desta data).

Dia 9 de fevereiro de 1942 ,
Transfiro, de ordem do Exmo. Sr. Ministro e por necessidade

do serviço, os seguintes oficiais I. E.:
a). 1.° tenente Vitor Felicetti, do Grupo Escola (Cap. Fed.)

para o 1.0 Grupo Movei de Artilharia de Costa (F. Noronha);
b) 2.° tenente Ubirajara Cabral-da Silveira, desta Diretoria a

D. C. T. R. V., ambas nesta Capital.
c) 2.° tenente Hélio de Melo Carvalho, da D. C. T. R. V. para

a D. I. E. (Diretoria de Intendência do Exército). Proposta nú-
mero 303-S/1, de 7 do corrente.

Diretoria de Recrutamento

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO DIRETOR DE RECRUTAMENTO

Francisco Paulo Steinmann, 2.0 tenente da 2.a classe da Reseeva
de La Linha, pedindo contagem de antiguidade. Despacho. - De
acordo com o que estabelece a letra a do n. 1 do aviso 2.651-Rex 25,
de 5 de setembro do ano findo, seja contada a antiguidade de 2.° tel
nente de 27-9-939, data em que terminou o estágio como aspirante,
conforme informação do Exmo. Sr. general cmte. da 2.a R.M. (Em
22-1-942).

Ney da Costa Palmeira, 2.0 tenente da 2.a classe• da Reserva de
1•a Linha, pedindo contagem de antiguidade. Despacho. - De açor-
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do com o que estabelece a letra a do n. 1 do aviso 2.651-Rei 25, de
5 de setembro do ano findo, seja contada a antiguidade de 2.0 tenente
de 30-9-1937, data em que terminou o estágio como aspirante, con-
forme informação do Exmo. Sr. general cinte. da L R.L .(Em
22-2-1942).

Ministério da Viação e Obras Públicas
Divisão do Orçamento

PORTARIA N. 143, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1912.

O ministro de Estado, atendendo ao que propôs o Conselho de Ta-
rifas.e Transportes, em ofício n. C.T.T.4-89, de 3 de dezembro de
1941,

Resolve autorizar as estradas de ferro administradas, arrenda-
das o fiscalizadas pelo Governo a aumentar as atuais tarifas gerais
até o máximo de 10% (dez por cento), a critério das próprias admi-
nistrações, podendo pôr imediatamente em vigor as modificações até
aquele limite, mediante simples comunicação ao Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro e ao Conselho de Tarifas e Transportes.
Se esses orgãos julgarem inconveniente a elevação feita, deverão sub-
metê-la à decisão deste Ministério.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — João de Mendonça
Lima.

Departamento Nacional de Portos e Navegação

FISCALIZAÇÃO DO PORTO DA BAIA

Tabela do pessoal operário, a ser admitido para os serviços das
obras dos portos de Itaparica e Mar Grande, no Estado da Baía, na
conformidade com os decretos-leis as. 240, de 4 de fevereiro de 1936
e 1.909, de 26 de dezembro de 1939, no exercício de 1942, a vigorar
de 1.° de janeiro de 1942.

1— Feitor XI	 	  a 2010	 2010
5 — Artífices VIII 	 	  à 1510	 7510

10 — Auxiliares de Artífices V 	  à 1010 10010
10 — Trabalhadores III 	  à 610	 6010

26	 25510
11••••••

Fiscalização do Porto da Baía, em 23 de janeiro de 1942. — Pau-
lo Peltier de Queirot, engenheiro,,elasse S. — Aprovo. Em 2-2-1912.

Frederico Cezar Burlamaqui, diretor.

Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

Dia 3 de fevereiro de 1942

N. 11.157-42 — Alberto Garcia Bueno. — Certifique-se.
N. 97.722-42 — Avelino de Carvalho. — Idem.
N. 265.607-41 — Francisco Sabino Coelho de Sampaio.

Idem.
N. 168.510-41 — Teimo de Medeirob Santos. — Idem.
N. 13.097-42 — Homero de Oliveira Guimarães Junior.

Idem.
N. 42.921-58 — Albertoni & Irmão. — À vista das informações,

cancele-se a concessão.
N. 14.890-42 — Benedicto de Freitas. — Deferido.'
N. 14.660-42 — Josina Maria dos Santos. — Idem.
N. 92.600-41 — Davino Barreiro Caino. — Compareça ao Ser-

fiço Centrd. de Comunicações.
N. 13.540-41 — Maria Lopes. — Idem.
N. 12.0(50-42 — Pedro Rodrigues Manso. — Idem.
N. 5.912-32 — Cia. Mamona Brasileira S. A. — Indefiro a

presente reclamação, tendo em vista as letras f e 5, do art. 135, do
Regulamento Geral de Transportes.

N.	 650-42 — Augusto Julio. 	 Aguarde oportunidade.
N. 3.150-42 — Dalva Torres Toledo. — Idem.
N.	 680-42 — Edson Marques de Castro. — Idem.
N. 4.000-42 — Fiorentino Toscano. — Idem.
N.	 6'70-42 — Helio Marques de Castro. — Idem.
N. 172.230-41 — Ismael Silveira. — Idem.
N. 85.492-41 — Maria José Mercedes doa Santos. — Idem.
N. 172.660-41 — Manoel Felix Valoiz Pereira. — Idem.
N. 158.820-41 — Sebastião Ribeiro Santiago. — Idem.
N. 5.200-42 — Pedro da Silva Tavares. — Idem.
N. 131.630-41 — Maxim° Dudos. — Idem.
N. 4.801-42 — José Augusto Lopes. — Indeferido, a vista do

parecer da Divisão Financeira.

Ministério da Agricultura
Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário

Dia 15 de janeiro.de 1942
Processos:

N. 124-42 — Sr. Aldo Ghisolfi, pedindo registo do seu diploma
veterinário. — Pague a multa de 50010, registe-se em seguida.

Dia 24 de janeiro de 1942

— Sr. Antonio Lisboa Junqueira, pedindo registo de
agrónomo. — Pague a multa de 50010, registe-se em

Dia, 26 de janeiro do 1942

— Sr. Savino Folloni, pedindo registo de seu diploma
— Deferido.

Dia 30 de janeiro de 1942

.• N. 291-42 — Sr. Porthos Vilas de Lucena, pedifido registo de
seu diploma de agrônomo. — Pague a multa de 50010, registe-se em
seguida..

N. 292-42 — Sr. Vital Ribas da Silva, pedindo registo de seu
diploma de agrônomo. — Pague a multa de 50010, registe-se em
seguida.

N. 293-42 — Sr. Francisco Mini, pedindo registo de seu diplo-
ma de agrónomo. — Pague a multa de 50010, registe-se em seguida.

N. 297-42 — Sr. Livio Luís de Almeida, pedindo registo de seu
diploma de agrónomo. — Pague a multa de 50010, registe-se em
seguida.

N. 288-42 — Sr. Helio Pimenta pedindo registo de seu diplo-
ma de agrónomo. — Pague a multa do 50010, registe-se em seguida,

N. 289-42 — Sr. Lucio Pereira Borba, pedindo registo de seu
diploma de agrónomo. — Pague a multa do 50010, registe-se em
seguida.

N. 296-42 — Sr. Wilson Dias, pedindo registo de seu diploma
de agrônomo. — Pague a multa de 50010, registe-se em seguida.

N. 285-42 — Sr. Silvestre Staffi, pedindo registo de seu diploma
de agrónomo. — Deferido.

N. 290-42 — Sr. Rubens de Paula Xavier, pedindo registo de
seu diploma de agrónomo. — Pague a multa de 50010, registe-se
em seguida.

N. 267-42 — Sr. Gestão Vitor Langemann Kubiak, pedindo co..
gisto de seu diploma de veterinário. — Pague a multa de 50010, re-
giste-se em seguida.

N. 262-42 — Sr. Alfredo Darnaseeno Ferreira Sobrinho, pedindo
registo de seu diploma de veterinário. — Pague a multa do 50010,
registe-se em seguida.

N. 284-42 — Sr. Astõlfo de Macedo Sousa Filho, pedindo registo
de seu diploma de veterinário, — Pague a multa de 50010, regis-
te-se em seguida.

Dia 19 de dezembro de 1941

N. 4.199-41 — Sr. Rubens Antonio Dias de Meio Morais, pedindo
registo de seu diploma de engenheiro agrónomo. — Pague a multa
de 20010. registe-se em seguida.

N. 398-42 — Sr Franklin José de Sousa Filho, pedindo registo
de seu diploma de agrónomo. — Deferido.

N. 397-12 — Sr. José Moreno Penny, pedindo registo de seu di-
ploma de agrônomo. — Deferido.

N. 263-42 — Sr. Polan Kawecki, pedindo registo de seu diploma
de veterinário. — Pague a multa de 50010. Registe-se em seguida.

Dia 3 de fevereiro de 1942

N. 382-42 — Sr. Olavo Vidal Correia, pedindo registo de seu
diploma de agrônomo. — Pague a multa de 50010 ou provo não
haver exercido a profissão.

Dia 24 de janeiro de 1942

registo de seu diploma de veterinário. — Deferido.
N. 265-42 — Sr. Edgar de Alencar Guimarães Filho, pedindo

N. 281-42 — Sr. Hortencio Deconto, pedindo registe de seu
diploma de veterinário. — Deferido.

N. 300-42 — Sr. Olavo Nunes Müller, pedindo registo de seu
diploma de agrónomo. — Pague a multa de 50010, registe-se em
seguida.	

s Dia 30 de janeiro de 1942

N. 299-42 — Sr. Alberto Matos Moreira, pedindo registo de seu
diploma de agrônomo. — Pague a multa de 50040, registe-se em
seguida.

- Dia 3 de fevereiro de 1942

N. 401-42 — Sr. Afranio Afonso Ferreira, jledindo registo de
seu diploma de engenheiro agrônomo. — Deferido.

Dia 5 do fevereiro de 1942
?I. 395-42— Sr. José Jacinto Uchba, pedindo registo de seu di-

ploma de agrónomo. — Deferido

de

N. 282-42
seu diploma de
seguida.

N. 283-42
de agrónomo.



214R	 Quarta-feira	 , .:DIÁRIO . OFICIAL (Seeerio, I)	 '•	 Fevereiro de 1942 •

• Dia 30 de janeiro de 1942• .
N. 101-12 — Sr. Francisco Moacir Aires cie Abreu, pedindo re-

gisto de seu diploma de agrônomo. — Deferido.
. . N. 255-42 — Sr. João Constantino Gomes 'Ferreira, pedindo re-

gisto de seu diploma de agrônomo. --Deferido.

Dia 24 de janeiro de 1942

N. 286-42 — Sr. Gualter Pinto Walvy, pedindo registo de seu
diploma de agrônomo. — Pague a multa de 50040, registe-se em
seguida.

Dia 2 de fevereiro de 1912

N. 392-42 — Sr. Manto da Silva Rocha, pedindo registo de seu
diploma de agrônomo. — Deferido.

N. 393-42 — Sr. Dilermando Pereira .e Almeida, pedindo re-
gisto de seu diploma de veterinário. — Deferido.

' Dia 3 de fevereiro de 1942

N. 380-42 — Sr. João Viale, pedindo registo de seu diploma de
agrônomo. — Deferido.

Dia 5 de fevereiro de .1942

N. 475-42 — Tito • Joaquim de Lemos Neto, pedindo registo de
seu diploma de agrônomo. — Pague a multa de 50040, registe-se
em seguida.

N. 295-42 — Sr José Luis Vitor Muzzillo, pedindo registo de seu
diploma de agrônomo. — Pague a multa de 500$0, registe-se em
seguida. -

Dia 5 de fevereiro de 1942

N. 3.969-41 Sr. Sewton Miranda Garcia e outros alunos ju-
bilados Pela Escola Agrícola da Baía, pedindo , . Sua - volta aquele esta-
belecimento. — Indeferido.

Serviço de Economia Rural

Processo n. 4.18741 — Denúncia do CLPV João .Franco Buerio
contra o chefe da agência do SER, no Estado do Paraná,. Olival Leitão.
— Despacho final do Sr. diretor:, "Atendendo. a que os documentos
e depoimentos do presente processo de inquérito administrativo per-
mitem apurar-se a improcedência da denúncia, resolvo determinar o
arquivamento do presente processo."

•

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicaçóes

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

. • Processos ,despachados .

Em. 4 de fevereiro de 1942 •(aditamento)

Sindicato dos - Operários Metalúrgicos de São Paulo, represen-
tando, em nome dos setenta operários despedidos da General Motors
do Brasil S. A., contra a referida firma, que, segundo alega, não
cumpre . as leis trabalhistas (111TIC. 11.133-41) .-.— -Cabe ao reque-
rente aguardar o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal sobre
o caso conèreto. Quanto às denúncias formuladas, apresente o Sin-
dicato prova de suas alegações. 	 •

Dia 5,	 • 2,

Conselho Nacional do Trabalho,. submetendo à apreciação o pros
cesso no qual associados do Instituto de Aposeetadoria e Pensões dos
Bancários, internados em Sanatório de Minai Gerais, solicitam seja
mantido o direito a internação hospitalar pelo' espaço de Mis --ano
(SITIC. 4.423-42)..— Atendendo a que a internação em sanatório,
por conta do Instituto de Aposentadoria e Pensões' dos Bancários, dos'
seus segurados atacados de tuberculose pulmonar, tem ocasionado be-
nefícos resultados; Atendendo a que a possibilidade de cura desses
associados resulta em beneficio para a própria instituição seguradora.,
eis que se desobriga, aSsiin acontecendo, do ónus da aposentadoria
por invalidez e. da pensão concedida à família daqueles que Sucum-;
bem em -virtude' do te.rrivel - Mal; .Atendendo •a que, com. efeito, entre
as cens-as determinantes da saposentadorias por . invalidez deferidas
pelo' Instituto deAPcisentedoria e 'Pensões doe Bancários, o maior fn-
diee .perteoce 4 tübetculose. pulinoner; Atendendo, por -sua 'vez i asgue
dos 551 associados - aposen•taslas p -or esse,motivo,_ 157 já retornaram
tua atividade, graças à assistência realmente louvavel que :lhes _foi
dispensada pelo teferide .InStitrito: ,-Ateridendo,•pOrein,• a -que nenhuma
lei - autoriza - tais internações .npec ptaze 'indeterminado; ma, atenden-:

do ao sentido humano e social desse empreendimento, que só objeti.-
ka.- beneficiar a Nação brasileira; Defiro, por equidade e a título
iransitório, o pedido do Instituto de Aposentadoria e Pensões das
Bancários dos- segurados signatários do telegrama de fls. 2, para
que: a) o Instituto' continue a financiar winternamento, até resolução
definitiva, baseada no inquérito que deverá ser procedido pela Divisão
Atuarial do Conselho Nacional do Trabalho; b) o Conselho Nacional
do Trabalho verifique, por intermédio de sua Divisão Atuarial e den-
tro do prazo improrrogavel de 60 dias, se é atuarialmente possivel a
efetivação da medida.

Maria Emilia, pedindo lhe seja fornecida, bem como à seus três
filhos, passagem de João Pessoa para esta Capital, visto se encontrar
Sem recursos (MTIC. 33.626-41). — Transmita-se a informação do
Departamento Nacional de Imigração. (Declara à informação a que
alude o despacho não fornecer aquele Departamento passagens para
esta Capital, sendo estas concedidas aos que se destinam ao interior,
afim de conseguir trabalho).

Colégio Notre Dame de Sion, pedindo, pelos motivos que expõe,
isenção do pagamento das contribuições anteriores ao decreto-lei nú-
mero 627, de 18 de agosto de 1938 (MTIC. 23.423-39). — Não es-
tando caracterizada uma das condições previstas na Exposição de Mo-
tivos SC-101, de 1939, indefiro a isenção pleiteada.

Companhia Comércio e Navegação, pedindo lhe seja passado por
certidão o parecer proferido pelo Sr. Consultor Jurídico, no processo
n. MTIC. 14.208-41 (MTIC. 37.277-41). — Defiro o pedido de
fls. 676, para fim de ser extraida a certidão do parecer de fls. 669 e
670.

• - •	 Dia 6
-

Departamento Nacional da Indústria e Comercio, submetendo à
apreciação o processo concernente ao pedido formulado pela Prefei-
tura Municipal de Taubaté, no sentido de ser autorizada a inaugura..
aio da Exposição de Sericissultura, Agro-Pecuária e Industrial, afim
de comemorar o primeiro centenário da elevação daquela localidade
à categoria de cidade (MTIC. 4.705-42) . — Autorizo.

Maria Luiza Santos, pedindo seja despachado favoravelmente o
processo concernente 4 aposentadoria por invalidez de seu marido,
Aristides Rodrigues dos Santos, associado da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway (MTIC. 19.007
de 1941). — Transmita-se o despacho proferido no CNT. 23.070
de 39 sobre o recurso que interpôs. (É do teor seguinte o aludido
despacho: "Deixo de tomar conhecimento do recurso por estar fora
do prazo, que se.esgotou 60 dias antes da interposição.")

• •	 •	 .....	 •
Dia 9

_
. Instituto . de • APOsentãdoria 'e' Pensões . dos- Comerciários, submes

tendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos empre-
gados da firma Fontes & Filhos (MTIC 2.124-941). — Aprovo é
parecer. Ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários -
para providenciar. (O parecer a que sé refere o despacho é do- teor
seguinte: "A empresa Fontes & FiIho, é estabelecida à rua da Rabeia-
ninha n. 107, em Aracajú,. Estado de Sergipe, com uma padaria e
confeitaria. Foram ouvidos os Institutos interessados, ficando devi-
damente esclarecido ser a atividade da empresa de natureza industrie!.
Em face do exposto, a Comissão é de parecer que todos os empregados
da empresa Fontes & Filhos são associados obrigatórios do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, devendo ser feita a
transferência das contribuiçh- eá recolhidas ao Instituto dos Comerciá-
rios, na forma e observados os preceitos .regulamentares.")

. Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, submeten-
do à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos emprega:-
,dos da .sociedade Editora Vozes Ltda. (MTIC. 11:066-941); —
Aprovo o parecer da Comissão Especial. Ao Instituto de Aposentadoria
o Pensões dos Comerciários, para as necessárias previdências. (O pa-
recer a que se refere o despacho é do teor seguinte: "A filial da
empresa Editora Vozes Limitada, nesta cidade, reclama contra a sua
inscrição no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
invocando a, decisão proferida pelo Sr.' Ministro do Trabalha, Indús-
tria e Corhércio,no processo n. 7.541-939, publicada no Diário Oficial
de 25 de setembro de 1939, pág. 22.835, bem 'como a sua qualidade
de filial: A. Comissão é de parecer que procede a dúvida levantada,
de vez 'que ,a empresa está compreendida no regime de previdência
dos Comerciários, para providenciar. (O parecer a que se refere o - des-
Veies Limitada são associados obrigatórios' do-Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriártos, devendo ser feita a transferência,
para o mesmo Instituto, das contribuições' anteriol•mente recOlhidas
ao Instituto dos Comerciários, observadas a feriria e normas regnIa- •
mentares.")	 • • •

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo it consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos empre-
gados- da firma Araujo fique & Cia. (MTIC. 12.873-941). — Como
parece à Comissão Especial. Ao Instituto de Aposentadoria o Pensões
dos Comerciários, para providenciar. (O parecer a que se refere o des-
pacho é do teor seguinte: "A empresa Araujo !tique & Cia. é esta-
belecida à avenida Miguel Couto n. 152, era Campina Grande, Estado
da Pareiba, com negócio de erportação de algodão e agência de se-
guras, sendo certo que mantem uma Prensa Hidráulica, Prestando
serviços -a terceiras, Mantendo, ainda, serviço próprio de tranSPOrte;
com- -auto-caminhões. Das informações se verifica -que a meám'a
presa . .estava. contribuindo para . os Institutos dos Comerciadas. - 'das
Industriarlos e.slos _Empregados -em .Transportes •-e Cargas.' Foram
Vidos-os Institutos interessados bem como ti enipresa. A .einPresá Menu
do . raino,	 eXPertação -de algodão,--conapre'e Vende outras produtos.
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-As; atividades da empresa são perfeitamente distintas,' en1 face da le-
gislação de previdência e na conformidade dos despachos do Sr. Mi-
nistro • do Trabalho; 'em caSõs Similares. -Desse incido, a .Comissão é
de . Parecer- que os empregados da secção' de compra- e venda e expor-
taeão de algodão e outros produtos, bem como os do escritório, sãO
associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
CoMerciários, os emprágados da prensa hidráulica o são do . Instituto
doii Industriários, pertencendo ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes e Cargas os trabalhadores avul-
sos e os motoristas.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões' dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida levantada quanto à filiação dos em-
pregados da firma Elpidio Vidal & Cia. (MTIC.: 29.44:3-940). —
Aprovo o parecer. Ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, para providenciar. (O-parecer a que se refere o despacho
é do teor seguinte: "Elpidio Vidal & Cia. são estabelecidos .em Ni-
terói, Estado do Rio de Janeiro, com padaria e confeitaria. -Alem dos
pães e doces, de sua exclusiva fabricação, vende ainda a firma, be-
bidas, em pequena escala. Dada a manifesta preponderância da ati-
vidade industrial, a Comissão é de parecer que os empregados da
firma mencionada são associados obrigatórios do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dosIndustriados.") 	 -

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo 'à consideração o pedido de transferência, para o Instituto da
Estiva, das contribuições ali recolhidas pelo estivador Joaquim Gon-
çalves dos Santos, ao tempo em que foi empregado da firma M. Lep-
per & Cia. (MTIC 30.903-910). — Aprovo o parecer da Comissão.
Ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, para pro-
videnciar. (O parecer a que se refere o despacho (5, do teor seguinte:
"O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários submete
ao Exmo. Sr. Ministro a dúvida sobre a transferência de contribui-
ções de Joaquim Gonçalves dos Santos, Joinville Santa- Catarina,
quando trabalhou como empregado da empresa M. Lepper & Cia.,
havendo esta última empresa esclarecido que, de 2 de janeiro a 31
de agosto de 1938, trabalhando o ex-empregado na secção industrial,
foram recolhidas as suas contribuições ao Instituto dos Industriários,
que de 1 de setembro de 1938 passou a contribuir para o Instituto
dos Comerciários e que em janeiro de 1939 ingressou na estiva. As-
sim, à Comissão Especial parece que, nos termos legais, é de serem
transferidos as contribuições do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos- Industriários e do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários para o Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida levantada . quanto à filiação dos em-
pregados da Sociedade Anônima Nadir Figueiredo, para efeito da apo-
sentadoria requerida para o empregado Arnaldo Homem de Albuquer-
que' (MTIC 4.688-941). — Aprovo o parecer da Comissão Especial
que bem justifica a manutenção do quadro anterior. AO Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários para prosseguir. (O
parecer a que se refere o despacho é do teor seguinte: "O Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários submete ao Sr. Mi-
nistro a dúvida sobre a filiação dos empregados - da firma Nadir fi-

, gueiredo S. A., estabelecido na capital de São 'Paulo, com filiais no
Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Porto Alegre. A firma exercita as
atividades: a) comercial — compra e venda de objetos de metal,
ferro, aço, vidro, louça etc.; b) industrial — fábrica de vidro e arte-
fatos de metal. Esclarece a firma estar contribuindo da seguinte
forma' para os vários Instiutos: Estão contribuindo para o Instituto
dos Comerciário: Secção comercial — Secção de Vendas, à rua Flo-
rêncio de Abreu, 39, Administração e Escritório Central à tua da
Independência, 72, Viajantes, Auxiliares do Depósito, Encarregados
do Expedição, separação, embalagem, conferência, arrumação etc.,
à rua da Independência, 72-74; para o Instituto dós Industriários: os
operários, auxiliares do depósito e ajudantes de chauffeurs da secção
metalúrgica e das fábricas de vidros, localizadas, respectivamente, á
rua da Independência, 72,' rua Passos; 301 e rua Cajurú, 664; e para
o Instituto dos Empregados em Transportes e Cargas, os chauffeurs.
Informa o Instituto dos Industriários, por intermédio 'da sua fiscal:-
zação, que a firma em apreço mantem filiais para venda dos produtos
de sua fabricação e dá outras procedências, em Belo Horizonte, Rio
de Janeiro e Porto. Alegre, sendo que todos os empregados guie * traba-
lham nessas filiais estão contribuindo para o Instituto de Aposenta-
dorià e Pensões dos Comerciários. Esclarece, ainda, o referido 'Ins-
tituto que junto ao escritório central há uma secção comercial' que

,trabalha com os produtos de importação e fabricação da firma.- Em
face do exposto, parece à Comissão que deve 'ser mantida a atual fi-
liação dos empregados da firma, cabendo ao Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Comerciários apreciar o 'pedido de aposentadoria
por invalidez de que trata o presente processo e, para esse efeito,
o mesmo • deve ser a ele encaminhado.")

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 9 de fevereiro de 1942
Avisos:

Ao Sr. Consultor Geral da República:
,347 --Reitera o pedido de pronunciamento a respeito do pra-

cesSO enviado com o ,aviso n. -SCm--147, de 14 de janeiro de 1940, re-
latiVp h questão -suscitada entre os ex-funcionários do Bristh Bank
e 0;.13ank of ,London & South .Ainerica . Limited, em virtude da en-
campação do primeiro,- — pronunciamento de que se acha depen-
dendo a.solução de quinze outros Processos referentes a diversos

,ftinçíonários . da mencionada instituição ,bancária..

— Ao Sr. Diretor Geral do Conselho Federal de Comércio Ex-
terior:	 •

N. 338 — Transmite o anteprojeto de decreto-lei dispondo so-
bre a criação do Instituto Nacional da. Pesca, o qual foi -elaborado
pelo Dr. Ennio Sermenha Lepage, na qualidade de representante
deste Ministério na Comissão Especial instituida nesse Conselho para
o fim de estudar um processo para o desenvolvimento da pesca por
meio de cooperativas.

. EXPEDIENTE . Do SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO

Dia d de fevereiro de 1912
Ofícios:

Ao Sr. Presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários:	 •

N. 322 — Declara deve ordenar providências no sentido de ser
entregue ao Serviço de Alimentação da Previdência Social a impor-
tância de 5:00080 que cabe a essa instituição despender como au-
xílio para a reparação dos danos causados ao Restaurante Popular,
da Praça da Bandeira, pelo flagelo da enchente, ocorrido nos pri-
meiros dis do janeiro último.

Ns. 323 e 327 — Texto Idêntico: aos Srs. Presidentes dos Ins-
titutos de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, Estiva, Industri-.
ários, Empregados em Tranportes e Cargas e dos Marítimos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO

Dia 9 de fevereiro do 1912
(Meios:

Ao Sr. Diretor do Pessoal:

N. 328 — Comunica que, por motivo de conveniência do serviço,
o auxiliar de escritório Maria Illydia Borges Monteiro Moreira, deixa
de entrar em gozo de férias no período fixado na escala que acom-
panhou o meu ofício n. SC-4.476-A, de 15 de dezembro do ano findo,
devendo utilizá-las de' 18 do mês em curso a 9 de março.

N. 329 — Comunica que, por motivo de conveniência do serviço,
o servente Ubirajara Braz da Silva, deixa de entrar em gozo de fé-
rias no período fixado na escala que acompanhou o meu ofício- nú-
mero SC-4.476-A, de 15 de dezembro do ano findo, devendo utilizá-
las de 9 a 28 de março.

— Ao Sr. Presidente do Conselho Regional do Trabalho da 2.4
Região, em São Paulo:

N. 330 — Remete o processo atinente a contra-fé da inicial deac'ão sumária especial proposta pela Asociação Auxiliadora das Clas-
ses Lanoriosas para anular a decisão do Sr. Ministro, Pela qual foiconfirmada a da 2.a Junta de Conciliação e Julgamento, desse Estado,
condenando a aludida Associação a readmitir os Drs. Uberto A. deSiqueira Zamith e Francisco Armínante.‘

N. 331 — Remete o processo concernente a uma reclamação do
operário Constante Matarazzo, de Vila Rezende, nesse Estado, con-
tra a "Societé de Secréries Brésilienes".

—Ao _Sr. Presidente do Conselho Regional do Trabalho da La
Região, nesta Capital:

- N. 332 — À vista da informação prestada 'pela 1. 5 Junta de Con-
ciliação e Julgamento, desta Capital, remete o processo concernente
à reclamação de Antonio Francisco Carvalhal contra a "The Rio deJaneiro Flour Milles and Granaries, Limited".

— Ao Sr. Diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente
da República:

_ Ns. 333 a 336 Restituindo convenientemente informados os
processoS em que são interessados José Julio Pereira, Vittorio Mi-
glietta, Joaquim José Gomos Caetano e Washington Lippel.

Divisão do Orçamento
_

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Avisos:

Em 7 de fevereiro de 1942•

(Fazenda:
SC-30 —Ao Sr. ministro de Estado, interino, dos Neg6clos da

•g — CRÉ:DITOS — DISTRIBUIÇÃL)

Solicitando distribuição às Delegacias Fiscais do Tesouro Na-
'cional nos Estados abaixo dsisignados, dos créditos na importância to-
tal de 43:67180 e destinados a atender ao pagamento de desDesas de
instalação dos diversos orgãos da Justiça do Trabalho, nos Meámos
Estados: Amazonas 	 3:00080; Maranhão — 3:20080; Piauí —
3:51080; Ceárá — 7:110$0; Rio Grande do Norte 	 1:50080; Per-nambuco — 3:00080; Alagbas 	 1:50080; Sergipe — 1000$O; T3aía"-:.'6:0000; EsPfrito .• Santo	 2:791$0 São -Paute	 .3:000$1); Rio
Grande do Sul — 8:000$0. Ref.: 11.246-41.
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EXPEDIENTE DO SR.	 DIRETO'',

Secção de Controle

DNT.
DNT.

28.170-41
27.682-41

- Otero & remendes	 5020. Em 4-2-42.
- Salvador Tetti - 100$0. Em 4-2-42.

DNT. 27.077-41 - José Rodrigues de Araujo - 5020. Em
Em 6 de fevereiro de 1912 4-2-42.

Oficias: DNT. 26.883-41 - C. K. El-Khazen - 5010. Em 4-2-32.
SC-181. - Ao Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional: DNT. 26.663-41 Emilia Pinto & Cie - 10020. Em 5-2-42.

9 - CRÉDITOS - TRANSFERÊNCIA SALDOS DNT. 25.210-12 - 2osé Joaquim da Silva - 10020. Em 5-2-42.
Solicitando seja posta à disposição deste Ministério, no Banco do DNT. 24.079-41 - Lourival de Oliveira Pedrosa - 10010. Em

Brasil, na Conta "Despesas da União'', a importância de 264:61880,
correspondente aos saldos, transferidos pela Delegação do Tribunal de
Contas junto a este Ministério, para o exercício de 1942, dos 1.édit.os
especiais abertos durante o exercício de 1941 que se destinam às
despesas a pagar. Ref. n. 511-42.

80-185 - Ao Sr, Inspetor Chefe do Trabalho - DNT:

24 - DESPESAS - MERENDA MENORES

Secção de Previsão Orçamentária

Em 4 de fevereiro de 1942

SPO-170. - Ao Sr. Contador Seccional junto.a este Ministério:

17 DIVERSOS - RECOLHIMENTOS DE .MUL1AS

Solicitando sejam convertidos em recolhimentos os depósitos
efetuados em 13-6-41, pela Companhia Castello Imobiliária S. A., guia
981 - Inspetoria.e comprovante de depósito n. 78 da Tesouraria deste
Ministério, na importância cie 10010 e, em 3 de dezembro do mesmo
ano pelo Sr. Francisco Teixeira, guia n. 11, na importância de
20010. Ref.: 1.916-42.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR:1E1E10B

Dia 10 de fevereiro de 1942

Multas impostas:

Por infração do decreto n. 24.696, de 12-7-34:

DNT. 13.242-40 - José da Silve Carreira - 10010. A firma
fiscalizada não apresentou defesa, deixando o processo correr à re-
velia. Em 26-11-41.

Por infração do decreto n. 1.813, de 7-12-39.

DNT. 811-42 - Severo Marques Pereira S: Cia. - 10010. Pro-
videncie-se de acordo com o disposto no § 2.0 'do art. 13 do decreto-
lei infringido. Em 6-2-42.

DNT. 381-42 - Gregorio dos Santos - 10020. Providencie-se
de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto infringido.
Eni 6-2-42,

DNT. 30.388-41 - Serafim dos Anjos Moutinho - 10010. Pro-
videncie-se de acordo com o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto-
lei infringido. Em 4-2-42.

Por infração do decreto n. 24.637, de 10-7-34:

DNT. 30.140-41 - Bando dos Estados - 20010. Em 4-2-42.
DNT. 26.203-41 - Café e Bar Ulisséa, Ltda. - 200$0. Em

DNT. 32.448-41 - Emiti° de Dias Rodriguez - 200$0. Em
4-2-42.

DNT. 806-42 - Gomes & Vasconcellos - 20010. Em 5-2-42.
DNT. 550-42 - S. Setraguian - 20010. Em 6-2-42.
DNT. 438-42 - J. Carvalho 22 Caetano - 20010. Em 4-2-42.
DNT. 30.70?-4i - Mesquita & Irmã - 20080. Em 4-2-42.
DNT. 32.571-41 - Antonio Marques - 20010. Era 3-2-42.

Por infração do decreto ri. 2.308, de 13-6-40:

DNT. 29.842-41 - Joaquim Teixeira de Oliveira - 5010 Em
4-2-42.

DNT. 29.558-41 - Panificação !piranga, Ltda. - 5010. Em
4-2-42.

19-12-41.
DNT. 21.073-11 -José da Costa Teixeira - 5010. Em 19-12-4i.
DNT. 24.001-41 - José Antonio Moreira - 5010. Em 19-12-41.
DNT. 23.390-41 - João Jacinto Vieira Junior - 10020. Em

22-12-41,
-	 D.NT 32.790-41 - Lundgren Irmãos. Ltda. - 10080. Em
3-2-42.

DNT. 32.356-11 - Francisco M. Pires - 10010. Em 3-2-42.
DNT. 31.932-41 - Frigoríficos Kircê, Ltda.- 5080. Em 3-2-42.
D22r. 31.700-41 - Nelson Borges da Sillva, Ltda. - 500$0.

íàn 3-2-42.
rew. 31.057-11 - M: M. Gomes - 10080. Em 3-2-42.
DNT 30.510-41 - EqUitativa Terrestres Acidentes g Transpor-

tes, S. A. - 5080. Em 3-2-42.
DNT, 30.471-11 - Luiza Barros de Miranda - 10010. Em

3-2-12.
DNT. 354-12 .L Adelino A. dDliveire - 50080. Em 5-9-42.
DNT. 295-42 - Manoel de Oliveira Caramujos - 5020. Em

5-2-42..
12NT. 293-42 - M. Reis 2r • Sá - 50080. Em 5-2-42.
DNT. 192-42 - Ramos & Filho - 50080. Em 5-2-42.

-DNT 189-42 - Metidas da Silva & Cia. Ltda. - 50020. Em
5-2-42.

DNT 55-42 - Manoel Fernandes Leite - 5080. Em 5-2-42.
DNT 53-12 - Irmãos S. José - 5020. Em 5-2-42.
DNT 33.23741 - José Alves Gonçalves - 10920. Em 5-2-12.
DNT 33.126-11 - Antonio d'Oliveira da Conceição - 5010. Eia

6-2-42.
DT 33.125-41 - J. H. da Silva - 1040. Em 6-2-42.
DNT - Girão de Almeida - 50010. Em
DNT . 32.947-41 - Alves Mendes & Cia. - 500$0. Em 5-2-12.
DNT 30.173-41 - Antonio Carvalho & Cia. - 5010. Em 4-2-42.

f	 DNT 30.121-41 - J. da Silva & Souza - 20080. Em 5-2-42.
DN'21 20.960-41 - Manoel Agueda - 10020. Em 4-2-42.
DNT 13,005-41 - Astrogildo Hugo do Espirito santo - 50020

EM 4-M2,,
DNT 25.483-41 - Dorival Marcondes Godoi - 5080. Ema 4-2-42.
DNT 21.630-11 - Dilermando Avila da Cunha - 5020. Em

4-2-42.
DNT 298-42	 Albano Coelho - 10080. Era 4-2-42.
DNT 29.866-41 - Americo de Almeida Mauricio - 5010. Em

4-2-42.
DNT 29.845-11 - Panificação Pilar - Ltda. - 5010. Em 4-2-42.
DNT 32.820-41 -- Etracilluzo Ltda. -- 10010. Em 4-2-42.
DNT 32.203-41 - Nunes Alves & Alves - 10080. Em 4-2242.'
DNT 31.731-41 - H. Oliveira & Rocha - 5080. Em 4-2-42.
DNT 30.523-41 - Veneravel Ordem 3.a de S. Francisco da Pe-

nitência - 10016. Em 4-2-12.
DNT 30.511-41 - Mauricio & Sitro 	 50$0. Em 4-2-42.

.DNT 617-42	 Teixeira & Gaspar - 5010. Em 5-2-42.
DNT 451-42 Mackniuk & Bridi - 10010. Em 6-242.
DNT 446-42 - José Joaquim Lages - 5010. Em 5-2-42.
DNT 359-42 - Pinto Moreira & Rocha - 5010. Em 5-2-42.

Diversos despachos:

DNT 20.757-41 - C. Peres & Menezes. - Achando-se mal ca-
pitulada a infração apontada no auto de fls. 2, • torno insubsistente
o mesmo. Em 5-2-42.

DNT 51-42 - A. Silva & Araujo. - Em face do engano come-
tido torno insubsistente o auto de fls. 2. Em 5-2-42.

DNT 36-42 - F. Torres Costa, - Prove o requerente o ale-
gado na defesa. Em 5-2-42.

Comunicando que o Sr. Presidente da República, por despnclio de
28 de janeiro último, resolveu fosse dispendida a importância de
1:30010 mensais, até o fim do corrente ano, para atender às des-
pesas com um copo de leite e pão com manteiga ou ligeira merenda
equivalente em preço, aos menores que se submetem a exame pré-
vio de saude. Ref: 24..970-41.
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DNT 30.982-41 - Braga & Barradas..- Em face das informa-
ções torno insubsistente o auto de fls. 2. Em 5-2-12.

DNT 30.475-41 - Antonio Joaquim Gama. - Ao T.C.P. para
anotações em seguida, arquive-se.Em 5-2-42.

DNT 3.474-41 - I. T. - Ao T. C. P. para anotações, em se-
guida arquive-se. Em 4-2-42.

DNT 30.195-41 - Olympia de Moraes Moreira. - Tendo sido
mal capitulado o auto de fls. 2, torno insubsistente o mesmo. Em
5-2-42.

DNT 28.300-41 - Theodor Wille & Cia. Ltda. - Tendo sido
mal capitulado o'auto de fls. 2, torno insubsistente o mesmo. Em
2-2-42.

DNT 32.941-41 - Costa & Brandão. - Tendo sido mal capi-
tulado o auto de fls. 2. torno insubsistente o mesmo. Em 5-2-82.

DNT 31.299-41 - Joaquim da Silva Pinheiro. - Tendo sido mal
capitulado o auto de fls. 2, torno insubsistente o"mesmo. Em 3-2-12.

DNT 31.398-41 - Jorge da Costa Franco e Oswaldo A. Wer-
neck da Rocha. - À vista das alegações da defesa e do apurado pelo
Serviço Externo, torno iasubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se.
Em 3-2-42.

-DNT 30.327-11 - F. Pinto & Figueiredo. - Em face do en-
gano contido, torno insubsistente o auto de fls. 2. Em 3-2-42.

Processos arquivados:

DNT 19.022-41 - Belmira Santos.
DNT 16.783-41 - Adolfo Antonio Travancas.
DNT 18.317-41 - Moreno Castro.
DNT 16.662-41 - Seba Eherienos.
DNT 16.102-41 - Adào de Lemos.
DNT 15.414-11 - Chaim Icek Szulin Frochtengarten.
DNT 23.872-59 - José Almeida.
DNT 25.354-39 - Vicente Caravelo.•
DNT 1.761-40 - A. Afonso & Adrião.
DNT 2.917-40 - Soe. Marmifera Brasileira Ltda.
DNT 1.762-40 - Antonio Afonso & Adrião.
DNT 19.481-39 - Cia Brasileira de Vendas S. A.
DNT 10,405-40 - Engracia Borges.
DNT 8.702-40 - Cesar Mello Cunha & Cia lt-tda
DNT 9.788-40 - Antonio Augusto Jorge. •
DNT 11.913-10 - Jospe F. do Couto.
DNT 10:103-40 - Mario da Costa Abreu.
DNT 29.986-40 - Alice Barbosa.
DNT 29.719-10 - Antonio Mangia.
DNT 29.288-40 - Centro dos Aposentados Federais.
DNT 15.405-34 - Ferreira & Santos.

Dia 4

Pedidos de retificação de carteiras, deferidos:

SEP. 3.576-42 - Constantino E. M. d'Afonseca.
STP. 3.067-42 - Miguel Alves de Abreu.
SIP. 3.166-42 - Raymundo da Conceição.
SIP. 3.095-42 - Euclides Manoel Pereira das Neves.
SIP. 3.108-42	 Eduardo Miguel Abdala.
SIP. 3.055-42 - Antonio Augusto.
SIP. 3.066-42 - José Moreira Pimentel Neto.
SIP. 3.004-42 - Alexandre Pinto Fula.
SIP.	 787-42 - Alcebiades Nunes de Almeida.
SIP. 1.602-42 - Manoel Augusto.
SEP. 2.697-42 - José Seroclio.
SIP. 2.924-42	 Alvaro Tanir.
SIP. 2.907-42 - Rodrigo da Silva.
SIP. 2.964-42 - Marion Lehir.

,SIP. 2.915-42 - Waldemar Souza.
SIP. 2.903-42 - Nelson de Almeida Malta.'
SIP. 2.906-42 - Manoel Maria Gaspar.
SIP. 2.886-42 - Heitor Joaquim Pereira,
SIP. 3.096-42 - Manoel Rodrigues Lobo.

Pedido de registo de químico, deferido:

SIP. 34.405-40 - Domingos Ferreira de Azevedo.

Processos arquivados:
SIP. 2.775-42 - 5.a Delegacia Regional.
SIP. 2.776-42 - Idem.
SIP. 2.778 e 2.779-42 - Idem.
SIP. 2.225 b. 2.227-12 - 6.8 Delegacia Regional.
STP. 2.988 à 2.990-42 - Departamento Estadoal do Trabalho.
STP. 2.785-42 - 17•5 Delegacia Regional.
SIP. 3.256-42 - 4.a Divisão do SIP.
SIP. 1.747-42 - 15.a Delegacia Regional.
SIP. 1.749 à 1.751-42 - Idem.
SIP. 1.753-42 --Idem.
SIP. 2.071-42 - Idem.
S1P. 1.509-42 - 11.8 Delegacia Regional..
SIP. 2.777-42 - 5•a Delegacia Regional.
SIP. 1.530-42 - Idem.
SIP. 2.231-42 - 6.a Delegacia Regional.
SIP. 2.233 e 2.231-42 - Idem.
SIP. 1.533-42 - Idem.
S1P. 1.621-42 - 4.5 Delegacia Regional.
SIP. 2.075-12 - 20.a Delegacia'Regional.
SIP. 1.428-42 - Jacy da Silva Pinto.
SIP. 1.429-42 - 8.a Delegacia Regional.
SIP . 1.424-42 - idem.
SIP. 1.470-42 - 4.5 Delegacia Regional.
SIP. 1.425-42	 Idem,
SIP. 1.450-42 -
SIP. 1.430-42 - Idem.
_SIP. 1.448-42 - 19.5 Delegacia Regional.
SIP. 1.486-42 - 15•5 Delegacia Regional.
SIP. 1.490-42 - Departan1ento Estadoal do Trabalho.
SIP. 1.491-42	 Idenn.
SIP. 1.426 e 1.427-42 - 8.a Delegacia Regional.
SIP. 1.452-42 - Idem.
SIP. 1.422-42 - Idem.
SIP. 1.472-42 - Idem.
SIP. 1.742-42 - 12.a Delegacia Regional.
SIP. 1.743-42 - Idem.
SIP. 1.469-42 - 4.5 Delegacia Regional.
SIP. 1.449-42 - Idem.
SIP. 1.164-42 - 6.a Delegacia Regional.
STP. 1.168-42 - 17•5 Delegacia 119giona1.
SIP. 1.176-42 - 15.5 Delegacia Regional.
SIP-2.492 e 2.493-42 - Idem. -
S1P-1.177-42 - 15.a Delegacia Regional.
S1P-I .178-42 - Idem.
S1P-1.468-42 - 4•a Delegacia Regional.
SIP-1.453-42 - 12.a Delegacia Regional.
SIP-4.451-42 - 8.5 Delegacia Regional.
S1P-1.481-42 - 4.a Delegacia Regional.
SI P-1.1123-42 - 8.a Delegacia Regional.
SIP-972-42 - 6.a Delegacia Regional.
SIP-971-42 - Idem.
SIP-25.585-41 - Maria do Céo Ferreira.
S1P-27.851-41 - Armando Alexandre Calijão.
S1P-12.114-41 - J. G. da Silva & Rodrigues.
S1P-29.851-11 - Eunice Réder Dias.
SIP-34.977-41 - Gilberto O. A. G. Redondo.
S1P-34.900-41 - Antonio Salvador de Moura.
SIP-44.923-41 - Neuza Fernandes da Silva.

, SIP-48.457-41 - Horacio Garcia da Silva.
SIP-19.445-41 - Sebastião Miranda Silva.
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Pedidos de registo de químicos, deferidos:

SIP-33.162-40 - José Neto Peixoto.
SIP-33.163-40 - Lazaro Afonso Neto.
Ordem de serviço n. 393 - O Intendente do Serviço de Identi-

ficação Profissional, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo
disposto na alínea d do art. 28, do regulamento baixado pelo de-
creto n. 756. de 20 de abril de 1936, resolve, designar, o escriturá-
rio G, Moacyr da Cruz Mesquita, para realizar. na 4.a Divisão, o ex-
pediente e diligências previstos na portaria ministerial de 8 de julho
de 1935.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

Primeira Secção

ExPED1ENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de fevereiro de 1942

Requerimentos:
Alterações de contratos:

De 3. Lara Óleos, Tintas, Eletricidade, Limitada, pela retirada do
sócio Dilson Lessa Alves Camara, recebendo a importância de
115:128;419, sendo admitidos os sócios Francisco Correia Braga e Ary
(touveia Torres, sendo o capital aumentado para 500:000$0. alem de
outras modificações. - Deferido.

De F. Moneró & Comp., Limitada, pela cessão que fazem os só-
cios Francisco Moneró, Helio Moneró e Elói Moneró, o primeiro 29
quotas, o segundo nove quotas e o terceiro nove quotas, ou sejam 47
quotas, no valor de 470:0000, aos seguintes senhores: Eugenio Na-
buco Rodrigues dos Santos (8), Artur do Amorim Dubeux (8), Os-

waldo Carvalho Costa (8), Mudo de Campos Continentino (7), Fer-
nando de Amorim Dubeux (8) e Otavio da Silva Bastos (8), ficando
o prazo da sociedade elevado para 25 anos, sendo feitas outras modi-
ficações. - Deferido.

De.André Junior 8r, Comp., Limitada, pela cessão que faz o sócio
Armando Padrenossa de suas oito quotas ao sócio Antonio André Ju-
nior, continuando o capital de 150:000$0, alem de outras modificações,

Deferido.
De Acessórios Para Máquinas, Limitada, pela elevação de seu ca-

pital para 700:000$0, alem de outras modificações. - Deferido.
De Roitman, Irmãos Birenbaum, pela retirada do sócio Marcos

Roitman, recebendo a importância de 38 :809$970, sendo o capital re-
duzido para 60:000$0, passando a firma a ser Irmãos Birenbaum, alem
de outras modificações. - Deferido.

De Otto Ewel & Comp., pela diminuição do capital de 300:000;0,
sendo feitas algumas modificações. - Deferido.

De Indústrias Químicas do Brasil, Limitada, pela cessão que faz
Vicente de Araujo Torres a Sidney Frank Fursland de 490 quotas, pelo
preço de 100 :000$0 e cedendo uma quota a Silvio de Azevedo, pelo
preço do 1:000$0, continuando o capital de 1:000$0, sendo feitas al-
gumas modificações. - Deferido.

De Brasilia Elétrica, Limitada, pela retirada dos sécios Ivo de Al-
meida Braz e Satyro Dantas de Oliveira, recebendo, o primeiro,
30:000$0 e o segundo a importância de 10:000$0, sendo admitido o só-
cio Candido Vasconcellos Tavares, com o capital de 60:000$0, sendo o
capital aumentado para 150:000$0, alem de outras modificações. -...
Deferido.

De Química Bayer Limitada, pelo aumento do capital para
1.500:000$0, pela cessão que faz o sócio Theodor Hermann Kaelble, que
se assina simplesmente Hermann Kaelble, de 600 quotas, ao outorgado
Johann Cari Ahrens, pela importância de 600:000$000. - Deferido.

Distratos:

De Silva & Costa, pela retirada do sócio João dos Santos Silva
e Joaquim da Costa Correia, recebendo cada um a quantia do
65:000$000. - Deferido. .

De Poci & Marotta, pela retirada do sócio Prancesco Poci, recebendo
a importância de 8:465$2, ficando o ativo e passivo da firma a cargo
do sócio Artur() Marotta, na importância de 8:465200. - Deferido.

De Rocha Mendes & Machado, pela retirada do sócio Mario José
Machado, recebendo a importância de 50:000$0, ficando o ativo e pas-
sivo da firma a cargo do sócio Alfredo da Rocha Mendes, no valor de
50 :000$000 . - Deferido.

De D. Pinho & Irmão, pela retirada do sócio José Augusto do
Pinho Alho, recebendo a importância de 10:000$0, ficando o ativo
e passivo da firma a' cargo do sócio Domingos do Pinho Alho, no valor
de 10:000$000. - Deferido.

De Roupa & Moreira, pela retirada do sócio Jaime Soares Roupa,
recebendo a importância de 12:000$0, ficando o ativo e passivo da
firma a cargo do sócio Alfredo da Silva Moreira, no valor de 18:000$000.
- Deferido.

De Oliveira Magalhães & Comp., pelo falecimento do sócio Sílvio
Campestrini, recebendo os seus herdeiros a importância de 39:242$220,
ficando o ativo e passivo da firma a cargo do sócio José Maria de Oli-
veira Magalhães, no valor de 67 :809$200. -- Deferido.

De II. A. Moreira & Comp., pelo falecimento do sócio Heraclito
Augusto Moreira. recebendo os seus herdeiros a importância do
122:739$314, ficando o ativo e passivo da firma a cargo do sócio An-.
tonio Teixeira. - Deferido.

De Electrogeral Limitada, pela retirada do sócio Alvaro da Costa
P:aga, sem nada receber, ficando o ativo e passivo a cargo do sócio
Jeno Hutflesz. no valor de 22:666$500. - Deferido.

De Mutzenbecher & Oliveira, Limitada, pela retirada de ambos os
sócios, recebendo •o sócio Georg Mutzenbecher a importância cia
4:052;450, idêntica importância recebendo o sócio Oscarlino de Oli-
veira Costa. - Deferido.

Alteração de contrato:

De J. Rodrigues, Fernandes & Comp., firma composta dos sócios
José Alfredo Rodrigues e Zeferino de Jesús Fernandes, pela admissão
do sócio Francisco Antonio, passando a firma, que era J, Rodrigues
& Fernandes, para a atual, e o capital para 25:000$0, alem de outras
modificações. - Deferido.

Registos de firmas:

De Herman E. van Mppes, para o comércio de lapidação de dia-
mantes, à avenida Rio Branco n. 114, 8.° andar, salas as. 85 e 86,
com o capital de 50:000$000. - Deferido.

De Victor José Tenreiro, para o comércio de líquidos e comestiveis,
à ladeira dos Tabajaras n. 326, com o capital de 32 :000$000. - De-
feridn.

De Mor Spitz, para o comércio de objetos de adorno, à rua Santo
Amaro a. 97, com o capital de 2:000$000. - Deferido.

SIP-2.262-42 - 19.a Delegacia Regional.
SIP-1.471-42 - 8. a Delegacia Regional.
SIP-1.534-42 - 5.a Delegacia Regional.
SIP-2.003-42 - 7.a Delegacia Regional.
SIP-1.284-42 - 4.a Delegacia Regional.
SIP-2.942 e 2.493-42 - Idem.
SIP-1.835-42 - 16.a Delegacia Regional.
SIP-1.865-42 - Idem.
SIP-1.159-42 - 10.a Delegacia Regional,
SIP-3.011-42 - Idem.
SIP-1.163-42 - Idem.
SIP-2.999-42 e 3.000-42 - idem.
SIP-3.017-42 e 3.018-42 - Idem.
SIP-3.031-42 e 3.032-'12 - 11.a Delegacia Regional.
SIP-1.968-42 - Idem.
SIP-1.510-42 - Idem.
SIP-24.984-41 - 20.a Delegacia Regional.
SIP-1.158-42 - Idem.
SIP-2.587-42 - 15•a Delegacia Regional,
SIP-1.485-42 - Idem.
SIP-2.581-42 - Idem.
SIP-2.073-42 - Idem.
SIP-1.162-42 - Idem.
SIP-1.160-42 - Idem.
SIP-2.986 o 2.987-42 - Departamento Estadual do Trabalho.
SIP-2.901 a 2.995-42 - Idem:
SIP-2.272-42 - 6.a Delegacia Regional.
SW-970-42 - Idem.
SIP-973 a 975-42 - Idem.
SIP-2.281-42 - Idem.
SIP-2.224-42 - Idem.
SIP-3.034-42 - Idem.
SIP-2.998-42 - Idem.
SI P-2.494-42, - idem.
SIP-1.532-42 - 5.a Delegacia Regional.
SIP-2.019-42 - 16.a Delegacia Regional.

Pedido de certidão deferido:

SIP-3.488-42 -.- Joaquim José 'Monteiro.

Dia 5
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acrescido do marinha situado na Praia Marechal Floriano -Peixoto,
fronteiro aos ns. 710 e 720, antigos 79 e 83, na Ilha de Paquetá, Dis-
trito Federal (PG. 10.024). - O Tribunal ordenou o registo do
contrato.

Ministério da Guerra:-

Processos de concessão de reforma ao , soldado corneteiro de 2.8.
classe Amaro Baptista de Moura e ao 3.0 sargento corneteiro Antonio
Leandro Ramos (PG. 1.863 e 1.876). - O Tribunal ordenou o re-
gisto das aludidas concessões, recusando esse expediente às des-
pesas, por se achar encerrado o exercício de 1941, em que foram as
mesmas classificadas.

. Relatados pelo Sr. Ministro José Âmerico:

Departamento Administrativo do Serviço Público:
Ofício n. 158, dá 20 do corrente mês, sobre o contrato celebrado

entre o Governo Federal e o professor José Silvado Bueno, para
desempenhar, no aludido Departamento, as .funções .de professor de
língua inglesa (PG. 10.021). - O Tribunal„ converteu o .julgamento
em diligência, para que, mediante termo aditivo, seja decifrado que
a 'despesa foi devidamente empenhada.

Ministério da Fazenda:

Ofício n. 8.104, de 12 de agosto do ano passado, do Departa-
mento Federal de Compras, solicitando reconsideração da 'decisão
de 29 de julho anterior, que recusou registo a despesa de 98988,
proveniente de fornecimentos feitos, em 1941, ao mesmo Departa-
mento, pelas firmas Magalhães Cunha & Comp. e outros (PG. 24.194).
- O Tribunal, preliminarmente, resolveu manter a sua anterior
decisão, por se achar encerrado o exercício de 1941.

. Idem n. 366, de 30 de outubro findo, da Diretoria da Despesa
Pública, encaminhando o processo fichado no Tesouro Nacional sob
o n. 48.763-41, sobre o adiantamento de 2:05080 ao porteiro da
Faculdatio de Odontologia da Universidade do Rio de Janeiro, Wal-
domar de Paula Domingues, para as despesas miúdas e de pronto
pagamento no mês de dezembro de 1934, e que não foi entregue
(PG. 30.205): - O Tribunal mandou dar baixa na responsabilidade
do aludido funcionário, pelo adiantamento em causa.

Ministério da Guerra:

Processo de concessão de reforma ao sub-tenente José Honorio
de Vasconcellos e ao soldado músico de 2•a classe Jeronymo Corrêa
Barros (PG. 1.856 e 1.875). - O Tribunal ordenou o registo das
aludidas concessões, recusando esse expediente às despesas, por se
achas encerrado o exercício do 1941, em que foram as mesmas clas-
sificadas.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Ofício n. 4, de 19 do corrente mês, da Delegação do Tribunal de
Contas junto ao Ministério da Viação, encaminhando o aviso n. 161,
do dia 12 anterior, em que o Sr. Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas, recorre dos atos da mesma Delegação, que recusou registo às
despesas de 17:92780 e 9:69880, provenientes de transportes efe-
tuados pela Panair do Brasil, S. A. e pela Moore-Mc Cormack (Na-
vegação), S. A. de pessoal da Fábrica Nacional de Motores (PG.
234). - O Tribunal resolveu dar provimento ao recurso, para que
a Delegação registe as despesas de 17:92780 e 9:69880.

Ofício n. 148, de 10 do corrente mês, do Departamento de Admi-
nistração, encaminhando o processo n. 30.017-40, sobre a dívida re-
lacionada de 5:19980, de que é credora a firma Antonio Teimo &
Irmão, proveniente de material fornecido à Estrada de Ferro Central
do Rio Grande do Norte, em 1934 (PG. 214). - O Tribunal mandou
encaminhar o aludido processo ao Ministério da Fazenda, para os
devidos fins, de vez que a citada divida não depende de seu exame,
por se achar compreendida entre os atos aprovados pelo art. 18 das
Disposições Transitórias da Constituiçãoide 1934.

Relatado pelo Sr. ministro Bernardino de Souza:

Ministério da Guerra:

Processo de concessão de reforma ao 2.0 sargento Plinio Mei-
reles (PG. 1.879). - O Tribunal ordenou o registo da concessão,
recusando esse expediente à despesa, por se achar encerrado o exer-
cício de 1941, em que foi a mesma classificada.

' Relatados pelo Sr. ministro Eduardo Lopes:

Ministério da Educação e Saude:

Ofício n. 3.046, de 5 de dezembro próximo findo, do Depar-
tamento de Administração, encaminhando 18 processos de dívidas de
exercícios encérrados, na importância total de 63:513$231,. relacio-
nadas nos termos do art. 78 do Código de Contabilidade em que são
credoras as firmas Lojas Americanas, S. A. e outras (PG. 37.251).
- O Tribunal resolveu: 1) julgar procedentes as dívidas relacio-
nadas sob os na. 1 a 7, 16, 17 e 18, e mandou que os respectivos
processos sejam encaminhados ao Ministério da Fazenda, para os
efeitos do art. 78, § 3.0 do Código de Contabilidade; 2) julgar pro-

cedente a de n. 15, com exclusão da parcela de 93082, que o Tr1.
bunat não toma conhecimento, de vez que foi contraida com a in-
fração' do art. 101, § 2.0, da Constituição de 1934; 3) quanto às de
ns. 8 e 9, não•dependem de exame do dito Tribunal, por se acharem
compreendidas entre os atos aprovados pelo art. 18 das Disposições
Transitórias da citada Constituição, devendo os processos ser enca-
minhados ao Ministério da Fazenda, para os devidos fins; 4) devol-
ver ao Ministério de origem as de ns. 10 a 14, das quais o Tribunal
não toma conhecimento, por terem sido contraidas com infração do
citado art. 101, § 2.0, da Constituição de 1934.

Ministério da Fazenda:

Processo de concessão de montepio civil a Leni% Morais Guedes
Nogueira e outros, viuve e filhos dó Dr. Miguel Guedes Nogueira,
diretor da classe J, do Quadro/IV do Ministério da Educação e Sande
(PG. 12.101). - O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Oficio n. 463, de 31 de dezembro próximo findo, da Diretoria
da Despesa Pública, encaminhando o processo fichado no Tesouro
Nacional sob o n. 108.609=. 41, referente às dívidas relacionadas con-
traidas pelo Ministério da Justiça, no total de 275:15889, de que são
credores José Joaquim de Freitas Filho e outros (PG. 6.049). -

'O Tribunal nada mais teve que resolver, de vez que já proferiu sua
decisão, em sessão de 16 de dezembro próximo findo.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Vianna:

Ministério da Fazenda:

Ofício n. 77, de 19 de fevereiro de 1936, da Diretoria da Des-
posa Pública, encaminhando, nos termos do art. 299, § 3. 0 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pública, relação de responsaveis por
adiantamentos recebidos, em que figuram os funcionários Humberto
Metidas da Costa e outros (PG. 23.937). - O Tribunal mandou
arquivar o processo em relação aos responsaveis constantes de fls. 2,
exceto quanto a Ernesto Alves da Rocha, Eurides Bem Dias de Moura
e Daniel Maximo Martins que o Tribunal determina volte o processo
a despacho do Exmo. Sr. Ministro Presidente.

Requerimento do oficial administrativo da classe 10 do Q. S. do
Ministério da Fazenda, Sisára Lopes Martini, ,solicitando reconside-
ração da decisão proferida pelo Tribunal em sessão de 11 de no-
vembro último, pela qual' foi imposta àquela responsavel a Multa
do art. 298 do Regulamento Geral de' Contabilidade Pública, pelo
excesso de prazo na comprovação ao adiantamento de 5:00080, rece-
bido no Tesouro Nacional em 23 de junho do ano passado (PG. 2.119)
-' O Tribunal, em faeo das razões apresentadas, resolveu dar provi-
mento ao recurso, para liberar a responsavel da multa que lhe foi
imposta.

Processos:

De concessão:

be montepio militar ao menor Lourival Angelo da Silva, filho
de Moysés Angelo da Silva, 1.0 sargento do Corpo de Fusileiros Na-
vais, nos termos do decreto n. 695, de 1890, combinado com o art. 15,
da lei n. 516, de 1927, em reversão (PG. 12.104). - O Tribunal
ordenou o registo da concessão.

De aposentadoria, nos termos do art. 177, da Constituição Fe-
derai de 1937, revigorado pela Lei Constitucional n. 2, de 16 de
maio de 1938: ao Ministro Togado, Padrão R, do Quadro II do Mi-
nistério da Guerra, Joaquim Pedro Salgado Filho (PG. 21.613). -
O Tribunal ordenou o registo da concessão.

Ministério das Relações Exteriores: •

Processo de comprovação do adiantamento de 300:00080 recebido
pelo general Francisco José Pinto, presidente da Comissão de Re-
cepção da Embaixada Especial de Portugal, em visita ao Brasil, para
atender às respectivas despesas, à conta do crédito suplementar aberto
pelo decreto-lei n. 3.652, de 25 de setembro do ano passado (PG.
13.936). - O Tribunal ordenou o registo a posteriori simples da
despesa comprovada de 300:00080.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Lima:

Ministério da Fazenda:

Ofício n. 07, de 22 do corrente` mês, da Diretoria do Domínio
da União, sobre o contrato de compra e venda do imovel constituido
por três pequenas casas e respectivos terrenos, situadas na rua 17
de Fevereiro n. 12, freguesia de Inhauma, nesta capital, celebrado
em 9 do dito mês, em notas do tabelião do 15.0 Ofício desta cidade,
entre a União Federal, como outorgante vendedora, e José Arosa
Calvo, como outorgado comprador (PG. 10.027). - O Tribunal or-
denou o registo do contrato.

Idem n. 30, do 21 do corrente mês, da Diretoria da Despesa
Pública, encaminhando, nos termos do art. 299, § 3•0, do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pública, relação da responsaveis por
adiantamentos recebidos, em que figura o funcioriário José Portinbo
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•(PG. 6 ..495). — O Tribunal resolveu impei' a multa do art. 298
do citado regulamento _ao aludido - responsarei, fazendo-se 'as -neéga-
sérias comunicações ao Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda,
para a efetivação do julgado do Tribunal.

Processos:

- Lopes para -ocorrer a. despesas ,de carater urgente, de outubro a
•dezerribto (2.129-42)	 •

De 4:00080 em 9 'de -dl:ti:libre, pelo' chefe dUSecçãO de Adminis-
tração do Departamento Federal de Compras, Zoé Loretti Karl, 'para
pagamento de despesas a seu cargo, idem (6.134-42); -

De 50080 em 12 de novembro, pelo guarda-livros no Ministério
da Agricultura, Àida Beiró, para pagamento de despesas' miúdas,
-idem (6.391-42);

• .	 .
De 10:00080 em 25 de setembro, pelo secretário do diretor do

Serviço de Obras do Departamento de Administração do Ministério
-da Justiça, José Janini, para despesas com -pequenas obras, de setem-
bro a novembro (21.163-41);

De 2:50080 em 27 de novembro, pelo oficial administrativo,
classe I, da Inspetoria Geral de Iluminação, Jocelin Leal Ferreira,
para atender 'a despesas de pronto 'pagamento, no quarto trimestre
(18.714-41)-;

Recebidos na Tesouraria do Ministério da Educação:

	

.	 •
De 45080 em 3 de novembro, pelo oficial administrativo, classe

11, do Conselho Nacional de- Serviço Social, Antônio Gonçalves Mo-
reira, idem, idem (4.209-42);

De 30080 em 26 de novembro, pelo oficial administrativo, classe
•1, do Instituto de Puericultura, Emídio de Carvalho e Silva, idem,
idem (4.208-42);,

De 6:00080 em 31 de outubro, pelo escritur(irio,, classe G, dá
Escola Nacional de Belas Artes, Floriano Viana, para remuneração
aos modelos vivos, no . quarto trimestre (37.839-41).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos adianta-
mentos, fazendo-se a reversão dos saldos de 6583, 1$0 e 7$0, à verba
própria, verificados nos processos 37.747-41, 6.391-42 e 21.163-41.

Do 21:00080 em .22 de julho de. 1938,- na Delegacia Fiscal -do
Tesouro Nacional no Estado de Sergipe, pelo agrônomo dd Serviço
de Irrigação, Reflorestamento e Colonização do Ministério . da Agri-
cultura, Samuel Hardmann Cavalcanti de Albuquerque Filho, para
atender a despesas a seu cargo no terceiro trimestre (3.768-40 —
30.681-41). — O Tribunal mandou dar baixa na responsabilidade-
dg funcionário pela totalidade do adiantamento em causa.

Relatados pelo Sr. Auditor Rogério de Freitas:

Processos:

De concessão de montepio civil a Maria Augusta Saraiva Reis
e outros, viuva e filhos de Dry'den Alberto Reis, telegrafista da classe
11 aposentado no Quadro III do Ministério da Viação e. Obras Pú-
blicas (PG. 12.105). — O Tribunal ordenou o registo da concessão.

De adiantamento_ de 100:00080 recebido pelo consul Antonio
Carlos Moreira Telles, chefe da Divisão da Contabilidade do Mánis-
tério das Relações Exteriores, para atender às despesas com recepções,
hospedagens e demais homenagens a personalidades ilustres em vi-
sita ao Brasil, à conta do crédito suplementar aberto pelo decreto-
lei n. 3.652, de 25 de setembro do ano , passado (PG..13.937) .. —
O Tribunal ordenou o registo a posteriori simples da despesa de réis
100:00080.

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Ministro Presidente desi-
gnou o dia 30 do corrente mês, às 13 horas, para a seguinte sessão
ordinária, declarando encerrados os trabalhos. 	 .

E, para constar, lavrou-se a presente ata, que vai subscrita e
Assinada.

:rA N. 12 — SESSÃO OftDINÁRIA EM 27 DE JANEIRO DE 1942

Preeidência do Sr. Ministro Ruben Rosa — Procurador. Dr. Leo-
poldo Cunha Mello — Secretário, bacharel, João Sais. e.

•
Presentes os Srs. Ministros Octavio Tarquinie, José Americo,

Bernardino de Souza, Eduardo Lopes, Oliveira Vianna e Oliveira
Lima, foi aberta a sessão.

Compareceram os Srs. Auditores Bueno Brandão, Rogério de
Freitas, Ernesto Claudino e Machado Lima.

Relatado pelo Sr. Ministro Eduardo Lopes:.

Ofício n. 66, de 27 de dezembro de 1941, da Delegação do Tri-
bunal no Ministério da Agricultura, sobre a fixação da caução do
Tesoureiro do Serviço, de Fazenda . -da Aeronáutica, para. os fins do
disposto no art. 850 do Regulamente Geral de Contabilidade Pública
,(39.733-41). — O Tribunal ordenou o registo da tabela relativa -à
caução do Tesoureiro do Serviço de Fazenda da Aeronáutica, . de
acordo COIn o art. 850 do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

Relatados pelo Sr. Auditor Bueno Brandão:

Processos:

De tomada de contas:

N. 5.822, de Raul Fragoso de Mendonça, almoxarife do Preven-
Wrio Paula Cândido, de 2 de outubro de 1920 a 6 do setembro de
1937. — O Tribunal, em face da situação do processo resolveu or-
denar o trancamento das contas do responsarei no penedo indicado.

N. 5.530, de Luiz Pereira de Souza, pagador do Tesouro Nacio-
nal, nos períodos de 1 de janeiro de 1933 a 31 de março de 1934,
exercício de 1933 e de 1 de janeiro de 1935 a 11 de setembro de
1939. — O Tribunal converteu o julgamento em diligência, de acordo
com os pareceres.

De recurso -de revisão:

N. 19.823-À, de Milton, de Sá Pereira, ex-coletor da l a coletoria
federal ém Petrópolis, Estado do .Rio de Janeiro, de 5 de maio de
1926 a 16 de abril de 1928, no qual está, tambem, apurada a res-
ponsabilidade do escrivão Vanderlina Botelho Figueira de Melo. —
C) Tribunal não admitiu o recurso interposto pelo escrivão, por se
tratar de segundo pedida de revisão e mandou sobreestar na alie-
nação da fiança, de acordo com os pareceres.

No julgamento desse processo, declararam-se impedidos os se-
nhores Ministros Otávio Tarquinio e Eduardo Lopes.

Ofício n. 1..182,-de 29 de dezembro de 1941, da Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional no Estado da Paraiba, comunicando haver ' au-
torizado o levantamento da fiança prestada pelo ex-coletor federal
em Umbuzeiro, naquele Estado, José da Silva Pessoa Sobrinho, à
vista da provisão expedida pela Delegação no mesmo Estado (6.180,
de 1942). — O Tribunal nada tem que deliberar, de 'acordo . com o
parecer.

De comprovação de adiantamento:

Recebidos no Tesouro Nacional:

De 60080 em 12 de setembro de 1941, pelo escriturário, classe E,
do Departamento Nacional de Saude, Julio Teixeira Nunes, para aten-
der a despesas a seu cargo, de agosto a outubro (37.717-41);

De 6:00080 em 21 de outubro, pelo oficial administrativo, classe
H, do Serviço do Pessoal do Ministério dá Fazenda, Luiz Rodolfo

De tomada de contas:

N. 5.893 de Hélio Berenger, segundo tenente CD, encarregado do
gabinete dentário no NE "Almirante Saldanha", de 1 a 10 de janeiro
de 1911;

. N. 6.033 de João Alberto Lins de Barros, -presidente dá Comis-
são de Defesa da Economia Nacional, -responsarei pelo • adiantamento
de 150:000$0 recebido em abril de 1940.

• O Tribunal julgou quites os responsareis e mandou lavrar
. os competentes acordãos.

De comprovação de adiantamento:

Recebidos no Tesouro Nacional:

De 3:750$0 em 41 de outubro de 1941; pelo chefe da portaria da
•Recebedoria do Distrito Federal, Benedito José Alves, para paga-
mento de despesas a seu cargo no quarto trimestre (6.414-42);

De 2:00080 em 18 de novembro, pelo oficial administrativo,
classe 19, da Procuradoria Geral da Fazenda Pública, Getúlio Ama-
ral, para ligeiros reparos em bens moveis o imoveis, idem (6.439,
de 1942);

De 3:75080 em 2 de setembro, pelo porteiro do Tribunal do Juri,
João de Souza Neves, para ocorrer a despesas rniudas e de pronto
pagamento, de setembro a novembro (21.060-41);

De 250:00080 em 19 de setembro, pelo general, agente diretor
da Comissão Especial do Obras de Piquete e •Rezende, Luiz Sá de
Afonseca, para despesas com a construção da estrada de rodagem

.Piquete-Itajubá, de agosto a outubro (18.757-41);
De 4:00080 em 20 de maio, pelo chefe do Serviço Auxiliar do

Departamento Federal de Compras, Polidóro Machado da Silva, para
despesas a .seu cargo durante noventa dias (30.150-41); 	 •

De 1.000:00080 em 22 de julho, pelo escriturário classe F, do
Departamento Nacional de Saude, Orlando de Oliveira, para des-
pesas com o Serviço da- Malária no terceiro trimestre , (29.291-41).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos adianta-
mentos,- fazendo a reversão à verba própria dos saldos de 1:60680
e 20482, verificados nos processos 21.060-41 e 29.294-41.

De 65080 em 15 de dezembro na Tesouraria do Ministério da
Educação, pele estatístico, classe J, do Serviço de Estatística da Edu-
cação e Saude, Manuel Guedes Quintela, para conserto de máquinas
.em novembro e dezembro (4.212-42). — O Tribunal julgou Na e
legal - a aplicação dada aq adiantamento..
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De Sebastião Ferreira Alves, para o comércio de secos e molhados,
à rua Pinto de Campos n. 60, com o capital de 5:000$000. — Defe-
rido.

De Sebastião Teixeira Sampaio, para o comércio de tinturaria,
à rua Bolivar n. 65-A, com o capital de 10:000$000. — Deferido.

De Ricardo Marcelo Martin, para o comércio de decorações e re-
presentações, à rua México n. 74, sala 804 com o capital de 20:000$000.
— Deferido.

De Paulino Martins, para o comélcio de sacos usados, ao campo
de São Cristovão n. 122, com o capital de 2:000$000. — Deferido.

De Principe Fornaciari, para o comércio de consertos do chapéus
para homens, à rua da Conceição n. 26, com o capital de 1:000$000.
— Deferido.

De Nechemie Krauthammer, para o comércio de produtos quí-
micos e metais à avenida Princesa Isabel n. 58-B, 3•0 andar, com o ca-
pital de 50:000$000. — Deferido.

De Martin Diamand, para o comércio de peles, à avenida Rio
Branco n. 103, 1.° andar, sala 5, com o capital de 35:000$000. —
Deferido.

De Miguel O. Ribeiro, para o comércio de engenharia e arquite-
tura, à praça Getúlio Vargas 11. 2, 8.° andar, sala 814, com o capital
de 50:000$000. — Deferido.

De Manoel Pereira Braga, para o comércio de botequim, à Praia
de Inhauma, 119, com o capital de 5:00080. — Deferido;

De Luiz Tosone, para o comércio de artigos do borracha, à rua
General Roca, 413, casa 10, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De Luiz Iglicki, para o comércio de alfaiataria e roupas, à rua
Visconde de Itauna, 55, com o capital de 35:00080. — Deferido;

De Luiz Marin° da Cunha, para o comércio do representações e
comissões à rua Primeiro de Março, 39, 5.° andar, sala pol, com o ca-
pital de 50:000$0. — Deferido;

De Julio Poetzcher, para o comércio de comissões, representa-
ções e conta própria, à rua Primeiro de Março, 101-A, 4.° andar, salas
5 e 6, com o capital de 50:00080. — Deferido;

De J. Portela, para o comércio de calçados, à Travessa São Do-
mingos, 9, 2.° andar, com o capital de 8:000$0. 	 Deferido;

De Joaquim de Souza Gomes, para o comércio de cigarros, à
Praça Saenz Pena, 67, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De Jean Charles Henri Fischer, para o comércio de informações
econômica, à Avenida Graça Aranha, 15, 9.° andar, salas 905/6/7, com
o capital de 40:00140. — Deferido;

De João Pedro Francisco, para o comércio de caixas e estojos, à
rua do Costa, 122-B, com o capital de 10:000$0 — Deferido;

De João Lima, para o comércio de botequim, à rua Acre; 44, com
o capital de 2:000$0 — Deferido. 	 •

De João Jesus Simões, para o comércio de flores naturais, à Ave-
nida N. S. de Copacabana, 693, com o capital de 5:00080. — Deferido

De José Leite Cardoso, para o comércio de couros e artigos para
sapateiro, à rua General Camara( 329, com o capital do 50:000$0 —
Deferido;

• De Irene Vilhena, para o comércio de chapéus para senhoras, no
Largo da Carioca, 1/5, 4.° andar, sala 403, com o capital de 10:000$0.
— Deferido.

, De Hilda Catalina Pulido y Jimenez,. para o.comércio de máqui-
nas, à Avenida Rio Branco, 52, 2.° andar, sala 27, com o capital de ..
5:00(40. — Deferido;

De Humberto Ferrar', para o coniércio de frutas, à rua Clapp, 54,
com o capital de 3:00080. — Deferido;

De Herminio de Jesus Teixeira, para o comércio de quitanda, à
rua das Laranjeiras, 133, com o capital de 70:000$0. — Deferido;

De F. Souto, para o comércio de ferro e aço, à rua Miguel Couto. ,
- 27, A, 5.° andar, sala 501, com o capital de 30:000$0. — Deferido;

De Eduardo Carlos Itaggio, para o comércio de comissões, cobsi-
gnações e conta própria, à rua da Conceição, 66, sob, sala 1, com o
capital de 5:000$0. — Deferido;

De Duwid de Roitemberg, para o comércio de moveis, à .rua das
Laranjeiras, 322, com o capital de 40:000$0. — Deferido;

De Dante Guerrieri, para o comércio _de sabão, à nstrada Inten-
dente Magalhães, 2.721, com o capital de 1:9000$0. — Deferido;

De Domingos Gomes Pereira,- para o comércio de consertos de
máquinas, à rua Senador Pompeu, 82, com o capital de 20:00080. —
Deferido;

De Christian° Gomes, para o comércio de montagem de apare-
lhos rádios receptores, à rua do Riachuelo, 194, 1•0 e 2.° andares, com
o capital de 20:000$0. — Deferido;

De Carlos Oberhofer, para o comércio de papelaria, à rija Ge-
neral Caldwell, 247, com b capital de 20:000$0. — Deferido;

De Augusto Sabino Dias, para o comércio de carvoaria e lenha, à
Avenida Suburbana 7.645, com o capital de 1:000$0. — Deferido;

De Artur Barbosa, para o comércio de géneros alimentfcios, a rua
Sapopemba, 181, com o capital de 10:0000. — Deferido;

De Avelino G. Vilas Boas, para o comércio de gelo, à rua Vis-
conde de Itamarati, 118-B, com o capital de 2:00080 — Deferido;

De Arlindo Gaspar, para o' comércio de quitanda, à rua Pinto
Guedes, 137, com o capital de 1:000$0. — Deferido;

De Armando Afonso, para o comércio de garage, à rua Silveira
Martins, 40, com o capital de 120:000$0. — Deferido;

De Antonio Maria Alves de Pinho, para o comércio de varejo de
cigarros e congeneres, à Plataforma da Estação da Leopoldina, com
O capital de 2:500$0. — Deferido;

Do Antonio Garone, registo complementar, pelo aumento do capi-
tal para 40:000$0. — Deferido;

.Registo de firmas sociais:

Do Antonio F. Oliveira & Cia. Ltda., Brunow & Cia., Bernardo,
Esteves & Duarte, Ltda., Café Oceania Ltda., Dias Garcia & Cia. Ltda.,
Empresa de Pesca Bandeirante Ltda., Fernando, Ramos & Cia Ltda.,
Fernandes Sbarra Ltda., Gosn & Cia., Horowitz & Galper, Ltda., Imo-
biliária Ouvidor Ltda., J. R. Claverie & Cia., Ltda., J. Almeida & Jus-
to, Liborio & Cia. Ltda., Moreira Rocha & Irmão, Martinez & Blanco,
O. Rocha & Santos, Ltda., Paula & Novais, Rodrigues & Rua, Ltda.,
Roizentul & A. Felberg Ltda., Rocha & Paiva, Sociedade Importa Grassi
Ltda„ Serafim & Teixeira — Deferidos.

De Oto Samuel, para o comércio de máquinas do escrever e
calcular e acessórios, à rua do Rosario, 173, 1.° andar, sala 3, com o
capital de 5:000$0. — Deferido.

• Em 9 de fevereiro de 1942

-	 Requerimentos;

Registos do firmas:

De Clarence Earl Anderson, para o comércio de comissões e re-
presentações, à rua Capurf, 99, com o capital de 30:000$0. — Defe-
rido.

De Socimbra (So•iedade Construtora e Importadora Brasileira)
Ltd. — Deferido.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO

DIVISÃO DE PROCESSO

Secção de dissídios individuais

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 de janeiro 'de 1942

Vicente Reynaldo requer segunda via de carta de sentença do
processo em que reclama contra a São Paulo Ra.ilway Co. — Processo
n. 453-42) . — À vista do parecer supra, indefiro o pedido cie fls. 2.
(O parecer a que se refere o despacho é no sentido de que não cabe
agora expedir segunda via de carta de sentença, porquanto tais do-
cumentos não são mais expedidos por este Conselho, após a instala-
ção da Justiça do Trabalho) .

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 4 de -fevereiro de 1942

Rudolf Von Doebn reclama contra a firma A. Thun & Comp.
Ltda. (Proc. n. 16.074-37).

1. Pelo acorda° de fls. 20-22, de 15 de agosto de 1938, foi dado
provimento à reclamação do Rudolf Von Doehn afim de ser conde-
nada a firma A. Thun & Comp. Ltda. a reintegrar o reclamante
com ressarcimento dos danos causados, "facultado à mesma firma o
direito de instaurar inquérito administrativo e apresentá-lo a este
Conselho dentro do prazo de 90 dias, para provar as faltas graves
atribuidas ao suplicante".

2. Essa decisão, embora reformada pelo Conselho Pleno, em
grau de embargos, conforme os termos do acordão de fls. 45 a 50,
foi, posteriormente, restaurada pelo Exmo. Sr. ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio, cujo despacho de fls. 73, verso, à vista
do pedido de reconsideração, ficou _mantido pelo de fls. 89, exarado
em 3 de novembro de 4941.

3. Encerrada como ficou a instância administrativa, compre a
esta presidência determinar a execução do julgado, na .forma da le.
gislação em vigor, em face do pedido do interessado constante da
petição de fls. 115, uma vez que o inquérito administrativo, faculta.
do à firma, só poderá produzir efeito depois de julgado pelo orgão
competente da Justiça do Trabalho
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4. Assim, pois, considerando-me competente para a execução,
ex-vi, do disposto no art. 179 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940, combinado com o art. 2.0,
letra f, do decreto-lei n. 3.710, de 14 de outubro de 1911. deter-
mino sejam previamente calculados os salários devidos ao etequente,
desde a sua demissão (21-12-34) até a presente data, afim de que,
ouvidas ambas as partes sobre o cálculo; no prazo comum de cinco
dias, e homologado este, possa ser expedido o competente mandado
de citação para pagamento à executada, na forma e para os fins in-
dicados no art. 182 do regulamento da Justiça do Trabalho, sem
prejuízo da penalidade prevista no art. 217, o que deverá constar
do aludido mandado.

5. Publique-se e cumpra-se.
6. Ao D. J. T.

Dia 9 de fevereiro de 1942

Processos encaminhados aos Conselhos Regionais do Trabalho t

'A La Região, no Distrito Federal:
CNT. 2.422-42 — de exame de elementos remetidos pela 1.8

Região.

Instituto de Previdência e Assistência, dos Servidores
do Estado

S. G. 28-42

PORTARIA N. 17-42, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1942

O Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Ser-
vidores do Estado, resolve: a portaria 11-42 passa a ter a seguinte
redação:

1. Ficam abertas, nos Serviços Gerais de Administração, pelo
prazo de 15 dias, as inscrições relativas à prova de habilitação de
extranumerário ao quadro permanente do IPASE, como determina o
artigo 103 do decreto-lei n. 2.865, de 12-12-940.

2. Só poderão inscrever-se na prova de habilitação acima refe-
rida os extranumerários em exercícios no IPASE à época de publi-
cação do decreto-lei n. 2.865, neles incluidos os da Comissão Orga-
nizadora, e os ex-funcionários citados no art. 103, daquele decreto,
cabendo ao Serviço de Pessoal o exame dessa qualidade.

3. A inscrição se fará, à escolha, do candidato, em seções dis-
tintas, assim discriminadas:

1 — Auxiliar de Administração;
2 — Engenheiro-adjunto;
3 — Médico adjunto;
4 — Adjunto jurídico;
5 — Operador.

31 — É facultada a inscrição em mais de uma seção.
4. 'A aprovação na prova de auxiliar de administração é condição

imprescindivel para concorrer posteriormente às vagas de Oficial de
Administração e' auxiliar-contabilista.

5. O aproveitamento se fará tendo em vista a classificação obtida,
e considerada a situação funcional do empregado, como prescreve o
parágrafo único do art. 103 citado.

6. A reprovação ou a abstenção não constituirão motivo para
demissão do empregado, que permanecerá na situação de extraorai-
nário, com o salário atual.

7. Aos aproveitados, entretanto, será concedido, por ocasião do
provimento, um abono efetivo de vencimentos, variavel de 50$0
200$0 proporcional ao salário e ao tempo de serviço realizado pelo
empregado desde a última melhoria.

8. A prova para auxiliar de administração, que será escrita e
não identificada, compreenderá, alem de questões sobre português e
matemática, matéria atinente ao IPASE, notadamente a sua legisla-.
ção atual, normas de funcionamento e estrutura de serviços. Aos
candidatos serão oportunamente fornecidas cópias das Portarias, Ins-
truções e Ordens de Serviço cujo conhecimento seja considerado ne-
cessário.

9. O programa para as provas técnicas será oportunamente di-
vulgado.

10. Aos empregados providos interinamente no quadro perma-
nente pela portaria 10-42 é facultada a inscrição em quaisquer das
provas técnicas.

11. Nas Agências, o prazo de inscrição será de 5 dias, contados
a partir do conhecimento desta portaria.

12. A prova de auxiliar de Administração será realizada em todas
as Agências, exceto na do Rio de Janeiro. As provas técniças, entre-
tanto, serão todas realizadas na Capital Federal, sendo abonado o
período consumido em viagem pelos empregados das Agências que
nelas se inscreverem. — Julio de Barros Barreto, presidente.

ATO DO SR • DIRETOR DOS SERVIÇOS GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO DO IPASE

Suspensão:

Por 15 dias, nos termos da alínea b do item 24, das Instruções
n. 1-41, de 6-5-41, com perd ia total de vencimentos e tempo de ser-
viço, do auxiliar 40 Romeu Sattamini de Abreu, por haver reinei-
dido e faltado ao expediente mais de 8 dias consecutivos, sem qual-
quer comunicação. (Resolução,SPS-24, de 9 de fevereiro de 1942-).

TRIBUNAL DE CONTAS
PORTARIA DO DIA 7 DE FEVEREIRO DE 1942

N. 23 — Designando o oficial administrativo da classe L, do
Quadro Permanente, lotado no mesmo Tribunal, Augusto Cardoso
da Veiga, para exercer as funções de diretor da Primeira Diretoria
do mesmo Tribunal, sem direito a gratificação, no impedimento do
diretor atual, em goso de férias regulamentares a partir de 9 de fe-
vereiro atual.

N. 24 — Desligando dos serviços do Tribunal de Contas o oficial
administrativo da classe I, Djalma Salgado, tendo em vista o decre-
to de 22 de janeiro próximo findo, publicado no Didrio Oficial de
24 seguinte, que o removeu por permuta, na forma do art. 73, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com o ar-
tigo 1.0, do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro do mesmo ano,
para a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo.

DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 3 de fevereiro de 1942

• Requerimento de Francisço Braga Filho, solicitando certidão de
tempo de serviço público.

"Dirija-se à autoridade competente".
PG — 2.134 — 0-20-159 .

ATA N. ii - SESSÃO ORDINÁRIA EM 27 DE JANEIRO DE 1912

Presidência do Sr. Ministro Ruben Rosa-- Procurador, Dr. Leo-
poldo Cunha Mello — Secretário, bel. João Salse.

Presentes os Srs. Ministros Octavio Tarquinio, José Amerieo,
Bernardino de Souza, Eduardo Lopes, Oliveira Vianna e Oliveira
Lima, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. Ministro Octavio Tarquinio:

Departamento Administrativo do Serviço Público:

Ofício n. 152? de 20 do corrente mês, sobre os termos de relu)
vação dos contratos celebrados com os Srs. Manoel Ferreira da Costa,
Raimundo Aguinaldo Raposo Câmara, Luiz Eduardo Frias Pereira
de Moura, Liberato Soares Pinto, João Calmou du Pin e Almeida,
Oto Eduardo Raulino, João Batista Bidart, Edgard de Oliveira Fon-
seca e José Gonçalves Barbosa, para desempenharem as funções de
engenheiros e assistente técnico do Serviço de Obras do citado De-
partamento (PG. 10.022). — O Tribunal ordenou o registo dos
contratos.

Ministério da Educação e Saude:

Ofícios:

N. 217, de 12 do corrente mês, da Divisão de Orçamento
'
 com

cópias do decreto-lei n. 3.990, de 30 de dezembro próximo findo,
que abre o crédito especial de 19:0349, para liquidação das des-
pesas (Serviços e Encargos) decorrentes da hospedagem, nesta ca-
pital, no ano de 1941, da Embaixada de doutorandos da Faculdade
de Medicina de Porto Alegre (PG. 4.754). — O Tribunal ordenou
o registo do crédito especial.

N. 219, de 12 do corrente mês, da Divisão de Orçamento, com
cópias do decreto-lei n. 3.981, de 29 de dezembro próximo findo,
que abre o crédito especial de 21:7000, para pagamento, no exer-
cício de 1941, aos examinadores nos concursos de habilitação à ma-
trícula na Faculdade de Medicina de Porto Alegre e Escolas Anexas
de Farmácia e Odontologia, Daria Bittencourt e outros (PG. 4.755).
— O Tribunal ordenou o registo do crédito especial. No julgamento
deste processo, declarou-se impedido o Sr. Ministro Presidente Ruben
Rosa, por ser um dos beneficiários irmão de S. Exa., tendo assu-
mido a presidência o vice-presidente Sr. Ministro Bernardino José
de Souza.

Ministério da Fazenda:

Ofício n. 61, de 21 do corrente mês, da Diretoria do Domínio
da União, sobre o contrato assinado em 13 do dito mês por Americo
Francisco de Almeida Costa, relativo ao arrendamento do terreno
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• De '60030 em 2! de novembro, pelo escriturário do Primeiro • Cóü-'
Wh° de Contribuintes, Antônio Pereira da Costa, para desPeSas
mtudas O de pronto-pagamento -no quarto trimestre (6.483-12). —
O 'Tribunal converteu o julgamento em.diligência, de acordo com oparecer. •

De 3:000$0 em 5 de junho de 1940, na 'Delegacia . Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Maranhão, pelo escritúrário, classe D,
da Estrada de Ferro São Luiz-Teresina, Antônio Raimundo de Araujo,
para despesas de pronto pagamento no segundo trimestre (33.054-41).
—9 Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada ao adiantamento,

• Relatados pelo Sr. Auditor Ernesto Claudino:

Processos:

De tomada de contas:

N. 4.048 de Francisco Acioli Sobral, tesoureiro da Diretoria
Regtonal dos Correios e Telégrafos no Estado de Sergipe, de 2 de
janeiro de '1939 a 15 de janeiro de 1940, exercício de 1939. — O
Tribunal julgou quite o responsavel e mandou ,lavrar o.competente
acordão. -

N. 5,811 de Maria do Carmo Pedroza Belo, escrivão, servindo de
coletor interino em Palmares. Estado de Pernambuco, de 11 de março
a 5 de abril de 1938. — O Tribunal julgou a responsavel em crédito
pela quantia de 809$697, proveniente de porcentagens e mandou
lavrar, nesse sentido, o competente acordão.

N. 1.824 de Barôncio Barbosa de Lucena, coletor federal da
segunda coletoria em Campina Grande, Estado da Paraiba, de
24 de outubro de 1927 a 15 de maio de 1932, no qual está, tambem,
apurada a responsabilidade do escrivão Raul Góis, de 24 de outubro
de 1927 a 31 de dezembro de 1930. — Havendo sido recolhida aos
cofres públicos a quantia de 15287, correspondente ao débito apu-
rado. a cujo pagamento fora o responsavel escrivão Raul Góis con-
denado por acordão de 31 de outubro de 1939, resolveu o Tribunal
julgá-lo quite para com a Fazenda Nacional, expedindo-se-lhe a com-
petente provisão.

De comprovação de adiantamento:

Recebidos no Tesouro Nacional: f

De 4:500$0 em 18 de outubro de 1941, pelo oficial adminis-
trativo, classe H, do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, Gildásio Palhano de Jesus, para atender a despesas :mudas e
de pronto pagamento no quarto trimestre (8.257-42);

De 50080 em 9 de setembro, pelo escriturário, classe F, do Ser-
viço de Saude dos portos, Magnerio Luna, para despesas de pronto
pagamento no terceiro trimestre (4.210-42); , -

De 300$0 em 16 de agosto, pelo guarda-livros no Ministério da
AgriCultura, Sílvio Tárcio de Castro Menezes, idem, idem (6.392-42);

-	 De 462:500$0 em 15 de setembro, pelo oficial administrativo,
classe L, da Estrada de Ferro Bafa e Minas, Artur Gonçalves Mar-
tins, para despesas de material nos serviços dá mesma Estrada, de
julho a setembro (18.731-41);

De 150:00030 em 4 de outubro, na Tesouraria do Ministério da
Educação, pelo professor catedrático, Carlos Chagas Filho, para des-
pesas a seu cargo de setembro e outubro (37.744-41).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos adianta-
mentos, fazendo-se a reversão à verba própria do saldo de $700 ve- •
rificado no processo n. 6.392-42.

Relatados pelo Sr. , Auditor Machado Lima:

Processos:

De tomada de cintas:

N. 38.221 de Lauro Birindiba do Nascimento, tesoureiro da
agência postal-telegráfica em Alcobaça. Estado da Baía, de 10 de
novembro de !926a 25 de junho de 1936. — O Tribunal converteu
o julgamento em diligência, de acordo com os pareceres.

Requerimento datado de 1 de setembro de 1911, em que Jorge
Guilherme Montenegro, coletor aposentado em Lapa, no Estado do
Paraná, pede solução do processo referente à tomada de suas contas
no período de 1901 a 1922 (29.329-41). — O Tribunal converteu o
julgamento em diligência, de acordo com os pareceres.

Ofício n. 187. de 15 de fevereiro de 1933, da Diretoria Regional
dos Correios o Telégrafos em Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais, prestando esclarecimentos sobre a gestão do ex-agente do cor-
reio em São José do Tijuco, José Cândido da Silva e Souza (30.921,
de 1941). — O Tribunal mandou que se proceda de acordo com os
pareceres.

.para •despesas com a edição da Revista do Serviço Público

De 350$0 em 7 de junho, pelo guarda-livros calsse G, dó Mini-
termo da Agricultura, Sílvio Tárcio de Castro Menezes, Para ocorrer

despesas•miudas e de pronto pagamento, de abril a junho (6.390,
de 1942);
• De 3:000$0 em 16 de outubro, pelo chefe da portaria da Con-
tadoria Geral da. República, Eugênio ,Faustino Machado, para aten-
der a despesas a eu cargo, de outubro a dezembro (2.12712);

Recebidos na Tesouraria do Ministério da Educação:

De 48830 em 24 de novembro, pelo estatístico, classe .T, do Ser-
viço de Estatística da Educação e Sande, Oscar Oliveira Pereira de'
Melo, para despesas de pronto pagamento, de outubro a nbvembro
(37.746-41); •

De 450$0. em 24 dê novembro, pelo estatístico, classe J. do mesmo
Serviço, Colina Chaves Pena, para atender a despesas miudas e de
pronto pagamento no quarto trimestre (4.207-42);

De 4:00030 em 24 de novembro, pelo conservador, claSse O, do
Museu Histórico Nacional, Adolfo Dumans, idem, idem (37.745-41).

12, Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada .aos adianta-
mentos, fazendo-se a reVersão do saldo de 1$0 à verba própria, ve-
rificado no processo n. 6.390-42.
. De 3:00030 em 4 de maio de 1939, na Delegacia Fiscal do Te-

souro Nacional no Estado do Maranhão, pelo escriturário, classe O,
da Estrada de Ferro São Luiz-Terezina, Antônio Fernandes (10.380,
de 1941). — O Tribun91 mandou que se proceda de acordo com o
parecer.

Foi, finalmente, aprovada a redação dos acordãos lavrados nos
processos julgados nas sessões indicadas e apresentados pelos se-
guintes relatores:

Sr. auditor Bueno Brandão:

Sessão do 20 de janeiro de 1942:

Ns. 4.351, de Maria Alves Gomes, agente postal-telefónica em
Itin Pardo,' Estado de Mato Grosso, 5.281 de José da Silva Moreira,
almoxarife, classe G, do Serviço Federal de Águas e Esgotos; 5.927
de Amaro do Nascimento, terceiro sargento CA, 6.054 de Nominatti
Trancoso Ries, telegrafista classe F, servindo de tesoureira .na agên
cia postal-telegráfica em Ramos, Distrito Federal, 6.060 de • João,
Alberto Lins de Barros, presidente da Comissão de Defesa da Eco-
nomia Nacional, considerando-os quites e mandando expedir-lhes as
necessárias provisões.

De comprovação de adiantamento:

Recebidos no Tesouro Nacional:

•Sr. auditor Rogério de Freitas:

Sessão de 6 de janeiro de 1942:

, N. 38.417 de João. Marinho Fagundes, coletor federal em Atibaia,
Estado de São Paulo, no - .qbal está, tambent, apurada a responsabi-
lidade do escrivão João Alves do Amaral, dando provimento ao re-
curso interposto, para o fim de ser considerada nula, em todos os
seus termos, a sentença proferida no acordãO de 20 de setembro
de 1938.

N. 2.108, dos mesmos responsaveis, negando provimento ao re-
curso interposto, para o fim de ser mantido, em todos os seus ter-
mos, a sentença proferida no acordão de 6 de junho de 1939.

Sessão de 20 de janeiro de 4912:

- Ns. 4.780, de José Ernesto Franco, almoxarife interino, classe
O, do" almoxarifado do Depósito de Corinto, Estrada de Ferro Central
do Brasil, 5.-514, de Francisco Rodrigues de Oliveira, tesoureiro da
Rede de Viação Cearense,: &069, .de Manoel de Souza Aguiar, chefe
da portaria do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, con-
Siderando-os quites e mandando expedir-lhes as necessárias pro-
visões.,

N. 1.556, de Inácio Flerêncio da Silveira, Coletor federal em
Campinas, Estado de São Paulo, no qual está, igualmente, apurada
a responsabilidade do escrivão José Sarmento Sobrinho, dando pro-
vimento ao recurso interposto, para o. fim de ser o coletor consi-
derado em alcance pela • quantia de 5:18531, condenando-o ao seu
pagamento e fixando-lhe o prazo de trinta dias para o recolhimento
aos cofres públicos. acrescido 'dos juros que forem devidos e o es-
crivão quite e mandando expedir-lhe a necessária provisão.

Sr. Auditor Ernesto Claudino:

Sessão de 20 de janeiro de 1942:

Ns. 4.781, de José Ernesto Franco, almoxarife interino, classe
G, servindo no Almoxarifado de Corinto, Estrada de Ferro Central
410 Brasil, 5.196, de Sebastião Araujo Guimarães, escriturário, classe
E, servindo como encarregado do Depósito de Materiais da 3.a
visão da Estrada de Ferro de õoiaz, e 6.019, de Silvio Soares de Sá,De 75:00030 em 14 de outubro do 1941, pelo escriturário, classe secretário da Consultoria Geral da República, considerando-os quites

do Departamento Administrativo do Serviço Público, José Guedes e mandando expedir-lhes as necessárias provisões. -
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Nada mais havendo a tratar, o Sr. Ministro Presidente designou
e jia 3 do mês próximo vindouro, para a seguinte sessão ordinária
de julgamento de processos da mesma natureza, declarando encer-
rados os trabalhos.

E. para constar, lavrou-se a presente ala mi n, depois de lida e
aprovada, vai subscrita e assinada.

ATA N. 13 - SESSÃO ORDINÁRIA EM 30 pe. .JANEIRO DE 1982

Presidente do Sr. ministro Rubens Rosa - Procurador, Dr. Leopoldo
Cunha Mello - Secretário, De!. Joao Salse

Presentes os Srs. ministros Octavio Tarquinio, José America,
Bernardino de Souza, Eduardo Lopes, Oliveira Vianna e Oliveira Liinté,
foi aberta a sessão. -

Relatados pelo Sr. ministro Oetaxio Tarquinio;

Ministério da Fazenda:

Representação do Sr. diretor da I.° Diretoria do Tribunal de Con-
tas, sobre o expediente decorrente da publicação no Diário Oficial de
26 deste mês do decreto-lei n. 4.019, de 23 anterior, que abre o cré-
dito suplementar de 40:800$0 a dotação do atual orçamento do Minis-
tério da Educação e Sande (PG. 2.143) - O Tribunal mandou que
se proceda • à anulação da importância de 36:000, a que se refere o
art. 11 do aludido decreto-lei.

Processos:

De concessão:

De montepio militar à menor Ceey America 'Teixeira, filha natural
reconhecida de Paulo Teixeira de Souza, 3.° sargento do Exéreito, e
apostila de redução 'da pensão da viuva Nair Campos Teixeira de Souza,
em virtude de nova divisão da mesma pensão (PG. 12.875). - O Tri-
bunal ordenou o registo da concessão da pensão constante do 'título de
10 do corrente mês, bem como o da apostila feita no de . 26 de selem;
bro de 1910 - fls. 26.

De montepio e meio soldo. em reversão, a Ana Rita Fernandes
Barbosa Barros e outra, filhas de Antonio Fernandes Barbosa, 2.0 te-
nente do Exército ' (PG. 22.568) . - O Tribunal ordenou o registo da
concessão, recusando esse expediente à despesa, por se achar classifi-
cada no exercício de 1911. já enrerradn.

De aposentadorias, sob os fundamentos legais a seguir:

Nos termos do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.164, de.31 de março
de 1941 e art. 196, item I, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao escre-
vente juramentado do tabelião do 5.° Ofício de Notas da Justiça do
Distrito Federal, padrão G do Ministério da Justiça (PG. 33.217). -
O Tribunal ordenou o registo da concessão, oficiando-se ao Tesouro,
de acordo com o parecer.

Art. 197, alínea b, do aludido decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao
agente de estrada de ferro da classe I, do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação, Raymundo Pinto de Freitas; ao postaIista da classe G,
1Io Quadro III, do Ministério da Viação, Valcreuse da Silva Moreira
(PG. 12.145 e 12.148).

Art. 196, item II, do referido decreto-lei: ao operário de Artes
gráficas da classe G, do Q. S. do Ministério da Justiça, Joaquim no-
drigues Felippe; ao servente da classe E. do Quadro III, do Ministério
iia Viação, Antenor José da Mota (PG. 12.135 e 12.115).

Art. 156, letra d, da Constituição Federal de 1937: ao fiel de kr-
mazem da classe G, do Quadro VIII do Ministério da Fazenda, Augusto
Vieira dos Reis (PG. 12.108).

- O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.
Oficio n. 210, de 15 do corrente mês, do Departamento Federal de

Compras, solicitando a restituição do conhecimento da caução prestada
pela Empresa Promotora de Vendas Ltda., em garantia do contrato
n. 283, de 1939, celebrado entre a referida Empresa e a Comissão Cen-
tral de Compras, em face do despacho exarado pelo Sr. Presidente da

. República na Exposição de Motivos n. 2.242, do Ministério da Fa-
zenda, autorizando aquela restituição (PG. 6.427). - O Tribunal re-
solveu manter a sua anterior decisão, desde que o despacho do Sr. Pre-
sidente da República não está formalibado através de decreto-lei, com
fundamento no art. 180 da Constituição.

no Saldanha de Medeiros, escriturário, letra F, do mesmo Departamen-
to, para atender às despesas com o pessoal -operário e material, nok
meses de janeiro a março deste ano. (PG. 232). - O Tribunal orde3
nou o registo do adiantamento em face da Exposição de Motivos n. 132,
de 19 deste •mês, do Ministério da Fazenda, que consta do processo
n. 233-42, relatado .na sessão de hoje pelo • Sr. ministro • Oliveira
Vianna.

Relatados pelo Sr. ministro José Americo:

Ministério da Fazenda:

Aviso n. 144, de 31 de dezembro p. findo, encaminhando, de acorda
com o disposto no art. 6.0 do decreto-lei n. 1.058, de 19 de janeiro
(10 , 1939, o relatório das operações do "Plano Especial de Obras Pút,li-
cas e Aparelhamento da Defesa Nacional", realizadas no exercício de
1910 (PG. 6.001). - O Tribunal resolveu julgar boas as contas da
execução do Plano Quinquenal criado pelo decreto-lei n. 1.058, de 19
de janeiro de 1939, relativas ao exereicio de 1940, de acordo com o
parecer.

Processos:

De concessão:

De ;aposentadorias, sob os fundamentos legais a seguir;

Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao servente
da classe D, do Quadro III do Ministério da Viação, Alvaro Rosa; ao
escriturário da classe 11, do Q. S. do Ministério da Fazenda, Carlos
Aloys Bilchele; ao carteiro . da classe F, do Quadro III, do Ministério
da Viação, José Carlos Pereira de Oliveira; ao carteiro da classe G,
do mesmo Quadro e Ministério, Luiz Pereira da Rocha; ao carteiro da
classe G, do mesmo Quadro e Ministério, Octavio Pinto Monteiro (PG.
as. 12311, 12.137, 12.128, 12.121 e 12.111).

Art. 170, inciso 4.0, da Constituição Federal de 1934; ao marinhei-
ro das embarcações da Alfândega de S. Salvador, no Estado da Baia,
Ministério da Fazenda, I3onifacio Seraphim das Chagas (P. 12.120).

Art. 196, item IV, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao servente
da classe E, do Q. S. do Ministério da Justiça, Gil Benito (PG. núme-
ro 12.121).

Art. 196, item I, do citado decreto-lei: ao comissário de Policia da
classe II do Quadro II do Ministério da Justiça, Virgilio Antonio Fer-
reira (PG. • 12.147). -

De montepio e meio soldo a Alfredina Silva de Carvalho, viuva
de Carlos Amadeu de Carvalho, coronel do Exército (PG. 12.102).

- O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.

. Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Ofícios:

N. 32-377, de 23 do corrente mês, da Imprensa Nacional, sobre o
pagamento da folha na importância de 192:4950, proveniente de sa-
lários relativos ao citado mês, que competem aos extranumerários dia-
ristas da mesma Repartição, Abel Casemiro Nazeanze Filho e outros
(PG. 8.271). - O Tribunal ordenou o registo da despesa.

Aviso n. 317, de 13 do corrente mês, solicitando reconsideração
da decisão proferida pelo Tribunal, em sessão de 30 de dezembro pró-
ximo-findo, que recusou registo à despesa de 24:0000, relativa ao pa-
gamento à Companhia Industrial Minas Gerais, proveniente do aluguel
do 170 andar do Edifício Rex, sito à rua Alvaro Alvirn n. 33-37, ocupa-
do pela Diretoria da Justiça e do Interior, nos meses de setembro a
novembro do ano passado. (PG. 8.243). - O Tribunal, em face das
razões apresentadas, resolveu reconsiderar a sua anterior decisão, para
o fim de ordenar o registo da aludida despesa.

Relatados pelo Sr. ministro Eduardo Lopes:

Ministério da Educação e Saude:

Oficio n. 266, de 14 do corrente mês, da Divisão do Material, so-
licitando ser tornado sem efeito o adiantamento feito ao escriturário
da classe G, com exercício no Serviço Nacional de Malária, Atanolpa
Pereira, na importância de 3:0000, para ocorrer às despesas miudas
de pronto pagamento, nos meses de novembro e dezembro do ano pas-
sado (PG. 29.279). - O Tribunal mandou dar baixa na responsani-
lidade do funcionário pelo adiantamento em causa, fazendo-se a re-
versão da importância indicada à verba própria.

Ministério da Fazenda:

Processos:

De concessão:

De aposentadorias, sob os fundamentos legais a seguir:

Art. 197, alínea b, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao agente de
estrada de ferro da classe I, do extinto Quadro II, do Ministério da
Viação, Manoel Jardim da Silveira; ao oficial administrativo da clas-
se J, do Quadro III do mesmo Ministério„klceste Sensburg Vieira de

Ministério da Marinha:

Aviso n. 97, de 16 do corrente mês, encaminhando 26 processos
de dividas relacionadas, nos termos do art. 73, § IP. do Código de Con-
tabilidade, no total de 11:712$7, em que são credores José Francisco
Alves e outros (PG. 11.069). - O Tribunal resolveu: 1) julgar pro-
cedentes as dívidas relacionadas sob os ns. 1 a 19, 21, 22 e 24 a 26, e
mandou que os respectivos processos sejam encaminhados ao Ministé-
rio da Fazenda, para os fins do art. 7,8 § 3.° do aludido Código; 2) con-
verter o julgamento em diligência, quanto ás de ns. 20 e 23, para os
fins indicados no parecer.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Oficio n. 129, de 20 do corrente mês, do Departamento Nacional de
Estradas de Rodagens, sobre o adiantamento de 10.925:000$0 a Adeli-



-
que torna extensivo o exercício de 1942 o prazo de vigência do crédito
especial aberto peto decreto-lei n. 2.396, de 11 de julho de 1940 (PG.
14.079). — O Trikunal converteu o julgamento em diligência, para
que o Ministério informe qual o saldo do crédito especial distributdo
à Delegacia do Tesouro em Nova York que deve ser anotado.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Oficio n. 131, de 20 do corrente más, do Departamento Nacional

de Estradas de Rodagens, sobre o adiantamento de 430:000$0 a Nelson
Pereira da Costa, escriturário da letra F, do mesmo Departamento.
para despesas com serviços gerais a cargo desse Departamento, nos
meses de janeiro a março deste ano. (PG. 233). — O Tribunal orde-
nou o registo do adiantamento.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Lima:

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadorias, sob os fundamentos legais a seguir:
Art. 196, item I, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao servente

da classe C, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, Firmiano
José Luiz; ao médico sanitarista da classe M, do Q. S. do Ministério
da Educação, José Antonio de Figueiredo Rodrigues (PG. 12.129 e
12.122) .

Art. 196, item II, do referido decreto-lei: ao operário de artes
gráficas da classe F, do Q. S. do Ministério da Justiça, Alcides Lopes;
ao carteiro da classe G, do Quadro III, do Ministério da Viação, Jero-
nimo Rodrigues Lequito (PG. 12.133 e 12.199).

Art. 196, item IV, do referido decreto-lei: ao servente da clas-
se E, do Q. S. do Ministério da Justiça, Pedro Baptista Camargo; ao
operário de artes gráficas da classe G do Q. S. do Ministério da Jus-
tiça, Joaquim Alves Martins; ao oficial administrativo da classe I do
Q. S. do Ministério da Educação, Arlindo Gaspar dos Santos (PG.
ns, 12.118, 12.134 e 12.144).

Art. 197, alínea b, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao postalista
da classe H, do Quadro III do Ministério da Viação, João Ferreira de
Andrade (PG. 12.132).

— O- Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.
De adiantamento de 45080 e 3:000$0, respectivamente, a Oscar

Rodrigues de Almeida, contador da classe K, e a Silvio Fróes, auxiliar
de escrita da classe 18 do Q. S. do Ministério da Fazenda, para despe-
sas miudas e de pronto pagamento, no último trimestre do ano pas-
sado, e que não foram entregues, por estar encerrado o período den-
tro do qual teriam aplicação (PG. 30.100 e 30.105). — O Tribunal
mandou dar baixa na responsabilidade dos funcionários pelos adianta-
mentos em causa, fazendo-se a reversão das importãncias indicadas à
Verba própria.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Oficio n. 128, de 20 do corrente mês, do Departamento Nacional

de Estradas de Rodagens, sobre o adiantamento de 3.000:000$0 ao es-
criturário letra F do mesmo Departamento, Sebastião José Marques,
para despesas com as obras de prosseguimento da estrada RIO-Porto
Alegre, nos meses de janeiro a março deste ano (PG. 231). — O Tri-
bunal ordenou o registo do adiantamento.

Ministério da Educação e Saude:
Oficio n. 595, de 24 do corrente mês, da Divisão do Pessoal, sobre

a distribuição do crédito de 256 :248$0 à Tesouraria do Ministério, a
conta da verba i.a — Pessoa/ — V — n. 26 — Diferença co
vencimentos, do vigente orçamento (PG. 4.815). — O Tribunal or-
denou o registo da distribuição do crédito.

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Ministro Presidente de-
signou o dia 3 do mês próximo vindouro, às 13 horas, para a seguinte
sessão ordinária, declarando encerrados os trabalhos.

Er para constar, lavrou-se a presente ata, que vai subscrita e
assinada.

TEMOS DE CONTRATO

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO

Termo de contrato celebrado entre o Governo da ,República dos-
Estados Unidos do Brasil e a senhora Ellen Christiana Kjer para
o desempenho da função de técnico-especializado em tradução.

Aos cinco dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quaren-
ta e dois, presente no gabinete da presidência do Conselho de Imigra-
ção e Colonização, o respectivo presidente e a senhora Ellen Chris-
tiana Kjer, foi firmado o contrato cujas cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O Sr. Dr. Antonio Camillo de Oliveira,
presidente do Conselho de Imigração e Colonização da Presidência da
República, usando da atribuição que lhe confere o parágrafo segundo

(*). Reproduz-se por ter saldo com incorreções.

(*)
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Lemos; ao marinheiro da classe D, do Q. S. do Ministério da Fazenda,
Vicente Francisco de Paula (PG. 12.146,12.112 e 12.140).

Art. /96, item IV, do referido decreto-lei: ao agente de estrada
de ferro da classe J, do extinto quadro II, do Ministério da Viação,
Adainastor Augusto Lopes; ao atendente da classe D, do Quadro I do
Ministério da Educação, José Augusto Cardoso (PG. 12.131 e 12.114).

Art. 196, item II, do aludido decreto-lei: ao carteiro da classe F,
do Quadro III, P. S., do Ministério da Viação, Albino Pinto Monteiro
(PG. 12.113); ao postalista da classe D, do Quadro III, do mesmo Mi-
nistério, Maria Elisa Pereira; ao foguista da classe D, do Q. S. do
Ministério da Educação, Feliciano Antonio (PG. 12.123 e 12.138).

De montepio e meio soldo a Idalina Theonas da Costa Freitas, mãe
viuva de Claro de Prado Jacques, capitão médico do Exército (PG.
na, 12.103). — O Tribunal ordenou o registo das aludidas conces-
sões.

Ofício n. 32, do 23 do corrente más, da Diretoria da Despesa Pú-
blica, solicitando reconsideração da decisão proferida pelo Tribunal,
em sessão de 12 de agosto do ano passado, que recusou registo a con-
cessão da aposentadoria, nos termos do art. 196. item II, do decreto-
lei n. 1.713, de 1939, ao operário de artes gráficas da classe G, do
Quadro III, do Ministério da Justiça, Lupicinio José Anatholio dos
Santos (PG. 21.582 e 6.509). — O Tribunal, preliminarmente, deixou
de tomar conhecimento do processo, por se tratar de 2. 0 pedido de re-
consideração, vedado pelo decreto n. 20.848, de 23 de dezembro de
1931.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Aviso n. 251, de 26 do corrente mês, com cópias do decreto-lei
o. 4.011, de 12 do dito mês, que abre o crédito especial de réis
15.382:870$6, para completar o pagamento do capital invertido pelo
Estado de Minas Gerais na Rede Mineira de Viação (PG. 250). — O
Tribunal ordenou o registo do crédito especial, aguardando-se a pro-
vidência que for tomada pelo Ministério da Farenda, quanto ao que
se "autoriza" no art. 30 do aludido decreto-lei.

Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Vianna:„-

Ministério da Educação e Saude:

Ofícios:

N. 285, de 26 do corrente más, do Serviço Nacional de Febre Mia-
rela, encaminhando o processo de comprovação da aplicação da impor-
tância de 4.500:000$0 posta no Banco do Brasil à disposição do dou-
tor Waldemar da Silva Sá Antunes, diretor do aludido Serviço, para o
combate e defesa contra a febre amarela em todo o território nacional,
durante o 3P trimestre do ano passado (PG. 4.802). — O Tribunalordenou o registo a posteriori simples da despesa comprovada de reis
4.500 :000$0.

N. 314, de 21 do corrente mês, da Divisão de Material, solicitando
ser tornado sem efeito o pedido de adiantamento de 500$0 em favor
do atendente da classe E, com exercício no Instituto de Psiquiatria, José
Martinez Vazquez, para odorrer às despesas com lavagens, engomagem
de roupas, eto, no más de dezembro do ano passado (PG. 37.823). —
O Tribunal mandou dar baixa na responsabilidade o funcionário pelo
adiantamento em causa, fazendo-se a reversão da importância indicada
à verba própria.

Ministério da Fazenda:

Processos:

De concessão:

De aposentadorias, sob os fundamentos legais a seguir:
Art. 156, letra e, da Constituição Federal de 1937: ao agente fis-

cal da classe F, do Quadro IX — Agências Fiscais — Ministério da Fa-
zenda, Ignacio de Sá Sottomaior Ramos (PG. 12.127).

Art. 156, letra d, da aludida Constituição: ao oficial administrá-
tivo da classe H, do Quadro VIII, do Ministério da Fazenda, Arsénio
Augusto de Araujo (PG. 12.109).

Art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao servente da
classe E, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, Augusto
Berquó; ao continuo da classe G, do Quadro III, do Ministério da Jus-
tiça, /Jugo do Amaral Vergueiro; ao carteiro da classe G do Quadro
III, S. P. do Ministério da Viação, José Ribeiro; ao servente da clas-
se B, do Quadro Permanente do Ministério da Educação, Maria For-
nandes Cardoso (PG. 12.139, 12.130, 12.126 e 12.107).

Art. 197, alínea b, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao oficial ad-
ministrativo da classe 18 do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, Alvaro Augusto de Souza Menezes (PG. 12.110).

Art. 170, n. 4, da Constituição Federal de 1934: ao oficial admi-
nistrativo da classe L, do Quadro I do Ministério da Educação, /imolo
Barbosa Carneiro (PG. 12.125).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.

Ministério das Relações Exteriores:

Aviso n. CT/2/940. (00)-921.5 (96) (00), de 14 de janeiro cor-
rente, com cópias do decreto-lei n. 3.961, de 20 de dezembro p. findo.
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do artigo dez do decreto-lei número mil novecentos e nove, de vinte
e seis do dezembro de mil novecentos e trinta nove, e de acordo com
a autorização do Senhor Presidente da República, exarado na expo-
sição de motivos número três mil quinhentos e .um, de trinta e um
de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, do Departamento
Administrativo do Serviço Público, publicada no Diário Oficial de
vinte de janeiro de mil novecentos o quarenta e dois, contrata a se-
nhora Ellen Christiana Kjer para no Conselho de Imigração e Colo-
nização, desempenhar as funções de técnico-especializado em tradu-
ção.

Cláusula segunda — A senhora Ellen Christiana Kjer, daqui por
diante denominado apenas contratado, perceberá, como remuneração
dos seus serviços, o salário mensal de um conto o quinhentos mil reis,
correndo a despesa correspondente ao pagamento do salário, no cor-
rente ano, à conta da Verba 1 — Pessoal, Consignação II — Pessoal
Extranumerário. Subconsignação 04 — Contratados, do orçamento do
Conselho de Imigração e Colonização, anexo nove, aprovado pelo de-
creto-lei número três mil novecentos o sessenta, e dezenove de de-
zembro de mil novecentos e quarenta e um, e nos exercícios vindouros,
pela dotação que for prevista para esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de dois
anos a partir de primeiro de janeiro do corrente ano, devendo ser
submetido a registo no Tribunal de Contas, não se responsabilizando
o Governo por indenização alguma, se aquele orgão denegar o refe-
rido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato o contra-
tado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este
instrumento recindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado ou
renovado se as partes contratantes assim acordarem e recindido em
qualquer tempo, por iniciativa do Governo ou por iniciativa do con-
tratado, devendo, em qualquer caso, a parte que resolver a recisão,
notificar a outra com antecedência de trinta dias, findos os quais
será considerado recindido o contrato, sem que caiba ao contratado
direito a qualquer indenização ou reclamação judicial.

Cláusula sexta — O contratado se regerá exclusivamente pela
legislação relativa ao pessoal extranumerário da União. _

O presente termo, lavrado por mim, Margarida da Silva Porto,
auxiliar de escritório XI, às fls. vinte e quatro, vinte e cinco e vinte
e seis do livro próprio, para firmeza e validade do que fica estabele-
c,ido em suas cláusulas, é, depois de lido e achado conforme, assina-
do pelas partes contratantes já referidas, pelas testemunhas abaixo
declaradas e por mim, estando isento de selo proporcional e cabendo,
apenas, ao contratado o pagamento da taxa de duzentos réis por linha,
na conformidade da legislação vigente.

Conselho de Imigração e Colonização, em cinco do fevereiro de
mil novecentos e quarenta e dois. Sobre dezenove mil e seiscentos
reis em estampilhas e mais duzentos réis de Educação assinaram:
Dr. Antonio Camillo de Oliveira. — Ellen Christiana Kjer. — Mar-
garida da Silva Porto e como testemunhas, Arminia Maciei. — Aura
de Paula Leitão.

Cláusula terceira — O contrato terá vigência até trinta e um de
dezembro de mil novecentos e quarenta e dois a partir de um de ja-
neiro do corrente ano não se responsabilizando o Governo por inde-
nização alguma se o Tribunal de Contas denegar o respectivo re-
gisto.

Cláusula quarta — O presente termo de prorrogação e modifica-
ção está isento de pagamento do selo proporcional, cobrando-se a taxa
de duzentos réis por linha, na forma da legislação em vigor; e para
firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-se este termo que,
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contra-
tantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo e por mim, Aure-
liano da Costa Araujo, oficial administrativo, com exercício na Co-
missão de Defesa da Economia Nacional, que o lavrei em livro pró-
prio às folhas onze verso e doze. Sobre dezenove mil réis de estampi-
lhas federais e mais duzentos réis de selo de Educação o Saude. —
Rio de Janeiro, cinco de fevereiro de mil novecentos e quarenta e
dois. — Joaquim Eulálio do Nascimento e Silva. —Nino Gallo — co-
mo testemunhas Candido de Abreu e Souza. — Alberto Dantas Carri.
lho. -- Confere, Fernanda Maria Pinto Mourtio de Souza. — Visto
Alberto Dantas Carrilho, diretor.

Termo de prorrogação e modificaçõe's do contrato, celebrado na Co-
missão de Defesa da Economia Nacional, entre o Governo da Re-
pública dos Estados Unidos do Brasil e o Sr. Francisco Ebling
para o desempenho das funções de técnico especializado ein
Transportes da mesma Comissão.
Aos cinco dias do mês de fevereiro de mil novecentos e qua-

renta e dois, presentes no Gabinete do presidente da Comissão de De-
fesa da Economia Nacional, o respectivo presidente ministro Joaquim
Eulálio do Nascimento e Silva, e o Sr. Francisco Ebling, foi firma-
da a prorrogação do contrato em vigor desde vinte e seis de março
de mil novecentos e quarenta e um, entre o Governo da República dog
Estados Unidos do Brasil e o referido Sr. Francisco Ebling, com as
modificações seguintes, mantidas as demais disposições:

Cláusula primeira — O ministro Joaquim Eulelio do Nascimento
e Silva, presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional,
usando da atribuição que lhe confere o artigo dez parágrafo segundo
do decreto-lei número novecentos e nove de vinte e seis de dezem-
bro d mil novecentos e trinta e nove e de acordo com a autorização
do Sr. Presidente da República, exarado na Exposição de Motivos
número 3.501 do Departamento Administrativo do Serviço Público,
contrata o Sr. Francisco Ebling para desempenhar as funções, na Co-

' missão de Defesa da Economia Nacional, de técnico especializado em
transportes.	 •

Cláusula segunda -- O Sr. Francisco Ebling, daqui por diante de-
nominado apenas contratado, perceberá, como remuneração dos seus
serviços, o salário mensal de dois contos e trezentos mil réis, corren-
do a despesa correspondente à conta da Verba 1 — Pessoal — Con-
signação II — Pessoal extranumerário — Subconsignação 04 — Con-
tratados, do anexo 6 art. 30 do decreto-lei número três mil nove-
centos e sessenta de dezenove de dezembro de mil novecentos e qua-
rnta e um, que aprovou o orçamento geral da República para mil
novecentos e quarenta e dois, onde fica empenhada.

Cláusula terceira — O contrato terá vigência até trinta e um de
dezembro de mil novecentos e quarenta e dois a partir de um de
janeiro do corrente ano não se responsabilizando o Governo por in-
denização alguma se o Tribunal de Contas denegar . o respectivo re-
gisto.	 •

Cláusula quarta — O presente termo de prorrogação e modifica-
ção está isento de pagamento do selo proporcional, cobrando-se a
taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação em vigor, e
para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-se este ter-
mo que, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes
contratantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo e por mim,
Aureliano da Costa Araujo, oficial administrativo, com exercício na
Comissão de Defesa da Economia Nacional, que o lavrei em livro
próprio as folhas dez e onze. Sobre dezenove mil reis de estampilhas
federais e mais duzentos réis de selo do Educação e Saude. — Rio
de Janeiro, cinco de fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois.
— Joaquim, Eulalio do Nascimento e Silva. — Francisco Eblinff —
como testemunhai Cândido de Abreu e Souza. — Alberto Dantas Car-
rilho. — Confere, Fernanda Maria Pinto Mourejo de Souza. — Visto
— Alberto Dantas Carrilho, diretor.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA NACIONAL

Termo de prorrogação e modificações do contrato, celebrado na Co-
missão de Defesa da Economia Nacional, entre o Governo da Re-
pública dos Estados Unidos do Brasil e o Sr. Nino 'Gano para o
desempenho das funções de técnico especializado em Fibras da
mesma Comissão.

Aos cinco dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta
e dois, presentes no Gabinete do presidente da Comissão de Defesa
tia Economia Nacional. é respectivo presidente ministro Joaquim
Eulalio do Nascimento e Silva, e o Sr. Nino Gallo, foi firmada a
prorrogaçãe do contrato em vigor desde três de março de ,mil -nove-
centos e quarenta e um, entre o Governo da República dos Estados
Unidos do Brasil, e o referido Sr . . Nino Gallo, com as modificações se-
guintes, mantidos as demais disposições: •

Cláusula primeira — O ministro Joaquim Eulalio do Nascimento
e Silva presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional, usan-
do da atribuição que lhe confere o artido dez parágrafo segundo do
decreto-lei número novecentos e nove de vinte e seis de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove e de acordo com a autorização do se-
nhor Presidente, exarado na Exposição de Motivos número 3.501 do
Departamento Administrativo do Serviço Público contrata o Sr. Nino
Gallo para desempenhar as funções, na Comissão de Defesa da Eco-
nomia Nacional, de Técnico especializado em Fibras.

Cláusula segunda O Sr. Nino Gano, daqui por diante denomi-
nado apenas contratado, perceberá, como remuneração dos seus ser-
viços, o 'salário mensal de dois contos e trezentos mil réis, correndo
a despesa correspondente à conta da Verba 1 — Pessoal — Consigna-
ção II — Pessoal extranumerário — Subconsignação 04 — Contrata-
dos, do anexo 6 art. 30 do decreto-lei número três mil novecentos e
sessenta de dezenove de dezembro de mil novecentos e quarenta e
um, que aprovou o Orçamento Geral da República para mil novecentos
e quarenta e dois, onde fica empenhada.

CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR

Termo de prorrogação e modificações do contrato, celebrado no Con-
selho Federal de Comércio Exterior, entre o Governo Federal e o
senhor Amerino Wanick, para o desempenho das funções de che-
fe de Senão.

Aos cinco dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta
e dois, presentes o Ministro Joaquim Eulálio do Nascimento e Silva, res
pendendo pelo expediente do Conselho Federal de Comércio Exterior, e
o senhor Amorico Wanick, foi firmada a prorrogação do contrato em
vigor desde primeiro de janeiro de mil novecentos e quarenta, com
as modificações seguintes, mantidas as demais disposições:

Cláusula primeira: — O Ministro Joaquim Eulálio do Nascimen-
to e Silva, respondendo pelo expediente do Conselho Federal de Co-
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mércio Exterior, usando da atribuição que lhe confere o artigo dez
parágrafo segundo do decreto-lei número mil novecentos e nove de
Vinte e seis de dezembro de mil novecentos e trinta e nove e de acordo
com á autorização do senhor Presidente da República exarada na Ex-
posição de Motives número 3.501 do Departamento Administrativo do
Serviço Público, contrata o senhor Amerino Wanick para desempe-
nhar as funções, no Conselho Federal de Comércio Exterior, de chefe
de Secção.

Cláusula segunda: — O senhor Amerino Wanick, daqui por dian-
te denominado apenas contratado, perceberá, como remuneração dos
seus serviços, o salário mensal de dois contos e trezentos mil réis,
correndo a despesa correspondente à conta da Verba 1.a Pessoal —
Consignação II — Pessoal Extranumerário — Subconsignação 04)'
Contratados, do anexo 8 do artigo 3.° do decreto-lei número três mil
novecentos e sessenta de dezenove de dezembro de mil novecentos e
quarenta e um, que aprovou o Orçamento Geral da República para
mil novecentos e quarenta e dois, onde fica empenhada:

Cláusula terceira: Õ contrato ' terá vigência 'até trinta e um de
dezembro de mil novecentos e quarenta o flois, a partir de um de ja-
neiro do corrente ano, não se responsabilizando o Governo por in-
denização alguma se o Tribunal do Contas denegar o respectivo re-
gisto.

Cláusula qiiarta: — O Presente termo ' de prorrogação e modifi-
cação está isento de pagamento do selo proporcional/cobrando-se a
taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação em vigor; e
para firmesa e validade do que fica estabelecido, lavrou-se este ter-
mo que, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes
contratantes, já mencionadas, pelas testemunhas abaixo e por mim,
Joaquim Broxado, escriturário do Ministério da Fazenda, com exercii-
cio no Conselho Federal . de Comércio Exterior, que o lavrei em livro
próprio as folhas oito e nove.

Partes contratantes: Ministro Joaquim Eulálio do Nascimento e
Silva. Amerino Wanick.	 .

Testemunhes: Octavio Menjardid. Candido de. Ábreti e Souza.
Foram inutilizadas estampilhas federais no valor de dezesseis mil

e quatrocentos réis e mais duzentos réis de selo de Educação e Saude.

e

Termo de prorrogação e modificações do contrato, celebrado no Con-
ái solho Federal de Comércio Exterior, entre o Governo Federal o o

senhor Iberê Goulart, para o desempenho das funções de chefe de
Secção.

Aos cinco dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta
e dois, presentes o Ministro Joaquim Eulálio do Nascimento e Silva,
respondendo pelo expediente do Conselho Federal de Comércio Exte-
rior, e o senhor Iberê Goulart, foi firmada a prorrogação do contrato
em vigor desde primeiro de janeiro de mil novecentos e quarenta, com
as modificações seguintes, mentidas as demais disposições:

Cláusula primeira: — O Ministro ' Joaquim Eulálio do Nascimen-
to e Silva, respondendo pelo expediente do Conselho Federal de Co-
mércio Exterior, usando da atribuição que lhe confere o artigo dez,
parágrafo segundo do decreto-lei -número mil novecentos e nove de
vinte.e seis de dezembro de mil novecentos e trinta e nove e de acordo
com a autorização do senhor Presidente da República, exarada na Ex-
posição de Motivos número 3.501 do Departamento Administrativo do
Serviço Público, contrata o senhor Iberê Goulart para desempenhar
as funções, no Conselho Federal de Comércio Exterior, de chefe de
Secção.

Cláusula segunda: — O senhor Iberê Goulart, daqui por diante
denominado apenas contratado, perceberá, como remuneração dos seus
serviços, o salário mensal de dois contos e trezentos mil- réis, corren-
do a despesa correspondente à conta da Verba 1.a Pessoal — Consi-
gnação II — Pessoal Extranumerário Subconsignação 04) Contrata-
dos, do anexo 8 do artigo 3.° do decreto-lei número três mil nove-
centos e sessenta de dezenove de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e um, que aprovou o Orçamento Geral da República para mil
novecentos e quarenta e dois, onde fica empenhada.

Cláusula terceira: — O contrato terá vigência até trinta e uni de
dezembro de mil novecentos e quarenta e dois, a partir de um de ja-
neiro do corrente ano, não se responsabilizando o Governo por inde-
nização alguma se o Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quarta: — O presente termo de prorrogaõão .e Modifica-
ção está: isento de pagamento do selo proporcional, cobrando-se a taxa
de duzentos réis por linha, na forma da legislação em vigor; e para fir-
meza e validade do que fica estabelecido, levrou-se este termo que,
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratan-
tes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo e por mim, Joaquim
Broxado, escriturário do Ministério da Fazenda, com exercício no
Conselho Federal de Comércio Exterior, que o lavrei em livro próprio
às folhas seis e sete.	 .	 .

Partes contratantes: Ministro Joaquim Eulálio do Nascimento e
Silva, Iberê Goulart.

Testemunhas: Octavio Monjardin. Candido de Abreu e Souza.
Foram inutilizadas estampilhas federais no valor de quinze mil

e seiscentos róis e mais duzentos réis de selo de Educação e Saude.

PARTE COMERCIAL(

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos PúblieoS
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 9 DE
FEVEREIRO DE 1942

2dereados
	Praças

	
'Oficial
	

Livre •	 Livre
Londres:
	 Especial

,	 •
Libras AREA

Portugal 	
Suiça 	
Nova York 	
Uruguai 	
Argentina 	

Brasil aos Bancos:

• -781888	 •n•••

.1n••••••

COTAWES OFICIAIS DE TITULOS EM 10 DE FEVEREIRO DE 1912

Apólices e Obrivações

• • • •

Ações de Bancos
Banco do Brasil 	 	 4301000
Banco Português do Brasil, nom 	 	

2101000

Ações de Companhias

Companhia Nacional de Tecidos "Nova América", integ. 	 3501000
Companhia Estrada de Ferro e Minas do São Jerônimo,

ord. 	 	 1381000

Companhia Siderúrgica Belgo. - Mineira, port. 	 	 6501000

Companhia Carbonífera Minas de Butiá 	 	 .1311000
Companhia Docas do Santos, 'num-2201000

.	 .

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 2121000
Secretaria da Câmara' Sindical do Rio de Janeiro, em 10 de feve-

reiro de 1942. —Juvenal de Queiroz .Vieira i presidente.

Chile 	  ' 	 	 —	 1655
Cobertura do Banco do

•
,

•

—
.__.
___

161575
—
—

791585
$805

41620
191645
101160

—

79$585
$885
—

201598
—

41951

Londres:
Libras AREA 	

Uniformizadas de 1:0001, 5 % 	
Diversas Emissões de 5 %, miudas, nom 	
Diversas Emiàsões de 1:0001, %, nom.
Diversas Emissões de 1:0001, 5 %, port.
Diversas EmiSsões de 1:0001, 5 %, port. (cautelas)
Reajustamento Econômico de 1:0001, 5 %, port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0001, 7 %' (1930).
Obrigações do Tesouro Nacional do 1 :000$, 7 % (1932) 	
Obrigações Ferroviárias de 1:0001, 7 % 	
Empréstimo Municipal de 1901, port. 	
Empréstimo Municipal do 1931, port. 	
Empréstimo Municipal de 7%, port. (Dec. 'n. 1:550) ••
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0001, 7 %, port.
Prefeitura de Porto Alegre de 501, 3 1/2 %, port.
Minas Gerais de 1:000$, 5 %, nom. 	
Minas G3rais de 1:0001, 7 %, port. 	
Minas Gerais do	 7.%, port. 	
Minas Gerais de	 2001, 5 %, port. (1934), 1.a sério ..
Minas Gerais de 200$, 8 %, port. (1934), 2. a sério ..
Minas Gerais de	 2001, 7 %, port. (1931),. 3.a série
Pernambuco de 1001, 5 %, port. 	
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:0001,8 %, port.
São Paulo do 2001, 5 %. port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:0001, 8 %, port.

8101000
7001000
8181000
8091000
7881000
8571000

1:0251000
1:0251000
1:0201000

666160
211$500 ,
1931500
9031000
291000

6751000
9301000
4601000
1771000
1871000
1901000
931000

1:0051000
2181000

1:1091000
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Junta dos Corretores de . Mercadorias do Distrito Federal 	 - Paulista:

MERCADO DISPONIVEL

MOVIMENTO DO DIA 9

Café	
Sacas

Entradas 	 	 7.957

Saidas 	 	 30

Consumo local 	 	 600

Existência 	 	 349.977

Café doado 	 • 	 	 155

Tipo 3 	
Tipo 5 	  36$5 a 3710

Em 9 de fevereiro de 1942. — O sindico, Bento Dias Pecei;*a.

MOVIMENTO DO DIA 9

Café

Sacas

Café bonificado 	 	 —	 Entradas 	 	 3.253

Mercado sustentado.	 Saidas 	  	 ,, 	 	 6.178

Consumo local 	 	 1.200

Existência 	 	 345.987

Café doado 	  	  . *** -	 .	 —

Café bonificado 	 	 135-

Mercado calmo.

Preços por
10 quilos

Tipo 3 	 	 3110

Tipo 4 	 	 3015
Tipo 5 	 	 3080
Tipo 6 	 	 2915

Tipo 7 	 	 2980
Tipo á 	 	 2815

Açúcar
Sacos

Entradas 	 	 13.350

Branco cristal 	  6580 i68$0 Saidas 	 	 11.000

C. amarelo 	  5680 a 5810 Existência 	 	 83.398

Mascavinho 	 	 Não há	
Mercado firme.

Mascavo 	  4 ito a 4610	 Preços por
SDCO

Algodão	
Branco cristal 	  	  6510 a 6810

Fardos C. amarelo •., 	  5680 a 5880

Entrada. s 	 	 Mascavinho 	 	 Não há

Saldas 	 	 244 Mascavo 	  4110 a 4680

Existência 	 	 16.191

Tipo 3
Tipo 4
Tipo 5
Tipo 6
Tipo 7
Tipo 8

Entradas 	
Saldas 	
Existência 	

Mercado firme.

Açucar

Preços por
10 quilos

3110
3015
3010
2915
2910
2815

Sacos

2.173
4.323

84.048

Preços por
saco

Mercado • estavel.
Preços por
10 quilos

Fibra longa: •

Tipo Seiidá :

Tipo 3 	  590 a 0080

Tipo 4 	  5680 a-57$0

Algodão
Fardos

Entradas 	 	 200

Saida,s 	 	 555

Existência 	 	 15.836

Mercado estavel.
Preços por
10 quilos

.	 .	 .	 .
Fibra média:
	 Fibra longa:

Sertões:
	 Tipo Seridó:

Tipo 3 	  --	 _ Tipo 3 	  5980 a 6080

Tipo 5 	  440a 4510 Tipo 4 	  5610 a37$0

Ceará :	 Fibra média:

Tipo 3 	  __	 __	 Sertões:
Tipo 5 	  4310 a 4410 Tipo 3 	

Fibra curta:	 Tipo 5 	  4-110,a 4510

Matas:	 Ceará :

Tipo 3 	 	 — Tipo 3 	 	 __	 ......

Tipo 5 	 _-	 — Tino 5 	  4$0a 4410....



COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 2 a 9 de feve-

Geral Exclusivo

depósitos

reiro de	 1912	 	 23.540:6888900 22.911:6708400
Em 10 de fevereiro de 1942 	 2.697:1988500 2.682:3128800

Total 	 26.237:8878400 25.596:9838200

Em igual período de 1941	 	 24.802:6628000 17.059:3688200

Diferença para mais em 1942 1.435:2258400 8.537:6158000'

Arrecadada de 2 de janeiro a
10 de fevereiro de 1942 	 95.932:5038900 92.181:8218500

Em igual período de 1941 	 76.296:8798400 87.161:8698300
••n••n

Diferença para asais em 1942 19.635:6248500 12.019:9528200
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Fibra curta:.

Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Allândega do Rio de Janeiro,

Ruem+, ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

9 de fevereiro de 1912 	
9 de fevereiro de 1911 	

36$5.a 3780

Importâncias

1.364:1578600

Em 10 de fevereiro de 1942.-0 síndico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 2 a 8 de feve-
reiro	 de	 1942	 	 	 .

Em 9 de fevereiro de 1942

Total	 	 	 •

Em	 igual	 perimi() de	 1941	 	

Diferença para menos em 1912

Arrecadada de 2 de janeiro a
9 de fevereiro de I.942

Em igual período de 1941	 	

' Diferença para notis em 1942

Geral

.21.930:1058500
1.610:5838100

Exclusive
depostos

21.325:3178600
1.589:3525:5800

23.510:6814900

23.597:798$600

22.914:6708100

15.876:0-198000

-	 57:10941700 4- 7.038:0308100

88.199:5088700
65.979:1118100

93.235:395*i00

75.092:016W00

18.143:2898400 22.520:367$600

Recebedoria do Disirilo Federal

Receita men =alt ,',	 -

De 1 a 9 de fevereiro de '1912 	
De 1 a 9 de fevereird :de 1910 	

Diferença da receita arrecadada a mais em
1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 9 de fevereiro de 1912 	
De 2 de janeiro a 9 de fevereiro dé 1941 	

Diferença da receita a, reca1ada a mais
1912 	

Al $:à 1 )( 1,ega de sao'os

Itt-:L.LIA AB.( EGAfi.	 • '

Datas

Recoita do
6 de fevereiro tio 19A2 	
6 de levereiro t1 1911 	

Receita mensal:

De ., 1 a G de fevereiro 'do 1912 	 	 7.945:911870e
De '1 a G de fevereiro de 1941 	 	 9.-281:891810f

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941

Receita

De 2 de janeiro a 0 de fe'vereiro de 19-49 	 	 74.711:4678900
De 2 de janeiro a 6 de fevereiro de 1951 	 	 51.222:4298700
Diferença da receita arrecadada para mais em

1942 	 	 20.522:0388200

1.1111n•n••

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existãncia de erros ou

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

Divisão de Seleção

CONCURSOS PARA CARGOS INICIAIS DAS CARREIRAS DE DATIL.SGRAFO DO
QUADRO PERMANENTE DO D. A. S. P. E ESCRITURÁRIO DE QUALQUER MI-
NISTÉRIO - PROVA DE SANIDADE E CAPACIDADE FISICA.

Os candidatos cujos nomes relacionamos abaixo são convidados
comparecer, dentro do prazo de 48 horas depois de puelicado o pre-sente edital, ao Serviço de Biometria Médica do I. N. E. P., praçaMarechal Ancora, afim de completarem a prova de sanidade e ca-pacidade física.

14.080:5058000
7.033:4508900

6.656:0548100 •

67.206:7918000
51.297:8838300

15.968:90;8700

Import9nCiAS

1.712:170890C
551:0118500

1.338:9798409

omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e nomáximo, até 48 horas após a eaida dos orgãos oficiais.
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Fevereiro de 1942

Datilógrafo dg D. A. S. P.: 61 - Aldo Lanzillotti 106 -
'tido Sebastião de Albuquerque.

Escriturário - 65 - Djahna de Azevedo Soares; .456 - Arnal-
do Bezerra Faro; 486 - Alladim de Andrade Rumhelsperger; 810,
Jose Antonio Bernardino da Rocha; 890 - José Luiz de Carvalho Fi-
lho; 1.189 - Pedro Borges Leitão Filho; 1.700 - Jacyra Vieira do
Nascimento; 1.758 - Clotilde de Oliveira; 2:398 - Theotonio Faus-
to Nunes '• 2.100 - Maria de Lourdes Borburema Soares; 2.578 -
Palmyra da' Silva Fernandes; 2.758 - Walter Serpes; 2.95e- Ma-
cia Zilma Carvalho de Souza; 2.986 - Alda Rodrigues Sá; 3.024 -
René Britto; 3.357	 'Alada Orlandina dos' Santos Athayde; 3.392
- Manoel Bizarro Borges; 3.613 - Maria Luiza Machado de An-
irado; 3.681 -.Victor Torres Gallo; 3.723 - Carlos Alberto de Car-
valho Leite; 3.133 - Enrico Gurgel do Amaral Valente; 3.712
Alexandrino da Silva Polek; 3.713 - Fernando de Oliveira; 3.792
- Maria de Nazareth Guimarães: 3.814 - João Antonio • Lopes;
3.837 - Noemia de Oliveira;•3.857-- José Pimentel; 3.865 - Ma- n

noel Feliz; 3.882 - Noenlia de Aguiar.
D. S. do D. A. S. P., em 10 de fevereiro de 1942. - Murilo

Braga, diretor da Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Aperfeiçoamento
;•
CURSO DE LÍNGUA INGLESA

Faz-se público para ciência dos interessados que, de -acordo com
o estabelecido no edital de 5 do corrente, da Divisão de Aperfeiçoa-
mento, serão processadas, até 22 deste, as permutas de turmas.

Os interessados . deverão 'preencher uma fórmula que lhes será
fornecida pelo auxiliar do Curso em serviço. •

As permutas serão deferidas desde que os interessados dos per-e
mutantes não colidam com os do- ensino e da Administraeão.

D. A. do D. A. S. P., em 10 de fevereiro de 1942. - Mario P.

de Brito, diretor da Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção

PROVA DE AB ILITAÇ ÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRA NU M EFLÁR 10 MEN BA-
LISTA DA DIVISÃO DE ORGANIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DO DEPARTAMEN-.
TO ADIO I N I STRAT IVO DO SERV IÇ O PÚBLICO -- ASSISTENTE DE ORGAN

e,Ão.
P. Il. - 151

Faço público, para :onhecitnento dos interessados, que aprovei,
nesta data, as inscrições referentes à, prova de habilitação para 'As-
sistente de Organização - dos seguintes candidatos:

Número da inscrição - Nome

1. Sejas-dão Veiga.
2. Fábio de Carvalho Alves.

3. Alberto Cerqueira.
4. Antonio Pereira dos Santos.
5. Adalberto Lisboa Guerra.

6. Arthur Felippe Barbosa.
7. Maria José Reis Breuer.

8. Joaquim Caetano Gentil Netto.

9. Guiomar Ramalho Moraes.

10. Orival Fernandes da Silvá.

11. Fenelon Nonato da Silva.

12. Carlos Dodsworth Machado.

13. Francisco Paulo Marques dos Santos.

14. Antonio Monteiro Guimarães e Souza.

15. Lourdes de Campos Mala.

16. Halter Maia ^de Almeida.

17. Geraldo Wilson Nunan.

18. Baltasar Xavier de Andrade e Silva.

19. Rernandes de Araujo Pinto.

20.. Ibany da Cunha Ribeiro.

• •• 21. João Manoel Rocha. Matos.

22. Moacir Taccirio Assucar.
23. Gerardo Elmer Barreto Góes.
21. Clio da Mota Assunção.
25. Benedicto José de Souza.

- 26. Marina Amaral Gomes Braódão. 	

27. Noemia Rodrigues de Melo. •
28. Inácio da Costa Ramos.
29. Maria dó Carmo Rabello Mesa.
30. Paulo Gilberto -Marcófides. •
31, José Brandão Pereira.
32. Daniel Israel.
33. Mario Guimarães.
34. Luiz Joaquim Alves.
35. José Furtado Soares de Meirelles.
36. Enedino •de Carvalho.
37. Milton Pompeu Memória.
38. Anastacio Honorio de Mello.
39. Ernani Barroso da Silva.

•40. Carlos Seiiastié.
41. José Sebastião Carneiro.
42. Sylvio Corrêa de Avellar.
43. Cleantho de Paiva Leite.
44. Francelino de Araujo Gomes,
45. Marcus Vinicius Machado Vieira.
46. Araken Domingues Costa.
47. Edgard de Azevedo Delgado Motta.
48. Walter Santiago.
49. Wanderley Santiago.
50.. Ricardo Alhadeff.
51. Nicolau Demetrio Zahra.
52. Enoch Eduardo Lins.

• 53. Augusto Freire Betem.
54. Creso Gomes Teixeira.
55. Clovis Nogueira da Silva.
55. José de Moraes Oliveira.

' 57. Uriel Ribeiro Pereira.
58. Raimunda Cantanhede de Almeida.
59. Oraniee Franco.
60. José Soares de Rezende.
D. S. do D. A. S. P., em 6 de fevereiro de 1942. - Murilo

Braga, diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração

SERVIÇO DE OBRAS

CONCORRP.NCIA PÚBLICA N. 1/42, RELATIVA À EXECUÇÃO DE OBRAS DE REPAROS
NO EDIFÍCIO DO NÚCLEO ANEXO DO INSTITUTO PROFISSIONAL, QUINZE DE

NOVEMBRO.

Autorizado pelo senhor ministro da Justiça e Negócios Interiores,
conforme despacho exarado no processo n. 2.188, de 1942, faço público
que no (lia 25 de fevereiro do corrente ane, às 14 horas, serão recebi-
das, neste Serviço-de Obras, propostas para obras . dexeparos no edificio
do Núcleo Anexo do Instituto Profissional "Quinze de Novembro".

As referidas propostas deverão ser elaboradas de conformidade
com as especificações e condições deste edital, cujo teor fará parto
integrante do contrato que, em consequência, for lavrado, indepen-
dentemente de transcrição.

1.a Condição -As firmas que pretenderem concorrer deverão Com-
parecer a este Serviço de Obras até o dia 24 de fevereiro de 1942, onde
receberão uma guia para depositar no Tesouro Nacional ou na Caixa
Económica do Rio de Janeiro, a importância de 1 :000$0 (um conto de
réis), caução esta que garantirá a apresentação de sua propesta e á
firmeza da mesma, até a assinatura do contrato.

2. Condição - As propostas constarão de dois invólucros fecha-
"dos • C lacrados: o primeiro cornos dizeres "Documentos de idoneidade.
da firma ', conterá: .	 •• 

• a) recibo de todos os impostos federais: e: mimicipais: que- forem
'devidos até a data da concorrência, inclusive o imposto sobre a renda;
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• b) recibo da Caixa EconómiU do Rio de Janeiro ou do Tesouro Na-
cional, provando ter sido efetuado o depósito de que trata a condição
primeira deste edital;

c) certidão da lei dos dois terços; •
• d) certidão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industri4-

rios ou dos Comerciários;
e) contrato social devidamente registado; 	 •
f) prova de ter um profissional habilitado na forma do decreto

n. 23.569, de 11 de dezembro de 1939, responsavel pela firma.
O segundo inVólucros com os dizeres "Proposta da firma 	

conterá, apenas, a proposta em quatro vias, estampilhadas de acordo
com a lei, datadas e assinadas.

• • Nas referidas propostas serão exarados, exclusivamente, o preço
global e o prazo em dias consecutivos para integral acabamento das
obras, prazo esse que não poderá, em caso algum, exceder ao fixado
neste edital.

3.a Condição — O preço global oferecido não. poderá ser superior
a 62:60588 (sessenta e dois contos, seiscentos e cinco mil e oitocentos
réis).

•
4.a Condição — Serão recusadas as propostas que contenham uma

redução sobre a mais barata, ou que apresenteni quaisquer alternati-
vas, bem como divirjam dos termos deste edital, ou que se oponham
a quaisquer preceitos do Código de Contabilidade Pública.

5.a Condição — Os trabalhos a executar serão os constantes dos
detalhes e especificações- lieliográficas e mimiográficas, devidamente
autenticadas e à disposição dos interessados, neste Serviço de Obras.

6.a Condição — Nos dia e hora assinalados no inicio deste edital,
em sessão pública, a comissão composta dos Srs. Dr. Luiz Hildebrando
de B. Horta Barboza, diretor do S. 0:, Jaziel de Cerqueira Luz, enge-
nheiro, classe H, e Luiz José Pereira das Neves, oficial administrativo,
classe I, fará a chamada dos concorrentes inscritos e receberá os in-
vólucros e seus anexos citados na segunda condição.'

7.a Cándição — No mesmo dia e hora e na presença dos interessa-
dos, a comissão passará ao julgamento de idoneidade dos Concorrentes,
abrindo, para isso, á invólucros correspondentes. Os documentos con-
tidos serão lidos em voz alta, na ordem alfabética indicada na condi-
ção segunda. A Comissão Julgadora dará imediatamente o seu parecer
a respeito da validade dos referidos doctimentos,-declarando, finalmen-
te, quais as firmas que julga idóneas e ,quais as que desclassifica.

8.a Condição — Os documentos que forem objeto de dúvida ou 'im-
pugnação seja por parte dos concorrentes, quer seja por parte da Co-
missão Julgadora, serão retidos e encanlinliadoS a quem .de 'direito
para a necessária apreciação e final decisão. Os demais docuMentos
de idoneidade serão restituidos no mesmo dia, logo após a' terminação
do julgamento.

•
9.a Condição — Na hipótese supra, alem de serem relidos os

documentos em causa, os 'envelopes que contenham as propostas cor-
respondentes, serão recolhidos ao cofre da repartição, depois' de rtibri-
Gados pelas firmas concorrentes e pelos mebros da 'Comissão.

10.a Condição — Ato contínuo, passará a Comissão à abertura a
leitura em voz alta das propostas correspondentes às firmas julgadas
idóneas e que não tiverem incidido em qualquer impugnação por parte
dos Concorrentes .

•
11.a Condição — As firmas concorrentes serão ' classificadas segun-

do os preços globais que houverem oferecido. Na hipótese de empate
as obras serão adjudicadas a quem, por éarta fechada e lacrada, fizer
maior redução no preço global. Essas cartas serão recebidas em sessão
pública nos dia e hora marcados pela Comissão. Caso se verifique rieVo
empate, proceder-se-à, então, a tim sorteio.

12.a Condição— Julgados pelo senhor ministro em última instan-
cia; todos os recursos, dúvidas ou reclamações e decidido, deste modo,
da idoneidade das firmas que houverem sofrido impugnação; em dia e
hora assinalados no edital de convocação que será publicado no DiárioOficial, haverá uma sessão pública para a abertura das propostas re-
tidas no cofre do Serviço de Obras, nos termos da condição nona, pro-
postas essas que deverão ser lidas em voz alta e rubricadas pelos in-
tereSsados e pela Comissão Julgadora.	 ,

13.a Condição	 prazo oferecido pelo concorrente para dentro
dele terminar as obras, não entrará em linha de conta para a respectiva
classificação..	 •

,
Ita -Condição	 Antes da assinatura do contrato a concorrência

poderá set' anulada por ordem do Sr. ministro sem que por esse motivo.
tenham os concorrentes direito a qualquer indenização. 	 . •

• 15.a Çondição — O proponente classificado em primeiro lugar de.;
verá comparecer deste Serviço de Obras para assinar o Contrato, deli:
tro de cinco -dias iiteiá, contados da data -da notificação por' escrito,

. mediante protocolo; .senão. 6 fizer perderá em favor cia Fazenda Na:-.cibnal a cancã°, de que' trata a- . condição 1.a, podendo -Lambem :ser can.:cela-da a sua idoneidade para contratar com o Governo. A juizo do Ser-

viço 'de . Obras serão Convidados à àssinkr, o 'contrato, sucessivamente,
á demais proponentes, pela ordem em' élue hotivereiri sido classifica-
dos, ficando, cada um deles, passivel das penalidades previstas para
o primeiro, na hipótese de lambem se recusarem ao referido ato, .

, 16.a Condição — Para garantia da assinatura do contrato e conse-
quente execução, deverá a firma' contratante apresentar no ato da assi-natura do contrato o recibo da Caixa Econômica do Rio de Janeiro, ou
do Tesouro Nacional; provando ter efetuado o depósito da quantia de
5% sobre o valor da proposta aceita•na concorrência. A referida cau-
ção será feita mediante guia fornecida por este Serviço de Obras.

17•a Condição — O prazo parti terminação integral dos trabalhos
será de 45 dias consecutivos, contados da d'ata do registo do contrato
pelo Tribunal de Contas,.

18.a Condição — Os trabalhos contratados deverão ser iniciados
dentro de 10 dias seguintes à vigência do contrato; sob pena de multa
de 20080 por dia de excesso,

19.a Condição — Os prazos fixados nas cláusulas 17, e 18.a deverão
ser rigorosamente observados. Serão aplicadas multas de 20080 por dia
de excesso do prazo contratuill, salvo motivo de força maior.

20.a Condição — Os casos de força maior deverão ser comunicados
por escrito a este Serviço de Obras, que os encaminhará à apreciação
do senhor ministro.

21.a Condição — Toda e qualquer ordem cle serviço, reclamação,
entendimento, intimação, etc. entre a fiscalização e a firma contra-
tante, será sempre. por escrito e devidamente protocolada e só desta
forma produzirá efeito.

. ..22.a .Condição	 A interpretação deste edital, especificações e con-
trato, compete exclusivamente ao diretor do Serviço.de.Obras.

23.a Condição — De qualquer decisão do Serviço de Obras; haverá
sempre recurso ao senhor ministro da Justiça para o qual a firma con-
tratante deverá ., apelar .todas. as vezes que se julgar prejudicada. Os
recursos deverão ser apresentados por escrito no protocolo do Serviço
de Obras que os encaminhará à decisão do senhor ministro. •

24.a Condição — O contrato do qual este edital fará parte inte-
grante, independentemente de interpelação ou ação judicial, poderá„
nas hipóteses abaixo especificadas, ser rescindido administrativamente,
perdendo o contratante qualquer direito sobre o valor das prestações
:ainda hãevisadas pelo 'diretor de Serviço de Obras, bem como a caução
de que trata a condição 16. k deste edital, alem de sua idoneidade para
contratar com o Governo Federal: .

a) quando a multa por excesso de prazo atingir a 4:00080; • •
.b) quando, sem prévia ordem judicial e sem recorrer aos remé.

dios Contratuais, 'a firma empreiteira abandonar ou interromper o an-
damento dos trabalhos por Mais de dez . dias consecutivos; •

c) quando a firma contratante transferir o presente contrato,
sem prévia- anuência do Sr. ministro;

d) quando a firma contratante .falir; entrar em concoi•data ou sedisãolv.er.	 • .	 .
25.a Condição Na hipótese da rescisão administrativa, serão os

trabalhos terminados pelo Serviço de Obras, correndo a despesa por
conta das- parcelas contratuais ainda- não pagas, cabendo ao contratante
ou a seus sucessores, a titulo legal, receber- os saldos finalmente
apurados.	 •

•
.	 .	 .

26.a Condição — Todos os materiais bem como a mão do obra serão
de primeira qualidade .e esmerada nos seus menores detalhes, dentro
da classe ou tipos estipulados neste .edital. A fiscalização poderá im-
pugnar qualquer material ou quaisquer trabalhos executados que, a
seu critério, não obedeeer às condições Contratuais.

27.a Condição — A firma contratante compromete-se ai dentro do
prazo de cinco dias, remover dó local dos -trabalhos os materiais rejei-
tados e refazer todos os trabalhos que forem imptignados, bem Como a
dispensar imediatamente qualquer subordinado- seu, cuja conduta e
capacidade técnica for julgada, pela fiscalização, nociva à marcha dos
trabalhos.	 •

- • -	 '	 • •28.a Condição — Pelo não' cumprimento dá condição anterior, in-
cidirá o contratante em multas de 50080 à 2:00080 que serão aplica-
das pelo diretor' do Serviço.de Obraá O confirmada pelo senlr • minis-tro da Justiça e Negócios Interiores. .

•
29.a Condição — As multas que forem' confirmadas pelo sãilior

ministro da Justiça,. serão .descontadas da caução de que trata a. con-
dição 16.a deste. edital. •

_

	

.	 .
30.a Condição — Todas as despesas necesãárias ou i inerentes à la-...

vratura do contrata_ bem como aos trabalhes contratuais; correrã4 Por
emita cio empreiteiro, salvo a .exelpsão explicita neste edital e suas es-'-
necificações.	 . •	 .	 .	 :	 :

ai a com/içai,O pãgani ent o sePil'. ef MOO ::em . pápet inoedii.;• emuma parcela.. logo após ser verificada dtotal terminação dos .trabalho
e plena aceitação dos mesmos
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32.a Condição - A caução de que trata a condição 16.a deste edi-
tal, só poderá ser levantada sessenta dias após a terminação integral
dos trabalhos e visada a última prestação e na hipótese de nesse tempo
haverem sido atendidas as reclamações do S. O. referentes a defeitos
ou imperfeições_ que venham a ser observadas em quaisquer elementos.

33.a Condição - Estas condições e especificações, bem como opús-
culo das especificações gerais, detalhes e normas que serão fornecidas
aos interessados, por cópias devidamente rubricadas, ficarão fazendo
parte integrante do contrato. independentemente de transcrição.

34.a Condição - O contrato não poderá ser, no seu todo ou em
parte, transferido ou subrogado a .outra firma, sem prévio consenti-
mento do Sr. ministro. 	 n

35.5 Condição - Todos os detalhes e cálculos que forem necessá-
rios, serão fornecidos pelo Serviço de Obras.

36.a Condição - A firma empreiteira obriga-se a mandar proce-
der em qualquer tempo, em laboratórios oficiais, quaisquer análises
ou experiências sobre materiais a serem empregados nos trabalhos,
quando exigido pela fiscalização.

37.a Condição - A fiscalização será exercida pelo Serviço de Obras
que, para tanto, designará os engenheiros e auxiliares que julgar con-
venientes.

38.a Condição - No S. O. diariamente, das 14 às 17 horas, serão
prestados os esclarecimentos de que necessitarem os interessados.

39.a Condição - A todos os concorrentes serão fornecidos, diaria-
mente, das 11 às 17 horas, as especificações constantes dos trabalhos
acima citados e que são objeto do presente edital.

Serviço de Obras do Departamento de Administração do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, em 9 de fevereiro de 1942. - Luiz
Hildebrando de B. Horta Barboza, diretor.

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já na
vigência do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1941 - C.
N. T.

Experiência:

Alberto Pinto Brandão, n. 111 - Art. 248 L do antigo R. V.

Autos de passeio:

Iklanoel Tavares de Souza, n. 694 - Art. 8.0.
foaquim Lito Figueiredo, n. 4.330 - Art. 8P.
Visa C. Rodrigues P. Garcia, n. 4.635 - Art. 5.0, n. 6.
Manoel Monteiro, n. 5.587 - Art. 8.° do decreto n. 7.033.
Manoel Egrejas, n. 7.550 - Art. 5.0, n. 4..
Alanoel Xavier Alves de Mattos, n. 7.803 - Art. 8.0.
José Luiz Gonçalves, n. 8.880 - Art. 6.0, n. 4.
José Carlos Villar, n. 10.676.- Art. 6.0, n. 9 D.
Ary Ferreira Pinheiro, n. 13.564 	 Art. 8.0.
Licínio Eugênio Gomes, n. 15.915 - Art. 8.°.
Francisco da Costa, n. 17.950 - Art. 4.0.
Walter Ribeiro, n. 27.336 - Art. 8.° § 1. 0 A.	 -
Amadeu Macedo da Silva, n. 27.702 - Art. 6. 0, n. 9 D.

Alfredo Blsomfild, n. 27.897 - Art. 8.°.
Amélio Ferreira, n. 29.648 - Art. 6.°, n. 9 D.
Thomaz da Silva Morais, n. 29.706 - Art. 6. 0, n. 9 A.
João Vieira Santos, n. 29.736 - Art..8.°.•
Luiz Carlos Peixoto, n. 29.918 - Art. 123, II C.
António Pereira Leitão Machado, n. 30.827 - Art. 8P.
Carlos Carneiro Ribeiro, n. 31.361 - Art. 8.0.
Sérgio Horta Robim, n. 35.670 - Art. 6.0, n. 4.

Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
verienlo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento em
vigor.

Rio de Janeiro„ 10 de fevereiro de 1942. - Edgard Pinto Estrella.
inspetor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal

Resultado dos exames efetuados no dia 9 do corrente:

Aprovados:

Yolando Massey Oliveira Franco Pontes - Kurt Gumbiner -
Helmuth Zillmann - Delfim Zaldua Otano - Manoel Francisco Car-
válhal Junior -- Waldemar Vieira do Espirito Santo - Manoel da
Rocha Santos Filho - Alberto André Duarte - Antenor Francisco dos
Santos - Jorge Lopes de Moraes - Jorge Aboim Dias - Amil José
Rodrigues - Manoel Paula Madeira - Aloysio P. Machado - José
Baptista da Silva - Jayme Gonçalves Coimbra - Mirandolino José
Caldas Filho - Kellermann Novaes - Nelson Ferreira Gilberto -.
Tata° Lopes da Costa - Pedro de Alcantara Ferreira de Andrade -
Octavio Dias - Luiz Rocha - Alberto Gonçalves C. Netto - Agosti- •
nho Gonçalves - Helio de Mattos Alvarenga - Nelson Dantas -
José Caetano dos Santos - Amaro Cezario de Souza Tavares - Jorge
Ribeiro Camara - Antonio Marques Mocho - Zilda Brum de Freitas
e João Soares dos Santos.

Reprovados: 13.

Inspetoria do Tráfego, em 10 de fevereiro de 1942. - oinspetor,
Dr. Edgard Pinto Estrala.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão do Orçamento

Edital de concorrência pública para adjudicação do Serviço Federal
de Águas e Esgotos à empresa particular mediante concessão

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edital
de concorrência pública acima citado, o qual saiu publicado' no Diário
Oficial de 14-11-41 à pgs. 21.554 a 21.537, Diário Oficial de 21-1141
à pgs. 21.987 e Diário Oficial de 20-12-41 à pgs. 23.594, cujo prazo
de recebimento das propostas termina em 19 de fevereiro corrente,
às 15 horas, conforme nota publicada no Diário Oficial em 6 deste
mês, à -pgs. 1.912.

Processos S.P. 5.685-40 - S.E. 16.361-41 e 53.385-41.
Divisão de Orçamento do D.A. do M.E.S. Em 9 de fevereiro

de 1942. Visto. - José F. de Mello, respondendo pelo expediente da
1.8 Secção.

2.a - As propostas, que deverão ser apresentadas em très ias,
sendo uma devidamente selada, serão abertas na presença dos inte-
ressados, no dia 19 do corrente, às 14 horas.

3.a - Não serão tomadas em consideração as propostas que con-
tiverem emendas, razuras, ressalvas ou entrelinhas nas partes refe-
rentes à discriminação do serviço a ser executado e ao preço que de-
verá constar das mesmas em algarismos e por extenso, por unidade.

4.a - O prazo para execuçãO do serviço será de 30 dias, con-
tados da data da entrega do serviço.

5.a - Depois de concluido õ trabalho e julgado em condições de
ser aceito, o proponente apresentará fatura em 3 vias, selada na forma
da lei, para pagamento pela estação pagadora competente.

6.a - Para maiores detalhes e verificação do serviço a ser pres-
tado, os interessados poderão dirigir-se à Divisão de Ensino Secun-
dário, sito à rua Alcindo Guanabara n. 17-14.° andar.
L 7.a - O Governo ficará com o direito de anular a presente con-
corrência, no .todo ou em parte, sem que assista aos interessados di-
reito a qualquer reclamação.

Divisão de Material, em 9 de fevereiro -de 1942. - Rosa Edith, de
Souza Viana, chefe substituto da 5. A. - Visto. Anibal B. Richard,
diretor substitute

Divisão de Material

Devidamente autorizado pelo Sr. Diretor Geral do Departamento
de Administração deste Ministério, faço público que, nos termos do
art. 52 do Código de Contabilidade Pública, -se acha aberta na
Secção Administrativa da Divisão de Material dó Ministério da Edu-
cação e Saude, à avenida Almirante Barroso n. 72-5.° andar, concor-
rência administrativa para conserto do máluinas de escrever e ven-
tiladores, constantes da relação anexa, pertencentes à Divisão de En-
sino Secundário, do Departamento Nacional de Educação, sob as se-
guintes condições:

1.a - Os candidatos ainda não inscritos para concorrência neste
• Ministério, deverão pedir inscrição ao Sr. Diretor da Divisão de Mate-

rial em requerimento acompanhado dos documentos que habilitem o
julgamento de sua idoneidade e, bem assim, da prova de quitação re-
ferente aos impostos federais • e municipais.



• MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo
Para ciência de terceiros interessados, pelo prazo de 30 

dias, ia- :or-nas abaixo:

O capitão de mar e guerra -Raul -Rombo Antunes Braga. Juiz do •Tribunal Marítimo ,Administrativo da . República dos Estados Unidosdo Brasil relator dó processo número . quinhentos e sessenta e nove .(569), referente ao acident. oco '41	 ,
um	 ,

O vapor nacionel "Cabedei-e.lo,:em quinze_ de agosto de mil ncrvenentos_e quarenta' e' um, quandoem viagem deS. Francisco (Santa Catarina) a Cap..Town na Africa..
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C. A. 120 — Marelli 3153618
C. A. 120 — Marelli 3153375
G. E. 407310.	 •
Divisa° de Material, em 9 de fevereiro de 1942, — Rosa Edith• rianna, chefe substituto da S.
Visto. — Annibal B. RiChard, diretor substituto.

COMIsSÃO DZ. CONCOZZIINCLAZ .

'Concorrência pública para a• alienação do direito preferenciai ao ajo.ramento do clomtnio util de cinco (5) lotes de terrenos acresci-,dos de marinda que constituem a quadra 10 da Esplanada doCastelo, freguesia de São José,-nesta capital. 	 -
Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 6, de 1942,publicado à fl. 1.209, do Diário Oficial de 23 de janeiro de 1942, re-lativo ao assunto acima menciona-do. (Processo n. 105.275-41)Serviço Regional na Distrito Federal. em 26-1-42. — HomeroDuarte, chefe do Serviço.

•

Requisições,:	 Materiais:
132.015.	 Prensa para cópias.
225.006.	 •Medicamentos
225.017.	 Medicamentos.

• 225.018.	 DrOgas; etc.
225.019.	 'Funis vidro, etc.
227.006 .	 Medicamentos.
235.008.	 lanternas.

•238;00ã.	 Prensa para sinete de aço, elo.
240.019.	 De Iaboratórilo.
240.020.	 De laboratório .-
240.021.	 De laboratório.
240.022. •De laboratório.
253.007.	 De laboratório.
450,039. • 	 Fita para máquina ae•

504.050.	 Chfcaras, copos, etc.
901.003.	 Tubo de borracha, etc.

Rio, 19-de fevereiro de 1942; — Augicsto Barata, pelo diretor daDivisão Comercial.

Departamento Federal de Compras_	 .	 .
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento aossenhores interessados que, de acordo com o parágrafo Le, art., 31,do decreto n. 5.873, de 28 de junho de 1940, solicita, para o dia 20

de fevereiro de 1942, ofertas de cotações para as requisições conetan-
tes da relação abaixo, cujas es pecificações -se acham afixadas no
mero 82:
local devido; na sede do Departamento À avenida Graça Aranha nu-_

ReqUiS100:	 " Material:
903.097/101.	 Cano de' ferro galvanizado, etc.
Rio, 10 de fevereiro de 1942. ---.Augusto Barata, pelo diretor daDivisão Comercial.

Relação de máquinas de escrever ventiladores a serem consertados

Royal:

1-KIIM 28-92-2026392
1-KIIM 1,4-92-2116393
1-EHM 14-2116372
1-KIIM 14-92-1932259
1.-KIIM 14-92-2007322
1-KHM 12-92-1915273

14-92.4116378
1-KHM 14-92.4904617
1-KHM 14-92-1904617
4-KMM 14-924323295
1-KMM .14-92-2323285
1-HM 14-92-2009010
1-SK 92-1572655
1-4173064-12
1-4173046-12
1-4243879-12
1-4243980,12	

r1-164408-26
1-65549

Remington:

1-Z 466612
1-Z•324530

Kappel:

.1-100307

Underwood: ,

174075572-12
1-4086515-12
1-4173044-12

Ventiladores:

mINISTÉRIO DA FAZÉNDA

Diretoria da Domínio da • União
• SERVIÇO REÓIONAL NO DISTRITO 'FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORMINCIAS

Concorrência je, gblica para alienação 'do direi:o preferencialao afo-
,

~lento do . dominio util do terreno de marinha e acrescido, des-
membrado de maior porção, junto e antes do. n. 30, da rua daAlegria, , freguesia de São Cristovão, nesta Capital.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital . n. 5, de 26' de janeiro de 1942, publicadcr no Diário Oficiai de 28 do mesmo mêse ano, às págs. 1.429 e 1.430, relativo ao .assunto acima mencionado.(Proc. n. 104.868-41).
Serviço Regional no Distritci Federal, eM.29 de janeiro de 1942.Homero Duarte, chefe do .Serviço.

,	 •
Diretoria do Domínio da União .

• SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITOfFibERAL

escrever.:

Diretoria do Domínio da. União

SERVIÇO ' REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL'

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do direito preferencial ao. afora-
mento do •dorninio útil do terreno de marinha e acrescidos sitona esquina da rua da Alegria com o prolongamento da rua . Dela,freguesia de São. Cristovão, nesta Capital..

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de .4. de
fevereiro do corrente ano, publicado às páginas ns. 1.973 e 1.974do Diário 'Oficial de 7 do mesmo mês e ano, relativo ao assuntomima mencionado. (Prep . 89.294/41).

•
Serviço Regional no Distrito Federal, em 'D 'de fevereiro de 1942.

Petrônio Barcelos, respondendo pelo expediente. .•• ....

Departamento Federal , de Compras
O Departamento • Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com . o parágrafo 1.e, art. 31,do decreto n. 5.873, de.26 de junho de 1940, solicita, para o dia 19
de fevereiro de 1942, ofertas -de cotações para as- requisições constan-
tes -da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do DepartamentO, it avenida Graça Aranha nú-mero 62:
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lope fechado e lacrado, com a declaração exterior de seu conteudo, dos
• seguintes documentos, ein original, pública. forma 'ou condições

a) registo do contrato social_ou da firma individual, no Departa-
mento Nacional de indústria e Comércio (Junta Comercial);

b) recibos de quitação dos últimos impostos municipais e fede-
rais, inclusive o de renda e de indústria e profissão;

c) certidão da lei dos 2/3;
d) prova de quitação com o Instituto dos Industriários ou Co-

merciários;	 •
e) documentos outros que constituam prova de idoneidade.
Segunda Todos os documentos comprobatórios de idoneidade de-

verão estar selados, de acordo com a lei do selo.
Terceira —Julgada a idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão res-

tituidos os documentos e, em seguida, serão abertas as propostas dos
julgados idôneos, lidas em voz alta e rubricadas por todos os propo-
nentes e pelo presidente da Comissão.

Quarta — As propostas serão apresentadas em invólucro distinto
dos documentos comprobatórios, tambena fechado e lacrado, com a
indicação exterior de seu contendo o do nome do proponente.

Quinta — As propostas ,sem emendas, razuras ou entrelinhas ou
acréscimos datadas e assinadas, serão apresentadas em 4 vias, sendo a
1.a devidamente selada, com os preços em algarismos e por extenso de
cada um dos seguintes artigos:

Café-bar :

Café abicara pequena (50 gr.).
Café chicara média (150 gr.).
Chá chicara (150 gr.) .
Chocolate chicara (150 gr.).
Ovomaltine e similar; chicara (150.).
Mate abicara 150 gr.
Mate copo (230 gr.).
Leite, litro.
Leite, 1/2 litro.
Leite, garrafa.
Leite; 1/2 garrafa.
Leite, copo (250 gr.),
Pão simples.
Pão com manteiga.
Pão torrado, com manteiga.
Pão, Petrópolis, com manteiga.
Pão Petrópolis, com manteiga, torrado.
Empadas.
Pastéis.
Maravilhas.
Çroquetes, etc.
Sandwiche (pão francês) de carne.
Sandwiche (pão francês) de fiambre.
andwiche (pão francês) de queijo.
Sandwiche (pão forma) de carne.
Sandwiche (pão forma) de fiambre.
Sandwiehe (pão forma) de queijo.

Frios, porção de 80 gr.
Frios meia porção.
Fiambre, porção de 80 gr.
Fiambre, meia porção.
Queijo (tipo prato) porção de 100 gr„
Qeijo (tipo prato) meia porção.
Queijo (tipo Minas) porção de 100 gr.

Queijo (tipo Minas) meia porção.
Omelete simples.
Omelete com presunto.
Ovos quentes (2) .
Ovos estalados (2).
Mingáus (espeficicarlos),
Frutas (especificadas).
Sala de frutas..

Goiabada, marmelada, etc. (porção de 80 gr.)..- -	 •Cremes.
Doces.
Compotas.
Sorvetes.
Aguas minerais, tónicas, guaraná.
Soda.
Aguas minerais, copo de 250 gr.
Refrescos, copo de 250 'gr.
Coalhada.
Cigarros, charutos e fósforos (discriminar as marcas)'.

Restaurante:

Manteiga, porção 20 gr.
Pão por peso.

Sopas:

Canja.
Legumes.
Macarrão ou massa.
Caldo verde.,
Cremes.
Arroz.
Feijão.
Feijoada.
Cosido.
Ensopado,
Filet.
Bifes,
Roast Beel.
Peixes.
Camarão.
Batatas fritas.
Batatas cosidas,
Legumes.
Verduras.
Saladas de:
Tomate.	 •
Alface.
Agrião.
Pepino.
Mixta.
Refeiçõ'es avulsas de, no mínimo 4 pratos, sobremessas, pão e café.

I Sexta — Quaisquer outros artigos, alem dos especificados na re--
taça° constante da condição anterior, só poderão ser vendidos depois
de aprovada sua inclusão pela Divisão do Material.

Sétima — As propostas não pófierão conter senão uma fórmula de
completa submissão a todas as condições deste edital.

Oitava — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que c-Onti-
verem. apenas, o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

- Nona — O prazo do contrato será de 5 (cinco) anos, a contar da
data do registo pelo Tribunal de Contas.

Décima — Para garantia da execução do contrato, o proponente
'deverá apresentar; no ato da assinatura, prova de haver depositado,
na Caixa Econômica do Rio de Janeiro ou no Tesouro Nacional, a im-
portância de 7:000$0 (sete contos de reis), mediante guia fornecida
por esta Divisão.

Décima primeira — O Ministério da Agricultura cederá o local
para o funcionamento do Café-bar e Restaurante, devendo o contra-
tante executar por sua conta todos os serviços que forem necessários
à instalação, completa bem como a fornecer o mobiliário indispensavel,
de acordo com os desenhos que se acham à sua disposição naDivisão
de Obras deste Ministério.

Décima segunda — O proponente ficará sujeito a toda e qualquer
exigência da administração deste edifício, no que diz respeito a lirr.ieza,
higiene, pessoal e material, podendo ser designado uni funcionário
deste Departamento. de preferência da Secção de Assistência Social,
para examinar os gêneros e os alimentos preparados quer quanto a
qualidade quer„ om relaciin à quantidade.
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Décima terceira — A tabela de preços que for aproVada poderá
sor alterada, excepcionalmente e em carater provisório, mediante jus-
tificativa por escrito do proponente devidamente aprovada pelo senhor.
ministro, depois de ouvida a Divisão de Material.

Décima quarta — As instalações ficarão sujeitas à orientação e
fiscalização da Divisão de Obras deste Ministério e deverão estar com-,
pletamente prontas para o funcionamento do Café-bar e Restaurante,
dentro de 30 (trinta) dias, contados da data do registo do contrato pelo
Tribunal de Contas.

Décima quinta —_Todos os materiais e artigos a serem empre-
gados, todo o mobiliário e uteníslios do Café-bar e restaurante deve-
rão ser detalhadamente especificados, quanto ao tipo, tamanho e qua-
lidade, tais como: fogão, frigoríficos, mesas bancos, cadeiras, ban-
dejas, louças, chicaras, armários, etc.

Décima sexta — O Café-bar e o Restaurante funcionarão obriga-
toriamente das 9 às 18 horas, sujeito o seu funcionamento às deter-
minações do decreto n. 24.696, de 12 de julho de 1934.

Décima sétima — O pessoal do serviço, devidamente uniformi-
zado, será admitido, depois de exame de sande e capacidade física, em
número que for julgado necessário ao rápido andamento do serviço,
a critério da administração.

Décima oitava — O Café-bar e Restaurante deverão ter tantas
mesas quantas forem necessárias, com capacidade para duas e quatro
pessoas.

Décima nona — As propostas devem referir-se ao Café e Restau-
rante conjuntamente, sendo regettaclas as propostas parciais.

Vigésima — A falta de cumprimento de qualquer das obrigações
assumidas no contrato importará na multa de 50 a 500$0 (cinquenta a
quinhentos mil réis), elevada ao dobro em caso de reincidência.

Vigésima primeira — No caso de recisão do contrato, o contra-
tante deverá retirar do local todo e qualquer material que for julgado
de sua propriedade, dentro do prazo de 24 horas, contadas da data
da publicação da recisão no Diário Oficial.

Vigésima segunda — As multas
'
 quando não pagas dentro do

prazo de 15 dias, contados da data do despacho do recurso, serão des..
contadas da caução.

Vigésima terceira — O contratante se obriga a retirar das depen-
dências do Café-bar e Restaurante qualquer pessoa, bem como todo
gênero ou outro material . que, a juizo da administração for julgado de
permanência inconveniente.

Vigésima quarta — O contrato não poderá ser transferido sem
prévia autorização do Sr. ministro.

Vigésima quinta — Das exigências e dos atos da Administração
cabe recurso pata o Sr. ministro.

Vigésima sexta — Terá preferência- em igualdade de condições
o concorrente sindicalizado.

Vigésima sétima — A contratante poderá, findo o prazo do con-
trato, optar por sua renovação, a juizo do Sr. ministro.

Vigésima oitava — A contratante será responsavel por qualquer
dano causado por seus empregados, devendo proceder imediatamente
aos reparos necessários, sob pena de serem feitos por ordem da Divisão
de Obras, descontando-se da caução as respectivas despesas.

Vigésima nona — Correrão por conta da contratante todas a des-
pesas de luz gés e energia elétrica do recinto e serviços do Café-bar e
Restaurante, devendo a contratante, Para esse fim, colocar medidores
separados.

Trigésima — Terminado o contrato as instalações de água, gás e
energia elétrica e sanitária passarão ao patrimônio do Ministério da
Agricultura, não cabendo a contratante nenhuma indenização.

Trigésma primeira,— O' Ministério da‘Agricultura não se regou-
sabilizará pelo pagamento dos impostos federais ou municipais co-
brave is .

Trigésima segunda — O Ministério da Agricultura reserva-se o di-
reito de anular' esta concorrência, caso assim convenha aos seus inte-
resses, sem que assista aos concorrentes qualquer direito a indenização
ou reclamação.

Trigésima terceira --- Quaisquer esclarecimentos poderão ser co-
lhidos na Divisão do Material deste Ministério, dás ii às 17 horas, dosdias uteis.

Divisão do Material, 9 de fevereiro de 1942. — Newton Azevedo.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Devem apresentar suas defesas no Protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho, 5. andar do Palácio do Trabalho, sito à Ave-nida Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis após esta

publicação, conforme preceitua o art. 14 do decreto n.

	

13 de junho de 1940, as seguintes firmas;
	 2.308, de

Autos:

56 — Garage Apartamento Ltda.
57 — Mercantil Pan-Americana 8. A".'
58 — J. F. Pereira & Cia. Ltda.
59 — Nova Cooperativa dos Motoristas Proprietários' no

Thendim & Cia. Ltda..
AVelino Taveira de Carvalho.
Martins & Albuquerque.
José Assucena.
Augusto 'Vilela.
S. A. Comercial Auto.
Dutra Henriques & Cia.
Lavandaria Cooperativa de Responsabilidade Ltdti;
José da Rosa 'Vieira.
J. L. Andrade.
Costa & Cia.
Dante & Guerino.
J. P. Lopes.

N. 600 — Barcelos & Rodrigues.
N. 660 — Mesbla S. A.
N. 679 — J. Segadaes.
N. 680 — D. W. Gaivão & Cia. Ltda.
N. 691'	 Garage Apartamentos Ltda.
N. 692 — Mercantil Pan-Americana.
N. 6,93 — J. F. Pereira & Cia. Ltda.
N. 694 — Julio Costa.
N. 721 — Fernandes & Nunes.
N. 722 — Pinto Soares & Gomes.
N. 723 — Manoel Alves Gil.
N. 741 — Fazendas Reunidas Serna-mbetiba.
N. 742 — José godrigues Marcelino.
N. 743 — José Joaquim de Araujo.

744 — Francisco da Silva & Samuel.
745 — José da Rocha.

N. 746 — J. Soares de Almeida & Cia,
N. 747 — Sanssef liazonani,
N. 748 — Alfredo Corrêa.
N. 749 — Samuel Tribel.
N. 750 — Amorico Antunes Morte!.
N. 751 — M. N; Paiva Pereira.
N. 752 — Behniro Almeida.
N. 753 — Manoel Lucas Chaves.
N. 754 — J. M. Ramos & Irmão.
N. 855 — Cia. Cervejaria Bohemia.
N. 3.358 — Antonio Custodio.

Ca-

NOTIFICAÇÃO N. 63-42

Pela presente, fica notificado Nelza de Souza, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida NiloPeçanlia, 21, 2.0 andar, sala 216, às 13 horas do dia 25 de fevereiro
de 1942 à audiência relativa à reclamação que apresentou contra
Laboratório Moura Brasil, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento h re-ferida audiência importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — C. H. Porto Car-reiro de Miranda, pelo secretário..

N.
N.
N.
N.

Brasil.
N. 60 —
N. 376 —
N. 377
N. 378
N. 379
N. ‘70
N. 483
N. 594
N. 595
N. 596
N. 597
N. 598
N. 599

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. Visto. — Edisonvalcanti, inspetor-chefe.

Segunda Junta de Conciliarão e Julgamento
do Distrito Federal
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•' Segunda Junta de 'Conelliação e Julgamento

	

do Distrito Federal 	 •

NOTIFICAÇÃQ N. 62-42

. Pela presente, fica notificado . Domingos. CerqueIra dos Santos,
para comparecer perante •esta Junta de Conciliação e Julgamento, na
Avenida Mio Peçanha. 21, 2,0 andar, sala 216, às 13,5_ horas, do dia
25 de fevereiro de 1942 à audiência relativa à,reclamação que .apre-
sentou contra H. Engelha-rd' & • Cia.; cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria, da aludida Junta. O- não •campare-
cimento à referida audiência importará no arquivamento da recla-
mação apresentada.

	

Rio de janeiro, 10 de fevereiro de '1942.	 C. -H. Porto. Car-

reio° de Mirando, pelo secretário.

Segunda Junta de . Conciliação e Julgamento .
do Distrito Federal

Seita' Junta de 'Condliação: e Julgamento- .

Pelo presente,, fica notificado Henrique Corrêa,' domiciliado , à
rua Costa Rica ii, 189, , casa II, Penha, para comparecer à" 6..
de ConCiliação e Julgamento,' na • Avenida Nilo Peçanha n. 31, 'às

• treze e meia horas- do dia 23 de - fevereiro,- à .audência relativa ' à re-
clamação apresentada contra 'Ferreira Martins, cujo inteiro teor

. consta do -processo_ existente na Secretaria da aludida Junta. O não
comparecimento à- referida audiência- importará no arquivamento da• reclamação apresentada.
' Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 9 de fevereiro do 1942,

• • Maria Helena Gitahy de Alencastro secretário..
-

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica notificado Elpidio Dalcio ,Ioã-o dos Santo:3,
. domiciliado à rua Bom Futuro n. 9, Acari, para comparecer à
. 6.8 Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha nú-
mero trinta e um, às treze e meia horas do, dia 24 de fevereiro, .à
audiência relativa à reclamação apresentada contra Jayme da Costa
Mendes, cujo inteiro teor consta' do processo existente na Secre-
taria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência

• importará no arquivamento da reclamação apresentada.
Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 9 de fevereiro de 1942.

Maria Helena Gitahy 'de Alencastro, secretário.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários

AUTOS DE INFRAÇÃO

ACORDÃOS

N. 36.064, em 28-1-42. Autuado: Amaro Silva, de Recife, Estado
de Pernambuco. Multa: 100$0, débito: 916$4, acrescido dos Juros de

•mera de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.065, em 28-1-42. Autuado: Batista Sandreschi, de São
Paulo, São 1 aulo. Multa: 100$0, débito: 3:354$0, acrescido dos juros
de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

• N. 36.063, em 28-1-42. Autuado: José Henrique Rodrigues, de
Aparecida do Norte, Estado de São Paulo. Multa: 100$0, débito: réis
54$0, acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal reco-

•lhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança ju-
dicial.

N. 36.062, em 28-1-42. Autuado: Olindo Chini, de Paraisópolis,
Estado de Minas. Multa: 100$0,_ sem prejuizo do pagamento da quantia
relativa aos juros de mora de 1 % ao mês; correspondentes às con-
tribuições dos meses de janeiro, fevereiro, e de julho a setembro de
1939, já recolhidas, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.057, em 28-1-42. Autuado: Francisco S. Moreira, de Re-
cife, Estado de Pernambuco. Multa: 100$0, débito: • 493$6, acrescido.
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

• • NI: 36.058, em 28-1-42. Autuado: J. Padilla & Cia., de São Paulo,
São Paulo. Multa: 433$1, débito: 2:4506, acrescido dos juros de

•mero de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 36.059, em 28-1-42. Autuado Natal Caruso, do Distrito Fe-
deral. Multa: 200$0, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

• Rio, 10-2-912. — S. A. O. Silva, chefe da Secção de Empregadores.
(N. 1.769 -- 10-2-42 -- 49$0:)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos

SERVIÇO DA DIVIDA ATIVA DO INSTITUTO DE APOSENTADORIA
E PENSÕES DOS IIARITIMOS

NOTIFICAÇÃO PRÉVIA NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 4.0 Dó
DECRETO-LEI N. 65, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1937

De ordem do Sr. Presidente do I. de A. e P. dos Marítimos torno
público nos termos do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937,
que as empresas abaixo relacionadas se acham em . débito de con-
tribuições fixadas em disposições legais e não recolhidas em época
própria, de acordo coin os decretos que regem este Instituto.

Empresa Paulo Leite Carneiro — 34:896$3 referente à quota de
previdência de 1 a 31-7-34 e juros e multa moratória de' 30-11-34 a
31-12-38.

Empresa Margarida Guerra Monteiro — Contribuições — reis
:6403.

Dentro de quinze dias, contados da data da publicação desta no-
tificação, deverão os interessados compareceN ao Serviço da Dívida
Ativa do I. de A. e P. dos Marítimos, à Avenida Rio Branco n. 10,
das 12 às 16 horas, para efeito de pagamento, sob pena de ser pro-
movido o processo respectivo para efetiva inscrição da dívida, apli-
cação de multa e cobrança executiva, na forma do decreto-lei n. 65,
de 14 de • dezembro de 1937.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Benjamin de Carvalho
Santos, chefe do Serviço da Dívida Ativa do I. de A. e P. dos Ma-,
rítimos.

(N. 1.168 — 10-2-42 — 31$7.)

NOTIFICAÇÃO N. 61-42

Pela presente, fica notificado Armando Passos Esteyeá,. para
comparecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na • Ave-
nida Mio Peçanha, 31, 2,0 andar, sala 216, às 13,10 horas do dia 25
de fevereiro de 1942 à audiência relativa à reclamação que apre-
se,ntou contra Cia. Construtora Pederneiras. cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria_ da aludida Junta. O não com-
parecimento à referida audiência importará no arquivamento da re-
clamação apresentada.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. —•• C. II. Porto -Car-

reiro de Miranda,. pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e julgamento •
• do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 60-42

Pela presente, fica notificado Antônio Moreno de Oliveira, para
comparecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento,- na Ave-
nida Nilo Peçanha, 31, 2.0 andar; sala 216, às 13,15 horas do . dia
25 de fevereiro de•1942 à audiência relativa à reclamação que apre-
sentou contra J. M. Séabra, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à
referida audiência importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

.fio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — C. Il. Porto Car-

de Miranda, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do .Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 59-42

Pela presente, fica notificado Guaraciaba de Lima Chagas, para
comparecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Ave-

ida Nilo Peçanlia, 31,, 2.0 andar, sala 216, às 12.55 horas do dia 25
de fevereiro de 1942 a audiência relativa à reclamação que apresen-
10u contra Dr. Silvio Leite. cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à re-
ferida audiência importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

Rio de Janeiro, 10 do fevereiro de 1942. — C. H. Porto Car.,

reiro de Miranda, pelo secretário.

Sexta Junta de Conciliação - e Julgamento

Pelo presente, fica notificado José Manoel de Souza, domiciliado
à rua dos Cajueiros n. 80, casa 10, para comparecer à 6. a Junta
de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, às treze
e meia horas do dia 23 de fevereiro, à, audiência relativa à reclamação
apresentada contra Francisco Antonio Guiniarães, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não
comparecimento tt referida audiência importará no arquivamento da
reclamação apresentada. 	 •

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 9 de fevereiro-de 1942.

Maria Helena Gitahy de Alencastro, secretário.



.	 .
bfaquinIsmos, instalações e material -
• rodante .• 	  29.892:0258260
Imoveis . 	 	 1.563:2178500
Veículos . 	 	 181 :6098800
Aloveis e utensílios 	 	 35:9388800

Disponivel:
Caixa:

Em moeda „corrente • • •
Bank of London & S. A. Ltd.:

Dep. de aviso prévio 	
Banco do Brasil:
• Dep. de aviso prévio 	
Banco do Brasil:

Dep. com juros 	
Banco do Brasil . :	 .
'	 Dep. de cons. de eletricidade .
Banco Popular de Fortaleza S. A.:

C/Dep. Limitados 	
Banco Frota Gentil. S. A.:

Dep. a prazo fixo 	-

Realizarei em curto prazo:
Devedores diversos 	
Almoxarifado — Materiais em stock
Passes vendidos ao público 	
Conta do empregado• 	
Depósito de multas 	
Títulos da Dívida Pública 	

Conta de compensação:
Will:dos em depósito no Banco do Brasil 	

Passivo

60:4808700

2.419:1228000

1.086:7288800

583:4698800

432:8718000

94:1318800

9:5008000

791:8178100
1.664:0688700

2:9878400
19:1248000
2:0008000

200:5478700

31.675:791830D

4.716:3048100

2.680.5418900

200:0008000

39.272:6408300

2:7028400
483:7458900-
200:0008000
14.:424$500
31:5938800
4:0208000

20:0008000
25:1578500

113:3888700 1.022:0928800

1.000:0008000
'20:0008000

2:0928800 1.022:092$800

,	 Rio de Janeiro, janeiro de 1942. — Arthur Hermanny, diretor-
gerente. — Mario Guimarães, guarda-livros..

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA .DE LUCROS E PERDAS NO BALANÇO REALIZADO
aixt 31 DE DEZEMBRO DE 1911•

'Débito	 Crédito

Mercadorias . 	 	 57:6628200
Juros e descontos 	 	 12:1608300
Transferência de ações 	 	 508000
Despesas c/ mostruários - 	 	 7 :5238200
Despesas gerais . 	 	 45:1798400
Ordenados . 	 	 83-:1598500
Telegramas 	 	 13 :4118000
Instituto Comerciários . 	 	 7758800
Seguros	 	 	 418600
Impostos . 	 	 5:099$800
Aluguéres . . . 	 	 14:9728000
Comissões . 	 	 '12:4968900
Lucros e perdas 	 	 113:3888700

183:2d18200	 183:2618200
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AVISO -- Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para 'reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 ás 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
CEARÁ TRAMWAY LIGHT & POWER : CO. LTD.

BALANÇO . GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1911

Ativo
Imobilizado:

.DEMONSTRAÇÃO DA CONTA ' DE LUCROS E PERDAS

ABO áocial findo ent 30 de 'junho de 1941

. Deve:

Despesa de bondes 	 	 2 .640 :8568700
Despesa de luz e força 	  3.372:4608000

„Anúncios . 	 	 ' 188300
Vendas de material , 	 	 . 5:3868700
Serviço por conta de consumidores 	 	 15:9818300
Fundo de depreciação do desgasto de materiais 	  '1.000:0008000
Fundo de depreciação do desgasto de veículos 	 	 36:9228000
jnundo para bens reyersiveiS 	 	 135:0608000
Juros de debentureá 	 	 1.168:5288300
Imposto de renda " • -	 379:1018100
Quota de fiscalização federal • 	 	 35:0008000
Taxa sobrá remessas para o estrangeiro 	 	 25:1058600
Saldo levado à conta do - eSeritórie -de Londres 	 	 163:8438800

8.978:2638800

Haver:

Receita de bondes 	 	 2.653:5838600
Receita de luz e força 	 	 6 .146 :2528700
Anúncios . 	 • •	 -	 2:6088300
Vendas de material 	 	 18:4188500
Serviço por conta de consumidores 	 	 23:031$000
Juros bancários 	 	 120:9298700
Juros de obrigações do Tesouro 	 	 13:4408600

8.978:2638800

• ceara Tramway, Light •& Power Co. Ltd. — J. M. Porá, con-
tador. — B. Paulo, gerente.

(N. 1.903-10-2-42-24889.)

• CONSÓRCIO EXPORTADOR BRASILEIRO S. A.

BALANÇO DO CONSÓRCIO .EXPORTADOR- BRASILEIRO REALIZADO EM
-	 •	 31. o: DEZEMBRO . DE 1941 • • •

......
'Ativo

Caixa . . •	
Contas correntes . 	
Bens incorporados . . 	
Gastos de instalação 	
Moveis e utensílios 	
Caixa Económica do Rio de Janeiro
Ações- em caução 	
Mostruários
Lucros e perdas 	

Não exigirei:
Escritório de Londres 	

Exigirei . -- Longo prazo:
Debentures	 . 	

Exigirei -- Curto prazo:
Juros de debentnres 	 	 1.168:5288306
Quota de fiscalização federal 	 	 35:0008000
Passes escolares vendidos 	 	 3:9648000
Caixa de Aposentadoria e Pensões 	  •	 20:8788100
Consignação por ordem judicial 	 	 2008000
Credores diversos 	 	 205:7588900
Fianças	 24:9638600
Fianças em depósito bancário •.•	 9:5008000
Imposto de renda 	 	 178:3338900
Imposto de cons. sobre eletricidade 	 3:6568100
Quota de previdència 	 	 10:537$000
Salários . 	 	 .37:4878500
Sindicato dos Oper. e Empr. da

Light . 	 	 1:6418000
Salários não reclamados 	 •.	 .2488200

Exigirei — Prazo indeterminado:
Depósitos de cons, de eletricidade 	

Fundos de reserva:
De depreciação do desgasto dos.

materiais . 	
Para bens reversiveis 	
De depreciação do desgasto de veí-

culos . 	

Conta de- compensação:
Witulos depositados 	

10.396:0578200
Capital

22.734:2408000 Caução diretoria . 	
Contas correntes

1.700:6968600

435:8518500

3.805:7958000

200:0008000

3.492:0008000
276:8738000

36:9228000

Passivo

39.272:6408300

Ceará Tramway, Light & Power Co. Ltd. — J. M. Porto. con-tador. — J. B. Paula, gerente.

Rio de Janeiro, janeiro de 1942. — Arthur licrnianny, diretor
gerente. — Mari.o Ouiinartlei, guarda-livros.'

•
IN. 1.770 — 10-2-42 — 12284)



Ativo fixo:

	

Terrenos, edifícios, maquinária, equi 	
pamento, etc 	  2.435:1508900

	

Menos: Reserva para depreciação• 	  1.122:2698400 1.312:3818500

1.046:2661500

1.516.:652$500

29:3678500
2.305:1558600

3:0008000 4.900:4428100

Passivo
Passivo não exigivel:

Capital 	
Passivo exigível a curto prazo:

Contas correntes 	 	 586 :6378100
Contas e despesas a pagar 	  1.165:9128800

•
Conta de Lucros e Perdas:

Saldo em 30 de novembro de 1941 	

175:0008000

1.752:5198900

4.317:0008500

6.244:5508400

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. - living Sandbank, ge-

rente geral. - Sidney Joseph Morrissy. contador registo n. 35.644.
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BANCO HOLANDES UNIDO
DALANcrrn COMBINADO DAS SUCURSAIS EM RIO DE JANEIRO, SANTOS

E SÃO PAULO, EM 31 DE JANEIRO DE 1942
Cartas, patentes ns. 1.519, de 31/5/37 - (Rio) - 1.520, de

31/5/37 - (São Paulo) - 1.521, de 31/5/37 - (Santos)
Ativo

Capital	 a realizar	 	 2.000 :0008000
Letras descontadas	 	   	 	 19.601 :8648800
Letras a	 receber c/alheia	 e	 em	 cobrança	 ex-

terior)	 .	 .	 	 35.330:8948600
Letras	 a	 receber . c/alheia	 e	 em	 cobrança	 (in-

terior)	 .	 .	 .	 	  35.886:5958850
Empréstimos em contas correntes 	  - 55.185 :0128370
Valores caucionados	 •	 .	 	   39.514:0748100
Valores depositados	 .	 .	 	   37.252:4428100
Agências e filiais no exterior	 	 . 	 5.661 :7908900
Agências e filiais no interior	 	 15.099:6298000
Correspondentes no exterior 	 5.771:7908100
Correspondentes no interior 	 	 2.073:2818670
Títulos e fundos pertencentes ao banco 	 2.155:4368100
Prédios de propriedade do banco 	 4.650:0008000

Caixa:
Em moeda corrente no banco, em outras espécies,

no Banco do Brasil e em outros bancos 	 19.760:8188400
Diversas	 contas	 	 	 • 148,.211:981eN0

428.155:0418550

Passivo
Capital	 .	 .	 .	 	  9.000:0006000
Fundo de reserva 	 3.000:0006000
Depósitos em contas correntes com juros 	 44.056:0788000
Depósitos sém juros 	  16.038:0218300
Depósitos em contas correntes limitadas 	 2.196:0506600
Depósitos a prazo fixo 	  14.215:1046300
Depósitos em cobrança no -exterior 	 	  _35.330:8948600
Depósitos em cobrança '110	 interior	 	 35.886:5956850
Títulos em caução e. em depósitos 	 76.766:5168200
Agências e filiais	 no	 exterior	 ............ 10.667:6678200
Agências e filiais	 no	 interior	 	 8.872:7238300
Correspondentes no exterior 	 9.106:4378680
Correspondentes no interior 	 957:5871700
Caixa Matriz	 	  18.692:4188600
Diversas contas 	  143.369:5468620

428.155:6418950

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. - Banco Holandês Unido
- Sucursal Rio de Janeiro. - H. W. J. de la Fontaine, Verteey, ge-
rente. - R. H. Sekolte, contador.

(N. 1.766- 10-2.-942 - 10480)

GILLETTE SAFETY RAZOR CO. OF BRAZIL
(Filial Rio de Janeiro)

BALANÇO GERAL EM 30 DE NOVEMBRO DE 1941
Ativo

Ativo realizavel em curto prazo:
Ativo disponivel:

Caixa e bancos 	
Contas a receber 	  1.560:652$500
Menos: Reserva 	
	

50:000$000

Contas correntes 	
Mercadorias 	
Títulos e ações 	

Despesas diferidas e pagamentos adiantados
Ativo pendente:	

31:2268800

6.244:5508400

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS PARA O EXEIIC[CIO FINDO
EM 30 DE NOVEMBRO DE 1941

Débito
Despesas gerais 	 2.206:8181100
Impostos 	 	 770:1538700
Juros 	 	 16:4558500
Descontos 	 	 .313:3518900

Amortizações:-
Ativo fixo 	 	 232:3118700
Contas a cobrar 	 	 35:05-18300

Perdas diversas:
Câmbios 	 • 	 	 4888800
Lucro do exercício, transportado abaixo 	 	 2.357:7218100

6.022:6858100

Saldo (superavit) em 30 de novembro de 1941, se-
gundo balanço geral 	

	 4.317:0008500

4.317:0008500

Crédito
Produto das operações sociais 	

	
6.008:3548700

Lucros diversos:
Juros e descontos 	

	
14:1308400

Lucro na venda de equipamento 	
	 2008000

- 6.022:6858100

Lucros anteriores não distribuidos:
Saldo em 30 de novembro de 1940 	 	 1.959 :2798400
Lucro do exercício transportado 	 	 2.357:7218100

4.317:0008500

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. - lrving Sandbank, ge-
rente geral. - Sidney Joseph Morrissy, contador registo n. 35.644•

(N. 1.760-10-12-42-2448800)

S. A. CASA COLOMBO, COMERCIAL E IMOBILIÁRIA

ESTATUTOS APROVADOS EM 6 DE OUTUBRO DE 1928, ALTERADOS EM 30 na
JUNHO DE 1932 E REFORMADOS EM 22 DE OUTUBRO DE 1941

TITULO I

DA ORGANIZAÇÃO, DENOMINAÇÃO, FINS, SEDE, FORO E PRAZO DA SOCIEDADE.

Art. 1.0 A Sociedade Anónima "Casa Colombo", fundada por
iniciativa do Sr. Antonio Portella, em 2 (dois) de junho de 1908 (mil
novecentos e oito) nesta cidade, passa a operar sob nova denominação
e a reger-se pelos presentes estatutos e de conformidade com a legis-
lação em vigor.

Art. 2.° - "S. A. Casa Colombo, Comercial e Imobiliária"-é a
designação que a Sociedade passa a ter, com sede e foro nesta Capi-
tal, podendo, entretanto, criar agências ou sucursais onde for consi-
derado conveniente, pela Diretoria.-

Art. 30 - O prazo da Soriedade será de 50 (cinquenta) anos,
a contar da data da sua fundação.

Art. 40 - A Sociedade tem por objeto o comércio de compra a
venda, por conta própria, à comissão ou à consignação, de qualquer
natureza, a exploração, em locação, dos prédios de sua propriedade,
negócios imobiliários e tudo mais que for atinente ou pertinente a
esses negócios.

§ único - A exploração de negócio que depender de autoriza-
ção do Governo, dependerá, tambem, da aprovação da Assembléia
Geral,

Art. 5.° - A Sociedade, para realizar os seus fins e objetos; po-
derá importar, exportar, comprar, vender, consignar ou receber em
consignação, coisas, mercadorias, nomeadamente, jóias, relógios, obje-
tos de arte, obras de ourives, louças, talheres, cristais, "bijouteries",
e artigos de ótica; contratar e instalar serviços; tomar ou dar dinhei-
ro por empréstimo; fazer-locações, comprar_ e vender imoveis, à vista
ou a prazo; fazer contratos de hipotecas, de anticrese e de penhor,
como credora Ou devedora; dar ou tomar de arrendamento quaisquer
imoveis, parcial ou totalmente, tudo sem limitações especiais, enfim
praticar todos os atos que estiverem compreendidos no seu objeto e
negócio.

DO CAPITAL DA SOCIEDADE
Art. 6.° - O capital social continua a ser de lis. 3.000:0001000

(três mil contos de réis) já realizado, dividido em 3.000 (três mil)
ações ordinárias do valor de lis. 1:0008000 (um conto de réis) e que
passarão a ser nominativas, podendo ser representadas por títulos
múltiplos, à vontade do respectivo acionista.
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Art. 70 — bs acionistas, mesmo no caso de venda judicial, teem
preferência para a aquisição das ações. Toda vez que algum acio-
nista as queira transferir deverá, previamente, oferecê-las aos de-
mais acionistas, na ordem do número de ações que possuírem.

§ 1.° — O preço dessa aquisição de preferência, assim como para
qualquer caso de reembolso, se não houver acordo, será o valor legal
indicado para o reembolso de acionistas dissidentes.

§ 2.0 —A oferta de que trata o art. 7.° deverá ser feita por es-
crito indicando os pretendentes estranhos à Sociedade, em caso de não
ser encontrado acionista comprador.

§ 30 — Se convier à Diretoria a transferência a estranhos po-
derá ser, por ela, impugnada e, neste caso, ela oferecerá, dentro de
10 (dez) dias, uma solução compensatória.

§ 4.0 — Qualquer negócio feito com ações da Sociedade em des-
respeito ao direito de preferência estabelecido neste artigo, será nul9
de pleno direito não podendo ser averbado nos livros da Sociedade.

§ 5.0 — As ações serão indivisiveis e cada ação dará direito a um
voto nas deliberações das Assembléias Gerais.

TITULO II

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 8.0 — A Assembléia Geral, quando constituída legalmente
e nos termos destes estatutos, é o poder soberano da Sociedade e,
quando ordinária, será presidida pelo acionista que, para esse fim,
for aclamado ou eleito pelos acionistas presentes e, quando extraor-
dinária, pelo presidente da Sociedade ou quem suas vezes estiver fa-
zendo.

§ 1.0 — O presidente da Assembléia convidará 2 (dois) acionis-
tas, para completarem a mesa, como secretários.

§ 2.0 — S6 'poderão tomar parte nas Assembléias os acionistas
que tiverem os seus nomes inscritos no Livro de Ações Nominativas,
com antecedência de 30 (trinta) dias da data da realização da As-
sembléia.

§ 3.0 — Serão admitidos representantes legalmente constituidos,
desde que sejam acionistas.

Art. 9.0 — As Assembléiasserão ordinárias, e, neste caso, se reu-
nirão, anualmente, na sede social no 1.0 trimestre do ano e extraor-
dinárias quando legal e regularmente convocadas.

Art. 10 — Nas Assembléias Extraordinárias stS poderão ser de-
liberados os assuntos que motivaram a sua convocação.

TITULO III
DA ADMINISTRAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

Art. 11 — A Sociedade será administrada:
a) pela Assembléia Geral de Acionistas;
b) pela Diretoria
e) pelo Conselho Fiscal

TITULO IV
DA DIRETORIA

Art. 12 — A Diretoria será composta de 4 (quatro) membros,
acionistas, ou não e que administrarão a Sociedade observando os pre-
sentes estatutos e que terão as seguintes denominações: Diretor Pre-
sidente; Diretor Vice-Presidente; Diretor Secretário, e Diretor Ge-
rente.

Art. 13 — O exercício dum cargo na Diretoria não impedirá o
exercício de outro qualquer cargo ou função na Sociedade Ou fora
dela salvo deliberação expressa da Diretoria na qual o ou os interes-
sados não poderão votar.

§ único — Haverá, todavia, impedimento para esse exercício na
Sociedade, se tal cargo ou função for inerente a qualquer dos outros
orgãos criados pela lei ou por estes estatutos.

Art. 14 — O mandato da Diretoria será de 3 (três) anos, prazo
que será considerado prorrogado até a investidura dos respectivos
sucessores.

Art. 15 — Em garantia do mandato, cada Diretor caucionará
1 (uma) ação da Sociedade.

§ único -- Essa garantia é obrigatória, Lambem, para os Di-
retores designados como substitutos na forma do art. 16.

Art. 16 — No caso de ausência ou impedimento temporário de
qualquer Diretor, a Diretoria, por proposta do Diretor Presidente,
designará o seu substituto, se esta ausência ou impedimento não ul-
trapassar o prazo de 30 (trinta) dias, caso em que o Diretor Presi-
dente nomeará qualquer pessoa para exercer a função até cessar O
impedimento. Nos casos de vaga, renúncia ou incapacidade, o man-
dato será até à primeira Assembléia Geral, que, então, deverá eleger
o substituto.	 -

§ 1.0 — Quando o impedimento, vaga, renúncia ou incapacidade-
for de Diretor Presidente, assumirá as funções deste o' Diretor Vice-
Presidente, se o Diretor Presidente não tiver designado o seu substi-
tuto.•

Art. 17 — A Diretoria tem plenos poderes para gerir e adminis-
trar a Sociedade praticando todos os atos necessários para realizar
os seus fins e objeto, constantes dos arts. 4.0 e 5.0 destes estatutos.

§ único — Entende-se que há deliberação da Diretoria quan-
do tomada por 2 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Presi-
dente ou quem suas vezes fizer.

Art. 18	 Os Diretores terão os honorários que forem determi-
nados pela Assembléia Geral. • 	 .

Art. 19 — Os compromissos da Sociedade serão assinados pelo
Diretor Presidente ou quem suas vezes fizer.

TITULO V

DO DIRETOR PRESIDENTE

Art. 20 — Compete expressamente ao Diretor Prsidente, alem
das atribuições gerais referidas nestes estatutos, as seguintes: a) re-
presentar a Sociedade em juizo ou fora dele; b) assinar cheques, sa-
ques, contratos, cambiais e o que mais for necessário à direção e ges-
tão de todos os negócios sociais; c) a primazia da direção e gestão de
todos os negócios da Sociedade; d) ter sob 8Uk guarda todos os valo-
res, dinheiro, papéis, documentos e todos os utensílios e materiais
pertencentes à Sociedade; e) presidir as Assembléias Gerais extraor-
dinárias e reuniões da Diretoria; f) dar e pedir assistência ao Conse-
lho Fiscal sobre questões de interesse da Sociedade; g) admitir e de-
mitir empregados, agentes ou prepostos.

TITULO VI
DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE

Art. 21 — Alen dos poderes em conjunto, resultantes do Art. 17
e seu § único, e das atribuições já conferidas nestes estatutos, o di-
retor vice-presidente superintenderá os serviços de importaçito e ex-
portação.

TITULO VII
DO DIRETOR SECRETÁRIO

Art. 22 — Alem dos poderes em conjunto, resultantes do Art. 17
e seu § único, e das atribuições já conferidas nestes estatutos, compete
ao Diretor Secretário superintender os serviços de contadoria.

TITULO VIII

DO DIRETOR GERENTE

Art. 23 — Alem dos poderes em conjunto, resultantes do Art. 17
e seu § único, e das atribuições já conferidas nestes estatutos, com-
pete ao Diretor Gerente a superintedência dos serviços de produção.

TITULO IX
DO CONSELHO FISCAL

Art. 24— O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros
efetivos e_3 (três) suplentes e terá a remuneração que for estipulada
pela , Assetnbléia Geral.

TITULO X
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25 — O ano social será o civil.
TITULO XI

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 26 — Os atuais possuidores das ações ao portador deverão
apresentar os \respectivos títulos, na sedo social, na prazo de 90 (no-
venta) dias a cotar da data do arquivamento destes estatutos, e pra-
ticar todos os atos legais necessários para a conversão em títulos no-
minativos, independentemente de qualquer, despesa, para a respectiva
conversão, porque tal .onus competirá à Sociedade. .

§ único — Ficarão suspensos os direitos dos acionistas que in-
fringirem o disposto neste artigo.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1941.
Emmanuel Bloch	 Marguerite Adam Bloch — Jacgueline Rloch

Bernheim Raymond Jacob — Simone Bloch Jacob — Lucien Wolff
— Roger Bloch — Abraham Rodrigues — Maurice Bazin.

Reconheço as firmas Emmanuel Bloch 	 Marguerite Adam Bloch
- Jacqueline Bloch Bernheim — Raymond Jacob — Simone Bolch
Jacob	 Lucien Wolff — Roger Non — Abraham Rodrigues —
Maurice Bazin. Rio, 4 de novembro de 1941. — Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Alvaro Borgerth Teixeira. 	 -

O presente instrumento que contem sete cópias fotostáticas é a
certidão de inteiro teor dos estatutos da Sociedade Anónima Casa
Colombo, Comercial e Imobiliária, arquivado nesta repartição sob o
n. dezesseis mil seiscentos e trinta e sete (16.637), por despacho de
dezoito de novembro de mil novecentos e quarenta e um. — Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Carmen Cruz. — Visto
._. Celso Esteves, diretor da Secção.

(N. 1.756 — 10-2-42 — 316$2)

BANCO ALMEIDA MAGALEIES, E. A.
(Cartas patentes 1.595 e 1.596)

Rio de Janeiro e São-Joao Dei-Rei
Srs. Acionistas:

Em conformidade com os preceitos legais e estatutários temos
a honra de entregar à vossa apreciação o relatório de nossas ativi-
dades. no exercício de 1941 sintetisadas, a seguir, nos balanços e
demonstrações da conta de lucros e perdas. Pelo exame dos balan-
cetes publicados mensalmente e pelo cotejo dos nossos balanços, em30 de junho e 31 de dezembro do ano passado torna-se facil verificar
que é de seguro desenvolvimento e franca prosperidade a situação de
nosso Banco. Eloquentes que são em sua simplicidade dispensam
maiores comentários pois estão claramente consignadas as diferentes
verbas, levadas a fundo de reserva, distribuidas ,ou reservadas para
dividendos, transferidas para valores em liquidação, retidas como lu-



DEMONSTRAÇÃO IA CONVIDE LUCROS E PERDAS

Daito
Despesas Gerais:

Honorários da Diretoria é Conselho Fiscal,
ordenados do pessoal o gratificações 	

Contribuição para o Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Bancários, despesas e
amortizações diversas 	

Impostos 	
Fundo de reserva_:

5 % de determinação legal 	
Valores em liquidação:

de acordo com os Estatutos 	
Porcentagem da Diretoria:

de acordo com os Estatutos 	
Dividendos a distribuir:

6.° dividendo à razão de 10 % ,a  a
Saldo que passa 	

188:5408000

17:055800o
24:7398900

15:9428400

30:2908000

54:0008000

150:0008000
62.6168000

2176 Quarta-feira li
	

DIÁRIO OFICIAL .(Secção i)'	 Feverelrõ 'de 1942

tros, Suspensos ou pagas a título de ordenados, gratificações aos fun-
cionários, percentagens aos diretores. Se _merecer a aprovação dos
Srs. Acionistas considerar-se-ão válidas todas as operações e ratifi-
cados todos os lançamentos, inclusive autorizada a distribuição do
dividendos.

Durante o ano de 1941 realizamos duas assembléias gerais extra-
ordinárias - em 26 de maio e 4 de novembro - a primeira
para deliberar sobre a reforma dos nossos estatutos afim de pó-los
de acordo com as disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-940
e a seguinte para introduzir na reforma as alterações determinadas
pelo Exmo. Sr. Dr. diretor geral da Fazenda Nacional. Como as
modificações foram baseadas no parecer do Exmo. Dr. procurador
geral da Fazenda Pública, é de crer, que, em breve, sejam aprovados os
novos estatutos.

No exercício de 1941 foram assinados 28 termos de transferên-
eia de propriedade de ações e atingiu a 680 o total das ações transferi-
das nesse período, todas, felizmente, por transmissão inter-vivos.

Devendo terminar nesta assembléia o mandato da atual diretoria
cumpre à assembléia geral providenciar sobre a eleição dos diretores
e, como todos os anos, Lambem dos membros do conselho fiscal e seus
suplentes.

Acreditamos ter sido clara e completa nossa exposição. Entre-
tanto, a Diretoria, como sempre. está ao inteiro dispor dos Srs. Acio-
nistas, para quaisquer novos esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1942. - Alberto C. A. Maaalhães.
- Vicente Magalhães e Luis Magalhães, diretores.

BALANÇO GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1941
Ativo

Letras e Títulos Descontados 	
Letras e Efeitos a Receber 	
Empréstimos:

em conta Corrente 	
devedores diversos 	

Valores Caucionados 	
Valores Depositados 	
Matriz 	
Correspondentes do Interior 	
Títulos e Fundos do Banco 	
Hipotecas 	
Ações Caucionadas 	
Caixa, em moeda corrente e em outros Bancos 	
Moveis e Utensílios 	
Juros e Dividendos -a Receber 	
Banco do Brasil, Apólices em Custódia 	
Diversas Contas 	

92.203:0638400

Passivo
Capital 	
Fundo de Reserva 	
Depósitos em Contas Correntes:

com juros 	
limitadas 	
sem Juros 	
em Contas de Prazo Fixo 	

Títulos em Caução, Depósitos è Cobrança 	
Filial 	
Caução da Diretoria 	
Valores Hipotecários 	
Correspondentes do Interior 	
Dividendos 	

Juros e Descontos 	
Efeitos a Pagar 	
Fundo de Previdência 	
Diversas Contas 	

92.203:0638400

Crédito
Lucros suspensos 	 	 22:9208900
Comissões 	 ,,

Juros e descontos 	 	 363:430800
Juros e dividendos 	 	 106:2358800	 469:6658800

Final 	 	 ' 48:1048000

573:1838300

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Letras e Títulos' Descontados 	 	 21.172:1368500
Letras e Efeitos a Receber 	 	 6.150:4968800

Empréstimos
em Conta Corrente 	 	 10.588:3208100
Devedores Diversos 	 	 487:8758600

Valores Caucionados 	 	 6.262:9738400
Valores Depositados 	 	 30.130:3818600
Matriz •	 	 13.744:0248000
Correspondentes do Interior 	 	 40:5388100
Títulos e Fundos do Banco 	 	 4.937:8988000
Hipotecas 	 	 2.195:7008000
Ações Caucionadas 	 	 150:0008000
Caixa, em moeda corrente e em outros Bancos	 8.410:5698300
Moveis e Utensílios 	 	 65:0008000
.Juros o Dividendos a Receber 	 	 115:7798300
Banco do Brasil, Apólices em Custódia 	 	 20 :0008000
Diversas Contas 	 	 274 :3618900

104.746:0578600

Passivo
Capital 	 	 3.000:0008000
Fundo de Reserva 	 	 40:4088600

Depósitos em Contas Correntes:
com juros 	 	 11.254:9248300
Limitadas. 	 	 6.531:6368900
Populares 	 	 1.533:6748800
Sem juros 	 	 1.484:4508700
em Contas de Prazo Fixo 	 	 21.459:0248000

Títulos em Caução, Depósitos e Cobrança 	 	 42.543:8548800
Filial 	 	 13.731 :54282000
Caução da Diretoria 	 	 - 150:0008000
Valores Hipotecários 	 	 2.195 :7008000
Correspondentes do Interior 	 	 7098400
Dividendos 	 	 150:0008000
Juros e Descontos  -	 331:6388000
Fundo de Previdência 	 	 20:0008000
Lucros e Perdas 	 	 . 27:7338300
Diversas Contas 	 	 290:7608000

104.746:0578600

DEMONSTRAÇXD DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito
Despesas gerais:

Honorários da Diretoria e Conselho Fiscal, or-
denados do pessoal e gratificações 	

Contribuição_ para o Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Bancários, despesas e
amortizacõeg. diversas 	

Impostos 	
Fundo de reserva:

5 % de determinação legal 	
Valores em liquidação:

de acordo com os Estatutos 	
Porcentagem da Diretoria:

•de acordo com os Estatutos 	
Dividendos a distribuir:

7.° dividendo à razão de 10 % a.a 	
é4a1(1n que passa 	

649:3608700

Crédito
Lucros suspensos 	 	 01:01610000
Comissões 	 . 	 	 38:731$500
Juros e descontos 	 	 391:5688400
Juros e dividendos 	 	 106:0058400	 497:5738800

Filial 	 	 52:0398400

649:3608700

18.587:9818500
5.305:3368600

10.767:0468200
479:2568700

4.705:6768300
28.285:5078100
11.002:3148400

24:9868200
4.878:4208600
2.182:5008000

200:0008000
5.317:4428600

70:0008000
116:0438900
20:0008000

260:5518300

• 3.000:0008000
28:6518600

7.461:1278800
8.135:7658300
1.501:3988600

19.t17:5678000
38.296:5208000
11.017:9438800

200:0008000
2,182:5008000

728800
150:0008000
320:8868100

22:5208900
20:0008000

248:1098500
321:0338000

24:7438000 .
37:7561000

11:7578700

22:3378200

54:0008000

150:0008000
27:7338300

573:18383 .00 .	 Alberto C. A. Magalhães. - Vicente Magalhães e Luiz Magalhães,
	  diretores. - Il. Valente, contador.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal do Banco Almeida Magalhães, S.A.,
abaixo assinados, depois de terem examinado o relatório e as contas
da Diretoria, os balanços, inventários e mais documentos referentes
ao exercício de 1941, são de parecer que devem ser aprovados e, bem
assim mais, todos os atos pela Diretoria praticados no decurso do re-
ferido período.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1942. — Paulo Nogueira Penido.
— Carlos Jorge Rohr. — Randolpho Fernandes das Chagas.

(N. 1.752-10-2-1912-30680).

EQUIPAMENTOS WAYNE DO BRASIL S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA', REALIZADA AOS TRINTA E UM DIÀS

DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA
E DOIS

Aos trinta e um dias do mós de janeiro do ano de mil novecentos
e quarenta e dois, na sede da Sociedade à rua das Marrecas número
vinte o três, às onze horas da Manhã, reunidos todos os acionistas
da Equipamentos Wayne do Brasil S. A., representando, portanto, a
totalidade do capital social, assumiu a presidência da assembléia o
Sr. Presidente da Sociedade, Sr. Nicolaus Harms, que convidou para
secretário o.Sr. S. N. Masseran.

Abrindo a sessão, o Sr. Presidente esclareceu aos Srs. Acionistas
que o fim da assembléia, do acordo com os editais de convocação
publicados no Diário Oficial e "Jornal do Comércio" na forma legal,
era a leitura do relatório da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal,
exame de contas, discussão, deliberação sobre o inventário, aprova-
ção do balanço e contas da Diretoria relativos ao -exercício encer-
rado em 30 de novembro de 1941 e eleição dos membros da Diretoria
e do Conselho Fiscal. Como se tratasse do aprovação dos atos da
Diretoria relativos ao exercício social findo, e sendo o Sr. Presidente
da assembléia o Presidente da Sociedade, pediu aos Srs. Acionistas
que indicassem outro nome para Presidente da mesa, sendo escolhido
o Sr. Vernon Smith. 	 -

Depois de procedida pelo Sr. Secretário a leitura do relatório
da Diretoria e do parecer do Conselho Fiscal, que já haviam sido pu-
blicados no Didrio Oficial e "Jornal do Comércio", de 22 de janeiro
do 1942, o Sr. Presidente pediu aos membros da Diretoria presentes
que prestassem aos Srs. Acionistas todos os esclareCimentos que so-
licitassem sobre o Balanço e contas apresentadas, o que foi feito do
modo minucioso e claro, referindo-se ainda o Sr. Presidente N. L.
Harms à gratificação que abonára aos empregados da Sociedade no
fim do ano de 1941, para o que pedia a aprovação dos Srs. Acionistas.

Pediu então o Sr. Presidente que os Srs. Acionistas se mani-
festassem a respeito, tendo sido tudo aprovado unanimemente pela
assembléia, inclusive a distribuição de um dividendo na importância
de 435:1228000, e ainda apresentado um voto de louvor à Diretoria
pelos resultados obtidos.

A seguir o Sr. Presidente solicitou da assembléia que procedesse
à eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal para o cor-
rente exercício, e, efetuada e apurada a votação, foi constatada a re-
eleição de todos os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, como
segue: —"residente: Sr. Nicolaus Harms; Diretores: Dr. Abelardo
Adelio Carneiro da Cunha, Silvio Newton Masseran e Edgard Raoul
Dunlop. — Membros efetivos do Conselho Fiscal: Herbert Gane,
Affonso Cardoso Gaspar, Carlos do Ipanema Moreira Filho: . e su-
plentes: Dr. Gilberto de Ulhôa Canto, Georges Cerf e Carlos Botelho,
todos residentes nesta cidade.

Deliberou ainda a assembléia que os vencimentos do Presidente
narres e do Diretor Abelardo Adelio Carneiro da Cunha e do Conselho
Fiscal continuassem os mesmos do exercício anterior; os vencimentos
dos Diretores Silvio Newton Masseran e Edgard Raoul Dunlop au-
mentado dez por cento, dado o aumento de suas responsabilidades.
A seguir procedeu-se desde logo à posse da Diretoria, prestada a
caução legal pela The Wayne Pump Company.

O Sr. Presidente da Sociedade agradeceu então, em nome da Di-
retoria e do Conselho Fiscal, as manifestações do apreço e confiança
dos Srs. Acionistas.

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a assembléia e la-
vrada esta ata, que depois de lida e aprovada foi por todos os pre-
sentes assinada. — P. p. The. Wayne Pump CP, Deloitte, Plender,
Haskins, Sells & — Abelardo da Cunha, — Deloitte, Plender, Has-
kins, Sells & C.°, — Vernon Smith, — N. L. 'forms, -- S. N.. Nasse-
ran, — Edgard Raoul Dunlop.

NOTA — Esta é uma cópia fiel da ata transcrita à fls. 6 e se-
guintes do respectivo livro de Atas. — N. L. Harms, Presidente.

(N. 1.751 — 10-2-942 — 9088)•

COMPANHIA BRASILEIRA INDUSTRIAL DE ELETRICIDADE S. A.
RELATÓRIO A APRESENTAR-SE PELA DIRETORIA DA COMPANHIA À ASSEM-.

BLÉIA GERAL ORDINÁRIA, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1912
Srs. acionistas,,

•. Temos a honra de submeter a vossa aprovação o nosso relatório
sobro as operações da nossa Sociedade durante : o exercício findo de1941.

• O exercício findo compreende exclusivamente o período de 1 de
maio até 31 do dezembro de 1941 e se refere à gestão das instala-
ções do Município de Carangola.

A receita diminuida, pela perda das outras instalações, foi ainda
sacrificada com a obrigação feita a nossa, Cia. de reduzir as tarifas,
já baixas porque as de um contrato feito há 25. anos passados, ap1ir

cando-as à energia já transformada em lugar de em alta tensão. Ti+
vemos ainda que fazer frente a despesas e impostos relativos à 11.quidação das instalações adquiridas pelo Governo do Rio e do pro-
cesso em curso no Tribunal de Apelação do Estado de Minas contra aMunicipalidade de Tombos.

Nesta situação, o resultado da exploração foi negativo tendo se.
verificado a receita de 220:2068381 e uma despesa total de 	
255:1918970 com uma diferença de 34:9858589 que propomos trans-
portar para o próximo exerc;cio.

A Diretoria está fazendo todos os esforços para reduzir as des.,
posas e confia que no próximo exercício estas serão inferiores à re-
ceita de maneira a deixar um pequeno lucro.- Tendo, porem, o Mu-
nicípio de Carangola solicitado à nossa Cia. uma proposta para a
venda das instalações, a Diretoria, em consideração das atuais cir-
cunstâncias, considera viavel e conveniente uma realização' das mes-
mas e pede autorização à Assembléia para entabolar as eventuais
negociações e, a conclusão das mesmas.

• O nosso pessoal, como pelo passado, aplicou-se no trabalho com
á melhor boa vontade possivel e a nossa inteira satisfação.

ADMINISTRAÇÃO E ELEIÇÃO DO CONSELHO FISCAL

Cumpre que sejam eleitos os membros do Conselho do Adminis-
tração por ter expirado o prazo dos mesmos, sendo os primeiros elei-
tos no cargo pelo prazo de três anos e os seguintes pelo' prazo de
um ano.

Conclusão :
Acreditamos de ter bem exposto a nossa gestão no exercício do

1941, e ficamos a vossa disposição para tqdo e qualquer esclareci-
mento que possais desejar.

Propomos que vos pronuncieis sobre o nosso relatório, balanço.
conta de lucros e perdas, assim como' sobre o relatório do Conselho
Fiscal, dando aos membros do Conselho de Administração plena qui-
tação de sua gestão."

A Diretoria — Waldyr Tostes. — Luiz GonZaga do Nascimento
e Silva.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1911
Ativo

Primeira Instalação 	 	 1.222:5028712Serviço Financeiro 	 	 19:6138100Abastecimento 	 	 18:9188782Devedores Diversos 	 	 .. 379:958001.Contas Devedoras 	 	 5498336Contas de Ordem Devedoras 	 	 408000Lucros e Perdas (Deficit) 	 	 34:9858589

1.676:6588120

Contas Credoras. 	 ..	 .. 	 	 , 34:8258675

Serviço Financeiro 	 	 14:3798600

Capital .	 1 .500 :0008000Credores Diversos 	 	 127 :4128815
Contas de Ordem Credores 	  ,.,	 408000

Passivo

1.676:658$120

- DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1941 .

Débito
Despesas Exploração 	 	 227:8088570Impostos, multas e despeSas 	 	 27:2318500-Diversas 	 -	 1518900

253:1918970

Crédito
Receita exploração 	

4	 209:5738680Juros, descontos o diversas 	 	 10:6328701

220:2068381-
Deficit 	 	 34:9858589

255:1918970
Tostes, presidente. — Goliarda Raldanzi, con-

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros efetivos do Conselho Fiscal da 'Companhia Brasi-
leiras Industrial de Eletricidade S. A., tendo de acordo com suas atri-
buições legais examinado, atenta e minuciosamente todas as contas,
balanços e demais documentos apresentados pela Diretoria, relati-
vos ao período de 1 de maio a 31 de dezembro de 1941, verificarama sua completa exatidão e a maior regularidade o clareza na feitura
geral da escrita da Companhia. Este Conselho é, pois, de parecer
que sejam aprovados pelos Srs. Acionistas as referidas contas e Osatos praticados naquele exercício pela Diretoria, que agiu com per-
leito critério e a melhor orientação.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1942. — Giuseppe Crespi.Sebastião José de Souza. — Cezar Martinez Serrano.
(Vide talão a. .1 .747, nos-anúncios).

Iraltlyr Gonçalves
tador.
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.Rio de Janeiro

BALANÇO GERAL EM 31 DE OUTUBRO DE 1941.
Ativo

Imoveis
Automoveis, máquinas, moveis

- e utensílios, instalações e
equipamento 	 •

Títulos públicos e particula-
res 	

12.146:6888900

41.608:375.900

2.271:5728600 55.026:7378400

26.719:523$200

32.782:3878100

62.763:4628800

1.597:9248900

63:0578200

13.638:4298600
203:1558900

1.660:9828100

176:970$600

13.841:5868500
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Creiclito
de) Mercadorias 	

de) Diversos:

59.609:2218000

Comissões recebidas 	 	 15 :8848000
Juros credores 	 	 620:7738300	 .
Diversas rendas não especifi-

cadas	 	 95:0448300	 733:7018500

Saldo anterior de "Lucros em
Reserva" 	 14.396:4518200

Total	 	 74.739:3778400

C. W. Nave, diretor vice-presidente. -11.E. Tscherfinger, colar-
1.395 :6568800 19.948 :7518600 tador registado sob n. 32.896.

Realizavel a jongo prazo:
Letras a receber 	 - 18.553:0918800
Depósitos e cauções

Realizavel a curto prazo:
Contas a receber diversas 	

Disponivel:
Caixa e Bancos 	

Variavel:
Mercadorias 	

Pendente:
Despesas pagas antecipada-

mente - 	
Despesas e diferenças em sus-

penso 	

Diversas contas 	
Compensado:

Autorizações 	 •
Apólices em caução 	

	  213.920:4018300

Passivo.	 • • .
Não exigivel:	 ......	 ......	 .

Capital 	 	 	  21.122 :3338000
Reserva para depreciações...- 	 .27.042:6318900
Reserva para contas.duviduas ...3.366:649$000
Reserva para seguro.próprio 	  .2.325:7608100

Exigível:-
Obrigações a pagar 	
Casa matriz 	

........
Pendente:	 ... ...

Créditos em suspenso
Resultado:

Lucros em reserva
Compensado:

Autorizações 	
Caução de apólices 	

	

Total do Passivo 	  213.920:4018300

C. W. Nave, diretor vice-presidente. -- 11. E. Tscherfinger,
Contador registado sob n. -32.896. . • • .

• •
DEMONSTRAÇÃO •DA •CONTA DE LUCROS . E PERDAS •

Período anual: de 1 de novembro de 4940 a 31 de outubro
de 1941

Débito

(N. 1.748 - 10-2-942 -- 1928800)

COMPANHIA NACIONAL DE SEGURO MÚTUO CONTRA FOGO

ATA DA AsBEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA NACUYNÁL DE

SEGURO MÚTUO CONTRA P000, REALIZADA NO DIA 5 DE FEVEREIRO

DE 1942, EM-3.5 CONVOCAÇÃO.

Aos seis dias do mês de ,fevereiro do ano de 1942, às quatorze
horas, na sede social da Companhia, à rua do Carmo n. 49. nesta
cidade, presentes 117 senhores associados, que assinaram o respectivo
livro de presença, por si ou seus procuradores devidamente legaliza-
dos, o Sr. Pedro José Sebastiany Junior, Diretor da Companhia. nos
termos doa Estatutos em vigor, propés para presidir os trabalhos
da presente reunião o associado Sr. Antonio Napoleão Azevedo Ju-
nior, proposta que foi aprovada pela totalidade dos consócios pre-
sentes. Aceitando o encargo, o Sr. Antonio ,Napoleão Azevedo Junior,
depois de agradecer a sua escolha, convida, .com a aprovação da As-
sembléia, para 1.0 e 2.0 Secretários; respectivamente, os senhores
Dr. Joel de Paiva Cortes e Arnaldo Nunes de Barros Pereira, os
quais assumiram os seus lugares na mesa. Deixa de ser lida a ata
da sessão anterior, por já .ter sido a mesma aprovada em sessão rea-
lizada em 12 de dezembro do ano próximo findo. Com  a palavra,
o Sr. Presidente declara que, em virtude de ser extraordinária e As-
sembléia Geral, convocada pela 3.5 vez, em repetidos convites feitos
pelo Diário Oficial e em outros jornais de grande circulação, data
Capital e de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, podia ela deliberar
com qualquer número de associados, nos termos dos referidos edi-
tais, dos atuais Estatutos e de acordo com as leis que regem a maté-
ria. Em seguida procede-se à leitura do Edital abaixo: "Compa-
nhia Nacional de Seguro Mútuo Contra Fogo - 3. a e última convoca-
ção. Não se tendo realizado, por falia de número legal, a Assembléia
Geral Extraordinária convocada para hoje; são novamente consida-
dos os senhores associados a se reunirem no dia 5 de fevereiro pró-
ximo, 4s . 14 horas, na sede da Companhia, para os fins constantes,
das 1.a e 2.a convocações, deliberar:' sobre , os referidos Estatutos
da Companhia, com o fim principal de ajustá-los ao decreto-lei núme-
ro 2.063, de 9 de março de 1940, bem CDMO proceder à eleição para
os cargos dos membros do Conselho Fiscal. e 2 suplentes, vagos em
vista do decreto-lei n. 3.908, de 8 de dezembro de 1941. De acordo
com o parágrafo único do art. 21 do decreto-lei n. 2.063. de 9 de
março de' 1940, poderá esta Assembléia deliberar com qualquer núme-
ro de associados presentes. - Rio de Janeiro. 28 de Janeiro do 1942.
- Pedro José Sebastiany Junior". Nestas condições, declara o Sr. Pre-
sidente que a primeira parte do objeto da presente Assembléia e to-
mar conhecimento e deliberar sobre a proposta reforma dos Esta-
tutos da Companhia, apresentada pela Diretoria, com aprovação do
Conselho da Administração, no sentido do ser feita principalmente
a adaptação dos referidos Estatutos- à legislação vigente. Mandou
então- o senhor Presidente que fosse pelo Sr. 1.0 Secretário proce-
dida a leitura do referido projeto, que se encontrava sobre a mesa,
cuja redação é a seguinte: "Projeto de reforma dos, Estatutos da
Companhia Nacional de Seguro Mútuo Contra Fogo, afim de adaptá-
los às leis e regulamentos atualmente em vigor. Capítulo 1 - De-
nominação, Sede, Objeto e duração da Sociedade. Art. 1.° - A Com-
panhia Nacional de Seguro Mútuo Contra Fogo, instalada nesta Ca-
pital em 4 de abril de 1854. éuntinua a funcionar sob a denominação
"Nova América" Sociedade Mútua de Seguros Gerais, com sede nes-
ta Cidade do Rio de Janeiro e com duração por 50 (cinquenta) anos.
a contar de 20 de dezembro de 1922. Art. 2.° - A Sociedade tem por
objeto operações de seguros dos ramos elementares, isto é, dos que
tenham por fina garantir perdas de danos ou responsabilidades, pro-
venientes do riSco de logo, transportes, acidentes pessoais e outros
eventos afetando pessoas ou coisas. Capítulo II - Dos Associados.
Art. 30 - A pessoa que celebrar contrato de seguro com a Sociedade
adquirirá com o início da vigência do mesmo a qualidade de asso-

hipótese .dos bens sociais não serem . suficientes para
grafo único - O associado que deixar de manter contrato de nfriiro
com a Sociedade perderá desde logo, com a sua qualidade de se-

gurado,- a de associado. Art.. 4.0 - O associado pode; 'quando

Total do Ativo

• • ••

40.597:1738500
84.677:029$300

53.857:3748000

125.274:2028800

365:869,500

20.581:3588100

13.638:4298600
203:1568900 13.841:5858500

a) Despesas gerais:.

Despesas de operação econ-
servação	 	 	 9.971 :3908500

a) Diversos:

Despesas de administração, de
vendas, de contabilidade e
comissões	 	 21.772 :6078800	 31.713 :Q981300

Seguros	 	 - 
Depreciações 	  	 ...
Impostos e taxas diversas... ..

532:7378700
2.219:594$300
3.532:8038900

, Despesa de reserva para contas
duvidosas	 	

Ajustes e diferenças (ex.anter.)

s) Casa Matriz:

756:8168900
975:5038700 8.017:550500

Transferência de "Lucros em
Reservas'	 	

a) Balanço:
Saldo para o exercício seguinte

14.396:4548200

20.581:3688400

•	 Total	 	 	 	 74.739:3778400

gozando de todas as prerrogativas inerentes h mesma e nãociado,
- é obrigada a se cotizar para atender a indenização dos sinistros, na

'Pará-fim.tal
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lhe aprouver, ou deixar de manter contratos de seguros com
a Sociedade, rescindindo-os , de acordo com as cláusulas das res-
pectivas- apólices, e perdendo ipso-facto a qualidade de sócio.
Art. 5.0 — O associado que deixa de ser segurado terá direito
à cota que lhe couber, sio saldo da Receita sobra a Despesa
verificado no encerramento do exercício em que o contrato de
seguro tiver vencido ou tiver sido rescindido. Capítulo III —
Das Assembléias Gerais. — Art. 6.0 — A Assembléia Geral é
orgão soberano da administração da Sociedade, nos limites des-
tes Estatutos e da lei. Art. 7.° — Haverá, anualmente, a 18
de Março, uma Assembléia Geral Ordinária, para tomar conheci-
mento e decidir do relatório da Diretoria e do balanço e contas referen-
tes ao exercício financeiro anterior, bem assim do parecer do Con-
selho Fiscal; proceder à eleição do mesmo e seus suplentes e, nas
épocas oportunas, à eleição do diretor-presidente, do diretor ge-
rente e dos membros do Conselho de Administração. Art. 8. 0 — A
assembléia geral reunir-se-á com observância das formalidades exi-
gidas pela lei. Art. 9.° — Os sócios poderão fazer-se representar
por procuração conferida a outro sócio, que não exerça cargo na
Administração ou no Conselho, ou qualquer emprego ou função re-
munerada na Sociedade, não podendo cada sócio representar mais de
dez consócios; igualmente, a mulher podo fazer-se representar pelo
marido, o pupilo e curatelando pelo seu tutor ou curador, a firma
social por um dos seus sócios e as corporações de qualquer natureza
pelos seus prepostos ou representantes legais. Art. 10 — No caso de
serem os associados representados por procuração, o consócio que
receber os respectivos 'mandatos deverá, com antecedência de três
dias da assembléia a que tiver de comparecer, apresentar na sede da
Sociedade os respectivos instrumentos, afim de que se possa verificar
se as respectivas apólices estão em vigor. Art: 11 — As assembléias
serão presididas por um dos associados presentes, que, sob pro-
posta de um ou mais censócios, for aceito pela assembléia, servindo
de secretários e de escrutimidores quando necessário, associados que,
pelo presidente da assembléia, foram convidados para exercer tais
funções, com a aprovação da assembléia.. Art. 12 Haverá um
livro de presença para nele lançarem os associados seus nomes an-
tes do início dos trabalhos, e se poder verificar a existência ou
não do número legal para funcionamento da assembléia. Art. 13 —
São atribuições da assembléia geral: I — Alterar e reformar os
Estatutos, ficando, porem, qualquer alteração ou reforma dependente
da aprovação do Governo; II — Resolver qual quer ob jeto para o
qual for convocada P seja da sua competência; ITI — Julgar as con-
tas anuais; IV — Eleger e destituir os membros do Conselho da
Administração, os do Conselho Fiscal, o diretor-presidente e o di-
retor-gerente; V — Na hipótese de destituição, proceder em se-
guida à eleição; VI — Deliberar a alienaeão de bens imoveis e tí-
tulos de renda quando representativos de fundos mie não sirvam
de garantia esnecial dos segurados; VII — Deliberar sobre a res-
ponsabilidade do diretor-presidente, do Conselho de Administração e
do diretor-gerente. Art. 14 — Reunir-se-á a assembléia geral ex-
traordinária, quando, a bera dos interesses da Sociedhde. o julgar
conveniente o diretor-presidente ou o Conselho de Administração ou
for requerido pelo Conselho Fiscal ou por sócios em número mí-
nimo de 50. Capítulo IV — Do Conselho de Administração, Diretoria
e Conselho Fiscal. — Art. 45 -- Terá a Sociedade um Conselho de
Administração, composto de oito membros, cuja eleição s6 poderá
recair em associados residentes nesta cidade e cujos contratos de
seguros sejam" de valor total mínimo do 50:000$000. Parágrafo único
— O prazo do mandato do Conselho de Administração é de quatro
anos, a findar-se em 31 de março, podendo os seus membros ser
reeleitos. Art. 16 — Dentre os' membros do Conselho serão, pelos
mesmos, eleitos, logo Que entrem no exercício de suas funeões.
presidente e um secretário. Art. 17 -- O Conselho de Administração
reunir-se-á do três em três meses, ou quando necessário, e sempre
que for convocado pelo diretor-presidente. Art. 18 — Compete ao
Conselho de Administração; I — Tomar as medidss mie jul gar con-
venientes aos interesses da Sociedade; II — Decidir os negó-
cios ocorrentes sobre os (mais for consultedo pelo diretor-nresidente;
III — Aprovar o reeimento interno mie for organizado pelo diretor-
presidente: IV — Examinar a eserituracão. verificar o estado da
caixa e exigir informações para bem fiscalizar os atos da Admi-
nistração; V — Examinar e aprovar os bal s neetes mensais coe lhe
forem apresentados pelo diretor-presidente: VI — Convocar a assem-
bléia geral nos casos ordinários. quando não -o for pelo diretor-pre-
sidente, e nos casos extraordinários. semnre que o exijam as conve-
niências sociais; vir — Propor a cota de bonificarão mie em cada
ano deve ser distribuids aos associados, dentro do limite mínimo
estabelecido pela lei. VIII — Licenciar os seus membros, diretor-
presidente e o diretor-gerente. IX — Propor, quando Julgar con-
veniente, a distribuição de gratificações aos funcionários da So-
siedade. guardados os limites legais. Art. 19 — As deliberações do
Conselho serão tomadas por maioria de votos, reservando-se o do
presidente para o desemnate. quando necessário, sendo lícito a qual-
quer dos membros do Conselho fundamentar o seu voto e fazê-lo in-
serir na ata, para ressalvar a qual quer temno a sua responsabilidade.
Art. 20— Os membros do Conselho de Administração vencerão. Por
sessão a que enmnarecerem. a remuneração de cem mil réis (100$01
cada um. Ca p itulo V — Do diretor-presidente. Art. 21 — O diretor
presidente da Saciedade será eleito pela assembléia geral ordinária.
polo prazo de 4 anos, entre os associados cujos contratos de seguros
sejam do valor mínimo a 50:000$000 (cinquenta contos de réis). Ar-
tigo 22 — Comnete ao diretor-presidente; 1 — Executor fielmente
estes obtidos; II — Executar na deliberações da ass embléia Itera! o do
Conselho de Administrição; III — Organhsar o regimento interno da

Sociedade; IV — Apresentar ao Conselho de Administração o balan-
cete mensal, oferecendo-lhe todos os esclarecimentos precisos para
proceder à rigorosa fiscalização que lhe compete; V — Nomear e
demitir empregados da Sociedade, sob proposta do Diretor Gerente;
VI — Fixar ordenados e gratificações aos mesmos empregados, de
acordo com o Diretor Gerente; VII — Fixar o valor das fianças para
os cargos que as devem ter; VIII — Assinar o expediente, apólices,.
contratos e os cheques para movimento de valores da Sociedade, jun-
tamente com o Diretor Gerente; IX-- Convocar a Assembléia Geral
Ordinária ou Extraordinária e o Conselho de Administração, nos ca-
sos previstos nestes Estatutos; X — Promover, de conformidade com
os Estatutos, o processo e desenvolvimento da Sociedade. Art. 23 —
Em remuneração do seu trabalho o Diretor Presidente vencerá os
honorários de vinte e quatro contos de réis (24:00080) anuais e mais
a percentagem de 8% sobre o excedente anual da receita sobre a
Despesa. Art. 24 — O Diretor Presidente deverá prestar uma fiança
do valor de vinte contos de réis (20:0080), em bens imoveis ou em apó-
lices da dívida pública nacional. Art. 25 — Nos seus impedimentos o
Diretor Presidente será substituído pelo membro do Conselho de Ad-
ministração por este previamente designado. Capítulo VI — Do Di-
retor Gerente — Art. 26 — Será o Diretor Gerente eleito pela As-
sembléia Geral Ordinária, terá o mandato de quatro anos, devendo
prestar uma fiança no valor do dez contos de réis (10:000$0), em
bens imoveis ou era apólices da dívida pública nacional e podendo
ser realeito. A escolha para-o cargo de Diretor Gerente somente po-
derá recair em associados cujos contratos de seguros sejam do valor
total mínimo de cinquenta contos de réis (50:000$0). Art. 27 —
Compete ao Diretor Gerente: I — A inspeção do escritório; II — A
guarda dos livros e a conservação dos moveis e mais objetos perten-
centes à Sociedade; III — Tratar de todo o serviço externo da Socie-
dade e examinar os riscos a serem cobertos; IV — Assinar junta-
mente com o Diretor Presidente o expediente, as apólices, os contra-
tos e os cheques para movimento de valores da Sociedade. V — Pro•
por ao Diretor Presidente as pessoas em condições de ser emprega-
das da Sociedade. Art. 28 — O Diretor Gerente vencerá, digo, ven-
cerá como o Diretor Presidente, os honorários de vinte e quatro
contos de réis (24:0000) anuais e mais a percentagem de 8% do
excedente anual da Receita sobre a Despesa. Capítulo VII — Do Con-
selho Fiscal — Art. 29 — Terá a Sociedade um Conselho Fiscal com-
posto de três membros efetivos e três suplentes, residentes no país
e eleitos, anualmente, pela Assembléia Geral Ordinária; os suplen-
tes serão aproveitados segundo a ordem decrescente da sua votação.
Art. 30 — Compete ao Conselho Fiscal; I — Examinar escrupulosa-
mente a escrituração da Sociedade, para o que a Diretoria lhe fran-
queará todos os livros e documentos probatórios da Receita e Des-
pesa, ministrando-lhe sem reservas, digo, reserva todas as informa-
ções pedidas. II — Apresentar à Assembléia Geral Ordinária o seu
parecer sobre a gestão e contas da Diretoria, relativas ao ano de-
corrido e quaisquer negócios concernentes à Sociedade. Art. 31 —
Os membros do Conselho Fiscal perceberão, cada um, os honorários
de quinhentos mil reis (50:00, di go, os honorários de quinhentos mil
réis (50080) por ano. Capítulo VII — Dos Retornos e Cotas a Dis-
tribuir — Art. 32 — Do saldo da Receita sobre a Despesa que se
verificar em cada ano social, deduzidas do mesmo as reservas legais,
serão retiradas as cotas devidas aos associados — Parágrafo 1. 0 —
A percentagem a distribuir pelos associados, nos termos do presente
artigo, não poderá ser inferior a 50% do respectivo saldo da receita.
Parágrafo 2.0 — Sempre que realizado o cálculo da quota a (listri-
buir a cada associado, de acordo com este artigo, se verificar que
ela exceda a cota do ano anterior, o Conselho da Administração In-
derá propor levar todo esse excesso ao Fundo Especial, assim como
poderá retirar do referido fundo a parcela necessária para reforçar
a quota de distribuição, quando for a mesma inferior à do exercício
anterior. Art. 33 — Anualmente, do mês de maio em diante, terá
lugar o pagamento: I*— Dos retornos correspondentes ao ano an-
terior. II — Das cotas pertencentes aos associados que, estando qui-
tes, houverem deixado de ser segurados. Art. 34 — As quotas dos
associados prescritas por falta de recebimento por parte dos interes-
sados no exercício em que elas foram apuradas, serão levadas ao Fun-
do Especial. Capitulo IX — Das Reservas — Art. 35 — Os fundos
que constituem as reservas da Sociedade são: I — Fundo Inicial.
— Fundo de Garantia de Retrocessões. III — Reservas Técnicas:
a) de riscos não expirados; b) de sinistros não liquidados; c) de con-
tingência. IV — Reserva para oscilação de títulos. V — Fundo Es-
pecial. Art. 36 — O Fundo Inicial, o Fundo de Garantia de Retro-
cessões e as reservas obrigatórias constantes do artigo precedente'se-
rão constituidos de acordo com as disposições legais e regulamentos em
vigor e bem assim a sua respectiva aplicação. Art. 37 — O Fundo Es-
pecial é constituido pela percentagem de 10 % deduzida, anualmente,
do saldo da receita sobre a despesa e é especialmente destinado a
auxiliar a indenização dos sinistros e aumentar as cotas dos asso-
ciados, quando o Conselho de Administração assim resolver. — Pa-
rágrafo 1.0 — Este fundo deverá ser depositado em Bancos Nacionais
ou aplicado na compra de apólices da Dívida Pública Federal, a Juizo
do Conselho de Administração, a quem incumbe autorizar a retirada
de qualquer importância que for necessária para os fins referidos
neste artigo. — Art. 38 — As reservas da Sociedade só poderão ser .
divididas pelos associados no caso de disolução e consequente liqui-
dação da mesma, observadas, as prescrições da legislação especial so-
bre Companhias de Seguros. — Art. 39 — Serão consideradas como
verbas da Receita: a importância dos prêmios e quaisquer outrasquantias que a Sociedade perceba, especialmente o produto das mer-
cadorias avariadas entregues pelos segurados à Sociedade e por conta
desta vendidas em leilão; das custas judiciais em pleitos ganhos pela
Sociedade; e o custo de apólices. — Capítulo X — Da -Dissolução e
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Liquidação ':	 Art. 40 —A dissolução e a 'liquidação da Sociedade
somente terão lugar: — I — No caso de não preencher o fim social.

Quando, findo o prazo da duração da Sociedade, os associados
não quizerern prorrogá-lo. — Art. 41 — A dissolução e a liquidação
da Sociedade se processarão de conformidade com as disposições- das
leis e regnlamentos 'que vigoram a respeito, sendo o saldo afinal apu-
rado distribuido entre os segurados em vigor na data em que for re-
solvida a liquidação. — Capitulo XI — Disposições Gerais — Art. 42
— As apólices de'seguro e todos os documentos importantes da So-
ciedade deverão ser assinados pelo diretor presidente e pelo diretor
gerente. — Art. 43 -- Para substituir alguns dos seus membros, o
diretor presidente e o diretor gerente, nos respectivos impedimentos
temporários, o Conselho de Administração nomeará, no primeiro caso,
uni associado com os requisitos do art. '14, no segundo, um dos mem-
bros; no terceiro, pessoa idónea, com os requisitos do art. •25 e que
preste a fiança exigida. As vagas, porem, definitivas de membros do
Conselho Fiscal, do diretor presidente e do diretor gerente, serão pre-
enchidas na forma da parte primeira deste artigo, somente até a pri-
meira reunião da assembléia geral da sociedade em que se processará
à respectiva eleição, pelo tempo que faltar para completar o man-
dato anteriormente outorgado. — Art. 44 — Na fiança que tenha de
,prestar o diretor presidente ou o diretor gerente, quando em hipo-
teca, a sociedade será representada pelo presidente do Conselho de
Administração e pelo outro diretor. — Art. 45 — Quando o diretor
presidente ou diretor gerente, por haver deixado o cargo, tiviir pres-
-tacto suas contas e estas houverem sido aprovadas pela assembléia
geral, a sociedade lhe restituirá a fiança prestada ou lhe dará qui-
tação no caso de ser a referida fiança constituida por hipoteca de
bens imoveis. Art. 46 — Nos casos omissos ou duvidosos, nestes Es-
tatutos, compete ao Conselho deliberar a respeito até que na pri-
meira reunião, a assembléia geral, resolva o assunto definitivamente.

Art. 47 — É facultado à Diretoria recusar, em casos excepcionais.
a cobertura de riscos de que não ofereçam nenhuma garantia técnica.
— Art. 48 — As cotas com que a Éociedade concorrer para paga-
mento do imposto e taxa sobre contratos de seguros serão cobradas
.dos segurados. Art. 49 — Nenhuma vantagem alem das que se acham
estabeledidas nestes Estatutos será concedida aos administradores ou
funcionários da Sociedade. Parágrafo único. As percentagens e gra-
tificações concedidas aos administradores e empregados não po-
derão ultrapassar de 20% do excedente anual da receita sobre a des-
pesa. Art. 50 — Quando qualquer membro do Conselho de, Adminis-
tração, o diretor presidente ou o diretor gerente deixar de manter na
Sociedade seguros no - total de cinquenta contos de réis (50:000$0),
no mínimo, ou por qualquer circunstância mudar de estado do for-
tuna, de forma que não ofereça as garantias necessárias, não poderá
exercer mais o cargo, reputando-se este vago, para ser preenchido
em conformidade com o que determinam estes Estatutos. — Capi-
tulo XII — Disposições transitórias — Art. 51 — O atual Conselho
de Administração, eleito em assembléia geral ordinária de 12 de de-
zembro último, pelo prazo de três anos, a contar de 1 de janeiro do
1942, terá o seu mandato prorrogado até 31 do março de 1945, afim
de enquadrar-se nos dispositivos da presente reforma. Os atuais dir-
reter e gerente, -Lambem eleitos na 'mesma assembléia, e por igual
prazo, pelos mesmos motivos passarão a ter a designação de diretor
presidente e diretor gerente, e ficarão igualmente com os seus man-
datos prorrogados até 31 de março de 1945. — Art. 52 — A impor-
tância existente no atual fundo de reserva estatutário, agora extinto,
será transferido para o fundo inicial- estabelecido pela lei". Termi-
nada pelo Sr. secretário a leitura do projeto dos novos Estatutos da
.Companhia, o Sr. presidente põe os mesmos em discussão, artigo por
-artigo e oferece a palavra a quem da mesma queira utilizar-se. —
Com a palavra então o associado Lauro Pinheiro Guimarães, decla-
rou que, sendo o referido, projeto apresentado pela Diretoria e tendo
a mesmo fim principal adaptar os atuais Estatutos às leis- o regu-
lamentos em vigor e melhorá-los de acordo com os interesses da Com-
panhia, conforme ficou demonstrado pela leitura que acaba de ser
feita, era de parecer que fosse o mesmo projeto posto em discussão e
em votação, englobadamente, apresentando por fim a sua proposta
neste sentido. O Sr. presidente submete à consideração da assem-
bléia a proposta apresentada e não . havendo quer', sobre a mesma
quisesse usar da palavra, foi em seguida posta em votação,
sendo aprovada por unanimidade de votos. Declara o Sr. presidente,
de acordo com o que ficou deliberado, estar em discussão, englobada-
mente, o projeto .de reforma dos Estatutos apresentados pela Dire-
toria, com a aprovação do Conselho de Administração e não -havendo
oradores sobre o assunto, submete o Mesmo à votacão, verificando-
se a sua aprovação pela unanimidade dos associados presentes. O
Sr. presidente comunica que vai passar à segunda parte da ordem
do dia, isto é, eleição de dois membros do Conselho Fiscal e ' de dois
suplentes, convidando os Srs. Alberto Teixeira da Gama a Lauro
Pinheiro Guimarães, Para escrutinadores, os quais tomaram lugar à
'mesa. Em seguida suspende a sessão por dez minutos, afim de que os
presentes possam preparar as suas cédulas. Reaberta a-sessão pro-
oede-se à respectiva eleição, obtendo-se o seguinte resultado: Lauro
Pinheiro Guimarães e Anverino Floresta de Miranda eleitos membros
efetivos do Conselho- Fiscal com cento e quarenta (110) votos cada
um; Drs.: Oswaldo Brandino Corrêa e Severiano de- Mello Coelho
eleitos suplentes, com cento e trinta e sete (137) votos cada um, fo-
ram apuradas duas (2) cédulas em branco. O Sr. presidente procla-
ma eleitos e desde já empossados os Senhores: Lauro Pinheiro Gui-
tuarãe„s, -Anveríne Floresta de Miranda, Dr, Oswaldo Brandine Cor-
rêa e Dr. Severiano de• Mello Coelho, respectivamente membros efe-
tivos e - suPlentei do Conselho Fiseat até à prõxima Sessão Ordinária,
a se realizar em março do corrente alio. Deixaram do votar as pes-
soas impedidas pôr lei. Em seguida' o Sr. 'presidente declara que a'ai

encerrar .os trabalhos da preSente : reunião, .antes; porem, concederá
a palavra a qualquer associado que a'-deseje: Fala então o Dr.-',Cara=..
:murú de Medeiros e propõe um voto de louvor à Mesa pela maneira
criteriosa com que dirigiu os trabalhos da Assembléia. Aprovado , por
unanimidade de votos a , proposta do Dr. Caramurú de Medeiros,
mim conferida e vai assinada juntamente com os demais membro§
da Mesa'a prova de corisideráeão que acaba de 'receber, 'O Sr, presi-:-

' dente, agradecendo ainda o comparecimento de todos os presentes,
suspende a sessão pelo tempo necessário afini'de ser lavrada à. Ata
dos trabalhos, pedindo a todos que- se conservem nos seus lugares.
-Reaberta a sessão o Sr. presidente manda proceder à leitura da ata
-que acaba de ser elaborada, sendo a nieáma aprovada por unanimi-
dade de votos, sem discussão. E eu Arnaldo .Nuno de Barros Pereira,
servindo de 2.° secretário, mandei lavrar e. presente ata que foi por
mim conferida e vae assinada juntamente com os demais. Membros
da - mesa e os associados que o desejarem. O Segundo secretário, Ar-
naldo Nuno de Barros Pereira. — Antonio Napoleão Azevedo Jor., pre-
sidente. Joel de Paiva Cortes, .1 0 secretário. Lauro Pinheiro Gui-
marães — Arlberto Teixeira da Gama Pedro José SebastianY Ju-
nior — Coaracy de Medeiros — João Paulo de Mello — p.p. de Joa-
quim Travesedo, Celso de Azevedo Villela Ary de Almeida e Sil-
va — José Rodrigues Cordeiro — Maria .dos Santos Reza — Corina
Emilio Roxa — Áurea Emilio Reza — Judith Emilio Reza — Oscar
Pedemonte — Arnaldo Nuno de Barros Pereira — p.p. de Sylvio Li-
ma Rocha,. Darcy Fróes da Cruz — Frederico Muller — Léa Roi-
chma .n' Piatigersky — Leoniclio Ribeiro — Alvaro Borgerth Teixeira
- Nilton Hernandez de Andrade França .— Maria Henriqueta Mar-
condes. Ribeiro -.-. °Movie Borgerth Teixeira — Joel 'de Paiva Cortes
— p.p. de Antonio Carlos de Souza Salazar, T1ichard Barnes Hel-
vecio Xavier Lõpes, Kefhlenn. Corbett..Nair Carneiro Martins • Bracet,
Anverino Floresta de Mlranda Christovão de Almeida e Souza
Arnaldo Pereira da Moita — Manoel de Souza Marinho — Lauro P1-'
nheiro Guimarães — p.p. de Manoel Reiter, Isaac Cohen — Manoel
Marques de Sá Salazar — Angelina de Sousa Salazar Arlete Arau-
jo — Carlos Carvelhaes -Cortez — Caio Josué Pimentel — Adelaide
Salazar Carvalho Mello — Alberto Teixeira da Gama — p.p. de Al-
fredo Aurelio de-Figueiredo Caldas — Jael Pinhe i ro de Oliveira Li-
ma — Oliveira Lima & Comp. Ltda.:- Ivan de Oliveira Lima — Al-
berto Burle de Fieneiredo — Eitel Pinheiro de Oliveira Lima -- Dou-
tor Joaqui m da Silva Peixoto — Osmar Radler de Aquino — 'Compa-
nhia Nacional de Couros e Peles — Frederico Radler de Aquino
Junior — p.p. de Maria Travesedo, Avrahy Bernardazzi — Basilio
Cardoso — Carlos Kingslon Ignacio Soares Monteury — Alexan-
drina Felix de Mello — Elias Alves Moreira — Dr. Frederico Mendes
de Moraes — Helena Felix Serrano — Oscar Cunha — p.p. de Maria
Madalena da S i lva Victorino Cordeiro Conto — José Coelho --
Waldeinar de . Fieueiredo Costa — Severiano de Melln Coelho — N!`a-
noel Gomes de Oliveira Luiz Augusto dos Passos Macedo — Oscar
Elysio dos Passos Macedo — Frederico ria Silva Souto — Alberto Jor-
ge Grunewald da Cunha -- p. p .- de' Elvira Sebastiany, Rodolphe
remendes de Macedo — Dr. Ernesto Papnaterra — João Pappater-
ra — José da Cruz Sardinha Francisco Correa dos Santos — Anto-
nio Camillo Monteiro — Elysio Lugarinho Filho — Maximiano (PAI-
meida Antonio de Oliveira Couto — p.p. de Antonio Gomes Fa-
ria. Dr. Arthur da Silva Vargas — Sertfini Ferreira — José Fran-
cisco clg Rosa Juniór — Augusto da Costa Lima -- -0swaldo Valaià'o
Gomes 'Brandão Dr. LiVe Jorge Carvalhal — Heitor, Coupá .-- Re-
nato Ernesto de • Amorirn Bezerra — Dr. : Caramuril cie Medeiros —
,p.p. de,Carios Luiz dos Santos, Rani . d'Arrinentiers Travasses — Al-
uo Teixeira Travasses — Celestina Simonard — Damião Lopes — Ja-
cintha d'Alcantara Deveza	 Judith d'Alcantara Devei:1 	 Arthur
Paulo Kastrim — Luiz Ferreira da Costa João Martins Sylvestee
'-- p.p. de Helmar Bastos Ta-ares - Devoto, Arthur Alfredo de An-
,drade. — Ennio Luiz Leitão --..Rubens Gomes de Almeida — Aspa-
sia ..Loreto de Medeiros	 Sylvio dos Santos Silva .— Nb. ' Cunha
Consterna Lopes de Carvalho. — Aldina Tavares Dutra ,	 Roberto

•Emmanuel Cataldo. - •
,(N. 1,780 --"10-2-42	 5141).

CASA DE SAUDE g MATERNIDADE NOSSA SENHORA
DE LOURDES S. A.

•DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E .COMÉRCIO

PRIMEIRA SECÇÃO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Casa de Saude e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes S. A , em
11 de dezembro de . 1941, pelo 'senhor 'diretor deste Departamento,
'certifico' que se acha devidamente arquivada nesta Repartição sob

16.722, a ata dá assembléia geral' extraordinária, realizafia .em
14 ,de" junho de 1941, 'que aprovou a reforma dos' seus estantes para
o fim de adaptá-los às disposições de decreto-lei ri. 2627, de . 26'cle
setembro de 1940. Departamento' Naciónál .-de-Indústria e Comercio,
Primeira Secção. EU, Carmen 'Cruz, auxiliar de escritório VIII,
passei a Presente, Certidão:. _Rio de Janeirá, 17 de dezembro de 1911:
— Cáriiteik'Cruz: EstaVam'devidaniente inutilizadas eStainnilhas-fed&-
yaià to valor ele,..20$200. 	 Visto. Celsó Eàtev'es; diretor da. Secção.

N. 1755	 10-1'242. — 22$4.



Imoveis . 	 ••
Apartamentos do Edifício Azteca
Vila Iracema . 	
Vila Nazaré 	
Construções Vila Nazaré 	
Elevadores 	

: Propriedade Nogueira 	
Propriedade Nogueira — Melhora-

mentos 	
Propriedade Nogueira — Maqui-

nismos 	
Propriedade Negueira — Moveis

e Utensílios 	
Propriedade Nogueira — Semo-

ventes 	
Moveis e Utensílios 	
Instalações do Paz Hotel 	
Veículos . 	

6.248:1168100
86:3948200
95:4738340

117:7728480
132:1968600
320:0008000
602:9678700

545:0968500

222 :7138900

22:5528000

1:8508000
4:4298000

281 :5383700
17:5608000 8.098:500$520
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DEPAIVÉASIEWO . NACIONAL	 -INDÚSTRIA. E- COMÉRCIO' . •
PRIMEIRÁ • sEqui •	 •

• CERTIDÃO

Em cumprimento ao despache 'eitirside "mi requerimento de
Armee Industrial S. A., em 5 de feVereiro. de 1942; pelo senhor diretor
deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada'
nesta Repartição, s'ob ' o n. 16.966, a resolução da Dii'etbria que des-
tinou a importância de 100:0008000 destacada do capital social, para
as operações de sua filial no Rio Grande . do •Sul.. •Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, Primeira -Secção.-Eu, Carmen Cruz,

, auxiliar de escritório VIII, passei •a • presente -certidão. Rio de Ja-
neiro, 10 de fevereiro de 1942. Carmen- Cruz: Estavam drAida-
niente inutilizadas estampilhas - no valor de 208200. — Visto. 'Celso
Esteves, diretor da Secção.
	 N.•1.776....--- 10-2-42 — 168Z-1..
• -	 .	 .

ARMCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

. PRIMEIRA SECÇÃO -
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Armco Industrial S. A., em 5 de fevereiro de 1942, pêlo senhor 'diretor
deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada
nesta Repartição sob o ri. 15.967, a resolução da Diretoria que • des-
tinou a ..importân.cia de 500:0008000 destacada do capital social, para
as • operações de sua filial no Estado de São Paulo. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão. Rio de
Janeiro,10 de_ fevereiro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam devida-
mente inutilizadas estampilhas ,o valor de 208200. — Visto Celso
Esieves, diretor da Secção.

• • •	 •	 .....	 1775	 10-2-42.-1683.

ARMCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S. A.

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941 •

Ativo •

Imobilizado:

DispOnivel:
Caixa 	 	 3414904)

•	 Realizavel:
A mirto prazo:

-Depósitos 	
Contas correntes 	 	 151:110$100

• Conta compensada:
Ações caucionadas 	 	 25:000900• 

8.875:1128520

Passivo

7:705$000
143:405$100

1.401:95040

1.91Q z471$300

Primeira Secção

• , CERTIDÃO	 •

, Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de
Armco Industrial e Comercial S. A., em, k de fevereiro de 1942, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que .se acha devidamen-
te arquivada nesta Repartição sob o ri. 16.968, a resolução da- di-
retoria que destinou ' a importância de 50:00080 destacada do capital
soe!al, para as operações de sua. filial: no Estado da Bata. — De-
partamento Nacional da Indústria .e .Comércio, Primeira Secção. Eu,.
Carmen Cruz, auxiliar de" escritório VIII, passei' a presente certidão.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Carmen Cruz. Es-
tavam devidamente inutiPzadas •estampilhas no Naipe de. 208200. —
Visto. — Celso Esteves, diretor da Secção. •

	

(N. 1.774	 .10-2-42 — 1683)

COMPANHIA I/. S. HARKSON DO BRASIL
(Indústrias Alimentícias)

Primeira Secção
CERTIDÃO

• Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia U. S. Harkson do Brasil (Indústrias alimentícias) em - 29
de janeiro de 1942. pelo .senhor diretor deste•Departamento, certifico
que se acha devidamente arquivada nesta Repartição sob o ri 16.952,
a escritura Pública de Constituição da Sociedade, , lavrada em notas
do 11.° Ofício desta Capital em 24 do julho de 1941, contendo a-
transcrição dos seus estatutos e demais atos constitutivos ocm como
a eleição da primeira diretoria e conselho fiscal. Departamento Na-
cional da Indústria e .Comércio, Primeira Secção, Eu. Carmen Cruz,.
auxiliar de escritório VIII, passei. a. presente certidão.

Rio de Janeiro. 9 de fevereiro. de 1942. -- Carmen Cruz. Esta-
vam devidamente inutilizada estam pilhas no .valor de 1008200--
Visto. — Celso Esteves, diretor da Secção... 	 .

	

(N. 1..725	 10-2-42 --MS)
-COMPANHIA IMOBILIÁRIA SUL DO BRASIL S. A:

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO AOS SRS. ACIONISTAS, EM
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE EM 28 DE FEVEREIRO

- DO CORRENTE ANO
•• Srs. acionistas. •

De acordo coni .-a Assembléia Geral Extraordinária de 29 dê março
de.1941, que reformou os estatutos da, Companhia, no, qual fixou o dia
31 de, dezembro para encerramento do Balanço de Contas,. submetemos
ii apreciação de, VV. SS. as contas do, período de 16 de junhO a 31 de
dezembro do • 1941, pelas.quais verificarão a situação da - .Mesma: en-
tretante, tomos ao inteiro dispor .dos Srs,•,-.acionistas Dna quaisquer
outras--informações que julgarem necessárias no rçferido período,

- • • Rio tie. ,Janeiroi 24 de janeiro de 1942.	 Corepankia.TmobiIi‘ria
Sul 'do Bra:sil ..— Milton de Sousa . Carvalhõ, -presidente.	 Relia _de
Sonsa _Carvalha, diretor. . • - •	 •

1.395:376$600
6:580$000

A curto prazo:
Contas correntes 	
Instituto de Aposentadoria e Pen-

sOes Comerciários . 	
Dividendos a pagar 	

Não exigivel r
Capital 	 	 3.500 :000$000
Fundo de depreciação . 	 	 229:5028900
Fundo de resern.ia • '	 1.159:6968200
Fundo de previsão 	 	 30:0008000
Lucros e Perdas 	 	 1:9638470	 4.912:1628570

Contas pendentes: ,
Nendas de- imoveis 	 	 595 :5228050

Conta ' compensada:-	 .•
Caução da Diretoria •	 	 2'5:0003000

8.875:112$520•

•	 DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito

Despesas . gerais . - : . 	 	 50 :6148900
Propriedades Nogueira — Despesas gerais 	 •..- 18 :6508000
Despesas do-Edifício Milton 	• 21:2338300
Impostos' . 	 41 :7748600
Despesas com propriedade Ilha do Governador .... 4:8898500
Comissões 	 11:0708500
Seguros 	 1 :0108200
Juros 	 . 65:9118600
Fundo de depreciação 	 80 :2598100
Fundo de reserva 	 3:2468200
Fundo de previsão- 	 	 r 	 30:0008000
Dividendos. a pagar ' '	 	  • 	 .30:0008000
Lucros em suspenso 	  1 :9638470

360:08í$270

• Crédito	 .	 .
Rendas diversaá 	  	  • • • 300 :68 4270

.	 •
Rio de Janeiro, 22 de janeiro de .1942.-- Companhia

'sul: do Brasil	 Milton de Sousa Carvalho, presidente; — Helio de
Sousa . Carvalho; -'dirétor	 todiretor 	 Reg. D, N. C.
39.781:	 ..

A rongo prazo: •
tlanáo Hipotecário Lar Brasileiro .'
Cauções 	

1.832:1458700

108$700
108:21043900
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PARECER DO CONSELHO FISCAL	 -

Srs. acionistas.

Por ter sido 'determinado pelos novos estatutos o encerramento
do balanço de contas em 31 de dezembro, os abaixo assinados, mem-
bros do Conselho Fiscal da Companhia Imobiliária Sul do Brasil S. A.,
reunidos nesta data para examinar as contas e o balanço do período
de 16 de junho a 31 de dezembro de 1941, declaram ter encontrado
tudo em perfeita ordem e exatidão, de acordo com a lei que rege a
espécie e os estatutos sociais, razão pela qual são de parecer que os
mesmos sejam aprovados pelos senhores acionistas, corno todos os de-
mais atos da Diretoria, referentes àquele período.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1942. — José Guilherme Melfreg
Dart. -- João Pinto de Farias. — Walter Vergniaud. •

(N. 1.907-10-2-942-23446)

Passivo
	  21.970:0111600

7.748:7694700*
211:3944700 29.930:1764000

Imposto de renda. 	
Dividendos'. 	

	

Percentagem da diretoria 	
Gratificações. 	

Capital. 	  ',3.000:0004000
Fundo de 'reserva. 	 	 2.000:0004000
Reserva especial. 	 	 500:0004000
Lucros suspensos. 	 	 31:416000

/

Valores daucionados. 	
Diversas Contas '.	 ...... . •	 '9'6%	 ••• • •‘• • . ; s• *c •

Títulos a pagar.
Contas correntes.
Contas a pagar. 	

497:9034100
450:0004000
234:0684100,
113:3544200	 1.295:3254400

5.531:4164000

14.912:4054800
75:7324600

,De

A

A
, A

A
A

ã.A
•

- A

S. A. COMPANHIA BRASILEIRA DE CAFÉ

RELATÓRIO DA DIRETORIA RELATIVO AO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 1 DE
JULHO E 31 DE DEZEMBRO DE MI A SER. APRESENTADO A ASSEM-
BLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE 10 DE MARÇO DE 1942

Senhores acionistas:

Cumprindo as disposições estatutárias, temos o prazer de sub-
meter à sua apreciação o balanço eas contas do período compreen-
dido entre i de julho e 31 de dezembro de 1941.	 •

Durante este período manteve-se- a situação promissora que o •'
comércio de café vem alcançando, e da qual fizemos referência em
relatório anterior.

A par das medidas tomadas para manutenção do equilíbrio es-
tatístico durante a safra que a 1 de julho se iniciou, outras foram
adotadas de grande relevância, como os atos do Departamento
cional do Café de 8-7-941 e de 30-7-941.- fixando preços mínimos da ;
exportação, à base da competição do cate de outros- paises produto-
res, evitando disparidades que de outra maneira alcançariam os.
nossos cafés, dada a nossa condição de maiores produtores.

O estado de guerra em que se encontram os Estados Unidos da
América do Norte, veio criar novas .situações. para •o comércio de
café.

Medidas imediatas foram tomadas pelo Governo Americano pa-
ra limitação dos preços, e se por, isso eles não puderam continuar a
sua escala ascendente, pelo menos ficaram em estado de estabili-
zação, propício ao melhor desenvolvimento dos negócios.

Pela escala dos embarques no interior do País, mais se positiva •
o pequeno volume da safra em curso e igual situação pode ser
prevista para a safra vindoura, devido às adversas condições clima- -
téricas ocorridas durante a florada. Isso por certo virá influir em
benefício dos atuais preços e em facilidade ao desenvolvimento da
política caféeira.

A nossa CoMpanhia continuou a manter o ritmo ascencional dos
negócios. como atestam os númeroá -eipi•ésàos no balanço. As cons-
tantes e elogiosas referências - aos nossos embarques, continuam de-
monstrando o cuidado com que vimos trabalhando e são o . melhor
incentivo à nossa constante preocupação de firmar sólido renome
como exportadores de café-.

Os serviços das nossas agências no interior mantiveram-se em
perfeita ordem e os nossoS auxiliareé, ^Én todos os setores, sem ex-'.
ceção, demonstraram grande dedicação aos nossos interesses.

Estes, senhores acionistas, são o8 'assuntos que julgamos dá
maior interesse. Entretanto, quaisquer outros esclarecimentos jul-
gados necessários serão prestados, para o que ficamos às suas or-
dens.

Rio de Janeira -9 . de novembro de 1912. — Pela diretoria, J. 1'.
Moreira Saltes, presidente.

BALANÇO .GERAL EM 31 DE. DEZEMBRO DE 1911 •

Ativo

-1.115.:8434100

165 :9934300

81 *:5294400	 1.363:3658800

51.745:0554800

Café de conta própria e exportação.	 .... ..	 4.251:3694300

4.251:3694300

Lucros e Perdas
4.251:3694300

Despesas gerais, carretos e en-
saques, re-benefício e cata»
ção, comissões, impressos e
objetos de escritório, juros e
descontos.

Saldos devedores destas
contas. 	 	 2.635:9184100	 2.635:9184100

:;4.ni,or4izaçÕes

Despesas de instalação. 	 	 25:2614600
Moveis e utensílios. 	 	 9:0584800
Maquinismos e 'acessórios	 18:4434700
Contas correntes , _

para echá de contas c onsi-:
deradas incobráveis.	 2:234:700	 54:9984800

Reservas

Idem, idem. 	

A serem distribuidos. 	
A Percentagem da Diretoria.

A ser distribuiria, conforme tozwos estatutos.
A Gratificações

Idem, idem
A Lucros suspensos

Saldo que passa para • o exercício seguinte.

4.251:3694300

J. T. Moreira Soltes, presidente. — Bento de Meio Alves, con-
tador.

Maq ui n is mo s e
acessórios ....

Moveis e utensi-
lios.	 ......

Rio de Janeiro, 31 de 'dezembro do 1941. — J. T. Moreira Sal-
tes, presidente. — Bento de Mello Alves, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS DO PERÍODO DE 1 DE JU-

LHO DE 1911 A 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Diversos

A Lucros e Perdas. 	 	 4.251:3694300

Imposto de
• Renda

Reserva 
rs....

serva de 6%
1.560:4524400,s 

Fundo .de reserva
Importâneia . creditada a' esta

conta,  •
Reserva especial

•• A'

93:6274200

500:0004000

200:004900 793:6274200

450:0004000

234:0684100

78:0224700

4:7344400

34.488:8304400
469:8144400
105:5704000
27:8624600

177:1194900 35.269:1074360

14.912:4054800
200:0864900

51.745:0554800

Café em stock...
Sacaria. ..
Faturas a receber
Caixa.
Bancos. .. ...„

Cauções e depósitos....	 . . ...
Diversas contas. 	

A Diversos.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da
S. A. Companhia Brasileira de Café, reunidos em sua sede, à rua
Visconde de Inhauma n. 39, 8.0 andar, nesta Capital, para exame
de contas e balanço geral, relativos ao exercício findo em 31 de

• dezembro de 1941, -verificaram a' sua perfeita exatidão, pelo que re-
comendam 'a' sua aprovação.	 .

• Rio do Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Oswaldo Costa. —
Alvaro de Souza Carvalho. — George

 de,

(N. 1.904 — 10-2-42 — 51040)
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COOPERATIVA DE SEGUROS CONTRA ACIDENTES DO TRABALHO
DA UNIÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE MARCENARIAS ,-/

Av. Henrique Valadares ii. 149 — Telefone: 22-3569 —
Sede: 1.° andar L- Ambulatório: Terreo
. BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Apólices Federais 	 	 134:1958000
Caixa Económica 	 .	 83 :3558400
Banco do Brasil c/c 	 . 	 	 2:6258300
Instituto de Resseguros 	 	 7 :2508000
Moveis e Utensílios 	 •	 46 :8508000
Ambulatório c/instalações 	 .	 46 :8618700
Ambulatório c/custeio 	 ..	 4 :0003000
Banco do Brasil e/reserva 	 	 11 :0908100
Caixa	 . 	 -,	 8:239$20)

, Prêmios ,a receber 	 	 110 :7108200
Juros a receber 	 .-•	 7:4008000	 462:5768900

Ativo de compensação:

Tesouro Nacional c/reserva 	 	 100:0008000
Banca do Brasil c ./reserva 	 •	 • 81 :0008000	 181 :0008000	 643:676$900

Passivo
• Capital . 	 •	 250:0008000

Bonificações e juros 	 	 12 :7228040
Reservas estatutárias:

'Contingência . 	 ..	 70:4878420
Resgate	 12:074$900	 82:5628320	 •

• Reservas técnicas:

Riscos não expirados 	 	 57:3328700
Acidentes não liquidados 	 •	 4:957890G
Fundos de Previdência 	 •	 52:0158240 -, 114:3058810
Imposto sobre prêmios 	 	 2:9868700 (#	

Passivo de compensação :'
Apólices depositadas 	 . . 	 .•	 181:0008000 	 643;576$900

DEMONSTRAÇÕES DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
oj

	Prêmios recebidos 	 	 240:1188400

	

--- Prêmios a receber 	 	 110 :7108200	 350:8288600
•

Menos:
Prêmios a receber 1910 	

Juros -recebidos 	
Juros a receber 	

	

H4:7988800	 236:0298800

• 4:3608780 • •	 • • •

	

7:4008000	 11 :7608780

Reservas técnicas:
Reversão de 1940:

Riscos não expirados 	 	 40:6618200
Acidentes não liquidados 	 	 •	 : 5 2 4 $ 6 O O	 • 42:1858800

Bonificações e juros transferido para cobertura do Deficit 	 	 10:191$300	 300 : i67$750

a Diárias . 	 .2•	 71 :3888300
a Indenizações . 	 -. 	 ...	 27:7268700	 .

a Ambulatório c/custeio 	 	 54 :7388200
a Taxa de Aposentadoria 	 	 1 :3578200 • • • • '''' 	 .
•a Gratificações • 	 	 4:4498800
a Despesas Gerais 	 . 	 	 20:6678400
a Ordenados . 	 . 	 :3888000	 212 :7158600

a Riscos não expirados 25% s/229:331$200, valor dos prêmios das apó-
lices em vigor em 31 de dezembro de 1941 	

a Acidentes não liquidados:
Diárias a pagar 	 311IN 	

Indenizações a pagar 	

a Fundo de Previdência 6% 5/240:118$400,. valor dos prêmios brutos
arrecadados em 1941 	

a Contas a liquidar:
Incobravel • 	 •"•. 4.1••

Antonio Gomes Ribeiro, presidente. — José Feijó, contador.

57:3328700

9068300
4:0518600	 4:9578900

14:4078100

	

10:7548450	 300:1678750

PARECER

Convocados para dar parecer e examinar as contas, e, o balanço do exercido encerrado em 31 de dezembrci de 1941, declaramos que,
• achamos certas e conforme, como verificamos que há motivos para nós Membros do Conselho Fiscal, nos congratularmos com a Direto-
ria, pelo bom desempenho e dedicação com que vem administrando a Cooperativa de Seguros Contra Acidentes do Trabalho, da União dos
Proprietários de Marcenarias, certos de que .a Assembléia Geral, ratificará essa nossa opinião.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1942. — José Fernandes. — Manoel José da Silva. — David Simões.
(N. 1.757-10-2-942-37083).



Eventuais 	
Despesas de incorporação 	 	 60:2358800
Despesas gerais 	 	 84:7438700
Saldo para 1942 	

144:9198500
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GELO SECO S. A.

RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA,
EM 20 DE PWEREIRO 'DE 1912

ANÚNCIOS
Srs. acionistas.

Disposições estatutárias determinam que o balanço da Çoinpa-
nhia seja encerrado em 31 de dezembro; assim, as nossas operações
abrangem apenas um período de meses, de pura organização.

Como sabeis, é nosso empenho principal proceder à montagem da
fábrica; e podemos asseverar-vos que temos trabalhado com bons
auspícios. Oportunamente sereis cientificados desses empreendi-
mentos.

Cumpre-nos, portanto, submeter ao vosso exame e aprovação o
balanço e conta de Lucros e Perdas, acompanhados do Parecer do
Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1912. — Contra almirante Ge-
nezio Gonçalves dos Santos, presidente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Srs. acionistas.

Tendo procedido ao exame de contas e balanço da Sociedade Anô-
nima Gelo Sèco, S. A., verificamos que todas as operações estão de-
vidamente documentadas, pelo -que somos de parecer que as aproveis.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro do 1912. — Francisco Gonçalves
de Abreu. — Amilcar Bani. 	 Dr. Waldemar Bordallo.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941
Ativo

Imobilizado:
'moveis 	 	 60:5218200
Marcas e patentes 	 	 3.000:0008000	 3.060:521;200

Fixo:
Depósitos 	 	 1 :7008000
Moveis e utensílios 	 	 15:3848000	 17:0848000

Dispenivel:
Caixa 	 	 4:3818500
Bancos 	 	 297:6238100	 302:0048000

Contas de resultado pendente:
Lucros e Perdas 	 	 144 :8298500

3.524:4398300

Solar Restaurante, S. A.

Primeira Assembléia Geral Ordinária

• Ficam- convidados - os- senhores • acionistas • -a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária no -dia- 19 de • fevereiro de 1942, às 14
horas na rua do Ouvidor n. '76; loja; afira -de tomarem conhecimento
do Balanço,. Contas; 'Parecer -do Conselho' Fiscal, e relatório da Di-

•retoria, •referente -ao exercício -encerrado . em 31 de dezembro de 1911,
-bem* como -elegerem á Diretoria,' Conselho Fiscal e Suplentes para o
exercício corrente.	
• Rio de •Janeiro, 9 de fevereiro de -1942. — Solar Restaurante S.A.
á-- Germano . arurrege Jutrior, diretor.	 •Waldentar Tinoco Freitas.
diretor. 	

(N. 1-.804 — 9-2-42— 5280 — 3 vezes).

Companhia Fiação e Tecidos "COMETA"

No . escritórie desta Companhia, à rua S. Bento n. 15, sobrado,
acham-se à disposição dos senhores acionistas todos os documentos a
que se refere o art. 99, da lei n. 2.627, de 26 de setembro dei940.
— A diretoria: Drs. Pedro Montalvão Amado. — Helio Amado. —
Humberto Andrade Amado.

Pela Companhia Fiação e Tecidos Cometa. — Pedro Montalvão
Amado, diretor.

(N. 1.682	 7-2-42 -r• .3086 — 3 vezes)

Ilaóca Imobiliária, S. A.,

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• • • São- convidados os senhores acionistas a se reunir em Assem-
bléia -Geral Extraordinária, na sede da .Sociedade, à rua Araujo Porto
Alegre n. 70, sala n. 501, no dia 14 do corrente mês, às 16 horas,
para deliberarem sobre as modificações dos Estatutos, em virtude

•das-oxigências feitas, para o Seu arquivamento pelo Departamento
Nacional de Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 7 • de fevereiro de 1942. — Pela Diretoria.
Alivio Campos Teixeira de Oliveira.
•• • -Ilaóoa -S. A, — (assinatura ilegivel), diretor.

(N. 1:677 — 7-2-42 — 4980 — 3 vezes)

Não exigivel:
Capital . 	

Exigi-vel a longo prazo:
Contas correntes 	 	 524:1398300

Passivo Companhia Halo-Brasileira Elétrica, S. A. (Casa Itália)

3.000:0008000	 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de
diretor superintendente. — José Gobat,
d'Abreu, contador,.

os acionistas da Companhia Italo-Brasileira Elétrica S. A. (Casa
Itália), em constituição, a comparecerem à Assembléia Geral Ex-
traordinária que se deverá realizar no próximo dia dezesseis (16) de
fevereiro, corrente, às quinze (15) horas, em sua sede social, à Ave-

Na conformidade dos dispositivos legais em vigor, convido todos

nida. Mem. de Sá, 32, afim de tomarem conhecimento das exigências
. administrativas feitas para o arquivamento de seus Estatutos, bem
como para dar nova redação aos ditos Estatutos, de Conformidade com

. essas ,exigências.
Rio do Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Francisco Vacchigno,

• 	• presidente.	
- (N: .1.679 — 7-2-42 — 5881 — 3 vezes)

' Crédito . Brasileird; • S. A., Casa Bancária
"

144:8298500	 -ASSEMBLÉIA • GERAL- EXTRAORDINÁRIA
. .........------ Primeira Convocação	 "

Convido os Srs. acionistas do Crédito Brasileiro S. A. Casa Ban-
1941. — José de Brito Costa, cária,- para- se- reunirem em Assembléia Geral Extraordinária no dia
diretor tesoureiro. — Botelho 19 do fevereiro corrente às quinze horas, na sede social, à travessa

• do* Ouvidor n,• 9,• 2.° andar..Assunio.:. conhecer'em da renúncia de
• dois membros •da • diretoria .6 consequente eleição de seus substi-

tutos.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Moacyr Pereira de

.Aguiar, tesoureiro.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — José de Brito Costa,
diretor superintendente. — José Gobat, diretor- tesoureiro. — Bote-
lho d'A breu, contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito Crédito
1208000 -

144:949,500 .

(N. 1.772-10-2-941-18386)

AEG COMPANHIA SUL AMERICANA DE ELETRICIDADE (N. 1.678 — 7-2-42 — 5280 -- 3 vezes)

3.524:4398300

RETIFICAÇÃO

Na publicação da ata da assembléia de constituição definitiva,
realizada em 23 de julho de 1941, feita no Diário Oficial do dia 9 do
corrente, à página n. 2.054 o seguintes:

Onde se lê:
no capítulo, VI, art. 15:'
O primeiro exercício da Companhia findará em 31 de dezembro

de 1934;
Leia-se:

O primeiro exercício da Companhia findará . em 31 de dezembro
de 1941.

Companhia Calçado Bordallo,• Sociedade Anônima
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

• De acordo com o artigo 21 dos estatutos, são convidados os se-
nhores acionistas a se reunir em assembléia geral ordinária no
dia 21 do corrente mês, pelas quinze horas, na sede social, à rua
do Núncio, 61, nesta capital, afim.de tomarem conhecimento e deli-
berarem sobre o relatório da diretoria; balanço e contas referentes
ao exerefeio encerrado em 31 de dezembro de 1941, parecer do con-
selho fiscal e procederem à eleição dos membros efetivos e suplen-
tes do conselho fiscal para o ano de 1912. •

. Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Belmiro Mendes de
Vasconcellos. — Armando Bordallo, direteres.

(N. 1.724 — 7-2-42 — 6182 — 3 vezes)



Quarta-feira 11
	

DIÁRIO OFICIAL ' .(Seeção . I)'
	

Fevereiro de (942 2185 

Companhia Aeropostal Brasileira

ASSEMBLÉ.IA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
Idéia geral ordinária no dia 23 do corrente, às 16 horas, na sede da
Companhia, à rua Beneditinos n. 7, 2.° andar, nesta Capital, afim de
tomarem conhecimento do Parecer do Conselho Fiscal, dos atos e
contas da Administração, relativos ao exercício de 1941, assim como
elegerem o Conselho Fiscal e suplentes para o exercício em curso.

De acordo com Q artigo IX dos estatutos, os acionistas deverão
depositar suas ações na sede da Companhia, até três dias antes da
data designada-para a reunião.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro do 1942. — A Diretoria: José Sa-
boia Viriato de Medeiros, presidente. — Edmond d'Oliveira e Weber
Cardoso Porto, diretores.

(N. 1.828 — 9-2-42 — 70$1 .— 3 vezes).

Escola Remington, S. A.

' Aviso aos senhores acionistas

• Comunicamos que,-na nossa sede social, na rua Sete de Setembro
n. 59, se acham à disposição dos senhores acionistas os documentos
de que trata o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
.1940 e relativos ao exercício encerrado em -31 de- -dezembro de
1911.

Rio de Janeiro, 9 'de fevereiro de .1912. — Frederico Ferreira
Lima — Adhemar- Bezerra Ferreira Lima — Walde mar Martins dq
Albuquerque — Antonio Alfonso -Ferreira, diretores.

(N. 1.901 — 9-2-42 — 49$0 — 3 vezes).

Cavalcanti, Junqueira, S. A.

4.° dividendo

A partir de 20 do corrente acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede da Sociedade à avenida Almirante Barroso n. 97,
6.° andar e na Matriz do Banco Ribeiro Junqueira S. A., em Leo-
poldina, Minas Gerais, os dividendos relativos ao exercício de 1941,

•à razão de 12 % ao• ano ou sejam 240$0, por ação integralizada e
120$0 por ação com 50 %.

Rio do Janeiro, 10 de fevereiro de 1912. — Alberto Cavalcanli,
diretor. — Haroldo M. Junqueira, diretor.

(N. 1.823 — 9-2-42 — 42$8 — 3 vezes).

Companhia Imobiliária Administrativa
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Os srs. acionistas 'são convocados para a assembleia geral extra-
erdinaria que se vai reunir às 11 horas do dia 18 do corrente mês de
fevereiro, na séde social, à Avenida Rio Branco n. 26, nesta cidade,
afim de deliberar sobre alterações dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — O diretor-presidente. —
José Martinelli.

(N. 1595 — 6-2-42 — 45$9 — 3 vezes).

Prédios Comerciais Reunidos, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acioniátas, na. sede da so-

ciedade. à rua do Ouvidor n. 170, 10 andar, os documentos a que se
refere o art. 147, do decreto n. 434, de 4 de julho do 1891.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro 'de 1942. — A diretoria. — OH-
var Araujo, diretor-secretário.

(N. 1.392 — 7-2-42 — 27$5 — 3 vezes)

Companhia Continental, S. A. de Seguros
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta

Companhia, à avenida Rio Branco n. 91, 3.° andar, os documentos
a que se refere o art: 99 'do , decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1910.	 •

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Hugo Napoleão. —
José Neves de Andrade, diretores.

(N.. 1.819 — 9-2-42 — 2785 — 3 vezes).

Companhia de Seguros "Guanabara"
Nos escritórios da Companhia, à avenida Rio Branco n. 128-A,

6.° andar. acham-se à disposição dos Srs. acionistas os documentos a
que se refere o art. 99 do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de
1910 .

Rio de Janeiro. 3 de fevereiro de 1942: — Os diretores, Maria
J. Carvalho. — Arliruio Barroso.

. (N. 1.370 — 3-2-42 — 3086 — 3 vezes) ..

Casa Bancária Illauá S. A.
Rua São Pedro n. 48

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, os documentos a que se
refere o artigo 99. do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940,

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Henrique de Lacerda
Ferraz, presidente.

(N. 1.581 — 6-2-42 — 2785 — 3 vezes).

, 	 Edifício' Maimbú, S. A.,
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os acionistas da Edifício Maimbá 5. A. para só
reunirem em assembléia geral extraordinária na sede social à Ave.
nida Rio Branco n. 128, 6.° andar, no próximo dia 19 de fevereiro,
às 14 horas, afim de deliberarem sobre uma proposta da diretoria
que visa a obtenção de um empréstimo com a garantia hipotecária
do prédio à rua Santa Clara n. 41.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Arlindo Barroso, pre-
sidente.

(N. 1.681 — 7-2-42 — 45$9 — 3 vozes)

Companhia Armazens Gerais Sant'Anna
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Companhia Armazena Gerais
Sant'Anna, convidados a se nunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária no dia 19 do corrente, às 15 horas, na sede social à rua Con-
selheiro Saraiva n. 24, sobrado, para tratar da alteração dos Esta-
tutos sociais; de conformidade com as exigências do 'Departamento
Nacional de Indústria e Comércio.

. Rio de Janeiro, .7 de fevereiro de 1942. — Carlos Pinheiro da
diretor-gerente.

(N. 1.394 — 7-2-42 — 42$8 — 3 vezes)

Companhia Arrimcns Gerais Sant'Anna
ASSEM13LÉIA GERAL ORDINÁRIA

Sede: Rua Conselheiro Saraiva n. 24, sobrado — Rio de Janeiro.
A Diretoria convida aos Srs. acionistas a -se reunirem em As-

sembléia Geral Ordinária, no dia 7 de março de 19-12, às 15 horas,
na sede da Companhia, para:- -

a) Tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório da
Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, -referentes
ao exercício de 1941. 	 '

b) Elegerem a nova Diretoria, novo Conselho Fiscal e Suplentes.
Estão suspensas as transferências de ações a que se • refere oart. 28, g 1.0, dos estatutos em vigor.
Ficam desde já, à disposição dos Srs. acionistas os documentos

a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 do setembro
de 1940.

. Rio de Janeiro,' 7 de fevereiro de 19-12. — Pela Diretoria
Carlos Pinheiro da Silva, diretor-gerente..

(N. 1.393 — 7,2-42 — 76$5 — 3 vezes)'

Companhia .Lopes Sá Industrial de Fumos
A diretoria comunica aos Srs. acionistas que se encontram à sua

disposição, na sede social, à rua Acre n. 55, os documentos meneio-
nados no art. 99, do decreto-lei n. 2.627,-do 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942.
(N. 1.395 — 7-2-42 — 2485 — 3 vezes)-

Sul América Terrestres, Marítimos e - Acidentes, Companhin
de Seguros

Na sede desta Companhia, à rua .Buenos Aires ns. 29-37, acham-se à disposição dos Srs. Acionistas todos os documentos a que se re-
fere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Outrossim, de acordo com o art. 17 dos estatutos desta Compa-
nhia, ficam suspensas por 30 dias, as transferências do ações.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — A. Sanchez de Lar-ragoiti Jr., Diretor. — José Esperidião de Carvalho, Diretor.
(N. 1.829 — 9-2-42	 45$9 — 3 vezes).

Casa Bancária Comercia/ Brasileira, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Sr10 convidados os senhores acionistas da Casa Bancária Comer-
cial Brasileira S.A., a se reunirem Assembléia Geral Ordinária, -no
dia 27 do corrente, às 16 horas, na sedo social, à rua da Quitanda,
126, nesta Capital, para exame e discussão do relatório da Diretoria,
seus atos, contas e balanço e do parecer do Conselho Fiscal, referentes
ao ano de 1941, sobre eles deliberando, bem como elegerem o Con-selho Fiscal para o exercício de 1912.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Pedro Leite Bastos,diretor-presidente.

(N. 1.813 — 9-2-42 — 45$9 — 3 vezes).

Companhia Cerâmica Brasileira
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-bléia geral extraordinária, na sede social, na rua do México n. 168— 11.0 andar, na dia 20 de fevereiro corrente, às 14 horas, tendo por
objetivo a satisfação das exigências feitas pelo Departamento Na-cional de Indústria e Comércio com relação à reforma do estatuto
social. Os senhores acionistas devem depositar as suas ações no es-critório da Companhia com a antecedência mínima de três dias.Rio de Janeiro, 7 dó fevereiro de 1912. — Américo Ludolt, dirc-tor-presidente.

•(N. 1.831 — 9-2-42 — 55$1 — 3 :vezes):
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Sociedade Industrial de Ladrilhos, S., A.,
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta sociedade para se
reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 26 de fevereiro cor-
rente, às 14 horas, na sede social, à rua Conde de Leopoldina n. 702,
afim de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, parecer de
conselho fiscal, balanço geral e contas do; exercício findo em 31 de
dezembro de 1941, e procederem à eleição da diretoria, conselho fiscal
e suplentes para o exercício de 1942.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Pela Sociedade In-
dustrial de Ladrilhos S.A., Puilherme G. Montes.

(N. (.816 —9-2-42 — 45$9 — 3 vezes).

S. A. Companhia, de !moveis Parque. Celeste
. ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhora3 acionistas a se retinirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 18 de março do corrente ano, às 14 horas,
na Sede da Companhia, sita à rua Miguel Couto n. 51, 2.° andar, nesta
cidade, para, de acordo com o que dispõe o artigo 88 do decreto-lei
n. 2.627 de 26 de setembro de 1949, tomarem conhecimento e deli-
berarem sobre o relatório da diretoria, balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1941, e bem assim elegerem
os diretores e membros do Conselho Fiscal para o novo exercício.

. Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N.I.764 — 10-2-42 — 5881 —3 vezes)'

Companhia Petropolitana — Fiação e Tecelagem
Paga-se na sede da Companhia, à rua da Quitanda n. 177, das

14 às 46 horas, o 86.° dividendo à razão de CO por ação, DOS dias 11,
12 e 13 de fevereiro — ações nominativas -- e nos dias 18, 19 e 20
do mesmo mês, — ações ao portador -- sendo que as cautelas destas
serão exibidas no ato do pagamento, descontando-se 4% referente ao
imposto sobre a renda. Paga-se lambem nessa mesma ocasião, a bo-
nificação de 4$0 por ação. Da última data em diante, o pagamento
se fará às quintas-feiras, das 14 às 16 horas. Ficam suspensas as
transferências de ações do dia 5 ao dia 10. inclusive.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. — Adhemar de Canintlé
Jobim. — José Soares Maciel Filho. — João Pereira da Fonseca, di-
retores.

Companhia Petropolitana — Fiação e Tecelagem

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta
Companhia, à rua da Quitanda n. 177, os documentos a que se refe-
re o art. 99 do decreto n. 2.627. de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1942. — A.dhemar de Canindé
Jobim. — José Soares Maciel Filho. — João Pereira da Fonseca, di-
retores.

(N. 1.607 — 29-.1-42	 44$9 — 4 vezes).

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
"União dos Proprietários"

No escritório desta Companhia, à rua da Quitanda n. 87, acham-
se à disposição dos Srs. acionistas todos os documentos a que se re-.
fere o artigo 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio cie Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — À diretoria.
(N. 1.707 — 6-2-42 — 36$7 — 3 vezes).

Companhia Importadora de Relógios
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária no dia 23 do corrente, às 15 horas, na sede da
Companhia, à rua Ouvidor n. 157, 1.°

'
 para: a) tomarem conheci-

mento do parecer do Conselho Fiscal; b) discussão e votação do ba-
lanço e contas apresentadas pela diretoria e referentes ao exercício
de 1941, e c) eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Manoel Gomes Moreira,
irator. (N. 1594 — 6-2-42 55$1 — 3 ve—s)

Sociedade Anônima Fazendas do Carmo

Ficam à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os
documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.660-5-2-1912-245-3 vezes).

Sociedade Anônima Marvin

Acham-Se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social à Ave-
nida dos Democráticos, n. 207, nesta, os documentos a que se refere
o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. A Diretoria.
(N. (.496 — 6-2-42 — 30$6 — 3 vezes)

Instituto Brasileiro de Microbiologia, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à rua
Oito de Dezembro n. 423, os documentos a que se refere o art. 99,
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Diretoria.
(N. 1.767 — 10-2-42 — 27$5 — 3 vezes)

Banco de Operações Mercantis S. A.

Avisa aos Srs. acionistas que desta data em diante pagará o divi-
dendo de 6 % relativo ao ano de 1941.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. --- A Diretoria.
(N. 1.765 — 10-2-42 — 882).

S. A. Companhia de Imoveis Parque Celeste
. •	 •Séde — rua Miguel Couto n. 51 — 2.°

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na séde social,
todos os documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. 	 A diretoria.
(N. 1763 — 10-2-42 — 3086 — 3 vezes).

Sudeletro S. A.

No escritório desta Sociedade, à Avenida Rio Branco ris. 66-74 —
2.0 andar, encontram-se à disposição dos Srs. acionistas os documentos
de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
d, 1940.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Arthur de Lacerda
Pinheiro, presidente.

Luminosa S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Nos termos do art. 14 e seguintes dos Estatutos, são convocados
os senhores acionistas para se reunirem em assembléia geral ordinária
no dia 2 de março p. vindouro, às 15 horas, na séde social, à rua S.
José n. 83, 3.° andar, sala 308, nesta cidade.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Luminosa S. A. —
João Bezerra Rios, diretor comercial.

(N, 1761 — 10-2-42 — 39$8 — 3 Vezes).

Laboratório Phymatesan S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na séde deste La-
boratório, à rua Conde de Bonfim n. 1.084, os documentos mencionados
no art. 99, do decreto-lei ri. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Laboratório Phyma-‘
tosan S. A. — Frederico Marcondes dos Santos, diretor presidente.

(N. 1758 10-2-42 — 2785 — 3 vezes).

Hotel Myatã S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à
rua Copacabana n. 202, os documentos a que se refere o artigo 99 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Osvaldo Costa, diretor
presidente.

(N. 1.753 — 10-2-42 --- EM)

Sociedade Anônima "A Noticia"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convido os senhores acionistas a se reunirem em assembléia ge-
ral extraordinária, na sede social, à Avenida Rio Branco n. 134, 2.°
andar, no dia 20 do corrente, às duas horas da tarde, para delibera-
rem sobre a reforma dos estatutos, preenchimento de vaga de dire-
tor, aumento de capital com a criação e emissão de ações preferèn-
ciais e outros assuntos que porventura sejam apresentados à dis-
cussão.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Condido Campos,
diretor-presidente. (N. 1.746 — 10-2-42 — 4980 — 3 vezes)

Companhia Minas da Jangada S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na- sede social, os
documentos a Que se refere o . art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de
R6 de setembro de 1940.	

•
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.

(N. 1.759 — 10-2-42 — 2181 —3 vezes)

(N. 1.606 — 29-1-42 — 67$3 — 4 vezes).

(N. 1762 -- 10-2-42 — 3086 -- 3 vezes).

(N. 1.754 -- 10-2-42 -- 10$2)

S. A. Fábrica Santa Heloisa

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à
rua General Câmara n. 8, os documentos a que se refere o artigo 99 do
decreto-lei n, 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Osvaldo Costa, diretor _
presidente.
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Policlínica Geral do Rio de Janeiro
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs, sócios para a sessão da assembléia geral
ordinária, no dia 23 de fevereiro corrente, às 9 1/2 horas, na sede so-
cial. à avenida Nilo Peçanha n. 3, 10.0 andar, para tomarem conheci-
mento do Relatório da Diretoria, julgarem as .contas e o balanço da
Tesouraria referentes ao exercício de 1941 e para procederem à elei-
ção para es cargos da Diretoria e membros da Comissão de contas para
o quatriênio de 15 de março de 1942 a 15 de março de 1946.

Rio dt Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Alfonso Mac Dowell,
diretor.

(N. 1.812 — 10-2-42 — 49$0 — 3 vezes)

Segurança Industrial
Companhia Nacional de Seguros

SUBSCRIÇÃO DE AÇõES EM AUMENTO DE CAPITAL
São convidados os Srs. acionistas a comparecerem na sede da

Companhia, até o dia 12 de março de 1942, afim de, nos termos do
art. 111 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. usa-
rem do direito de preferência na subscrição do aumento de capital
na importância de 500:000$0, a ser realizado por esta Companhia,
cum prindo as determinações do art. 201, n. 2, do decreto-lei número
2.063. de 7 de março de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — A Diretoria. —
Antonio Prado Junior — Osvaldo Riso — Mario Henrique Silva Ito-
drigues — André Migliorelli.

(N. 1.771 — 10-2-42 — 61$2 — 3 vezes)

Empresa Nacional de Petróleo S. A.
ASSEMBLÉIA 9ERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem, no escritório
desta empresa, à Avenida Presidente Wilson n. 118. 2. 0 andar, salas
209-10, no dia 28 do corrente, às 13 horas, afim de tomarem conhe-
cimento do relatório e balanço relativos ao ano de 1941, e do parecer
do conselho fiscal, bem como para eleição da diretoria e do conselho
fiscal para o presente exercício.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Pela Diretoria, Dr.
Raul S. Bergallo, diretor-presidente.

(N. 1.906 — 10-2-42 — 45$9 — 3 vezes)

Acessórios para Automoveis Casa Serafim Ferreira S. A.

Convida-se os Srs. acionistas a se reunirem na sede social, à
rua Evaristo da Veiga ns. 24 a 28, para a Assembléia Geral a realizar-
se a 19 do corrente, às 14 horas, para a aprovação do Balanço e con-
ta de Lucros e Perdas, referentes ao exercício encerrado a 31 de de-
zembro de 1941 e eleição do Conselho Fiscal para o ano de 1942.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Joaquim A. S. Bar-
reto — Humberto Ferreira Saramago, diretores.

(N. 1.905 — 10-2-42 — 42$8 — 3 vezes)

Banco do Brasil S. A.

AçõEs EXTRAVIADAS

De ordem do Sr. presidente faço público que, tendo se extravia-
do as ações deste Banco de números 103.937 a 103.940, 104.588 e
104.589, num total de seis ações, - averbadas em nome de Elvira Mo-
reira Lopes, serão expedidos novos títulos se, decorridos trinta dias
a contar desta data, não houver reclamação.

Rio do Janeiro, 9 de fevereiro .de 1942. — (Assinatura ilegível),
superintendente.

Companhia Brasileira Industrial de Eletricidade S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta
Companhia à Praça Getulio Vargas n. 2, 4•0 andar, sala 424, os do-
cumentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro do 1942. — A Diretoria, Waldyr
Tostes. — Luiz Gonzaga do Nascimentos e Silva.

(Vide o talão 1.747)

Companhia Brasileira Industrial de Eletricidade, S. A.

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas a se reunir em Assem-
bléia Geral Ordinária no próximo dia 19 de fevereiro de 1942, às 14
horas na sede social, à Praça Getulio Vargas n. 2, 4.° andar, sala
424, afim de que possam deliberar sobre:

1.0) Relatório da Diretoria e contas à vista do balanço, parecer
do Conselho Fiscal e demais atos e documentos relativos ao exercí-
cio de 1911;

2.°) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal;
3.°) Autorização à nova Diretoria para a venda das instalações

de propriedade da Companhia.
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Á Diretoria, WaldyrTostes. — Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva.

.(N. 1.747 — 10-2-42 — 193$8),

S. A. Construtora Técnica Incorporadora
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Sra. acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária a se realizar no dia 21 do corrente, às 16
horas na sede da Sociedade, à rua México n. 98, salas 911 a 913, para
tratarem dos seguintes assuntos; a) situação perante a sociedade, dos
acionistas que não compareceram à sede da sociedade, afim do aten-
der a chamada publicada no Didrio Oficial nos dias 18, 19 e 20 desetembro de 1941; b) eleição da nova diretoria; c) interesses geraisda sociedade.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Alexandre Calaxi,Presidente.
(N. 1.726 — 10-2-42 — 5531 — 3 vezes)'

Cia. United Shoe Machinery do Brasil, S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à rua

Joaquim Palhares n. 357, todos os documentos a que se refere o art.
99 da nova lei de sociedades por ações.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. 	 George K. Stark, di-retor. "
(N. 1.777 — 10-2-42 — 2435 — 3 veze3)

•Companhia .Fiduciária Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 27 de fevereiro de 1942, às 10 horas, na sedo
da Companhia, à avenida Graça Aranha n. 26, 4.0 andar, para o examee julgamento do relatório da diretoria, balanço, contas e respectivo
parecer do conselho fiscal, relativos ao exercício_de 1941, a fixação dos
honorários dos membros- da diretoria relativos ao exercício de 1912,
bem como para a eleição do conselho fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, O de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.778 — 10-2-42 — 4930 — 3 vezes)

Companhia Fiduciária Brasileira

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas os documentos de que
trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio- de Janeiro, 26 de janeiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.779 — 10-2-42 — 1433 — 2 vezes):

União Comercial dos Varejistas

Companhia de Seguros Terrestres, Marítimos c de Acidentes
Pessoais

Rua do Ouvidor n. 63, 1.0 e 2.0 andares

(Edifício próprio)

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Companhia,
à rua do Ouvidor n. 63, 1.° e 2.0 andares, os documentos de que trata o
art. 99. do dacreto-lei n. 2.627. de 26 de setembrt. de 1940.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 194L. — Octavio Ferreira Noval,presidente.
(N. 1.781 — 10-2-42 — 4539 — 3 vezes).

S. A. Cotonifício Gávea

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléià
geral ordinária, às 14 horas do dia 20 do corrente, na sede da Sociedade,
à rua Conselheiro Saraiva n. 29, para julgarem o relatório da Diretoria,
suas contas, os Jalanços do ano de 1941, e parecer do Conselho Fiscal,eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Os Srs. acionistas devem depositar suas ações no escritório da
Sociedade, até 3 dias antes da data mareada para esta assembléia, em
obediência aos estatutos.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Alfredo L. PerreirgChaves, diretor-presidente.
(N. 1.773 — 10-2-42	 3838 — 2 vezes)*

Companhia Imobiliária Riachuelo
•

Acham-se à disposição dos Srs, acionistas, na sede desta Compa-
nhia, à Avenida Rio Blanco, n. 138, 2. 0 andar, os documentos de que
trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 do setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.116 — 1.0-2-42 — 832).

Companhia Bancária Áurea Brasileira

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede desta Com-
panhia, à Avenida Rio Branco n. 138, os documentos de que trata
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro-de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941 — A Diretoria.

1.115. — 10-2-42 — 8$2):*
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Série I. N.	 Divulgação

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
	Volumes: I	 II	 III	 IV

•cOM
Índice alfabético e remissivo

	

Exemplar: 8$0	 8$0	 7$0	 10$

TRIBUNAL DE APELAÇÃO
Volumes : I — 1I— III — IV

com
Índice alfabético e remissivo

Exemplar : 4$0	 7$0	 6$0	 10$0

SUPREMO TRIBUNAL 'MILITAR
Volumes: I -- II -- III

COM

Índice alfabético e remissivo
Exemplar: 4$0	 4$0	 8$0

CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA

1.0 Conselho de Contribuintes

2: Conselho de Contribuintes

. Volumes: I	 II	 III	 IV	 V.

cám

Índice alfabético e remissivo

Exemplar: 5$0 6$0	 5$0	 6$0	 8$0

TRIBUNAL DE SEGURANÇA

NACIONALCONSELHO NACIONAL DO
TRABALHO

Conselho Regional do Trabalho
Juntas de Conciliação e Julgamento

Volumes: I -- II	 III — IV
com

Índice alfabético e remissivo

Exemplar: 4$0	 6$0	 5$0	 10$0

A' venda na Secção de Vendas da
Trabalho

Preço do número de hoje $400

IMPRENSA NACIONAL
AVENIDA MODRICEDIE• ALVES N. A

Volumes:	 II . III	 IVi

COM

Índice alfabético e remissivo

Exemplar: 2$0	 4$0	 4$0	 4$0
(Interidr: mala 10 % para o porte)

Imprensa Nacional e nas Agências u.° 1 , Ministério do
e n.° 2 LEdifício do Pretório


